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Apresentação EKLA-KAS

Dr. Christian Hübner
Head da EKLA-KAS

liberdade, justiça e solidariedade são os princípios básicos do trabalho da Fun-
dação Konrad adenauer - Kas, fundação política, ligada à união democrata Cristã 
(Cdu), um partido político na alemanha (Cdu). Com mais de 80 escritórios no 
exterior e projetos em mais de 120 países, nosso objetivo é colaborar para a promoção 
da democracia, o estado de direito e uma economia social de mercado. para promover 
a paz e a liberdade, incentivamos um diálogo contínuo a nível nacional e internacional, 
bem como o intercâmbio entre culturas e religiões.

Juntamente com os programas específicos locais, desenvolvidos pelos escritórios da 
Kas nos países da américa latina, existem programas regionais transfronteiriços com 
enfoques temáticos específicos. um desses programas é o programa regional segurança 
energética e Mudança Climática na américa latina (eKla), que tem sede em lima, 
peru.

o programa regional eKla foi concebido como uma plataforma de diálogo, a 
fim de impulsionar os processos políticos de tomada de decisão. este programa com-
preende-se como um centro de consulta para a coordenação dos projetos nacionais 
da Kas no continente latino-americano, apoiando-os com sua expertise e networking 
sobre este assunto. assumindo o papel de iniciador e consultor, visa complementar 
as atividades dos programas do país por meio de networking regionais e fornecer o 
know-how e, assim, aumentar seu impacto. este programa organiza eventos regio-
nais, onde especialistas e participantes de países latino-americanos têm a oportunida-
de de trocar ideias e experiências.

a economia e a sociedade globais enfrentam enormes desafios ambientais. Há 
necessidade de reagir às mudanças climáticas e à escassez de recursos, bem como à cres-
cente demanda por energia, especialmente nos países emergentes. Nos últimos anos, a 
Kas já vinha trabalhando intensamente essas questões; no entanto, a enorme impor-
tância e urgência de reagir a essas demandas levaram à instauração do eKla-Kas, que 
tem a capacidade de se concentrar exclusivamente nessas matérias.



a américa latina é uma região ideal para a implementação de projetos ambientais 
devido à abundância de fontes de energia verde, como sol, água, energia geotérmica, 
vento e biomassa. explorar e desenvolver esse potencial ajudará a américa latina a 
satisfazer a crescente demanda de energia. para explorar o pleno potencial ecológico do 
continente, é necessário compreender a situação atual de suas políticas públicas. Con-
sequentemente, a Kas apoia este estudo, organizado em cooperação com o nosso par-
ceiro, o Gesel (Grupo de estudos do setor elétrico) do ie-uFrJ (instituto de eco-
nomia da universidade Federal do rio de Janeiro), com o objetivo de facilitar o acesso 
a experiências internacionais e melhores práticas. No âmbito deste projeto, foi organi-
zado um workshop internacional na cidade do rio de Janeiro, no qual especialistas em 
energia debateram a descentralização de sistemas elétricos, impactos na micro-geração 
de redes elétricas e suas consequências econômico-financeiras para distribuidores.

esperamos que este livro contribua para o processo de aumentar ainda mais a 
integração elétrica na região, com base em fontes renováveis. acredita-se que esta é 
uma estratégia que trará segurança para a transição com um mix de energia com baixa 
emissão de carbono, permitindo mitigar as mudanças climáticas, promovendo o desen-
volvimento social e econômico sustentável. o principal objetivo é oferecer subsídios e 
propostas para as autoridades responsáveis pelas políticas energéticas e para os mem-
bros do legislativo, para formular e implementar políticas públicas sobre geração de 
energia distribuída. Gostaríamos de agradecer ao Gesel pela sua parceria, bem como 
a todos os pesquisadores e autores que contribuíram para esta publicação. desejamos a 
todos uma leitura agradável!



Prefácio

Mauricio Tolmasquim
Prof. Titular do Programa de Planejamento Energético – PPE – COPPE - UFRJ

em 1876, alexander Graham bell falou algumas palavras a seu assistente, que esta-
va ouvindo em outro local com o mesmo dispositivo. Cem anos depois, em 3 de abril 
de 1973, Martin Cooper, engenheiro sênior da Motorola, ligou para uma empresa de 
telecomunicações rival e informou que estava falando através de um telefone celular. 
Menos de 30 anos depois, uma empresa japonesa lançou os primeiros smartphones 
para uso generalizado. desde então, a população está usando seus telefones para uma 
variedade de atividades não tradicionais, como: fazer compras, procurar emprego, ler 
um livro, acessar a conta bancária e até mesmo se socializar com outras pessoas.

Como no caso do setor de comunicação, o sistema elétrico também está no centro 
de uma transformação, em função do advento comercial de diversas tecnologias dis-
ruptivas. Como apontado pelo Fórum econômico Mundial, existem indícios claros 
de que uma ampla revolução tecnológica mundial começou combinando eletrificação, 
recursos energéticos distribuídos e digitalização/automação.

essa revolução tecnológica está ocorrendo mais rapidamente do que no setor de 
comunicação. a taxa de adoção dessas tecnologias provavelmente seguirá a típica curva 
em s, observada em tecnologias anteriores, como telefones celulares, tVs e internet. 
entretanto, o tempo para atingir o ponto de difusão em massa das tecnologias dimi-
nuiu para cerca de 15 a 20 anos.

por mais de um século, a maioria dos clientes industriais, comerciais e residenciais 
se conectou a redes de energia centralizadas. durante a última década, no entanto, uma 
importante mudança começou a ocorrer. Vários consumidores aproveitaram a queda 
dos custos nas tecnologias da geração de eletricidade distribuída e, no futuro irão evo-
luir para o uso de tecnologias de armazenamento de eletricidade, assim que os preços se 
tornarem economicamente viáveis. 

dois bons exemplos são os declínios dramáticos nos custos de sistemas fotovoltai-
cos e de baterias para veículos e para uso estacionário. a redução expressiva dos custos 
dos painéis solares, com melhoria de desempenho e eficiência, fez com que a capacidade 
instalada global se ampliasse dramaticamente.



ao mesmo tempo, as tecnologias digitais permitem cada vez mais que dispositivos 
da rede se comuniquem e forneçam dados úteis aos clientes e para o gerenciamento e 
operação da rede. a internet das Coisas e sensores/medidores inteligentes permitem 
que dispositivos sejam detectados ou controlados remotamente utilizando a própria in-
fraestrutura de rede existente. desta forma criando oportunidades para uma integração 
mais direta do mundo físico aos sistemas baseados em computador, com isto trazendo 
mais poder ao consumidor.

além disso, o avanço das tecnologias usos finais (Grid Edge) permitirá que os clien-
tes ocupem o centro do sistema elétrico. Com a sinalização correta de preço e desenho 
de mercado, os clientes poderão produzir sua própria eletricidade, armazená-la, consu-
mi-la, nos momentos mais adequados, e até vendê-la. Na nova realidade energética, o 
consumidor terá um papel fundamental no equilíbrio do serviço de energia, facilitando 
a introdução de energia renovável intermitente no sistema. as mudanças comporta-
mentais podem ter o efeito na diminuição das cargas de pico, reduzindo assim a neces-
sidade de usinas caras e poluidoras que têm por objetivo o atendimento dos momentos 
de pico da rede.

as novas tecnologias transformarão a rede elétrica de um sistema unidirecional 
para um sistema bidirecional, e o consumidor de um ator passivo para um ator ati-
vo. No entanto, enquanto as mudanças tecnológicas estão ocorrendo rapidamente, as 
transformações institucionais e regulatórias estão evoluindo muito mais lentamente.

os reguladores terão a missão de redesenhar o arcabouço regulatório.  os desafios 
estão em o modelo de regulação de receita dos serviços e suas tarifas às novas realidades 
tecnológicas. a transparência de preços é fundamental para indicar quando consumir. 
para tanto deverão ser considerados tanto os serviços das concessionárias quanto os 
produzidos de forma distribuída. políticas e legislação deverão promover a criação de 
uma estrutura onde os consumidores terão incentivos para aumentar sua flexibilidade 
no consumo de energia.

por outro lado, enfrentando uma receita declinante à medida que os clientes con-
somem menos e produzem mais por geração própria, os serviços públicos estão lidando 
com questões de remuneração dos ativos instalados. isso significa que o sistema terá 
que reconhecer a nova realidade de um consumidor digital habilitado a adotar novos 
modelos de negócios.

a regulação dos serviços de energia deve se adaptar. a potencialidade dos futuros 
serviços ultrapassa significativamente os oferecidos atualmente.



para lidar com este ambiente de mudança, os executivos das concessionárias de 
energia terão o desafio de entender como integrar os recursos de energia distribuídos 
na rede elétrica, cada vez mais digital. para as concessionárias atuarem com sucesso na 
integração será fundamental a compreensão dos impactos que os recursos energéticos 
distribuídos irão impor no sistema, reforçando a rede para acomodar e tirar vantagens 
da energia que os red irão produzir, e finalmente tirar proveito de sua popularidade. 

se as concessionárias não forem proativas, elas serão suplantadas por fornecedores 
alternativos de energia. Concluindo, a era dos consumidores passivos e serviços tradi-
cionais se encerrou.
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Introdução

Historicamente, os sistemas de energia elétrica se desenvolveram baseados na 
geração centralizada com redes de transmissão e distribuição levando a energia até 
os consumidores finais. observa-se assim que os fluxos energéticos possuem senti-
do unidirecional. trata-se de um padrão que pode ser definido como a “geração segue 
a carga”. 

em linhas gerais, este permanece sendo o paradigma operativo vigente. dentro 
desta lógica, as concessionárias de distribuição tradicionalmente operam suas redes de 
forma passiva. basicamente, a atividade de distribuição consiste em planejar a expansão 
da rede compatível com a previsão da carga, realizar investimentos, executar procedi-
mentos de manutenção da rede, sendo a operação da rede realizada de forma passiva, 
ou seja, não existe a função de operador de rede como ocorre no âmbito da transmissão. 
trata-se do paradigma conhecido como fit-and-forget.  

em anos recentes, a necessidade de mitigar às alterações climáticas tornou-se uma 
questão de elevada prioridade na agenda política internacional contemporânea. Com 
uma participação de combustíveis fósseis (petróleo, gás, carvão) superior a 80% em sua 
matriz, o setor energético responde por mais de 60% das emissões mundiais de gases do 
efeito estufa. logo, é perceptível que a redução das emissões de gases do estufa está dire-
tamente relacionada a descarbonização do setor energético através da busca incessante 
de ganhos de eficiência energética e por um maior uso de fontes renováveis. 

em função de suas potencialidades naturais, o setor elétrico é aquele onde en-
contram-se as condições mais propícias à difusão de fontes renováveis. Neste sentido, 
observa-se que muitos países, sobretudo os mais desenvolvidos, estão realizando inves-
timentos maciços em fontes renováveis de energia no setor elétrico. 

Verifica-se uma exponencial expansão da energia eólica, a qual ao fim de 2015 já 
tinha uma capacidade instalada em nível mundial de 435 GW enquanto que no ano 
2000 esta capacidade era de apenas 17 GW.  esta difusão da fonte eólica vem sendo 
acompanhada de significativas reduções do custo da tecnologia. Como ilustração, entre 
o ano 2000 e 2016 ocorreu uma redução de cerca de 25% no custo do investimento 
em centrais eólicas, sendo atualmente de aproximadamente us$ 2.000/kW instalado.  
em linhas gerais, é possível afirmar que as inovações tecnológicas e os ganhos de escala 
da indústria estão ampliando a competitividade da fonte eólica em relação às fontes 
convencionais.
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Mais recentemente, nota-se processo análogo no âmbito da geração solar fotovol-
taica que já possui uma capacidade instalada superior a 227 GW. esta difusão da gera-
ção solar fotovoltaica é fruto da conjugação de políticas de incentivos com uma drástica 
redução de custos da tecnologia, vide que entre 2010 e 2015 a queda do custo de um 
sistema fotovoltaico foi da ordem de 65 %.  

em função de sua modularidade, a geração solar fotovoltaica é passível de ser insta-
lada em sistemas de pequeno porte em unidades consumidoras residenciais e comerciais. 
estes sistemas de micro geração possibilitam que os consumidores de energia também 
sejam produtores, criando o conceito do “prosumer”.

trata-se de um fenômeno em curso em vários países desenvolvidos. por exemplo, 
na itália os sistemas de micro geração já respondem por XX% do consumo total de 
energia elétrica enquanto que na alemanha esta participação é de XX%. a mesma 
tendência pode ser verificada em algumas regiões dos eua. Na Califórnia e no Havaí, 
a participação da micro geração solar fotovoltaica no consumo total é de, respectiva-
mente 1,3% e 6,1%. 

sob a ótica do consumidor, a atratividade do investimento em um sistema fotovol-
taico é função, não apenas do custo do sistema, como também do valor das tarifas de 
energia elétrica. ou seja, a análise é baseada na comparação entre a tarifa paga para as 
concessionárias de distribuição de energia elétrica vis a vis ao custo da geração própria. 

o crescimento exponencial de sistemas de geração distribuída em algumas regiões é 
o indício mais emblemático de uma tendência de descentralização dos sistemas elétricos. 
em uma análise mais ampla, prospecta-se a difusão de recursos energéticos distribuí-
dos (micro geração, storage, demand response, veículos elétricos) e de redes dotadas de 
elevado nível de automação e de sistemas de medição inteligentes. Neste contexto, con-
sumidores passarão a ter um comportamento mais ativo com gerenciamento de suas 
demandas e, ao mesmo tempo, estarão injetando energia na rede. para lidar com este 
novo paradigma, as distribuidoras terão que se tornar efetivamente operadoras de rede. 

além dos seus benefícios ambientais, reconhece-se que a difusão da geração solar 
fotovoltaica apresenta benefícios de ordem sistêmica, tanto energéticos, quanto elétri-
cos. porém, é necessário ter ciência que também existem custos e riscos. Mais do que 
isso, é preciso tratar de forma consistente a alocação dos benefícios, custos e riscos exis-
tentes entre os diferentes agentes do setor elétrico para que a inserção da geração solar 
no sistema elétrico brasileiro ocorra de forma consistente e sustentável. 

entretanto, é notório que unidades consumidoras dotadas de sistemas fotovoltai-
cos continuam a ter necessidade de estarem conectados à rede de distribuição. Não se 
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trata de uma mera necessidade de backup. efetivamente estes consumidores em grande 
parte do dia estarão sendo abastecidos pela rede de distribuição, vide a inexistência de 
aderência perfeita entre a geração de um sistema fotovoltaico e o consumo de energia ao 
longo do dia. ou seja, a rede de distribuição assumirá o papel de “bateria virtual” dos 
sistemas fotovoltaicos. desta forma, pode-se afirmar que as obrigatoriedades de uma 
concessionária de distribuição em termos de disponibilização de uma rede confiável 
pouco serão alteradas.

se os deveres da distribuidora tendem a ficar inalterados, o mesmo não ocorre com 
suas receitas. Considerando que a estrutura tarifária do setor de distribuição é majori-
tariamente volumétrico e, por consequência, o faturamento de uma concessionária de 
distribuição está diretamente relacionado ao volume de energia entregue aos consumi-
dores, a redução do seu mercado de energia derivado da difusão da geração distribuída 
solar fotovoltaica pode resultar em consideráveis desequilíbrios econômicos financeiros 
na medida que esta difusão atinja níveis significativos. estes impactos são especialmente 
graves nos casos em que o sistema de compensação seja do tipo net metering e as di-
retrizes regulatórias não preveem mecanismos de proteção da distribuidora em relação 
ao risco de mercado. de todo modo, estes desequilíbrios devem ser equacionados no 
momento da revisão tarifária da distribuidora. Contudo, o processo de reposiciona-
mento tarifário será na direção de um aumento do nível das tarifas, vide a necessidade 
de garantir um volume de receitas que permitam o equilíbrio econômico financeiro 
da distribuído em um contexto de redução de mercado. logo, é perceptível que este 
processo será prejudicial aos consumidores não detentores de sistemas fotovoltaicos. 

o aumento das tarifas tem dois efeitos. por um lado, incita novos consumidores a 
adotarem sistemas fotovoltaicos. este efeito acaba por retroalimentar o processo. Con-
comitantemente, os consumidores sem condição financeira para instalarem sistemas 
fotovoltaicos acabarão por ter um maior dispêndio com o consumo de energia elétrica. 
observa-se assim que consumidores não detentores de sistemas fotovoltaicos estarão 
subsidiando os consumidores detentores de tais sistemas.

ressalta-se que esta é uma discussão já presente em regiões onde a geração distribuída 
solar fotovoltaica já alcançou níveis consideráveis de penetração. o estabelecimento de 
tetos de capacidade e/ou a obrigatoriedade do pagamento de taxas específicas pelo uso 
da rede por parte de consumidores detentores de sistemas fotovoltaicos são diretrizes 
regulatórias já observáveis. países como itália, portugal, bélgica, assim como os estados 
da Califórnia, Nevada e Havaí nos eua, são exemplos de medidas nesta direção.
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Nexo entre redes inteligentes e geração distribuída 

Guillermo Ivan Pereira 1 3 e Patrícia Pereira da Silva 1 2 3

1 Energy for Sustainability Initiative  (EfS-UC)
Programa MIT Portugal

Universidade de Coimbra
gpereira@student.dem.uc.pt 

2 Centre for Business and Economics Research  (CeBER)
Faculdade de Economia

Universidade de Coimbra
patsilva@fe.uc.pt 

3 INESC Coimbra
Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores de Coimbra

Resumo

a transição para um sistema de electricidade mais descentralizado no qual se integra, a nível 
da distribuição, a geração distribuída, desafia a tradicional cadeia de valor da industria elétrica. 
a implantação das redes inteligentes tem sido apresentada como um caminho a seguir para 
integrar e gerenciar essas fontes de energia variável distribuída. 
este capítulo explora a o reforço da relação entre redes inteligentes e geração distribuída. ex-
pomos os principais conceitos de redes inteligentes e de geração distribuída. percorremos os 
desafios técnicos, regulamentares e económicos. inerente. trajetórias de desenvolvimento futu-
ro, investimentos,  planos de investigação e de inovação são discutidos no contexto mais vasto 
da transição energética nos estados unidos e na união europeia. assim, este capítulo enfatiza 
o modo como as redes inteligentes e a geração distribuída podem contribuir para um sector de 
electricidade futuro mais integrado, eficiente e limpo. 
apoiar a difusão da geração distribuída vis-à-vis o a infra-estrutura do sistema de electricidade, 
e vice-versa, pode facilitar uma transição de energia que prepara a sociedade para necessidades 
futuras, enquanto assegura que os custos atuais e a qualidade de serviço não ficam despropor-
cionadamente comprometidos.
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1. Introdução

pre ocupações globais com o s impacto s das mudanças climáticas em nossa capaci-
dade de sustentar os padrões de vida da sociedade moderna, em contexto de decréscimo 
dos recursos naturais, contribuíram significativamente para impulsionar a transição 
para sistemas sustentáveis de energia. Neste cenário, políticas climáticas e energéticas 
foram elaboradas, implementadas, avaliadas e, consequentemente, redesenhadas com o 
objetivo de reduzir as nossas emissões antropogênicas de gases de  efeito estufa, para o 
incremento das  quais o setor de eletricidade contribui em grande medida. as políticas 
empreendidas , em conjunto com a inovação tecnológica, estão mudando cada vez mais 
a forma como a eletricidade é gerada, distribuída e consumida. esta emergente dinâmi-
ca d o setor de eletricidade pode ser observada como e volução para sistemas de eletri-
cidade mais inteligentes e mais  sustentáveis. Mais inteligentes, devido à integração de 
tecnologias de monitoramento, automação e controle que facilitam a recolha e o uso 
de dados para programar uma mais eficiente aplicação de recursos. Mais sustentáveis, 
graças ao acréscimo da parcela de energia renovável, com ênfase no papel da geração 
distribuída. diretrizes para estas mudanças incluem (Järventausta et al., 2010) fatores 
quais sejam:  

•	 maior penetração da geração distribuída, principalmente renovável, como energia 
eólica e solar fotovoltaica;

•	 a mbição de integração do mercado da união europeia e da  américa do Norte, 
considerando elevadas  parcelas de energia renovável em seu mix de geração; 

•	 aumento da importância da busca por ações de eficiência energética e resposta à 
demanda;

•	 amplificação das expectativas de qualidade da energia, impulsionada  pela deman-
da do consumidor e pelas  ações regulatórias;

•	 incentivos econômicos para melhor aproveitar a utility e letricidade, que devem  ir 
além dos investimentos em ativos/ passivos  de distribuição;

•	 envelhecimento da infraestrutura de distribuição de eletricidade, que requer uma 
renovação de acordo com as mudanças dos padrões tradicionais  da eletricidade;

•	 implantação de reguladores e estruturas regulatórias para   as demandas por eficiên-
cia, a fim de incrementar a  lucratividade do negócio de distribuição de eletricida-
de e fomentar a adequação  a  necessidades de curto e longo prazo em termos de 
gestão da rede; 

•	 risco crescente de anomalias do sistema, fruto de mudanças climáticas e da  depen-
dência societária  em função da eletricidade. 



17

Neste capítulo, nos focalizamos  na transição de energia nas redes de distribuição 
de eletricidade, com ênfase na conexão entre redes inteligentes e geração distribuída. 
exploramos os conceitos-chave atinentes quer a redes inteligentes, quer a geração dis-
tribuída. além disso, descrevem os desafios técnicos, regulatórios e econômicos colo-
cados por tal transição. Futuras trajetórias de desenvolvimento, investimentos e planos 
de pesquisa e atualização são discutidos em um quadro mais amplo de transição de 
energia.

2. Conceitos e background

o uso de terminologia relacionada a redes inteligentes e geração distribuída tem 
aumentado, em paralelo com esforços para promover uma transição energética. Nesta 
seção, apresentamos c onceitos-chave, definições e informações basilares para uma me-
lhor compreensão da relação entre tais conceções.

2.1. Redes inteligentes 

a mudança dos sistemas tradicionais de distribuição de eletricidade – desenhados 
em torno de fluxos unidirecionais de eletricidade e sua distribuição com recurso a li-
nhas de transmissão de alta tensão –  para usuários finais instalados em um  sistema que 
suporta flexibilidade, fluxos bidirecionais de eletricidade e permite  integração de fontes 
inovadoras de energia, bem como o uso de tecnologias de informação e comunicação, 
abrange a evolução em o sentido das redes inteligentes. a agência internacional de 
energia,  em seu roteiro de tecnologia de redes inteligentes, as define assim: 

“[...] rede[s] de eletricidade que utiliza[m]  tecnologias digitais e 
outras tecnologias avançadas para monitorar e gerenciar o trans-
porte de eletricidade de todas as fontes de geração para atender às 
diferentes demandas (…) dos usuários finais. as redes inteligentes 
coordenam as necessidades e capacidades de todos os geradores, 
operadores da rede, usuários finais e partes interessadas do mercado 
de eletricidade de operar todas as partes do sistema da forma mais 
eficiente possível, minimizando os custos e os impactos ambientais 
enquanto maximizam a confiabilidade, a resiliência e a estabilidade 
do sistema” (iea, 2011).

em uma rede de distribuição mais inteligente, as tecnologias digitais e avança-
das contribuem para o aumento das capacidades de monitoramento e controle das 
tecnologias conectadas, que incluem fontes descentralizadas de eletricidade renovável, 
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armazenamento de eletricidade, veículos elétricos e respetiva  infraestrutura de carrega-
mento, aplicações  mais inteligentes e tecnologias de resposta à demanda. além disso, a 
infraestrutura de medição avançada permite uma recolha remota de dados  e cria opor-
tunidades para fomentar  a conscientização dos usuários em o consumo de eletricidade 
. a combinação da utility  eletricidade com uma série  de tecnologias de informação e 
comunicação tem como objetivo melhorar  as capacidades do sistema de distribuição 
em li dar com o crescimento das cargas distribuídas conectadas à infraestrutura de 
distribuição. as redes inteligentes facilitam a difusão da geração distribuída de eletrici-
dade renovável ao apoiar a integração da geração marginal do usuário  final de energia 
fotovoltaica, eólica e energia combinada em pequena escala, complementando a fun-
ção das fontes convencionais centralizadas de energia  (iea, 2011; ireNa, 2015). as 
redes inteligentes serão resultado tanto  da modernização dos sistemas existentes, que 
deverão se adaptar às mudanças no uso  de eletricidade, quanto  da implementação de 
novos sistemas projetados  para operações em  redes inteligentes. estas  representam 
uma transição direcionada  para novas tecnologias, processos de negócios e gestão ope-
racional do sistema de distribuição. a tabela 1 fornece uma perspectiva das principais 
diferenças entre r edes tradicionais e redes inteligentes de distribuição de eletricidade.

tabela 1. Características da rede tradicional e da rede inteligente de distribuição de eletricidade

Características Redes tradicionais Redes inteligentes

Participação dos 
consumidores 
conectados

os consumidores têm acesso 
ilimitado às informações e são 
usuários passivos de eletricidade, 
apenas com a função de consumo.

os consumidores são envolvidos e 
participam por meio de iniciativas de 
resposta à demanda e conectando r 
ecursos energéticos distribuídos à r ede.

Geração 
distribuída e 
integração do 
armazenamento

sistema projetado para grandes 
usinas centrais , com barreiras 
significativas para a captação de 
geração distribuída.

os recursos energéticos distribuídos, 
como a energia fotovoltaica, a  eólica 
em pequena escala e o micro- CHp 
(Combined Heat and power) podem ser 
facilmente integrados à rede, apoiando o 
crescimento da participação das energias 
renováveis.

Habilita o modelo 
de negócio, o 
produto e a 
inovação de design 
do mercado

Modelos de negócios e estruturas 
de mercado limitados, resultando 
em oportunidades limitadas de 
participação dos consumidores nos 
mercados de eletricidade.

os mercados de eletricidade bem 
integrados são adaptados para permitir 
a participação do consumidor ao criar 
oportunidades de mercado para a resposta 
à demanda e geração distribuída.

Apoia a transição 
para uma 
economia digital.

operação do sistema focalizada  
na redução de interrupções, 
caracterizada pela lenta resposta aos 
problemas de qualidade do serviço.

a qualidade da energia se torna uma 
prioridade, habilitada por uma série  de 
tecnologias digitais, que contribuem  para 
tempos mais rápidos de resposta  e maior 
qualidade d o atendimento ao cliente.
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Otimização do 
ativo e eficiência 
operacional

os processos de negócios 
possuem acesso limitado à análise 
operacional.

Maior acesso aos dados e análise contribui 
para a prevenção de falhas e minimiza as 
interrupções.

Capacidades de 
autocorreção

Foco em minimizar os danos após a 
detecção de falhas.

as tecnologias de monitoramento e 
controle contribuem para a detecção 
automática de problemas, contribuindo, 
assim, para a prevenção de falhas.

Resiliência da 
infraestrutura

sistema v ulnerável a ataques 
externos e desastres naturais.

resiliente  a ataques e desastres naturais 
devido às capacidades de restauração do 
sistema.

Fonte: us doe (2008) 

as redes inteligentes de distribuição constituem um elemento chave para a integra-
ção da geração distribuída (us doe, 2009). a combinação de tecnologias  de redes  
inteligentes com o  aumento das parcelas de geração distribuída permite uma gestão 
mais eficaz da demanda do consumidor, bem como a  gestão de fontes intermitentes 
renováveis de eletricidade. a capacidade de integrar a geração distribuída nas redes 
de distribuição tem um impacto sobre as várias partes intervenientes (stakeholders) no  
setor de eletricidade, a saber: consumidores conectados, comissões e reguladores de 
serviços públicos, bem como desenvolvedores terceiros (us doe, 2009). as transfe-
rências  para as partes intervenientes  do setor de eletricidade podem ser ilustradas con-
siderando a evolução ao longo da  cadeia de valor de eletricidade dentro do contexto 
de rede inteligente. Mudando de um sistema focalizado  no fluxo unidirecional para 
outro focalizado no fluxo bidirecional de eletricidade, a estrutura habilitada por tiC 
cria novas possibilidades para os sistemas operacionais, padrões, tecnologias, políticas e 
design  do mercado geral, preexistentes. a Figura 1 ilustra as principais diferenças  entre 
esses dois paradigmas. e nquanto as atividades de distribuição de eletricidade operadas 
dentro de um sistema tradicional são vocacionadas para  garantir a entrega da eletrici-
dade, a situação em uma operação de sistema de rede inteligente incorpora novas fontes 
de energia, tanto na distribuição quanto  no nível de consumidor. 
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Fonte: Geisler (2013)
Figura 1. o sistema de eletricidade muda em redes inteligentes

enquanto  a transição para as redes inteligentes é em geral politicamente orientada, 
parte integrante de pacotes de políticas climáticas e energéticas, a e ntrega depende da 
difusão de tecnologias no nível de distribuição,  que possibilita m novos procedimen-
tos de gerenciamento de ativos dos operadores de rede. a infraestrutura de medição é 
comumente um dos primeiros investimentos antecipados para municiar as redes inteli-
gentes. uma rede dependente de leitores eletromecânicos ou similares, ainda que avan-
çados, dificulta a capacidade de discernimento, uma vez que estes tipos de medidores 
são dispositivos baseados em comunicação unidirecional. por conseguinte, a transição 
para uma infraestrutura de medição up-to-date se torna relevante para apoiar a comuni-
cação em dois sentidos: do operador do sistema de rede de distribuição para o usuário 
conectado à rede, e vice-versa. esta mudança formece às empresas de distribuição a capa-
cidade de desempenharem um papel mais ativo no gerenciamento do sistema, apoiando 
a gestão da carga e melhorando a qualidade do serviço (Farhangi, 2010). 

de acordo com a iea (2011), para o aumento das capacidades de controle, a ins-
talação  da infraestrutura de medição avançada contribui para:

•	 a  implementação das sinalizações de preço para promover tarifas de tempo de uso;
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•	 a  capacidade de re unir e armazenar dados granulares  sobre o consumo de eletrici-
dade e a produção do usuário quando existe geração distribuída ‘atrás’  do medidor;

•	 o desenvolvimento de perfis de carga mais detalhados e precisos;
•	 melhores operações de gerenciamento de manutenção e interrupção;
•	 a conexão e desconexão remota do serviço;
•	 a identificação de perdas não técnicas e detecção de roubo; 
•	 uma melhor gestão do fluxo de caixa por meio da leitura automática dos dados do 

consumidor.

Considerando os principais conceitos, as características e o contexto em que as 
redes inteligentes estão evoluindo, é importante enfatizar que elas representam, na 
maioria dos casos, uma evolução por meio de atualizações dos sistemas de distribuição de 
eletricidade existentes, em vez de uma substituição da infraestruturas preexistentes. redes 
mais inteligentes de distribuição serão  alcançadas por meio da implementação de novas 
tecnologias, processos, modelos de negócios e desenvolvimento de capacidades necessá-
rias para operar em um ambiente mais interconectado e digital (Farhangi, 2010).

2.2. Geração distribuída

as tecnologias de geração distribuída constituem um componente-chave da transi-
ção da energia, graças ao inerente potencial de estarem mais próximas das cargas de uso 
final e conectadas a redes de distribuição de baixa tensão. Como fonte de eletricidade, 
os geradores distribuídos são complementares a grandes centrais hidrelétricas, permitindo 
novas aplicações e contribuindo para uma comunidade crescente de consumidores que, 
também eles, produzem eletricidade. Notavelmente, as tecnologias de geração distri-
buída atenderam à maioria das necessidades de eletricidade no final de 1800 e início 
de 1900, antes da implementação de grandes sistemas centralizados de energia. em 
1950, a geração distribuída representava 10%, principalmente utilizada como fonte de 
backup ou em transporte, enquanto em 2010 era responsável por 36% dos incrementos  
de capacidade de energia (pepermans et al., 2005; owens, 2014).

o conceito de geração distribuída tem sido definido e associado à ideia de geração de 
eletricidade em pequena escala (pepermans et al., 2005). as características adicionais in-
cluem sua instalação próxima ao ponto de consumo, flexibilidade em termos de instalação e 
conexão da rede e intermitência associada à disponibilidade do recurso primário de energia 
utilizado para a geração, como é o caso das  energias solar e eólica que  são altamente inter-
mitentes (dulău, abrudean, & bică, 2014). o Centro Comum de investigação da Comis-
são europeia (european Commission Joint research Centre) propõe a seguinte definição:
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“a geração distribuída é uma fonte de energia elétrica conectada 
à rede em tensões de nível de distribuição, servindo um cliente in 
loco ou fornecendo suporte a uma rede de distribuição”  (l’abbate 
et al., 2007). 

esta definição considera a geração distribuída no contexto de seu objetivo e local de 
instalação, capacidade e tensão, bem como a área à qual entrega energia. em termos de 
objetivo, as unidades de geração distribuída de eletricidade são implementadas enquanto 
fontes de energia elétrica, como se espera de grandes usinas elétricas. No que diz respeito 
à localização, pretende-se que a geração distribuída esteja próxima do local onde o consu-
mo ocorre e conectada à rede de distribuição de eletricidade, ou no lado do medidor do 
consumidor, sendo nesse caso uma fonte de energia atrás do medidor.  a área de entrega 
da energia também é relevante. enquanto se espera que a geração distribuída esteja locali-
zada e seja localmente consumida, o excesso de geração resultante deve ser entregue à rede 
de distribuição, exigindo portanto d evida consideração quanto à capacidade do sistema. 
esta capacidade, para geração distribuída, está associada a pequenas unidades geradoras 
e depende da tecnologia utilizada. a tabela 2 fornece um resumo das tecnologias de 
geração distribuída e as capacidades associadas em um ambiente de geração distribuída.

tabela 2. tecnologias de geração distribuída.

Tecnologias de geração distribuída Faixa típica de capacidade do 
sistema Opção de combustível

Motores alternativos 20 kW – 20 MW
diesel
Gás natural
alternativas

turbinas a gás 10 – 100 MW Gás natural
alternativasMicroturbinas 30 – 250 kW

Células de combustível 5 kW – 5 MW Hidrogênio
Gás natural

pequena central hidrelétrica 1 – 100 MW

recurso renovável

Micro central hidrelétrica 25 kW – 1 MW

solar Fotovoltaica 20 W – 100 kW

pequena turbina eólica 200 W – 3 MW

Gasificação de biomassa 100 kW – 20 MW

Geotérmica 5 – 100 MW

energia das ondas 100 kW – 5 MW

Fonte: (l’abbate et al., 2007; dulău et al., 2014; owens, 2014)
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a difusão das tecnologias de geração distribuída, mormente das  fontes renováveis 
como a fotovoltaica e vento fraco, podem impactar as operações da rede de distri-
buição de energia elétrica. Mudanças no perfil de tensão podem ocorrer, resultantes 
de  variações no consumo e na geração de eletricidade, que diferem das redes unidire-
cionais típicas. os fluxos de energia se tornam progressivamente bidirecionais, apesar 
do objetivo geral ser implementar a geração distribuída para fins de consumo local. 
Curtos-circuitos podem ocorrer com maior frequência, bem como perda de carga e 
congestionamento no sistema, eventos  que dependem da geração e dos níveis de carga. 
além disso, a qualidade da energia e a disponibilidade do serviço podem ser afetadas, à 
medida que mais plantas de geração distribuída vão sendo  conectadas à rede (l’abbate 
et al., 2007; dulău et al., 2014). em contrapartida, há diversos benefícios que  devem 
ser considerados. p. ex., e star próximo a cargas permite um melhor uso das fontes de 
energia locais, o  que resulta em acesso de baixo custo da eletricidade  para consumi-
dores ligados  à geração distribuída renovável de eletricidade. o crescimento da fração 
de   geração distribuída renovável contribui para a diminuição do consumo de combus-
tíveis fósseis, resultando na redução da emissão de gases causadores do  efeito estufa e 
beneficiando, assim, o meio ambiente. a  construção de plantas de geração distribuída 
representa menores  encargos relacionados à autorização e licenças se   comparada à das  
grandes usinas, resultando em um acesso mais rápido à eletricidade. um maior número  
de plantas de geração distribuída pode provocar r edução do congestionamento a mon-
tante no sistema, o  que é suscetível de conduzir  ao diferimento do investimento para 
linhas de transmissão de alta tensão. além disso, pode ainda contribuir com serviços 
suplementares , levando à melhora da segurança do sistema e da qualidade do serviço 
(l’abbate et al., 2007). Considerando todos os aspectos, a geração distribuída consti-
tui um elemento chave para a redução de emissões no escopo da transição de energia, 
bem como um impulsionador para o aumento da segurança energética, contribuindo 
para a redução da importação de combustível. espera-se que a difusão aumente entre 
as regiões, conforme ilustrado na Figura 2, que exibe os níveis de geração variável de 
energia renovável em 2010, bem como a projeção para 2050. a geração distribuída de 
energia renovável é uma fonte de eletricidade variável, devido à sua dependência das 
condições climáticas, o que significa não ser  possível garantir que ela gerará energia em 
um determinado momento. as fontes com essa característica incluem energia eólica, 
fotovoltaica, pequenas centrais hidrelétricas e tecnologias de onda (iea, 2011).
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Fonte: (iea, 2011)
Figura 2. Geração variável renovável por região

o crescimento esperado da variável geração distribuída renovável enfatiza ainda  a 
relevância da implantação das redes inteligentes. os sistemas de distribuição de energia 
elétrica com geração distribuída, que representam 15% a 20% d a capacidade de gera-
ção de eletricidade, terão complexidades operacionais significativas em uma abordagem 
de gerenciamento de rede tradicional. as redes inteligentes podem contribuir para mi-
tigar essas dificuldades, apoiando o controle da geração variável, habilitado através do 
acesso a dados em tempo real que suportam o gerenciamento do sistema, da energia e da 
qualidade geral do serviço e flexibilidade do sistema (iea, 2011; buccella et al., 2014). 

3. Desafios de integração e adoção

3.1. Integração do sistema 

a integração das unidades de geração distribuída em redes de distribuição impac-
ta a operacionalidade do sistema. uma vez que a maioria dos sistemas elétricos não 
foi arquitetada para partilhar elevadas parcelas de geração distribuída interconectadas, 
estas podem ter de enfrentar desafios adicionais. No entanto, à medida que as redes 
inteligentes são implantadas, os impactos se tornarão parte das operações comerciais 
normais para as empresas de rede de distribuição. diversos aspectos levam a impac-
tos no sistema, quais sejam, o tamanho da unidade de geração distribuída, o tipo de 
tecnologia, a localização e o ponto de interconexão, para citar alguns (basso, 2009). 
tais  impactos  podem se manifestar localmente no nível de interconexão e sistema de 
distribuição local ou abranger a rede para outras áreas. G eralmente, eles  aumentam à 
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medida que o compartilhamento da geração distribuída se expande e podem ser cate-
gorizados nos seguintes tipos (basso, 2009):

•	 da proteção e coordenação do sistema;
•	 da ilha não planejada;
•	 relacionados à voltagem;
•	 da qualidade do serviço; 
•	 da capacidade do sistema. 

Nas seções seguintes se descrevem as principais características dos tipos de impac-
tos identificados no sistema.

3.1.1. Impactos da proteção e coordenação do sistema

a proteção do sistema de distribuição é essencial para a operação do sistema, bem 
como para garantir segurança e qualidade. os dispositivos de segurança são distribuí-
dos ao longo do sistema de distribuição de eletricidade, incluindo: disjuntor do cabo 
alimentador em subestações, religadores de linha e fusíveis. a integração da geração 
distribuída exige uma reavaliação das práticas de proteção do sistema e dos dispositivos 
instalados para a sua finalidade (pepermans et al., 2005; l’abbate et al., 2007; basso, 
2009; Martinez & Martin-arnedo, 2009).

3.1.2. Impactos da ilha não planejada

uma ilha não planejada do sistema de distribuição ocorre quando parte do sistema 
se separa do restante, embora  as unidades de geração distribuída conectadas continue 
m a fornecer eletricidade para a seção ilhada à qual elas estão conectadas. esse tipo de 
impacto pode resultar em problemas de segurança e qualidade. além disso, as ilhas não 
planejadas podem colocar os trabalhadores das empresas de serviços públicos em risco, 
caso os trabalhos de manutenção sejam realizados em um local de ilha não planejada 
basso (2009) também argumenta que que, além da segurança do pessoal, uma ilha 
pode ocasionar danos no equipamento e aumentar o tempo de interrupção.

3.1.3. Impactos relacionados à voltagem

a regulagem da voltagem é uma parte importante das operações do sistema de dis-
tribuição de eletricidade, uma vez que mede ao mesmo tempo que a qualidade do ser-
viço é igualmente um pré-requisito para a operação adequada de aparelhos locais, luzes 
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e dispositivos elétricos de consumo. devido à importância da regulagem da voltagem, 
os sistemas de distribuição são equipados com dispositivos específicos para manter a 
voltagem, de acordo com os intervalos exigidos. todavia, essas tecnologias foram pro-
jetadas para um sistema de fluxo de energia unidirecional, fato que exigirá mudanças 
nas áreas do sistema com fluxos de energia reversa originados pelo  aumento na geração 
distribuída (azmy & erlich, 2005; basso, 2009; ruiz-romero et al., 2014).

3.1.4. Qualidade do serviço

o impacto da geração distribuída na qualidade da energia se torna uma preocu-
pação em sistemas cujas contribuições excedem 15%. para esses casos, os impactos 
incluem harmônicos, injeção de corrente direta e cintilações (pepermans et al., 2005; 
basso, 2009; appa, 2013). esses impactos requerem a implementação de dispositivos 
eletrônicos modernos para mitigar os distúrbios na qualidade do serviço (l’abbate et 
al., 2007).

3.1.5. Capacidade do sistema

a existência de capacidade da rede de distribuição de lidar com os fluxos de ener-
gia relacionados à geração distribuída é um aspecto importante para a integração bem 
sucedida do sistema. Geralmente, existem restrições entre os segmentos da rede de 
distribuição no nível de geração distribuída que pode ser interconectada sem compro-
meter as operações. entretanto, se a capacidade de geração distribuída e a localização 
forem planejadas adequadamente, um número mais alto de interconexões deve levar à 
redução do congestionamento. em qualquer caso, é importante estudar a capacidade 
do sistema disponível (l’abbate et al., 2007). 

3.2. Questões econômicas e regulatórias 

os impactos sobre o sistema apresentados acima geralmente são ligados à estrutura 
econômica e regulatória onde os sistemas de distribuição de eletricidade operam, o que 
aumenta a dificuldade de integrar a geração distribuída. os sistemas de distribuição 
operam como monopólios regulamentados, a fim de garantir preços justos para acesso 
à infraestrutura, acesso não discriminatório à rede, bem como padrões de serviço de alta 
qualidade e confiabilidade (scheepers et al., 2007).

dadas as suas atividades regulamentadas e as restrições resultantes, os desafios eco-
nômicos geralmente são vinculados a barreiras regulatórias, que envolvem:
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•	 falta de incentivos para a integração;
•	 custos com interconexão;
•	 acesso ao mercado; 
•	 barreiras burocráticas para a interconexão.

as seções abaixo apresentam as principais características dos ensaios reconhecidos.

3.2.1. Falta de incentivos para a integração

a integração da geração distribuída requer atualizações nos sistemas, bem como 
nos processos de gestão e operações de sistema. enquanto monopólios naturais regu-
lamentados, as empresas de distribuição de energia elétrica podem receber incentivos 
limitados para investir na integração da geração distribuída, ato suscetível de originar 
reduções em  seus índices de eficiência e, por conseguinte, causar impacto em seu de-
sempenho financeiro.

3.2.2. Custos com interconexão

Conforme a região, o custo de interconexão pode resultar em sinais negativos para 
a difusão da geração distribuída. esta situação tem possibilidade de ocorrer com fre-
quência em países onde a legislação nacional ainda não foi reformada de modo a que as 
unidades de geração de pequena escala se possam ligar a redes de distribuição.  

3.2.3. Acesso ao mercado

o acesso a geradores distribuídos de pequena escala pode se tornar  desafiador em 
mercados de elevada  concentração ou em outros  onde atores importantes detêm ex-
pressivas economias de escala que levantam significativas barreiras à competição entre  
geradores distribuídos. além disso, também  as taxas de negociação do mercado spot  
são consideravelmente elevadas  para geradores de pequena escala. 

3.2.4. Barreiras burocráticas para a interconexão

o acesso às redes de distribuição para a interconexão da geração distribuída pode 
ser um repto, dependendo das leis nacionais e dos processos pre existentes para obter 
a autorização. uma vez que os procedimentos de interconexão foram projetados para 
poderosos geradores de energia, a burocracia vigente deve ser adaptada de forma a 
permitir a interconexão, a preços justos, de geradores distribuídos de pequena escala. 
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a tabela 3 resume as principais barreiras para a difusão da geração distribuída, 
considerando impactos do sistema, econômicos e regulatórios.

tabela 3. barreiras econômicas e regulatórias

Tipo de barreira Consequências resultantes

Custos de interconexão
elevadas  taxas de acesso à rede
discriminação no  acesso à rede
Falta de transparência em procedimentos de interconexão

restrições da rede de 
distribuição

Capacidade limitada da rede
aumento no atraso da interconexão
Custos de Manutenção
Custos de equilíbrio

burocracia  de acesso à rede procedimentos complexos de autorização para interconexão
Falta de incentivos para os 
operadores do sistema de 
distribuição

Falta de capacidade para investir na integração da geração distribuída
a estrutura regulatória não leva em conta os investimentos relacionados 
à geração distribuída

acesso ao mercado Falta de transparência em procedimentos de acesso ao mercado
taxas de negociação no mercado spot  desproporcionalmente altas

barreiras de entrada

incumbentes detentores de fortes quotas  do mercado
dificuldade em acessar mercados de atacado
Falta de mecanismos adaptados para a negociação de geração distribuída 
no mercado

benefícios da geração 
distribuída

Falta de entendimento sobre os benefícios associados
incerteza em relação à função do mecanismo de apoio
Falta de recompensas para a integração da geração distribuída

Fonte: (scheepers et al., 2007)

3.3. Questões financeiras 

ademais de dificuldades relacionadas ao sistema de distribuição, aqueles que inves-
tem em tecnologias de geração distribuída, os proprietários, enfrentam ainda encargos 
associados ao financiamento dos investimentos voltados para a tais tecnologias. estes 
incluem, de acordo com a Comissão de serviços públicos da Califórnia (2013):

•	 incentivos financeiros;
•	 acesso ao financiamento; 
•	 custos da tecnologia; 
•	 custos intangíveis.

Nas seções subsequentes se explicitam  suas principais características.
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3.3.1. Incentivos financeiros

os incentivos financeiros para apoiar a difusão de tecnologias de geração dis-
tribuída foram implementados entre as regiões devido ao considerável investimento 
inicial necessário, o que, não fora assim, resultaria em lentos ritmos de implantação. 
entretanto, à medida que as tecnologias se vulgarizam e seus custos se aproximam aos  
custos do fornecimento da eletricidade tradicional, os incentivos começam a se tornar 
menos atrativos do ponto de vista financeiro. esta transição, de uma estrutura política 
baseada em incentivos para uma estrutura orientada ao mercado, pode resultar em uma 
desaceleração nas taxas de difusão para os interessados em uma instalação de geração 
distribuída (rugthaicharoencheep & auchariyamet, 2012; Comissão de serviços pú-
blicos da Califórnia, 2013).

3.3.2. Acesso ao financiamento 

os instrumentos de financiamento de apoio ao  investimento  são críticos no caso 
do setor de geração distribuída. de facto, a  tecnologia necessária requer um grande 
investimento inicial. Já no caso da geração distribuída renovável, o investimento inicial 
é praticamente o único custo, além dos gastos relativamente baixos com a operação e 
a  manutenção ao longo do ciclo de vida do sistema. portanto, o requisito de inves-
timento inicial pode constituir uma barreira para os consumidores interessados. este 
problema pode ser superado por meio do desenvolvimento de opções de financiamento 
feitas sob medida para a geração distribuída.

3.3.3. Custos da tecnologia

os custos em equipamentos e tecnologia correspondem ao principal investimento 
necessário em uma instalação de geração distribuída, embora  incentivos e instrumentos 
de financiamento possam contribuir para compensar parte do ônus do investimento. 
esse custo ainda constitui uma barreira para a difusão. À medida que a adoção aumenta 
e as economias de escala na produção são alcançadas, o custo da tecnologia aumentará, 
o que pode contribuir para reduzir esse obstáculo.

3.3.4. Custos intangíveis

a instalação de um sistema de geração distribuída engloba uma série  de custos 
intangíveis. estes custos, módicos  nas instalações de geração distribuída incluem: taxas 
de licenciamento relativas ao  processo de obtenção da autorização para instalar 
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e conectar a unidade de geração ao sistema de distribuição de eletricidade; custos ad-
ministrativos para cobrir todos os aspetos relacionados à aquisição de tecnologia, à  
aplicação de regimes de incentivo e a outras burocracias; custos de financiamento e 
contrato; custos de engenharia e instalação; taxas de conexão da rede e impostos  gover-
namentais; quaisquer outros custos associados com todo o projeto, desde  o momento 
em que a decisão de instalar a geração distribuída é tomada até o momento em que a 
unidade fique online. esses custos representam uma barreira significativa, geralmente 
difícil de prever na fase de planejamento, uma vez que são intrínsecos a cada processo e 
podem variar de região para região  devido a regulamentos e políticas de caráter locai, e 
dependem ainda da  maturidade do mercado em que a unidade de geração distribuída 
está sendo instalada.

os obstáculos descritos para a geração distribuída fornecem uma perspectiva 
abrangente  das áreas que geralmente enfrentam dificuldades, complicando  a sua difu-
são. Não obstante, as barreiras – econômicas, regulatórias e financeiras –  relacionadas 
à integração do sistema também indiciam  possibilidades de inovação e aprimoramento 
em termos de tecnologias, modelos de negócios e processos operacionais, políticas e 
design  do mercado em geral.

4. Inovação e desenvolvimento

potenciais benefícios  associados à propagação da geração distribuída continuam 
a motivar esforços para superar desafios de difusão existentes, alguns dos quais foram  
discutidos na seção anterior. Nesse contexto, a pesquisa e desenvolvimento (p&d) de-
sempenham um papel importante, impulsionando a inovação e o progresso para derru-
bar  barreiras e aumentar a integração. a presente seção descreve exemplos de  esforços 
de p&d levados a cabo  nos estados unidos e na  união europeia, com uma visão 
global  sobre suas áreas de enfoque no progresso , roteiros e investimentos alocados em 
inovação e desenvolvimento.

4.1. A Lei de Recuperação para Programas de Redes Inteligentes dos 
Estados Unidos

a lei de recuperação para programas de redes inteligentes dos estados unidos 
(us recovery act smart Grid programs)  promulgada em 2009 como parte da pós-
-crise  lei de recuperação e reinvestimento (American Recovery and Reinvestment Act 
– ARRA) provisionou com  um total de usd 4,5 bilhões o departamento de energia 
dos eua (u.s. department of energy – us doe)  para a modernização da rede de 
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energia elétrica (us doe, 2013). o programa introduzia duas iniciativas  com foco 
nas redes inteligentes:

•	 o programa  Concessão para investimentos em redes inteligentes (smart Grid in-
vestment Grant (sGiG)) , elaborado para apoiar a implantação dos componentes 
disponíveis da rede inteligente, a fim de aprimorar o desempenho do sistema de 
eletricidade; 

•	 o  programa de demonstração de redes inteligentes  (smart Grid demonstration 
program (sGdp)), elaborado para avaliar eventuais aplicações futuras direcionadas  
ao avanço das operações da rede e à integração de novas fontes de energia distri-
buída.

além disso, outros programas voltados ao treinamento da força de trabalho para 
o futuro setor elétrico, para a segurança cibernética e para a integração de sistemas re-
nováveis e distribuídos também foram desenvolvidos. o escritório do departamento 
de energia dos eua para entrega de eletricidade e Confiabilidade de energia (u.s. 
department of energy office of electricity delivery & energy reliability) é o organis-
mo  responsável por essas iniciativas (us doe, 2017c).  em seguida, descrevemos com 
mais detalhes o programa sGiG, enquanto destinatário da maior parcela do orçamento 
da lei de recuperação das redes inteligentes (recovery act smart Grids). 

4.1.1. A Concessão para Investimentos em Redes Inteligentes (SGIG)

o objetivo do sGiG foi contribuir para a modernização do sistema de energia 
elétrica dos estados unidos. para tanto, o programa apoiou projetos propostos por 
prestadores de serviços de eletricidade. as áreas de desenvolvimento foram direciona-
das  a tecnologias e processos de redes inteligentes, desenvolvimento de capacidades 
de flexibilidade, interoperabilidade, funcionalidade, segurança cibernética, consciência 
situacional e eficiência operacional (us doe, 2017). o programa foi dotado com  um 
orçamento de usd 3,4 bilhões, o qual foi aumentado  com usd 4,4 bilhões provenien-
tes de fundos privados. através dessa iniciativa foram apoiados  99 projetos envolvendo 
228 empresas elétricas e outros stakeholders , conforme ilustrado na Figura 3.
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Projetos SGIG

Organizações implantando financiamento do 
SGIG para alavancar a tecnologia

Fonte: us doe (2013) 
Figura 3. projetos apoiados e organizações envolvidas.

para a distribuição de eletricidade, as iniciativas apoiadas nesse programa tiveram 
como foco a instalação de sistemas para aprimoramento das operações, incluindo tec-
nologias de gestão de interrupção, dispositivos de controle de tensão, reguladores e 
sensores de tensão. Mediante a  integração dessas tecnologias, os operadores da rede ob-
tiveram  capacidades técnicas para detectar falhas, controlar o fluxo de energia e realizar 
manutenção preventiva, bem como aumentar a qualidade e a confiabilidade geral no 
serviço (us doe, 2013). a tabela 4 apresenta os investimentos em equipamentos de 
automação da distribuição elétrica e em tecnologias relacionadas a recursos de energia 
distribuída.

tabela 4. investimentos em automação da distribuição de eletricidade no  sGiG

Ativos de Automação da Distribuição de Eletricidade Investimento

interruptores automáticos de alimentador $450.777.312

Capacitores automáticos $121.911.889

reguladores automáticos $18.480.004

limitadores de corrente de curto-circuito $217.260

Monitores de alimentadores $101.533.161

Monitor de subestação $118.513.082

redes automáticas de distribuição/comunicação com a subestação $526.743.581

sistema de gestão de distribuição $331.142.712
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Hardware, sistemas e aplicativos de ti com funcionalidades de distribuição $137.002.266

outros custos relacionados à automação da distribuição de eletricidade $296.590.009

Total $2.102.911.277

Ativos do Recurso de Energia Distribuída para a Distribuição Elétrica (DER) Investimento

dispositivos estacionários de eletricidade e armazenamento de energia $3.285.403
estações de carregamento de eV $5.536.573
outros custos relacionados a der $6.661.234

Total $15.483.210

Fonte: us doe (2017) 

esse programa de cinco anos, implementado entre 2009 e 2013, alcançou pro-
gresso na confiabilidade do sistema, na redução de custos operacionais por meio do  
aumento da eficiência, conseguiu  interrupções mais curtas e menos frequentes, gran-
jeou  melhoria dos fluxos de receita e fomentou a criação de emprego para as entidades 
participantes. a estrutura do sGiG contribuiu para a inovação das redes inteligentes ao 
desenvolver capacidades, conhecimentos e apoiar a experimentação nas seguintes áreas  
(us doe, 2013, 2017):

•	 participação dos consumidores nos mercados de varejo e atacado da eletricidade;
•	 acomodação de fontes de geração centralizada e distribuída de eletricidade;
•	 integração do armazenamento de eletricidade;
•	 apoio ao desenvolvimento de produtos e serviços inovadores de eletricidade, bem 

como aos designs  de mercado;
•	 garantia de normas de qualidade da energia para diferentes usuários do sistema de 

distribuição;
•	 otimização crescente  na gestão e utilização de ativos, bem como no desempenho 

da eficiência.

tal  programa reflete o valor agregado das ações conjuntas feitas pelo Governo com 
o setor privado para entregar um setor de eletricidade mais inteligente e distribuído 
para os estados unidos. o seu foco,  voltado a tecnologias de automação do sistema de 
distribuição e inovações dos recursos de energia distribuída, reforça a conexão próxima 
das redes inteligentes e da geração distribuída. ele é descrito como um exemplo dos es-
forços envidados pelo departamento de energia dos estados unidos na modernização 
da rede e na transformação do sistema de eletricidade (us doe, 2017b).
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4.2. A Iniciativa Europeia de Rede de Eletricidade (EEGI)

a iniciativa europeia de rede de eletricidade (european electricity Grid initiati-
ve (eeGi))  foi criada em 2010 pela Comissão europeia para se concentrar em p&d 
inovadora para apoiar a transição do setor de eletricidade (eC, 2017a). a estratégia de 
inovação e desenvolvimento elaborada para esse programa incluiu os objetivos abaixo:

•	 transportar e distribuir 35% da eletricidade a partir de fontes renováveis concentradas 
de geração distribuída até 2020 e alcançar  um setor de eletricidade completamente 
descarbonizado até 2050;

•	 integrar as redes nacionais para proporcionar  uma infraestrutura de rede elétrica pan-
-europeia, contribuindo para a qualidade do serviço e o envolvimento dos consumidores;

•	 acomodar desenvolvimentos adjacentes, como a eletrificação do transporte;  
•	 aumentar a eficiência das operações da rede elétrica, reduzindo os gastos com capi-

tal e os gastos operacionais. 

o orçamento de p&d da eeGi para o período de 2013 a 2022 foi de 2,1 bilhões 
de euros, dos quais 1,1 bilhão de euros foi alocado para o desenvolvimento e a inovação 
de redes de distribuição de eletricidade. a tabela 5 apresenta os objetivos funcionais 
para o desenvolvimento dessa área.

tabela 5. plano de investimento na eeGi de distribuição de eletricidade

Área Objetivo funcional Investimento

Integração de consumidores 
inteligentes

demanda ativa por mais flexibilidade €140.000.000
eficiência energética da integração com casas 
inteligentes €100.000.000

Integração dos recursos 
e novos usos de energia 
distribuída

integração da geração distribuída €170.000.000
integração do armazenamento de eletricidade €100.000.000
infraestrutura para hospedar veículos elétricos €60.000.000

Operações de rede

Modelagem e controle da rede de baixa tensão €150.000.000
automação e controle da rede de Média tensão €100.000.000
Ferramentas de gestão da rede €50.000.000
processamento inteligente dos dados de medição €100.000.000

Planejamento e gestão de 
ativos da rede

Novas abordagens de planejamento para redes 
inteligentes €50.000.000

Gestão de ativos €50.000.000
Design de mercado Novas abordagens à análise de design  do mercado €20.000.000

Total €1.090.000.000

 Fonte: iniciativa europeia de rede de eletricidade (2013a, 2013b)
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as atividades incluídas neste roteiro têm como objetivo:

•	 melhorar o planejamento da rede de sistemas de transmissão e distribuição para 
otimizar o investimento em infraestruturas;

•	 aprimorar as técnicas de coordenação do sistema contribuindo para a segurança do 
sistema;

•	 evidenciar os benefícios que resultam em aprimoramento da eficiência de conver-
são, resultando em redução de perdas por meio do aumento do uso regional de 
eletricidade produzida localmente;

•	 manifestar os benefícios da integração da geração distribuída de eletricidade reno-
vável;

•	 reduzir os impactos ambientais da rede de eletricidade;
•	 assinalar  as capacidades para agregação de carga e geração em pequena escala;
•	 aperfeiçoar a interação entre os operadores do sistema de distribuição; 
•	 experimentar e aprimorar os designs  do mercado de eletricidade.

a eeGi apresentada é também e xemplo de uma iniciativa da união europeia so-
bre inovação e desenvolvimento para redes inteligentes. para esboçar uma visão global 
do progresso da  ue na inovação das redes inteligentes, o Centro Comum de investiga-
ção da união europeia contribui com a identificação da  p&d de redes inteligentes e a 
exposição do seu  esforço por meio de r elatórios de observatório de redes inteligentes 
(Catalin et al., 2014; Gangale, Vasiljevska, Covrig, Mengolini, & Fulli, 2017). a Figura 
4 ilustra a distribuição dos 540 projetos de redes inteligentes em andamento ou conclu-
ídos pelos seus  estados-Membros.



36

Fonte: eC (2017b)
Figura 4 p rojetos de p&d das redes inteligentes da união europeia.

Com base na abordagem estruturada da eeGi, a ue expandiu seus esforços em 
linha com metas ambiciosas para descarbonizar o setor de eletricidade. Com esta fina-
lidade, a plataforma europeia de tecnologia e inovação em redes inteligentes para a 
transição de energia (european tecnologia platform for electricity Networks of the 
Future (etp smartGrids)) foi estabelecida em 2016 (etip sNet, 2016). essa nova 
entidade agrega os esforços de entrega da transição de energia para as redes de eletrici-
dade da eeGi direcionando esforços para: 1) uma rede inteligente confiável, econômi-
ca e eficiente; 2) tecnologias de armazenamento e interface de setor; 3)  geração flexível; 
4) digitalização da infraestrutura de rede e envolvimento do consumidor; 5) inovação 
no ambiente de negócios (etip sNet, 2017). 

a presente seção pretendeu fornecer uma visão transatlântica  dos esforços en-
vidados para prover redes inteligentes nos estados unidos e na união europeia. os 
programas descritos, que mais não são do que um exemplo de esforços continuados 
para concretizar  a transformação no setor de eletricidade, têm uma clara preocupação 
em melhorar as redes de distribuição em meio à crescente penetração da geração dis-
tribuída e aos recursos energéticos distribuídos em geral. Ademais, é ainda  importante 
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considerar como o progresso da pesquisa e do desenvolvimento podem ser planejados e 
implementados com esforços conjuntos do governo e entidades privadas. assim ocorre 
conjugamdo o desenvolvimento econômico amplo e as preocupações de bem-estar e  
segurança social dos formuladores de políticas com os desafios práticos e as ambições 
das empresas privadas, universidades e laboratórios de pesquisa que trabalham no de-
senvolvimento e implementação de soluções para os obstáculos relacionados a um setor 
de eletricidade mais inteligente e sustentável. 

5. Conclusão

as implicações associadas à t ransição da energia para o setor de eletricidade são 
múltiplas. Mudanças na tecnologia, nas políticas e no modo como as partes interessa-
das são organizadas contribuem para um sistema complexo através  do qual a adapta-
ção se deve processar. ao longo deste capítulo, o nosso foco foi voltado à relação entre 
as redes inteligentes e a geração distribuída, visando a estrutura conceitual ao redor 
desses dois domínios, seguido por uma visão genérica dos desafios postos em inte-
grar a geração distribuída. Numa última seção direcionamos nossa atenção à inovação 
e desenvolvimento como impulsionadores para o progresso. ao combinar esses dois 
diversos blocos de construção, o ciclo de reforço entre redes inteligentes e difusão de 
geração distribuída torna-se evidente. explicamos como o futuro das redes do setor de 
eletricidade é planejado para alcançar um padrão em que o monitoramento, o controle 
e a automação são utilizados para aumentar a eficiência operacional e a qualidade do 
serviço. Concomitantemente, a geração distribuída foi apresentada como uma fonte 
limpa de energia em um mundo repleto de  restrições ambientais. a sinergia entre esses 
dois domínios pode contribuir para um setor de eletricidade mais integrado, rentável 
e limpo no futuro. o apoio à difusão da geração distribuída vis-à-vis da  infraestrutura 
do sistema de eletricidade pode contribuir para uma transição de energia que prepara a 
sociedade para necessidades futuras, ao passo que garante que os custos atuais e a qua-
lidade do serviço não sejam comprometidos de forma desproporcional.

as complementaridades entre as redes inteligentes e a geração distribuída ultrapas-
sam as áreas exploradas neste capítulo. aspectos adicionais a serem considerados incluem: 
1) a formulação de políticas de energia integrada e o desenvolvimento de  mecanismos de 
apoio e designs de mercado; 2) a reforma regulatória da indústria de rede, considerando os 
impactos da rede inteligente e a difusão da geração distribuída, bem como as mudanças 
no comportamento dos consumidores, os custos e a difusão da tecnologia; 3) a inovação 
do modelo de negócios e a transformação das empresas de eletricidade, e o modo como 
elas são influenciadas por agentes de mercado e fatores organizacionais.
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Difusão da Microgeração: Potenciais Impactos Econômico-
Financeiros Sobre as Distribuidoras de Energia Elétrica no Brasil

Francesco Tommasso

Resumo

a microgeração, que compõe parte de uma categoria mais ampla, denominada geração dis-
tribuída (Gd), desafia a estrutura e a operação tradicionais do setor elétrico. Historicamente 
setores elétricos ao redor do mundo desenvolveram-se sob um paradigma de geração central-
izada. a difusão da geração distribuída traz desafios que não estão restritos ao campo técnico 
do setor, mas afeta a diversos stakeholders por meio de desequilíbrios alocativos, frutos do atual 
marco regulatório. 
a difusão da Gd possui diversos benefícios potenciais, como a redução de perdas técnicas, o 
incremento de fontes de geração renováveis, como a fotovoltaica e a eólica, e elevada intensi-
dade de geração de empregos por MWp instalado. o incentivo à difusão da microgeração é um 
movimento global.  
uma das distorções alocativas mais importantes causada pela difusão da Gd é a relacionada 
à combinação dos esquemas de compensação da Gd e a existência de tarifas volumétricas 
na baixa tensão. No brasil o esquema de compensação é o Net Metering. esse esquema de 
compensação gera elevado estímulo à difusão da Gd ao remunerar a eletricidade exportada 
para a rede de distribuição ao preço de eletricidade no varejo (ao mesmo nível das tarifas de 
fornecimento das distribuidoras). sob esse esquema de compensação as distribuidoras passam 
a agir como “baterias virtuais”, exercendo um papel de backup dessa geração e permanecendo 
essencial para os consumidores adotantes desses sistemas. 
No entanto, as tarifas volumétricas aplicadas aos consumidores da baixa tensão, que remu-
neram todos os custos de fornecimento de eletricidade (inclusive o das redes físicas) em função 
do volume consumido, não são adequadas para a aplicação do Net Metering, pois a sua intera-
ção pode causar diversas distorções alocativas. estes custos podem ainda superar os benefícios 
da difusão da Gd.
este capítulo objetiva analisar alguns dos principais impactos distorcivos que a geração dis-
tribuída, com ênfase na microgeração, que é a categoria de Gd mais adotada na baixa tensão, 
pode causar às distribuidoras e aos consumidores não adotantes desses sistemas. 
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A Geração Distribuída no Brasil

a Gd no brasil é regulada pela aNeel, a partir da resolução Normativa 482 
(reN 482). a reN 482 define as categorias de Gd, que são definidas como: (i) mi-
crogeração – sistemas com capacidade instalada de até 75 kWp; ou (ii) minigeração – 
sistemas com capacidade instalada de até cinco MWp (aNeel, 2012.a).

os consumidores podem instalar tanto sistemas de microgeração quanto de mini-
geração locacionalmente próximos à própria carga, empregando, por exemplo, painéis 
fotovoltaicos nos telhados de residências e comércios, ou instalá-los remotamente, ge-
rando créditos em um local que podem ser transferidos para o abatimento do consumo 
em outro. adicionalmente é possível instalar um sistema de geração partilhada, onde 
os créditos são distribuídos entre um determinado número de consumidores (aNeel, 
2012.a).

o esquema de compensação, o Net Metering, permite a utilização de créditos ex-
cedentes por até cinco anos após o período de geração. ele é definido pela aNeel nos 
seguintes termos:

Para fins de compensação, a energia ativa injetada no sistema de dis-
tribuição pela unidade consumidora será cedida a título de empréstimo 
gratuito para a distribuidora, passando a unidade consumidora a ter 
um crédito em quantidade de energia ativa a ser consumida por um 
prazo de 60 (sessenta) meses. (aNeel, 2012.a, p. 5).

até março de 2018 já foram instalados quase 25 mil sistemas de Gd no brasil. 
Mais de 99% de todas as instalações são de geração fotovoltaica, representando mais de 
74% de toda a capacidade instalada. a maioria desses sistemas de Gd são sistemas de 
microgeração e o tamanho médio das instalações é de 7 kWp. a aNeel projeta mais 
de 880 mil instalações até 2024, representando 3,2 GWp de capacidade instalada. o 
número de instalações representaria aproximadamente 0,35% do total de residências e 
prédios comerciais (aNeel, 2017). 

As Concessionárias de Distribuição Elétrica no Brasil

No brasil a distribuição de energia elétrica é classificada como um bem público, 
cuja execução é sujeita à delegação por meio de permissões e concessões. as caracterís-
ticas técnicas e econômicas dos serviços de distribuição rendem a estes a característica 
de monopólios naturais – economias de escala, subaditividade de custos, custos afun-
dados, economias de rede etc. Frente aos impactos sociais negativos que os monopólios 
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podem causar, o serviço de distribuição elétrica é uma concessão regulada e as suas 
tarifas são reguladas. (CarValHo FilHo, 2009).

Concessionárias de distribuição incorrem em custos operacionais (opeX) e dis-
pêndios de capital (CapeX) para conseguirem oferecer os serviços de distribuição de 
acordo com as normas regulatórias de fornecimento. ambos dispêndios, opeX e 
CapeX, são sujeitos à fiscalização e aprovação do ente regulador. No entanto, os me-
canismos que regulam esses custos dependem da natureza específica de cada um deles. 

o opeX é regulado por meio de uma variação do mecanismo de incentivo regulatório 
denominado yardstick competition, no qual a aNeel cria grupos de concessionárias 
com características técnicas e econômicas semelhantes, com o objetivo de permitir uma 
comparação e competição entre elas. as melhores concessionárias de cada grupo atuam 
enquanto padrões desejados de eficiência para as restantes do mesmo grupo, deter-
minando assim benchmarks. esses benchmarks são criados com o uso de metodologias 
top-down, aplicando análises de dados, como métodos econométricos e similares, de-
finindo níveis máximos de opeX e trajetórias de redução temporal dos mesmos, de 
acordo com as características de cada um dos grupos (aNeel, 2017.d). 

o opeX é regulado de maneira discretizada, com todos os investimentos de capi-
tal sendo sujeitos à aprovação ou não por parte da aNeel. apenas os investimentos 
de capital vistos como razoáveis são agregados à base de remuneração regulatórias, que 
é uma base de ativos sob a qual são aplicados os custos de capital a serem remunerados. 
investimentos não aprovados não são remunerados. os ativos que incorporam a base 
de ativos regulatória são remunerados de acordo com os seus respectivos custos de ca-
pital, que são calculados com o seus custos ponderados de capital - WaCC1 (aNeel, 
2015.a).

As Tarifas de Distribuição no Brasil 

os montantes de opeX e CapeX oriundos da atividade de distribuição da energia 
elétrica não totalizam os custos incorridos pelas distribuidoras. elas incorrem também 
em custos gerados por outros segmentos do setor elétrico, como a geração e a transmis-
são. as distribuidoras possuem a obrigação de adquirir dos geradores elétricos toda a 
energia necessária para o abastecimento da sua área de concessão. o risco de mercado, 
oriundos de diferenças entre a demanda de energia elétrica projetada e a efetiva são de 
responsabilidade das distribuidoras. outros custos incluem ainda as perdas elétricas, 

1 Weighted average Cost of Capital - Ver damodaran (2014)
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que podem ser técnicas, decorrentes da atividade do setor, ou não técnicas, como a 
fraude, o furto e as inadimplências (aNeel, 2017).

o volume de receitas obtido pelas distribuidoras para a remuneração da soma de 
todos os seus custos é denominado receita requerida (rr). a rr é dividida em duas 
parcelas: parcela a e parcela b. a parcela a é equivalente ao montante de custos ditos 
não gerenciáveis, ou seja, custos nos quais a distribuidora não possui poder de discricio-
nariedade – custos com aquisição de energia para atendimento à sua área de concessão, 
assim, custos dos serviços de transmissão e o pagamento de encargos. a parcela b é 
igual ao volume de custos oriundos das atividades ditas gerenciáveis, como a operação e 
manutenção das redes de distribuição (opeX), assim como os custos de capital dessas 
redes (CapeX) (aNeel, 2017). 

uma vez calculadas ambas as parcelas da rr, as tarifas de fornceimento são calcu-
ladas considerando a demanda de energia elétrica do período de referência, definido 
como os últimos doze meses anteriores ao período de definição delas. essa demanda é 
denominada de Mercado de referência (aNeel, 2017.e, p.3). a equação 1 ilustra o 
esquema simplificado de cálculo do nível das tarifas:

 
1:

  

Receita RequeridaEquação Tarifa
Mercado de Referência

=

as tarifas são reajustadas ou recalculadas periodicamente, de maneira pré-deter-
minada. Há dois mecanismos principais de reajuste ou recálculo: (i) o reajuste anual 
tarifário (rap); e (ii) a revisão tarifária periódica (rtp).

o rap, como o nome sugere, é realizado anualmente e objetiva realizar a correção 
do valor real da parcela b com a utilização de índices de preço, como o iGp-M, assim 
como realizar um novo cálculo dos custos de energia. Já a rtp é uma revisão total dos 
custos das distribuidoras, opeX e CapeX, e ocorre geralmente a cada quatro anos. 
deve-se notar que não todos os componentes são reajustados simultaneamente, por-
tanto é possível que hajam processos de reajustes em anos subsequentes, com o objetivo 
de reajustar custos distintos (aNeel, 2017).

Os Impactos Potenciais da Difusão da Geração Distribuída Sobre as 
Concessionárias de Distribuição de Energia Elétrica

Há dois principais impactos potenciais que podem ser originados da difusão da 
Gd sob o atual marco regulatório: (i) a redução dos fluxos de caixa das distribuidoras; 
e (ii) a instabilidade da lógica econômica dos serviços de distribuição. 
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o primeiro deles pode ser visto como um impacto de curto prazo, atuando sobre a 
operação e fluxo de caixa anual das distribuidoras. o segundo possui uma natureza de 
longo prazo, potencialmente conduzindo a uma instabilidade no modelo de negócios 
das distribuidoras, afetando ainda os consumidores cativos não adotantes de sistemas 
de Gd. 

Impactos Potenciais Sobre o Fluxo de Caixa das Distribuidoras

Conforme visto na seção acima, as distribuidoras são remuneradas pelos seus cus-
tos a partir da receita adquirida com o pagamento das tarifas de fornecimento pelos 
consumidores. as receitas das distribuidoras de origem dos consumidores da baixa 
tensão são função do volume de energia consumido e do nível médio das tarifas. o 
atingimento da rr, enquanto nível necessário de receita para o pagamento dos custos 
das distribuidoras, não é garantido, visto que a sua efetiva consolidação é dependente 
do nível de consumo futuro dos consumidores, ou seja, do nível projetado de consumo, 
que é constatado apenas após o fim do período. a receita requerida pode ser analisada 
enquanto uma função dependente da tarifa definida de energia para o período deter-
minado e da demanda total de energia projetada para um dado grupo de consumidores 
para o mesmo período. o grupo de consumidores pode ser definido como os consumi-
dores de baixa tensão, foco desta análise. 

2 :        Equação Receita Requerida Tarifa Definida x Demanda de Eletricidade Projetada=

deve-se notar que a tarifa definida é, de acordo com a atual estrutura tarifária, 
função dos custos totais (igual à rr) e do Mercado de referência (equação 1). Consi-
derado o valor real da tarifa definida, para que a equação 2 seja satisfeita é necessário 
que a demanda de eletricidade projetada seja igual ao Mercado de referência.

É extremamente improvável que ambos sejam iguais, e o que efetivamente ocorre é 
que a receita requerida é sempre maior ou menos do que a receita efetivamente cons-
tatada para determinado período. em ambos os casos os fluxos de caixa de curto prazo 
são afetados, ainda que essas diferenças sejam posteriormente corrigidas. 

portanto, em períodos onde a demanda de eletricidade cresce e supera a dos últi-
mos doze meses (Mercado de referência), a receita é superior à rr e as concessionárias 
de distribuição recebem apresentam um fluxo de caixa superior ao esperado no curto 
prazo. o oposto ocorre caso a demanda de eletricidade do período seja inferior à do 
Mercado de referência, resultando em fluxos de caixa inferiores no curto prazo. 
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observações das séries temporais de demanda anual de energia elétrica, providas 
por dados do Ministério de Minas e energia (MMe) mostram que entre 1970 e 2016 
a taxa de crescimento anual foi de 5,75%. a taxa anual de crescimento foi de 5,36%, 
com desvio padrão de 3,9%. Com a pequena exceção de quatro anos – 2001, 2009, 
2015 e 2016 - em todos os outros anos houve crescimento da demanda de energia elé-
trica em relação ao ano anterior. ou seja, é possível concluir que no brasil houve uma 
tendência às receitas superarem as receitas requeridas, anualmente, gerando fluxos de 
caixa superiores aos esperados. 

No entanto a demanda de energia elétrica não é a única variável que pode pertur-
bar o equilíbrio definido na equação 2. Como a inflação afeta as tarifas e a tarifa defini-
da para um dado período e é apenas corrigida anualmente, o valor real das tarifas sofre 
reduções diárias e mensais, atingindo um valor mínimo imediatamente antes ao rap. 
a perda de valor real das tarifas implica, ceteris paribus, em fluxos de caixa inferiores aos 
esperados. Considerando as séries temporais do iGp-M entre 1996 e 2016, a inflação 
média foi d 8,77%. ela foi em média, superior à taxa de crescimento da demanda anual 
de energia elétrica para o mesmo período. deve-se notar ainda que o efeito da inflação 
é variável, afetando os últimos meses imediatamente anteriores ao rap mais intensa-
mente que os imediatamente subsequentes ao último rap. 

a partir da análise acima é plausível concluir que há dois fatores afetando as dinâ-
micas dos fluxos de caixa das distribuidoras no curto prazo: (i) a tendência ao cresci-
mento anual da demanda atua de maneira a tornar o fluxo de caixa efeito superior ao 
projetado; e (ii) a perda de valo real das tarifas atua em sentido oposto, reduzindo o 
valor real do fluxo de caixa, ceteris paribus. as Figuras 1 e 2 ilustram ambos os efeitos 
separadamente ao longo de um ano qualquer. 
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Figura 1 – exemplo da relação entre a receita requerida esperada e a receita requerida 
efetiva – efeito do Crescimento da demanda

Fonte: elaboração própria

a Figura 1 acima representa a dinâmica entre a receita requerida efetiva e a es-
perada, considerando o crescimento anual da demanda. o eixo vertical representa o 
volume de receita e o horizontal representa o tempo que transcorre entre o último rap 
e o próximo rap (doze meses). 

Como a demanda de energia elétrica neste exemplo é superior ao Mercado de re-
ferência, os fluxos de caixa recebidos pela distribuidora são superiores aos esperados. 
Quando mais afastado do rap, maior é a distância entre os dois. a área verde na Figura 
1 representa a soma das diferenças dos fluxos de caixa recebidos ao longo desses doze 
meses.

esse efeito é corrigido pelo denominado Fator X, que é um índice que mede, den-
tre outras coisas, o aumento de eficiência atingido pelo atendimento a um mercado 
maior que o de referência. o Fator X possui diversos componentes e o responsável pela 
medição desses ganhos de eficiência é o “Componente p” (aNeel, 2017.d). a aplica-
ção do Fator X será abordada a mais à frente. 

o outro efeito, de natureza oposta, é a inflação, que resulta na perda do valor real 
das tarifas ao longo do tempo. a Figura 2 abaixo ilustra o caso, utilizando tarifas e flu-
xos de caixa nominais em um mercado sem tendência para crescimento ou decréscimo 
da demanda de energia elétrica anual, ou seja, o Mercado de referência é sempre igual 
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ao à demanda efetiva por energia elétrica para o mesmo período. Há dois níveis de fluxo 
de caixa: o nível inferior, em azul, definido no último rap; e o superior, em vermelho, 
que presenta o nível nominal dos fluxos de caixa caso eles fosse reajustados continua-
mente pelo nível de inflação. o triângulo vermelho representa a perda de fluxo de caixa 
em termos reais para o período. 

Figura 2 – exemplo da relação entre o Fluxo de Caixa Nominal e o Fluxo de Caixa Nominal 
ajustado pela inflação Continuamente

Fonte: elaboração própria

essas perdas do valor real das tarifas são corrigidas durante o rap, por meio da 
aplicação do índice de preços – iGp-M. a sobreposição de ambas as Figura 1 e Figura 
2 apresentadas acima permite uma representação gráfica do efeito líquido da interação 
de ambos os efeitos. se, por exemplo, o efeito resultante do aumento na receita pelo 
crescimento de mercado for inferior ao efeito de perda do valor real das tarifas, então o 
efeito líquido pode ser representado pela Figura 3 abaixo.
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Figura 3 – o efeito líquido da inflação e do Crescimento de Mercado sobre o Fluxo de 
Caixa das distribuidoras 

Fonte: elaboração própria

Como mostrado na Figura 3, o efeito líquido é negativo, e o efeito sobre o volume 
real dos fluxos de caixa é uma redução deles. esse caso geralmente não representa um 
problema real, visto que ambos os efeitos agem de maneira compensatória, de maneira 
que o efeito líquido é reduzido. durante o rap o reajuste inflacionário da parcela b é 
calculado seguindo a seguinte fórmula, que contém ambos índices: o Fator X e o iGp-M 
(aNeel, 2016.b):

( )1 03 : * 1Equação PB PB IGPM FatorX= + −

No entanto, no caso de uma intensa taxa de difusão da Gd pode ocorrer, prin-
cipalmente durantes momentos de baixo crescimento da demanda de eletricidade, de 
ambos os efeitos se reforçarem. isso ocorreria pois o ganho de mercado pode tornar-se 
negativo durante um período específico, resultado da queda do nível de consumo de 
energia oriunda das distribuidoras, em função das novas instalações da Gd, associada 
ao baixo crescimento da demanda per capita. 

a soma de ambos os efeitos pode gerar uma ampla diferença entre a receita 
requerida e a receita efetivamente atingida, afetando negativamente os fluxos de 
caixa e gerando potenciais restrições operacionais. o risco estaria presente ainda que 
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o a variação do mercado como um todo não fosse negativa. esse exemplo extremo é 
ilustrado através da Figura 4 abaixo:

Figura 4 – potencial impacto sobre o Fluxo de Caixa no Caso extremo de Variação Negativa 
da demanda de energia elétrica

Fonte: elaboração própria

Potential Impact over the Utilities Economic Logic

uma intensa taxa de difusão da Gd nos termos do atual marco regulatório pode 
conduzir a um permanente impacto econômico de longo prazo. esse impacto potencial 
diz respeito aos consumidores da baixa tensão, não adotantes de sistemas de Gd, que 
são faturados por tarifas volumétricas.

a estrutura tarifária dos consumidores da baixa tensão pode ser dividida em uma 
parcela de custos relacionados à compra de energia elétrica pelas distribuidoras, outra 
dedicada à alocação dos custos relacionados ao pagamento das distribuidoras e trans-
missoras de energia, e uma terceira dedicada ao pagamento das perdas elétricas, técnicas 
e não técnicas. 

a partir da natureza técnica dos custos alocados às tarifas dos consumidores da 
baixa tensão é possível analisar o comportamento deles sob um cenário de intensa di-
fusão da Gd. os volume de custos relacionado à aquisição de energia devem cair, visto 
que as distribuidoras vão necessitar adquirir uma quantidade menor de energia para o 
atendimento ao mercado de cativo delas, vez que os consumidores adotantes de Gd 
vão atender a parte da própria demanda. 
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por outro lado, ainda que haja uma menor volume de energia elétrica fluindo pelas 
redes de distribuição estes custos não sofrerão redução. eles deverão permanecer pre-
sentes para atender à necessidade remanescente de distribuição da energia, assim como 
para o atendimento à exportação dos excedentes de energia dos sistemas de microgera-
ção da baixa tensão, atuando enquanto baterias virtuais. 

as redes de transmissão são estruturadas para realizar a transmissão de elevados 
volumes de energia elétrica por longas distâncias e costumam atuar com significativa 
congestão. esse fato não será alterado com a difusão da Gd, visto que a geração a 
partir dessas fontes é variável e intermitente, exigindo mecanismos de balanceamento, 
os quais incluem balanceamentos entre diferentes regiões, utilizando intensamente as 
redes de transmissão (iea, 2014). portanto os custos não seriam reduzidos. 

Considerando a natureza da perdas de energia elétrica, nota-se que, inicialmente, 
as perdas não técnicas possuem relativa independência quanto ao nível de difusão da 
Gd. No entanto, como será visto adiante, um aumento do nível tarifário resultante da 
difusão da Gd poderia elevar o volume dessas perdas. 

do ponto de vista das perdas técnicas, a relação não é tão clara, e há argumentos 
plausíveis para a redução das mesmas. porém o montante de redução não é intenso o 
suficiente para compensar a perda de mercado das distribuidoras. sheikhi et al. (2013) 
mostram que as perdas técnicas podem ainda voltar a aumentar após determinado nível 
de difusão da Gd. 

de acordo com o acima exposto é possível representar a tarifa média para um 
“consumidor i” da baixa tensão enquanto uma soma de três grupos de custos, agindo 
enquanto uma função do Mercado de referência. as componentes são: (i) energia – re-
lacionada aos custos de aquisição de energia para atendimento ao mercado cativo pelas 
distribuidoras; (ii) custos físicos de transmissão e distribuição (de outras distribuidoras 
e delas mesmas); e (iii) custos oriundos da perdas de energia elétrica. a tarifa do consu-
midor i é expressa pela equação 4 abaixo:

( ) ( ) ( )4 :
CE CF PEEquação c i c i c i
MR MR MR

⋅ + ⋅ + ⋅

onde, Ce representa os custos de aquisição de energia; CF representa os custos 
físicos de transmissão e distribuição; pe representa os custos relacionados à perdas, 
técnicas e não técnicas; Mr representa o Mercado de referência; e c(i) representa a 
demanda por consumo de energia elétrica do consumidor i. 
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a partir da análise acima é possível expressar o comportamento desses três compo-
nentes em relação a variações no Mercado de energia, expressos como: 

( )
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ambos β e γ são escalares positivos que representam a relação linear (simplificada) en-
tre os Custos de energia e o Mercado de referência, assim como entre as perdas elétricas 
e o Mercado de referência, respectivamente. portanto é possível chegar à possível relação:

portanto existe uma relação inversa entre as tarifas dos consumidores da ocorrer 
por meio de uma intensa taxa de difusão da Gd. reduções no Mercado de referência 
causam o aumento da tarifa média para os consumidores da baixa tensão.

a razão para isso é que muitos dos custos são independentes do nível de consumo 
agregado de energia elétrica na baixa tensão, como é caso dos ativos físicos das redes de 
transmissão e de distribuição, ou das perdas não técnicas. tarifas volumétricas, as quais 
alocam o pagamento de todos esses custos proporcionalmente ao volume de energia 
consumido eliminam a contribuição ao pagamento desses custos pelos consumidores 
adotantes de sistemas de Gd, ainda que esses consumidores continuem dependentes 
desses ativos.

deve-se notar que nessa situação gera-se um subsídio cruzado, com consumidores 
não adotantes pagando pela maior parte da totalidade dos custos desses ativos. esse 
subsídio pode carregar consigo uma outra característica perversa, caracterizada pelo ge-
ralmente alto nível de renda desses consumidores adotantes de Gd que são subsidiados 
pelos restantes, muitas vezes restritos financeiramente em função de uma menor renda. 

uma consequência direta do aumento das tarifas médias para esses consumidores 
é uma maior atratividade financeira dos sistemas de microgeração. uma maneira de 
ilustrar essa consequência é a partir das alterações que elas causam no Valor presente 
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0

   

Tarifa do Consumidor CF CF PNT PNT
Mercado de Referência RM RM RM RM

∂ −
= − − − <

∂



53

líquido (Vpl) do investimento em um desses sistemas. o Vpl do investimento em 
um desses sistemas pode ser expresso por:

( ) ( ) ( )1 1 1

5 :
1 1 1

n n n
j j j j

j j j
j i i

g r m d
Equação VPL C

i i i= = =

⋅
= − − −

+ + +
∑ ∑ ∑

1

  
0

 (1 )

n
j

j
jj

gNVP
r i=

∂
= >

∂ +∑

onde, gj é o volume de energia gerada pelo sistema durante o mês j; rj é a tarifa 
de fornecimento de energia elétrica durante o mês j; mj é o montante de custos de ma-
nutenção do mês j; dj  é o volume de custos de depreciação para o mês j; i é a taxa de 
desconto intertemporal; e C é o custo do investimento.

aumentos no nível das tarifas conduz a um maior Vpl para a adoção de um dado 
sistema de Gd, conforme a relação abaixo:

uma elevação do Vpl pode induzir mais consumidores que previamente não viam 
a opção como atrativa a adotar um sistema de microgeração. portanto no caso em que 
diversos consumidores adotam sistemas de Gd entre os rap, a tarifa média pode vir 
a sofrer sucessivo aumento por meio do efeito sobre o Mercado de referência, como 
já visto. esse aumento da tarifa pode então conduzir novos consumidores a adotar sis-
temas de Gd, gerando assim um processo cíclico. esse processo pode conduzir a uma 
resultado teórico denominado “a espiral da morte das distribuidoras” (Costello & 
HeMpHill, 2014).

de acordo com Felder e athawale (2014), esse não é um fenômeno teórico recente. 
ele chamou a atenção de economistas durante a década de 1970, quando motivado 
pelos elevados custos do petróleo durante a crise da mesma década, ameaçando dese-
quilíbrios sobre o mercado das distribuidoras (muitas vezes verticalmente integradas). 
No entanto o processo não se desencadeou e as condições necessárias para a consolida-
ção do mesmo foram classificadas como improváveis (Felder aNd atHaWale, 
2014).

em 2013 um artigo do The Wall street Journal (deNNiNG, 2013) marcou o 
recomeço de uma nova onda de debates acerca da espiral da morte das distribuidoras, 
mas desta vez motivada por outros fatores, tecnológicos, e concernindo à Gd. a na-
tureza da espiral da morte sob esta nova abordagem teórica pode ser vista a partir da 
Figura 5:
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Figura 5 – o esquema Geral da espiral da Morte das distribuidoras

Fonte: dyner et al.(2016)

essa dinâmica é sustentada pela seguinte relação: aumentos no nível tarifário, cau-
sado por prévias adoções de sistemas de Gd e consequente redução do Mercado de 
referência, resultam em subsequentes adoções de sistemas de Gd, motivados por me-
lhores resultados de Vpl, o que por sua vez volta a elevar o nível médio das tarifas na 
baixa tensão, e assim sucessivamente. No entanto essa simples dinâmica teórica não é 
suficiente para determinada a ocorrência ou não da propagação indeterminada do ciclo.

a condição que permite que a espiral da morte se propague indefinidamente possui 
estreita relação com a elasticidade preço da demanda por energia elétrica provida pelas 
distribuidoras. Henderson (1986) encontrou a relação que posteriormente veio a ser 
denominada por Condição de Henderson, por Costello & Hemphil (2014). a condição 
para que se instaure uma propagação indefinitivamente, ou a Condição de Henderson, 
é dada pela seguinte desigualdade:

1: p
PDesigualdade e

P mc
>

−

onde, ep é a elasticidade preço da demanda por eletricidade; p é o nível médio da 
tarifa; e mc representa o custo marginal.
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( ) ( )6 :Equação P q q F c q⋅ − −

essa condição é similar à de maximização de lucros do produtos monopolista, que 
difere da Condição de Henderson essencialmente por ser uma igualdade. Consideran-
do um monopolista cuja função lucro é:

onde, p(q) é o preço praticado pelo monopolista; q é a demanda; F representa os 
custos fixos e c representa os custos marginais. a condição para maximização de lucros é:

1
1

p

P cm
e

 
⋅ + =  
 

ela pode ser manipulada para assemelhar-se à Condição de Henderson:

p
Pe

P mc
=

−

( )2 0
d P cm
dp P cm p cm

  =− < −  −

o que ocorreria se o monopolista sob tal equilíbrio resolvesse elevar o preço? 
Como a condição de maximização representa a situação onde uma redução de preços 
não seria compensada pelo aumento da demanda e vice-versa, um aumento de preço 
iria reduzir a demanda e os custos sem no entanto elevar o lucro final. isso pode ser 
constatado tomando a derivada do lado direito da condição de maximização de lucros 
do monopolista:

isso implica que o lado direito da equação de maximização de lucros decresce 
quando os preços aumentam. No caso das distribuidoras, isso ocorre quando as tarifas 
sobem. e quanto ao lado esquerdo? a equação 7 representa a elasticidade preço da 
demanda:

7 : p
q pEquação e
p q

∆
= ⋅
∆

aumentos nos níveis de preço possuem a tendência de elevar a elasticidade preço 

da demanda visto que a relação 
p
q

 aumenta e os impactos sobre a relação q
p

∆
∆

 deveriam 
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ser muito intensos para a mitigação desse efeito. principalmente quando os consumido-
res possuem um bem substituto, como a Gd. 

logo, aumentos nos preços, ou tarifa, conduziriam a um cenário semelhante ao da 
Condição de Henderson. uma distribuidora nesse cenário poderia ser levada à espiral 
da morte, incapaz de reestabelecer o equilíbrio estável. diferentemente do caso do mo-
nopolista, as distribuidoras possuem baixo controle sobre o nível das tarifas (preços), 
visto que elas são reguladas. tarifas e níveis de demanda são interdependentes, e visto 
que as concessionárias de distribuição são estruturadas para remuneração eficiente de 
opeX e CapeX, é possível traçar uma relação matemática entre as duas. 

Felder and athawale (2014) denominam essa relação de “programa tarifário”, e o 
representam como a tarifa mínima necessária para o atendimento adequado do nível 
de receita, definido pela soma de CapeX e opeX, para diferentes níveis de demanda. 
a inclinação da curva do programa tarifário pode ser representada pelo lado direito 
da Condição de Henderson. Considerando o programa tarifário e o comportamento 
da demanda de energia elétrica é possível entender graficamente a Condição de Hen-
derson (Felder aNd atHaWale, 2014). a Figura 6 apresenta o caso de uma 
distribuidora atuando em um mercado caracterizado pelo equilíbrio estável (ausente a 
Condição de Henderson). 

Figura 6 – distribuidora atuando sob um Cenário de equilíbrio estável

source: adapted from Costello & Hemphil (2014)

Na Figura 6 a inclinação do programa tarifário (lado direito da desigualdade que 
determina a Condição de Henderson) é menor que a da demanda de energia elétrica 



57

(representada pela elasticidade-preço da demanda de energia elétrica – lado esquerdo da 
Condição de Henderson). se a tarifa aumenta, um novo equilíbrio é encontrado, com 
quantidades menores de energia fornecida e uma maior tarifa. esse equilíbrio só será 
perturbado por variáveis externas a esta análise.

No caso de um mercado caracterizado pela Condição de Henderson, a dinâmica 
pode ser observada a partir da Figura 7 abaixo. Nesse caso, se a tarifa aumenta não é 
possível obter um novo equilíbrio estável. a elasticidade-preço da demanda é mais alta 
que a inclinação do programa tarifário e a quantidade é reduzida a um ritmo maior que 
o necessário para a determinação de um novo equilíbrio estável.

Figura 7 – distribuidora atuando sob um equilíbrio instável (Condição de Henderson)

source: adapted from Costello & Hemphil (2014)

em tal cenário, a tarifa iria subir ano após ano, em função de reduções constan-
tes na demanda de mercado da energia elétrica fornecida pela distribuidora, frente à 
possibilidade de adoção de sistemas de Gd. deve-se notar que o subsídio cruzado irá 
permanecer enquanto os consumidores adotantes de sistemas de Gd permanecerem 
conectados à rede de distribuição sem no entanto contribuir para o pagamento dos 
custos de rede. 
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Os impactos da microgeração distribuída sobre as 
distribuidoras de energia elétrica e medidas de mitigação: 

um estudo de caso da Itália e da Califórnia.

Lorrane Câmara

1. Resumo

um enorme crescimento do número de domicílios com sistemas de geração distribuída fo-
tovoltaica (GdFV) foi verificado ao longo dos últimos anos. essa tendência é motivada pela 
redução nos preços da energia fotovoltaica, aumento das tarifas de eletricidade, implementação 
de políticas de incentivo e criação de mecanismos de financiamento inovadores (Cai ET AL. 
2013; Costello, 2015; darGHoutH ET AL., 2016). Nos próximos anos, os preços 
da eletricidade adquirida a partir da rede devem aumentar ainda mais, como resultado dos 
investimentos em melhorias na infraestrutura da rede e também em substituição de capital 
(Ceres, 2012), enquanto o desenvolvimento da indústria fotovoltaica tende a acentuar ainda 
mais a redução dos preços dos sistemas de GdFV. Combinadas, essas tendências podem apoiar 
um crescimento sustentado da participação da geração fotovoltaica residencial em um futuro 
próximo. 
ainda que a difusão da geração distribuída represente grandes oportunidades para o setor 
elétrico, ela também caracteriza um cenário que impõe grandes desafios  à sustentabilidade 
financeira das empresas de distribuição de energia elétrica. os impactos da difusão da gera-
ção distribuída (Gd) sobre as distribuidoras podem ser resumidos em duas grandes questões: 
i. o crescimento dos custos da rede, relacionados à necessidade de novos investimentos no 
sentido de responder a desafios técnicos; ii. o risco de sub-arrecadação de receitas, uma vez 
que o aumento da auto-geração reduz a demanda de eletricidade da rede, o que, associado à 
tarifa de distribuição majoritariamente volumétricas, desafia a capacidade das distribuidoras 
de recuperarem seus custos fixos. o primeiro tipo de impacto é relacionado à pressão que a 
geração distribuída pode impor sobre a rede de distribuição, que foi projetada para atender 
a uma demanda passiva. a mitigação dessa questão exigirá investimentos adicionais na rede 
de distribuição, a fim de torná-la apta a suportar fluxos bidirecionais de eletricidade, criados 
pela Gd (Costello, 2015). investimentos em aprimoramento e modernização da rede, tal 
como investimentos em automação e proteção da rede, também serão necessários para acomo-
dar altos níveis de penetração da Gd (ou seja, ampliar a capacidade de hospedagem da rede) 
(Ceer, 2017). entretanto, neste capítulo, o foco será voltado aos possíveis impactos sobre as 
receitas das distribuidoras, considerando também seus impactos sobre a alocação de custo entre 
os consumidores que adotam a Gd e aqueles que não o fazem, e dependem exclusivamente da 
rede para o fornecimento de eletricidade.
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Nesse sentido, este capítulo visa contribuir para a discussão acerca dos impactos da estrutura 
tarifária e das políticas de incentivo à GdFV através de sistemas de net-metering sobre as em-
presas de distribuição de eletricidade e consumidores não fotovoltaicos. as medidas de mitiga-
ção consideradas na literatura também serão analisadas. por fim, a discussão será corroborada 
pela análise dos casos da itália e da Califórnia. 
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2. Os impactos da geração distribuída fotovoltaica sobre as distribuidoras 
de eletricidade e consumidores não-fotovoltaicos - descrição do problema 

o paradigma tradicional do setor elétrico foi marcado por três fatores centrais: 
a eletricidade era gerada em usinas de grande porte, afastadas dos centros de carga; 
a eletricidade era transmitida a partir de redes de transmissão de grande escala e 
os consumidores não desempenhavam um papel ativo no sentido de prover flexi-
bilidade ao sistema.  portanto, historicamente, “as redes de distribuição têm sido 
dominadas por consumidores que unicamente demandam eletricidade” (Ceer, 
2017). assim, a estrutura das tarifas de distribuição de eletricidade foi formulada 
no sentido garantir a recuperação dos custos de forma justa e seguindo o princípio 
de custo-reflexividade considerando esse paradigma e, mais especificamente, essa 
forma de uso da rede. Como resultado, as distribuidoras normalmente recupera-
vam a maior parte da sua receita total requerida através de tarifas volumétricas 
(ou seja, uma tarifa cobrada sobre cada quilowatt-hora de eletricidade adquirido a 
partir da rede) (bird ET AL., 2013).

entretanto, a crescente participação da geração distribuída, os avanços tecnológicos 
recentes, e a respectiva alteração do uso das redes de distribuição, ameaçam o arcabouço 
regulatório tradicional. desse modo, essas mudanças não só criam oportunidades como 
também desafiam as distribuidoras na operação e no desenvolvimento de suas redes. os 
novos desafios enfrentados pelas empresas de distribuição nesse cenário marcado por 
grandes mudanças incluem (CCer, 2017): 

a. problemas de previsibilidade devido à mudança nos padrões de consumo e à inte-
gração da geração intermitente ao nível de distribuição;

b. Fluxos reversos de eletricidade e controle de qualidade;
c. aumento do risco de subsídios cruzados entre os usuários da rede de distribuição 

(por exemplo, demandando que os consumidores sem-painel arquem com os custos 
associados à geração distribuída); e

d. incerteza na recuperação de receita das distribuidoras, caso a estrutura das tari-
fas de distribuição conte com elevada participação do componente volumétrico. 
Mesmo que a receita possa ser recuperada com um lag temporal, esse cenário pode 
causar preocupações quanto ao fluxo de caixa das distribuidoras. 

embora a transição para um sistema elétrico mais decentralizado represente um 
grande desafio por si só, algumas políticas de incentivo implicam em preocupações 
adicionais sobre os efeitos do rápido crescimento da GdFV sobre os consumidores 
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não-fotovoltaicos e sobre a capacidade das distribuidoras de recuperar seus custos e 
entregar retornos atrativos aos acionistas, como é o caso dos esquemas de net-metering 
(barbose ET AL., 2016). 

o sistema de net-metering é, atualmente, uma das políticas de incentivo à 
GdFV mais difundidas, sendo amplamente utilizada na europa e nos eua, onde 
resultados expressivos em termos de difusão da capacidade de geração distribuída 
fotovoltaica vêm sendo alcançados. o sistema de net-metering permite que consu-
midores que possuem sistemas fotovoltaicos instalados recebam uma compensação 
por cada unidade de eletricidade excedente injetada na rede de distribuição, a um 
valor geralmente igual à tarifa final varejista de eletricidade, o que inclui os custos 
de transmissão e distribuição (barbose ET AL., 2016). de modo geral, a gera-
ção própria não utilizada para o autoconsumo é creditada até o ponto em que se 
iguala à demanda total do consumidor. Na maioria dos casos, a geração mensal 
excedente pode ser acumulada e utilizada em meses futuros, para compensar o con-
sumo líquido (bird ET AL., 2013). em alguns casos, os consumidores recebem 
uma compensação financeira pelos créditos excedentes não utilizados ao longo do 
período de compensação definido regulatoriamente. também é importante desta-
car que, nesse tipo de esquema, a rede de distribuição funciona como uma bateria 
para os sistemas de GdFV. por um lado as tarifas do sistema de net-metering são 
simples, fornecendo um sinal claro para os consumidores residenciais. por outro 
lado, refletem precariamente os custos e benefícios da geração fotovoltaica para a 
rede de distribuição, ou até mesmo fornecem para consumidores e distribuidoras 
uma sinalização de redução dos custos de todo o sistema elétrico no longo prazo 
(Cepa e tNei, 2017).

Combinado com tarifas de distribuição volumétricas, o net-metering pode levar 
a: i. erosão da receita das distribuidoras; e ii. transferência dos custos dos prosumido-
res (consumidores que também produzem eletricidade) para consumidores que não 
adotam a GdFV (efeito tratado na literatura como cost-shifting) (barbose ET AL., 
2016). esses efeitos são melhores descritos abaixo:

i. erosão da receita: os custos da rede de distribuição são recuperados por meio de ta-
rifas estabelecidas em revisões tarifárias periódicas. Normalmente, as tarifas aplica-
das aos consumidores residenciais são majoritariamente volumétricas. isso significa 
que a recuperação da receita das distribuidoras varia de acordo com as suas vendas 
de eletricidade. portanto, as reduções nas vendas associadas à GdFV reduzem as 
receitas auferidas no período entre as revisões tarifárias, caso não seja aplicado o 
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decoupling1 ou outros mecanismos análogos de proteção da receita contra o risco 
de mercado. Caso a perda de receitas exceda as economias de custos associadas ao 
aumento da participação da geração fotovoltaica distribuída, o retorno sobre o 
capital próprio (roe2) pode ser afetado negativamente;

ii. aumento das tarifas varejistas de eletricidade e cost-shifting: embora a inserção 
GdFV permita que as distribuidoras evitem determinados custos (por exemplo, 
custos evitados com a compra de combustível e compra de eletricidade), as perdas 
de receita associadas à redução do volume de eletricidade vendido pelas distribui-
doras excedem os custos evitados. para garantir a recuperação dos custos das redes 
de distribuição, a tarifa varejista de eletricidade tenderá a subir, transferindo os cus-
tos para os consumidores sem-painel. o mecanismo de decoupling pode acelerar, 
ou até mesmo agravar, a problemática dos cost-shifting, uma vez que as perdas de 
receita são repassadas para as tarifas entre as revisões tarifárias.

portanto, em resumo, os impactos financeiros da GdFV sobre as distribuidoras e 
consumidores são fortemente associados à redução das vendas de eletricidade no mer-
cado varejista (barbose ET AL., 2016). Nesse processo, o mecanismo de decoupling 
parece desempenhar um papel chave, porém ambíguo. por um lado, ao proteger as 
distribuidoras do risco de mercado, o decoupling endereça a questão do throughput 
incentive e das perdas de receita associadas à geração fotovoltaica distribuída. por outro 
lado, esse resultado é alcançado através da transferência das sub-arrecadações de recei-
tas para todos os usuários da rede por meio de aumentos tarifários. porém, se toda ou 
majoritária parte dos ajustes for repassada através de tarifas volumétricas, a questão dos 
subsídios cruzados se tornará ainda mais grave (bird ET AL., 2013).

de acordo com schittekate et al. (2017), quando as tarifas da rede são essencial-
mente volumétricas, ao investir em Gd os prosumidores se isentam de parte, ou mes-
mo totalidade, de sua contribuição com os custos da rede. entretanto, os custos a 
serem recuperados pelas distribuidoras através das tarifas permanecem praticamente 
inalterados, uma vez que a maior parte dos custos de distribuição são fixos, não estando 

1 o decoupling é um mecanismo regulatório elaborado no sentido de neutralizar o incentivo que as dis-
tribuidoras encontram na regulação tradicional para aumentar as vendas e resistir a políticas que resultem 
na redução das vendas de eletricidade, uma vez que suas receitas são afetadas pelo volume de vendas. 
esse incentivo é denominado “throughput incentive”. embora o decoupling possa ser implementado de 
diversas formas, geralmente conta com reconciliações periódicas da receita, voltadas a corrigir o efeito de 
variações do mercado sobre as receitas das distribuidoras (bird ET AL., 2013).
2 roe é o montante de receita líquida recuperada como um percentual do patrimônio líquido. o roe 
mede a lucratividade de uma empresa, na medida em que reflete quanto uma empresa gerou de lucro 
com o montante investido pelos sócios. o roe é calculado da seguinte forma: roe = receita líquida/
patrimônio líquido (iNVestopedia, 2017).
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atrelados ao nível de vendas (bird ET AL., 2013) portanto, apenas a alocação des-
ses custos muda, uma vez que a contribuição evitada pelos prosumidores é realocada 
para os consumidores não-fotovoltaicos.  Nesse sentido, com o aumento da adoção da 
GdFV e com a crescente transferência de custos para os consumidores não adotantes, 
questões de ineficiência alocativa vêm à tona. 

além de impactar a transferência de custos dos prosumidores para os consumido-
res não-fotovoltaicos, o aumento das tarifas médias varejistas, necessário para garantir a 
recuperação dos custos da rede, também pode acelerar a difusão da GdFV. darghouth 
et al. (2016) declaram que “o desenho atual das tarifas varejistas de eletricidade e a pre-
sença de sistemas de net-metering têm levantado preocupações acerca da possibilidade 
de que a sub-arrecadação dos custos fixos da rede, ocasionada pela migração dos consu-
midores para a geração fotovoltaica distribuída, possa levar a um ciclo vicioso em que 
tarifas varejistas crescentes aceleram a adoção de sistemas fotovoltaicos e então a novos 
aumentos tarifários”. esse feedback positivo entre a adoção da geração fotovoltaica e  as 
tarifas de eletricidade é tratado na literatura como a “espiral da morte” das distribuido-
ras, que é melhor descrita por Costello e Hemphill (2014) no trecho abaixo: 

a espiral da morte ocorre quando uma distribuidora de eletricidade 
se depara com um contexto em que aumentos tarifários são inúteis 
no sentido de levantar receitas suficientes para cobrir seus custos 
totais. ela começa quando a distribuidora precisa aumentar as ta-
rifas. em seguida, as vendas caem. assim, a recuperação dos custos 
fixos passa a estar atrelada a um volume menor de eletricidade, e 
um novo aumento tarifário se torna necessário. esse aumento re-
sulta em declínios ainda maiores nas vendas, o que requer mais um 
aumento no preço. enquanto a distribuidora tenta recuperar seus 
custos fixos através de aumentos tarifários, os lucros caem. uma 
espiral da morte começa. (Costello e HeMpHill, 2014, p.7)

a espiral da morte é resumida no esquema conceitual apresentado na Figura 1.
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Figura 1: esquema conceitual apresentando o processo de feedback positivo entre a adoção da 
GdFV e as tarifas médias de eletricidade.

Fonte: adaptado de darghouth et al. (2016)

outra questão importante a ser considerada é que, embora os esquemas de net-
-metering, associados a tarifas volumétricas, permitam que os prosumidores zerem suas 
contas de eletricidade (caso a produção seja equivalente ao consumo no período tarifá-
rio) e não contribuam com os custos de distribuição, isso não significa que não utilizem 
os serviços de rede. alguns autores argumentam que o valor da rede de distribuição 
para os consumidores fotovoltaicos é ainda maior que o valor para os consumidores 
sem painel, uma vez que o primeiro grupo de consumidores utiliza a rede elétrica para 
injeção e retirada de eletricidade, e o último apenas demanda eletricidade (staNtoN 
ET AL., 2013). assim, além do fato de que a maior parte dos custos fixos de distribui-
ção não varia com o consumo (o que torna injusto que os prosumidores, ao reduzirem 
seu consumo líquido, deixem de contribuir com tais custos), as empresas de serviços 
públicos continuam a incorrer em custos ao servir os consumidores de Gd de diversas 
formas (Costello, 2015). alguns dos serviços prestados pelas distribuidoras aos 
prosumidores incluem: 

i. Garantia da estabilidade da tensão e da frequência;
ii. equilíbrio da potência reativa do fluxo de potência reversa;
iii. proteção;
iv. interconexão;
v. serviços ancilares.

além disso, também é importante reforçar que, na medida em que o consumo e a 
geração fotovoltaica quase nunca coincidem exatamente, a maioria dos prosumidores 
utiliza a rede elétrica para compensar a diferença entre o consumo de eletricidade e a 
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autogeração. Considerando o perfil de produção de um sistema fotovoltaico, os consu-
midores normalmente consomem eletricidade a partir da rede durante a maior parte do 
dia, conforme pode ser observado no Gráfico 1. portanto, está claro que, considerando 
o esquema de net-metering, mesmo que durante um período tarifário o consumo e a 
geração própria tenham sido exatamente iguais, o prosumidor não foi independente 
em relação à rede neste período (Wood e borliCK, 2013).

Gráfico 1: produção típica e curvas de demanda do sistema fotovoltaico de pequeno porte.

Cliente utiliza a rede elétrica 
para exportar excedente de 

energia

Empresa de serviços públicos 
fornece energia

Geração do cliente, suporte da 
rede elétrica necessário

Empresa de serviços públicos 
fornece energiaQuilowatt

Consumo Produção Solar

Fonte: Wood e borlick (2013).

portanto, à luz dessas considerações, os desafios enfrentados pelas distribuidoras de ele-
tricidade podem ser resumidos da seguinte forma: à medida que há o aumento da penetração 
da geração fotovoltaica distribuída, as tarifas e as políticas regulatórias devem passar por mu-
danças fundamentais, a fim de garantir que as empresas de distribuição possam coletar receitas 
suficientes para cobrir suas receitas requeridas e, assim, continuar a fornecer serviços essenciais 
para todos os consumidores de forma segura e confiável e, paralelamente, evitando que ques-
tões de equidade afetem os consumidores não-fotovoltaicos (bird ET AL., 2013).

3. Discussão das medidas de mitigação

Com os crescentes níveis de participação da geração fotovoltaica distribuída, torna-se 
imperativo considerar novas estruturas tarifárias e novas políticas regulatórias. uma 
questão é garantir que a distribuidora aufira receita suficiente para cobrir seus custos e 
continue a fornecer serviços essenciais a todos os consumidores de forma segura e con-
fiável. outro desafio importante a ser endereçado consiste na necessidade de garantir a 
equidade entre os consumidores, e para as distribuidoras e o gerador distribuído. 
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Muitas discussões sobre a resposta mais adequada a esses desafios podem ser en-
contradas na literatura. as alternativas mais relevantes podem ser resumidas em dois 
grupos: revisão da estrutura das tarifas de distribuição e reformas específicas para os 
prosumidores. o segundo grupo inclui medidas como a criação de tarifas mínimas 
mensais e a redução da compensação pela eletricidade exportada para a rede elétrica. 

a proposta de adicionar uma tarifa mínima mensal a uma estrutura tarifária 
existente visa garantir, pelo menos, a recuperação parcial dos custos fixos incorridos 
pelas distribuidoras para atender aos prosumidores. Nessa abordagem, o consumidor 
pagaria o mínimo mensal, contribuindo com um montante mínimo para os custos 
fixos da distribuidora (bird ET AL., 2013). duas características devem ser destaca-
das em relação a essa alternativa: i. a estrutura volumétrica da tarifa de distribuição 
permanece inalterada nesse arranjo; ii. os prosumidores podem dimensionar seus 
sistemas fotovoltaicos de forma que lhes permita evitar o pagamento tarifa mínima. 
além disso, os potenciais impactos das tarifas mínimas sobre a economicidade dos 
sistemas de GdFV são relativamente baixos. o estudo desenvolvido por Cornfield 
e Kann (2014) confirma essa tese, demonstrando que, no caso de um consumidor 
residencial em Massachusetts, uma conta mensal mínima de usd10,00 resultaria em 
um pequeno acréscimo (3%) no valor referente ao serviço de distribuição de eletrici-
dade pago anualmente. 

Conforme discutido anteriormente neste capítulo, uma das características básicas 
do sistema de net-metering é o fato de permitir que a geração excedente seja creditada 
com base na tarifa varejista, permitindo uma compensação do tipo um para um (bar-
bose ET AL., 2015). a redução da compensação pela eletricidade exportada para a 
rede pode ser desenhada de diversas formas, como a compensação com base na tarifa 
atacadista de eletricidade ou a uma tarifa baseada nos custos evitados pelas distribuido-
ras. esse tipo de esquema de compensação representa um grande distanciamento em 
relação aos pressupostos básicos do sistema de net-metering. diversos estudos avaliaram 
o impacto de níveis alternativos de compensação pela geração exportada sobre a eco-
nomia do consumidor adotante da GdFV, comparado à compensação de um para um 
fornecida pelo sistema de net-metering. a principal conclusão desses estudos é de que a 
redução da compensação pela geração exportada possui um impacto negativo sobre a 
economia na conta de eletricidade obtida pelos consumidores fotovoltaicos, que pode 
ser de 10% a 44% inferior em relação à economia obtida sob o esquema de net-metering 
tradicional (CooK e Cross, 1999; darGHoutH ET AL., 2010; darGHoutH 
ET AL., 2013; Wiser ET AL., 2007; KaNN, 2015). É importante observar que os 
resultados apresentados em cada estudo estão intrinsecamente relacionados aos pressu-



68

postos do modelo de compensação considerado, ao montante de eletricidade exportado 
para a rede elétrica e à estrutura tarifária considerada. 

Com essas considerações, é possível afirmar que tanto a criação de tarifas míni-
mas mensais quanto a redução da compensação pela eletricidade exportada para a rede 
podem ser medidas limitadas no sentido de enfrentar os desafios discutidos na seção 
anterior deste capítulo. embora a definição de tarifas mínimas mensais pareça ter um 
impacto marginal sobre as contas de eletricidade pagas pelos consumidores atendidos 
pelo programa de net-metering, e ainda menos sobre a questão alocativa, reduzir a com-
pensação pela eletricidade excedente impacta a economia nas contas dos prosumidores de 
forma tão negativa que a taxa de difusão da GdFV poderia ser drasticamente reduzida. 
entretanto, esse efeito pode divergir dos objetivos das políticas ambientais e energéticas, 
a exemplo dos objetivos de aumento da participação de fontes renováveis na geração de 
eletricidade e de redução das emissões de carbono associadas ao setor elétrico. 

embora essas duas medidas sejam apenas um exemplo de inúmeras outras refor-
mas possíveis voltadas especificamente aos prosumidores, existe um tipo de consenso 
em relação ao fato de que repensar a estrutura tarifária da rede parece ser a forma mais 
adequada e consistente de endereçar os impactos da GdFV sobre as distribuidoras, 
sem limitar o ritmo de difusão ou aumentar o montante dos custos da rede que recaem 
sobre os consumidores sem-painel.  alcançar esses objetivos requer definir uma aloca-
ção justa e equitativa dos custos da rede elétrica, o que está intrinsecamente associado 
à estrutura tarifária. além disso, essa resposta também é condizente com a necessidade 
de criar uma estrutura tarifária resiliente, “future-proof”, que não apenas se ajuste ao 
presente, mas que também antecipe mudanças futuras (Ceer, 2017). 

“idealmente, se as distribuidoras e reguladores podem estabelecer ta-
rifas que façam sentido independentemente da escala da difusão da 
GdFV, então é possível evitar a revisão das tarifas, evitar a aplicação 
de diferentes tarifas circuito a circuito, e evitar a aplicação de diferen-
tes tarifas aos consumidores dependendo do fato de terem instalado 
sistemas de GdFV antes ou depois do surgimento de problemas de 
estabilidade da rede elétrica. Caso se prove impossível estruturar ta-
rifas que façam sentido em qualquer nível de penetração da geração 
fotovoltaica distribuída, os reguladores podem prever a possibilidade 
de alta penetração e planejar uma transição tarifária que seja transpa-
rente e previsível para todos os stakeholders”. (bird ET AL., 2013).

Nesse sentido, esta seção terá como foco o primeiro grupo de medidas de mitigação 
dos impactos da GdFV, ou seja, as reformas na estrutura das tarifas de distribuição, 
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uma vez que a criação de tarifas resilientes é considerada uma resposta consistente não 
apenas para os desafios enfrentados pelas distribuidoras e reguladores (considerando a 
necessidade de promover a eficiência alocativa) devido à difusão da GdFV, como tam-
bém para os desafios futuros associados a um processo mais amplo de transformação do 
setor elétrico, ligado a inserção dos recursos energéticos distribuídos. 

por fim, acredita-se que mitigar os impactos da GdFV sobre as distribuidoras e sobre 
a alocação de custos entre os consumidores requer repensar a alocação de custos fixos na 
estrutura da tarifa de distribuição. No entanto, a adoção da Gd por consumidores co-
nectados à baixa tensão é sensível ao design tarifário (sCHitteKate, ET AL., 2017). 
Na medida em que os impactos da estrutura tarifária sobre a economicidade dos sistemas 
fotovoltaicos não podem ser negligenciados, algumas considerações serão feitas acerca das 
implicações de cada estrutura tarifária alternativa para os prosumidores. Nesse sentido, 
a contribuição esperada desta seção consiste em apresentar algumas alternativas que se 
destacam no debate atual sobre a estrutura tarifária voltada a recuperação dos custos de 
distribuição, analisando, também, alguns prós e contras à luz dos modelos e resultados de 
simulações disponíveis na literatura. 

3.1. Estruturas tarifárias alternativas

o Conselho de reguladores europeus de energia (Ceer) reforça a tese acima 
apresentada e afirma que a mudança no paradigma tecnológico, que transforma o 
modo como as redes de distribuição são utilizadas, expõe a necessidade de redesenhar 
a estrutura das tarifas de distribuição, garantindo uma estrutura tarifária apropriada a 
este novo contexto e seus desafios intrínsecos (Ceer, 2017). 

estruturas tarifárias alternativas às tradicionais, predominantemente volumétricas, 
estão sendo avaliadas ou já começaram a ser implementadas em muitos países. basica-
mente, esses novos designs tarifários visam garantir que os prosumidores arquem com 
os custos que efetivamente impõem à rede elétrica. Conforme colocado por bird et al. 
(2013), o objetivo da estrutura da tarifa de distribuição pode ser evitar a injustiça siste-
mática na forma como as tarifas atribuem os custos da rede elétrica a diferentes classes 
de consumidores. retomando a questão de que as tarifas volumétricas tornam-se inca-
pazes de assegurar a recuperação dos custos fixos e variáveis da rede em um cenário de 
difusão da GdFV, a reestruturação das tarifas de distribuição, a fim de melhor refletir 
o princípio de custo-causalidade, é um passo importante no sentido de permitir a alo-
cação justa dos custos e benefícios para um sistema de GdFV (bird ET AL., 2016; 
Costello, 2015). 
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Conforme identificado pelo Ceer (2017), os objetivos gerais das tarifas de dis-
tribuição consistem em recuperar os custos de construção, operação e manutenção da 
rede e, paralelamente, incentivar seu uso e desenvolvimento de forma eficiente. Histo-
ricamente, os reguladores têm se baseado em três princípios fundamentais, que devem 
ser refletidos nas tarifas da rede (bird ET AL., 2013): 

i. Garantir a viabilidade das distribuidoras, através da obtenção da receita total 
requerida; 

ii. alocação justa do custo de rede entre os consumidores; 
iii. tarifas relativamente estáveis, sem discriminação indevida contra qualquer consu-

midor ou grupo de consumidores.

entretanto, considerando o novo paradigma do setor elétrico, alguns pressupostos 
adicionais devem ser considerados quando da definição da estrutura das tarifas de dis-
tribuição (Ceer, 2017): 

i. as tarifas de distribuição devem ser, na medida do possível, “future-proof”;
ii. as estruturas tarifárias devem ser sensíveis aos diferentes custos de provisão da rede;
iii. esquemas de net-metering que impedem a contribuição justa dos prosumidores 

com os custos da rede devem ser evitados;
iv. todas as estruturas tarifárias refletem inúmeros objetivos, que precisam ser 

equilibrados;
v. os reguladores devem ter competência suficiente.

Nesse sentido, um número crescente de autores tem discutido a estrutura das tarifas 
de distribuição mais adequada a esse novo cenário, caracterizado pela crescente partici-
pação da geração fotovoltaica distribuída na rede elétrica. algumas alternativas conside-
radas incluem (HleidiK e GreeNsteiN, 2016; siMsHauser, 2016; broWN 
ET AL., 2015; boresteiN, 2016; barbose ET AL., 2015; Costello, 2015): 

i. tarifas baseadas em potência;
ii. tarifas fixas;
iii. abordagens híbridas, combinando tarifas fixas e tarifas volumétricas que variam de 

acordo com o horário, por exemplo.

Cada uma dessas alternativas, bem como suas vantagens e desvantagens, serão exa-
minadas a seguir. 
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3.1.1. Tarifas fixas 

as tarifas fixas são apontadas como simples, estáveis e previsíveis, tanto para as 
distribuidoras quanto para os consumidores (Ceer, 2017). a racionalidade por trás 
da adoção desse tipo de estrutura tarifária é de que majoritária parte dos custos de 
distribuição é fixa no curto prazo. Normalmente, um aumento da tarifa fixa aplicada 
aos consumidores residenciais é acompanhado por uma redução correspondente no 
componente tarifário volumétrico, de forma que as receitas totais das distribuidoras 
mantenham-se neutras (bird ET AL., 2015). embora a cobrança de tarifas fixas mais 
elevadas consista em um mecanismo direto e garantido de recuperação dos custos fixos 
das distribuidoras (KeNNerlY, 2014), envolve controvérsias, devido aos possíveis 
impactos negativos sobre os consumidores de baixa renda e sobre a adoção de medidas 
de eficiência energética e de sistemas de autogeração (bird ET AL., 2015).

atualmente, em muitos países e em diversos estados dos eua, os consumidores 
residenciais pagam uma tarifa fixa em suas contas de eletricidade. No entanto, na maio-
ria dos casos essas tarifas não são voltadas a recuperar os custos da rede, efetivamente. 
Nos estados dos eua, por exemplo, essa tarifa fixa mensal normalmente é utilizada 
para recuperar custos de atendimento aos clientes e manutenção de instalações, como 
call center e faturamento, em detrimento dos custos de infraestrutura de distribuição. 
Considerando os custos que devem cobrir, essas tarifas geralmente são baixas, variando 
de $10 a $20, em média (urbd, 2015). 

portanto, a proposta de estabelecer tarifas fixas para a recuperação dos custos da 
rede elétrica representa uma grande diferença em relação ao que tem sido feito até 
então, uma vez que requer mover completa, ou parcialmente, esses custos fixos do 
componente volumétrico para o componente fixo das tarifas. 

os fatores negativos associados às tarifas de distribuição fixas são o possível au-
mento das contas para os clientes que consomem menos energia e o fato de que elas 
não fornecem sinais em relação aos custos de longo prazo, tampouco incentivam a efi-
ciência energética e a flexibilidade do sistema (Ceer, 2017). esse tipo de desincentivo 
à eficiência energética, associado à transição para tarifas fixas mais elevadas e tarifas 
volumétricas mais baixas deve-se ao fato de que a capacidade dos consumidores de re-
duzir custos através do aumento da eficiência no consumo de eletricidade seria reduzida 
(bird ET AL., 2013). 

brown et al. (2015) avaliam a prática da indústria elétrica e a literatura relevante 
sobre tarifas e identificam que a recuperação de parcela significativa dos custos através 
de um componente fixo é percebida como injusta ou desigual. essa percepção é 
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relacionada ao fato de que consumidores que não possuem um nível de consumo alto 
terão contas mais altas sob esse sistema, e os clientes que consome muita eletricidade 
terão contas mais baixas do que se estivessem sob um arranjo alternativo em que os cus-
tos residuais são recuperados por meio de tarifas volumétricas. entretanto, os autores 
destacam que o aumento da participação da GdFV, ao mesmo tempo em que expõe as 
ineficiências associadas à recuperação dos custos residuais em tarifas cobradas por kWh, 
“também pode enfraquecer o argumento sobre a “justiça” de cobrar tarifas fixas eleva-
das, ainda que baseadas nos custos” (broWN ET AL., 2015, pág. 141). isso porque 
a crescente viabilidade de instalar sistemas fotovoltaicos em telhados está alterando a 
elasticidade-preço da energia elétrica de forma tal que um aumento na tarifa volumétri-
ca, suficiente para induzir novos consumidores a instalar energia sistemas fotovoltaicos, 
resulta em uma grande queda no montante de eletricidade que esses consumidores de-
mandam da distribuidora, o que pode significar que as ineficiências associadas às tarifas 
volumétricas são maiores agora do que no passado. 

brown et al. (2015) afirmam que a opção de recuperar custos afundados através 
de tarifas fixas, exceto por ser considerada injusta em comparação às tarifas atuais, está 
alinhada à estratégia de priorizar o princípio de eficiência na formulação das tarifas. 

outro ponto relevante a ser considerado é que, se todos os consumidores (incluin-
do os consumidores fotovoltaicos) forem tarifados, inteira ou principalmente, através 
de tarifas mensais fixas, a questão dos subsídios cruzados não será eliminada, apesar de 
mudar, quando comparada a outras opções de estrutura tarifária. assim como acontece 
com as atuais tarifas volumétricas, as tarifas fixas homogêneas não considerariam, ou 
refletiriam, como os prosumidores impõem diferentes tipos de custos às distribuidoras 
(em relação aos diferentes tipos de serviços que demandam da rede elétrica) e/ou ofe-
recem benefícios ao sistema de distribuição. Nesse sentido, os efeitos do aumento do 
componente fixo das tarifas são ambíguos e, no limite, alterariam o fluxo dos subsídios 
(bird ET AL., 2013).

estudos desenvolvidos recentemente se propõem a medir o impacto das tarifas 
fixas mensais sobre a economia do consumidor detentor de sistema fotovoltaico. os 
resultados encontrados estão fortemente relacionados aos pressupostos adotados em re-
lação à participação do componente fixo na tarifa e ao fato do aumento do componente 
fixo estar associado (ou não) a uma redução correspondente do componente volumé-
trico. uma análise de um recente aumento de $7 na tarifa fixa mensal em Wisconsin 
demonstrou que a correspondente redução no componente tarifário volumétrico leva-
ria a uma queda de aproximadamente 15% no desconto que os consumidores obtêm 
na conta de eletricidade em função da autogeração (KaNN, 2015). outra análise 
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sobre os possíveis impactos da adoção de tarifas fixas em Massachusetts concluiu que 
um aumento hipotético de $10 no componente fixo da tarifa levaria ao aumento do 
valor total da conta da conta de eletricidade paga por um prosumidor residencial repre-
sentativo em aproximadamente 9% (CorNFeld e KaNN, 2014).

3.1.2. Tarifas baseadas em potência 

as tarifas de potência têm sido consideradas uma possível solução para as perdas de 
receita das distribuidoras e problemas de subsídio cruzado que emergem com a difusão 
da GdFV. No caso de prosumidores atendidos por programas de net-metering, uma 
conta de eletricidade baseada na demanda de pico, por exemplo, poderia refletir os 
custos incorridos pelas distribuidoras ao fornecer serviços de rede a esses consumidores 
(bird ET AL., 2013).

o pressuposto básico por trás da definição dessas tarifas é de que os investimentos 
na infraestrutura de distribuição são dimensionados com base na carga de pico proje-
tada. Nesse sentido, esse tipo de tarifa permite que a distribuidora melhor aloque os 
custos da rede, na medida em que a rede elétrica é projetada, e as decisões de investi-
mento de capital das empresas são tomadas no sentido de atender a demanda de pico 
dos consumidores (bird ET AL., 2013). 

embora as tarifas de potência sejam tratadas como uma estrutura tarifária única e 
uniforme, há muitas alternativas possíveis (HleidiK, 2014; HleidiK e GreeNs-
teiN, 2016; sCHitteKatte ET AL., 2017). dois parâmetros são especialmente 
relevantes ao determinar o design de uma tarifa de potência, uma vez que têm enorme 
influência no nível de precisão da tarifa ao prever a demanda de pico. o primeiro é o 
ciclo de cobrança da tarifa- ou seja, “se a demanda de pico considerada no cálculo da 
tarifa de potência a ser paga por determinado consumidor é determinada com base na 
carga diária, mensal, sazonal ou anual” (sCHitteKatte ET AL., 2017). o segundo 
parâmetro é a duração com que a demanda de pico é medida, ou seja, instantaneamen-
te, com base em uma média de quinze minutos, média de uma ou mais horas etc. em 
termos gerais, o nível de precisão da tarifa é influenciado da seguinte maneira: quanto 
mais longo for o ciclo de cobrança e quanto menor for o período de medição conside-
rado no cálculo da carga de pico média, mais imprecisa é a tarifa ao prever a demanda 
de pico (sCHitteKatte ET AL., 2017). portanto, as tarifas baseadas em potência 
podem ser projetadas de diversas formas diferentes, e cada uma delas tem efeitos dife-
rentes, como (Ceer, 2017): 
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i. tarifa baseada na maior potência utilizada em um ano: esse tipo de design está pró-
ximo de uma tarifa baseada na capacidade contratada. essa tarifa é parcialmente 
custo-reflexiva, uma vez que não diferencia entre a capacidade utilizada no horário 
de pico e fora de pico;

ii. tarifa baseada na maior potência demandada em um período de tempo mais curto, 
por exemplo, no pico de carga mensal: embora seja superior em termos de capaci-
dade de refletir os custos da rede, pressupõe um sistema de medição inteligente, o 
que pode restringir sua aplicabilidade; 

iii. tarifa baseada na maior potência utilizada em um período de tempo muito curto 
(por exemplo, diário ou até mesmo horário): por um lado é o desenho tarifário que 
melhor reflete os custos das distribuidoras; por outro lado, é extremamente complexa 
e menos previsível, o que pode torná-la menos aceitável para os consumidores.  

um dos aspectos positivos das tarifas de potência é o inerente incentivo para que 
os consumidores adotem medidas de eficiência energética e tornem sua curva de carga 
mais uniforme, de modo a reduzir o seu pico de demanda e, consequentemente, dimi-
nuir suas contas de eletricidade. essa mudança no padrão de demanda dos consumi-
dores também reduziria os custos gerais das distribuidoras, uma vez que a redução do 
pico de carga do sistema implicaria em menor necessidade de contratação de recursos 
(bird ET AL., 2013). 

Hleidik e Greenstein (2016) e simshauher (2016) consideram as tarifas de potên-
cia uma opção interessante para lidar com os desafios discutidos anteriormente. os 
autores argumentam que esse tipo de estrutura tarifária evitaria aumentos injustificados 
das contas de eletricidade e, ao mesmo tempo, permitiria que as tarifas melhor refletis-
sem os custos incorridos pelos consumidores às distribuidoras. 

um dos limites desse tipo de cobrança está relacionado ao fato de que alguns custos 
fixos não flutuam com a demanda de pico (bird ET AL., 2013).

em relação aos impactos das tarifas de potência sobre os consumidores atendidos 
pelo net-metering, por um lado, a redução correspondente no componente volumétrico 
da tarifa reduziria a economia na conta viabilizada pelo sistema de net-metering. por 
outro lado, essa redução poderia ser parcialmente compensada pelo deslocamento da 
carga dos consumidores (associada a mudanças nos padrões de consumo), reduzindo o 
valor a ser pago referente à tarifa de potência (barbose ET AL., 2016).

schittekatte et al. (2017) também analisam os possíveis impactos da adoção de 
tarifas baseadas em potência. os autores consideram uma tarifa de potência baseada na 
demanda de pico observada no período de uma hora. os resultados mostram que, com 
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esse tipo de tarifa de potência em vigor, os investimentos em baterias e sistemas fotovol-
taicos foram demasiadamente incentivados em alguns cenários, levando a um aumento 
da capacidade instalada de reds por consumidor e subsequentes problemas de equida-
de. entretanto, os autores reconhecem algumas limitações dos resultados apresentados, 
não apenas em relação às restrições consideradas no modelo, mas também no que tange 
ao design da tarifa de potência.  eles afirmam, por exemplo, que “tarifas baseadas na 
demanda de pico verificada em um intervalo de 15 minutos, com um ajuste sazonal 
ou anual, teriam um melhor desempenho em relação aos resultados apresentados nessa 
análise” (sCHitteKatte ET AL., 2017). outra questão é que, ao considerar os 
custos da rede elétrica como afundados, os autores se concentraram nas limitações das 
tarifas de potência. No entanto, reconheceram que esse pressuposto pode não ser válido 
para países em que a rede de distribuição está sendo expandida e, portanto, os custos ir-
recuperáveis são menores e muitos investimentos são impulsionados pelas projeções de 
demanda futura. Nesse caso, os custos totais a serem recuperados pelas distribuidoras 
seriam uma função do uso da rede. 

ao comparar as tarifas fixas e as tarifas de potência, alguns autores consideram a 
última estrutura mais justa do que impor a mesma cobrança fixa para todos os consu-
midores que se enquadram na mesma classe de consumo (Costello, 2015). Cos-
tello (2015) argumenta que, devido a aparente correlação entre a potência demandada 
e o consumo de eletricidade, seria injusto cobrar de clientes que consomem menos e 
clientes com elevado nível de consumo os mesmos custos fixos. Nesse sentido, a tarifa 
de potência refletiria melhor a causalidade dos custos (Costello, 2015).

3.1.3. Abordagens híbridas 

embora muito venha sendo discutido acerca da melhor alternativa de estrutura 
tarifária, conforme apresentado acima, muitos autores também reconhecem que não 
existe uma única abordagem que seja adequada a todos os casos. No geral, propõe-se 
que estruturas tarifárias híbridas são altamente recomendadas. 

borenstein (2016) é um desses autores. o principal pressuposto por trás de sua tese 
é de que “os desafios surgem na medida em que os custos irrecuperáveis correspondem 
a uma parcela significativa dos custos da rede” e não existem recomendações claras na 
teoria econômica sobre a melhor forma de alocar os referidos custos, uma vez não exis-
te uma relação clara de custo-causalidade. portanto, ele argumenta que possivelmente 
uma combinação de tarifas fixas mais altas e tarifas volumétricas que variam com de 
acordo com o horário seria a opção menos inadequada. 
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tarifas horárias visam fornecer aos consumidores sinais de preços mais eficientes, 
uma vez que devem refletir a variação do custo de fornecimento de eletricidade e dos 
serviços de rede ao longo do dia. além de incentivar o uso mais racional e otimizado 
da eletricidade e da rede elétrica, a tarifa horária pode desempenhar um papel impor-
tante  no sentido de fornecer flexibilidade ao sistema e, assim, viabilizar a integração da 
geração a partir de fontes renováveis intermitentes e a gestão dos reds e dos sistemas 
de distribuição (Cappers ET AL., 2011; laZar, 2014). um dos tipos mais comuns 
de tarifa horária são as tarifas do tipo time-of-use (tou), cujo valor varia ao longo do 
dia, normalmente de acordo com dois ou três patamares de preços e faixas de horário 
pré-determinados (bird ET AL., 2013).

brown et al. (2015) também não identificaram uma opção única. todavia, argu-
mentam que definir uma tarifa com múltiplos componentes para os consumidores 
residenciais - potencialmente incluindo um componente fixo, um componente de de-
manda e um componente volumétrico - é o mais próximo de uma estrutura tarifária 
eficiente, posto que cada um dos componentes provoca diferentes impactos sobre o 
comportamento do consumidor. 

uma questão importante ao analisar as estruturas tarifárias híbridas é a proporção 
da receita das distribuidoras recuperada através de cada componente da tarifa. brown et 
al. (2015) ilustram a importância de analisar com cautela o peso de cada componente 
através da análise do caso italiano. os autores demonstram que, embora muitos países 
não cobrem tarifas de potência para consumidores residenciais, na itália, a estrutura 
tarifária inclui um componente de potência. entretanto, o peso desse componente é 
baixo, uma vez que é responsável pela recuperação de apenas 20% da receita total. por 
isso, ainda que a maior parcela dos custos da rede sejam relacionados ao suprimento da 
carga (kW), e parte irrelevante dos custos estejam ligadas ao fornecimento de energia 
(kWh), grande parte da receita das distribuidoras italianas é recuperada através de tari-
fas volumétricas (cobradas por kWh). 

reforçando a tese de que estruturas tarifárias híbridas seriam preferíveis, “a análise 
da literatura europeia e as respostas da consulta pública da Comissão europeia sobre 
o design do Mercado de energia indicam apoio geral para o avanço em direção a (...) 
uma tarifa híbrida, ou baseada na potência e no consumo, no sentido de incentivar a 
mudança no comportamento dos consumidores” (Ceer, 2017, pág. 21). 
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4. Estudos de caso 

4.1. O caso italiano

4.1.1. Informações gerais sobre o setor de distribuição de eletricidade.

o modelo de regulação das tarifas de distribuição em voga na itália consiste em 
uma abordagem híbrida, contando com um mecanismo de regulação por incentivo 
(price cap), aplicado ao opeX, associado a uma regulação baseada no custo do serviço, 
válida para o CapeX (oglieti e delpero, 2016). as receitas autorizadas das distribui-
doras são baseadas no número de consumidores conectados à rede, a fim de desacoplar 
a receita do volume de eletricidade distribuído (reF-e et al., 2015). além disso, as 
receitas autorizadas são garantidas por um mecanismo de equalização ex-post, de modo 
que as distribuidoras não são expostas ao risco de mercado (eNel, 2016). atualmen-
te, 151 empresas de distribuição operam no país, atendendo cerca de 27 milhões de 
consumidores (reF-e et al., 2015).

a tarifa de distribuição paga pelos consumidores residenciais conta com três 
componentes (reF-e ET AL., 2015):

•	 um componente fixo (€/ponto de entrega); 
•	 um componente de capacidade (€/kW); e 
•	 um componente volumétrico progressivo (€/kWh). 

apesar da presença dos três componentes, a maior parte dos custos era recupera-
da através da tarifa volumétrica (Cepa e tNei, 2017). em 2013, aproximadamente 
66% da tarifa de distribuição paga por um consumidor residencial3 era associada ao 
componente volumétrico (reF-e ET AL., 2015). 

uma característica importante da estrutura das tarifas de distribuição na itália é a 
existência de uma tarifa “ideal”, custo-reflexiva, para os consumidores residenciais (a 
tarifa d1) para a qual as tarifas devem convergir. No entanto, essa tarifa não é efeti-
vamente aplicada no país. Na tarifa ideal, o componente fixo deve cobrir os custos da 
medição e alguns outros custos relacionados aos consumidores. as tarifas de capacidade 
e energia, por sua vez, devem cobrir os custos da rede. 

além disso, existem duas outras tarifas definidas:

3 Considerando um cliente com um consumo anual de 3.500 kWh, conectado à rede elétrica de baixa 
tensão e com 6 kW de potência contratada.
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•	 tarifa d2: aplicada a consumidores em suas residências principais, com até 3,3 kW 
de potência contratada. aproximadamente 80% dos consumidores residenciais na 
itália se enquadram nessa categoria;

•	 tarifa d3: aplicada a consumidores em suas casas de veraneio e consumidores situ-
ados em sua residência principal com potência contratada superior a 3,3 kW. 

o componente variável das tarifas d2 e d3 é progressivo (ou seja, o custo unitário 
do kWh aumenta para faixas de consumo maiores). a estrutura tarifária implica que, 
por um lado, famílias com baixo consumo pagam tarifas de distribuição abaixo do nível 
custo-reflexivo (ou seja, abaixo das tarifas d1). Consumidores residenciais com consu-
mo mais alto, por outro lado, pagam tarifas acima do nível custo-reflexivo (Cepa e 
tNei, 2017; broWN e FaruQui, 2014). 

ao analisar a estrutura tarifária residencial na itália e sua evolução recente, é impor-
tante considerar o contexto em que foi adotada pela primeira vez. o sistema de tarifas 
volumétricas progressivas, cujo valor aumenta de acordo com faixas de consumo, foi 
implementado no início dos anos 70, quando a itália estava enfrentando as consequ-
ências da crise do petróleo, com o objetivo de desencorajar o consumo excessivo por 
parte dos consumidores residenciais. Na época, os limites das faixas de consumo eram 
definidos com base nos seguintes dados, coletados através de pesquisas estatísticas con-
duzidas com uma amostra de domicílios italianos: metade dos domicílios contavam 
com potência contratada inferior a 2 kW, apresentavam consumo anual de eletricidade 
de até 1000 kWh, e consumo residencial médio girava em torno de 1.350 kWh/ano 
(Ceer, 2017). três faixas de consumo foram definidos com base nesses dados: 

•	 até 900 kWh/ano para a aplicação dos preços subsidiados;
•	 901 a 1.800 kWh/ano para o preço médio, que deveria ser uma proxy das tarifas 

custo-reflexivas;
•	 Mais de 1.800 kWh/ano para o preço mais alto. 

desde a implementação dessa estrutura tarifária, o número de faixas de consumo au-
mentou de três para seis. a definição dos limites das faixas, no entanto, não mudou mui-
to, apesar da clara mudança no perfil de consumo dos lares italianos: em 2013, apenas 2% 
dos consumidores utilizaram menos de 2 kW, e o consumo médio de eletricidade foi de 
2.200 kWh/ano (em comparação com 1.350 kWh/ano em 1972-1973) (Ceer, 2017).

a estrutura das tarifas residenciais é melhor ilustrada nas tabelas 1 e 2 abaixo. a 
tabela 1 apresenta os elementos das tarifas d1, d2 e d3 para consumidores com baixo 
nível de consumo, ao passo que a tabela 2 apresenta os valores do componente variá-
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vel, que é constante no caso da tarifa ideal (d1), e apresenta caráter progressivo no caso 
tarifas para baixos níveis de consumo (d2) e para famílias em suas casas de veraneio ou 
com patamar elevado de consumo (d3). 

tabela 1: tarifas d1, d2 e d3 para Clientes com baixo Consumo (<1.800 kWh/ano)

Componente fixo 
(€)

Componente de 
potência (€/kW)

Componente de 
energia (€/kWh)

d1 20,7 15,6 0,016
d2 6,1 5,7 0,005
d3 20,7 15,6 0,025

Fonte: brown e Faruqui (2014)

tabela 2: Componente tarifário volumétrico (€/kWh) nas tarifas d1, d2 e d3 

Consumo anual D1 D2 D3
0 a 900 kWh 0,016 0,005 0,025
901 a 1.800 kWh 0,016 0,005 0,025
1.801 a 2.640 kWh 0,016 0,042 0,042
2.641 a 3.540 kWh 0,016 0,082 0,082
3.541 a 4.440 kWh 0,016 0,082 0,082
1.801 a 2.640 kWh 0,016 0,124 0,124

Fonte: brown e Faruqui (2014)

também é importante destacar que, inicialmente, o sistema de progressividade 
do valor das tarifas era aplicado a todos os componentes da conta de eletricidade paga 
pelos consumidores residenciais. entretanto, desde julho de 2007, quando o mercado 
varejista foi completamente liberalizado, essa estrutura progressiva tem sido limitada 
aos componentes regulados da conta (ou seja, tarifas de rede e tarifas gerais do sistema4) 
(Ceer, 2017).

4.1.2. Políticas de incentivo

as tarifas Feed-in para sistemas fotovoltaicas foram estabelecidas pela primeira vez 
em 2004, por meio da introdução do programa “Conto Energia” (di dio, 2013).  entre 

4 a tarifa da rede cobre os custos relacionados a todas as atividades de transmissão, distribuição e medi-
ção de energia elétrica em toda a rede.  as tarifas gerais do sistema cobrem os custos relacionado a todos 
os serviços que apresentam utilidade pública, tais como políticas de apoio a fontes renováveis (boVera, 
2016). 
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2005 e 2012, o programa passou por cinco revisões (Campoccia, 2014; orioli et al., 
2016). em sua última versão (Quinto Conto Energia), um sistema de incentivo com-
posto por dois termos (uma tarifa feed-in all inclusive que remunerava a eletricidade 
injetada na rede elétrica e uma tarifa feed-in premium que incidia sobre o autoconsumo) 
foi concedido por um período de 20 anos (Campoccia, 2014; samuele, 2016; duson-
chet e telaretti, 2015). adicionalmente, as instalações fotovoltaicas com capacidade 
inferior a 200 kW podiam optar pelo recebimento das tarifas feed-in ou pela partici-
pação no sistema de net-metering (nas versões anteriores da política, as tarifas feed-in e 
net-metering poderiam ser acumulados) (Campoccia, 2014; di dio, 2013). o Quinto 
Conto Energia foi encerrado em julho de 2013, após alcançar um custo acumulado de 
€ 6,7 bilhões por ano (iea, 2015; samuele, 2016). 

atualmente, a maioria dos sistemas fotovoltaicos com autoconsumo é apoiada por 
um sistema de net-billing denominado “scambio sul posto”, um tipo de esquema de 
compensação de energia elétrica válido para sistemas com capacidade de até 500 kW, 
em que diferentes tarifas são utilizadas para valorar o excedente injetado na rede e a 
eletricidade consumida a partir da rede (Gse, 2017). os créditos gerados ao exportar 
eletricidade para a rede elétrica são válidos por um período de três anos.  

refletindo as políticas de incentivo implementadas no país, no final de 2015, a 
itália contava com 18,9 GW de capacidade fotovoltaica instalada, responsável por ge-
rar 22.942 GWh, correspondendo a aproximadamente 9% do consumo total no país 
(Gse, 2016). a evolução da capacidade instalada fotovoltaica e do número de sistemas 
fotovoltaicos entre 2006 e 2015 pode ser observada no Gráfico 2 abaixo. 

Gráfico 2: evolução da Capacidade Fotovoltaica instalada e do Número de sistemas Fotovol-
taicos na itália (2008 - 2015).

Fonte: Gse (2016)
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4.1.3. Impactos identificados e reformas recentes 

as distribuidoras de eletricidade italianas têm enfrentado um quadro de subarreca-
dação de receita. No entanto, esses déficits têm sido compensados através de aumentos 
tarifários nos anos subsequentes (Cepa e tNei, 2017). No sentido de endereçar esta 
e outras distorções, como os sinais negativos e os incentivos fornecidos pela estrutura 
progressiva das tarifas volumétricas, a autoridade regulatória italiana para eletricida-
de, Gás e Água (aeeGsi) tem trabalhado na reforma gradual da estrutura das tarifas 
de distribuição aplicadas ao segmento residencial, uma vez que estrutura tarifária ante-
rior “foi considerada ultrapassada e não mais capaz de cumprir seus objetivos originais 
de promover o consumo sustentável de eletricidade pelos consumidores residenciais” 
(Ceer, 2017). Nesse sentido, na quinta revisão dos preços da transmissão e distribui-
ção de eletricidade, realizada em dezembro de 2015, a proposta final da aeeGsi de 
reestruturação do sistema tarifário italiano introduziu mudanças cruciais na regulação 
das tarifas de distribuição. uma das mudanças mais importantes foi a decisão de eliminar 
a histórica progressividade do componente volumétrico, introduzida nos anos 70 como 
uma primeira medida de eficiência energética (reF-e ET AL., 2015; Ceer, 2017).  

em termos gerais, a reforma é vista como uma “mudança em direção a um contex-
to em que maior proporção dos custos de distribuição seja atribuída aos componentes 
tarifários fixo e de potência” (Cepa e tNei, 2017). Nesse sentido, o componente de 
potência das tarifas triplicou e o componente fixo aumentou cerca de 66% (Cepa e 
tNei, 2017). 

de acordo com a nova abordagem regulatória, o caráter progressivo da tarifa volu-
métrica será eliminado gradualmente durante o período regulatório atual (ou seja, de 
2016 a 2023). Com essa mudança, espera-se que as tarifas de rede (ou seja, o compo-
nente tarifário que cobre os custos de distribuição) se tornem lineares, custo-reflexivas 
(amplamente baseadas na potência) e homogêneas para todos os consumidores conec-
tados à rede de baixa tensão até 2018, fornecendo os incentivos adequados à eficiência 
energética e ao autoconsumo (Ceer, 2017). em outras palavras, as tarifas de rede 
serão as mesmas para todas as faixas de consumo, bem como fortemente relacionadas à 
potência contratada (Cepa e tiNei, 2017).

em termos de impactos da nova estrutura tarifária sobre a viabilidade da GdFV, 
dois efeitos são esperados (Ceer, 2017): 

i. No caso dos consumidores com os níveis mais altos de consumo (> 2.700 kWh/
ano), afetados pelos preços mais elevados, é prevista a redução do valor econômico 
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da eletricidade que poderia ser economizada investindo em um sistema fotovoltai-
co. entretanto, essa redução afeta uma pequena parcela dos consumidores residen-
ciais (15% dos aproximadamente 29 milhões);

ii. aumento do valor econômico da economia de eletricidade viabilizada pela instala-
ção de um sistema fotovoltaico, que afetará aproximadamente 43% dos consumi-
dores residenciais italianos (aqueles que consomem até 1.800 kWh/ano).

outra mudança importante introduzida recentemente na itália foi a criação de 
tarifas fixas anuais, específicas para sistemas de autoconsumo, que estão sendo gradual-
mente implementadas no sentido de contribuir com os custos da rede elétrica (Comis-
são europeia, 2015). o valor da tarifa depende da capacidade do sistema. enquanto 
projetos de microgeração são totalmente isentos, sistemas com capacidade igual ou 
superior a 20 kWp, conectados à rede de baixa tensão, pagam aproximadamente €36/
ano. por fim, sistemas com uma capacidade instalada de 200 kWp ou superior (conec-
tados à média tensão) pagam cerca de €237/ano (Comissão europeia, 2015).

a tabela 3 abaixo fornece um resumo do estudo do caso italiano, apresentando os 
principais problemas identificados, as mudanças nos arranjos das tarifas de distribuição 
e os possíveis impactos. 

tabela 3: resumo das mudanças nos arranjos das tarifas de distribuição e seus impactos.

País Sistema de tarifação 
original

Problema 
identificado

Mudanças 
introduzidas

Impactos Conclusões

Itália tarifas residenciais 
compostas por: 
- Componente 
baseado na potência 
(definido através 
de medidores 
inteligentes);
- Componente fixo;
- Componente 
volumétrico 
progressivo.

as distribuidoras 
italianas têm 
enfrentado 
situações de 
déficit de receita. 

Questão tem 
sido equacionada 
através do 
repasse dos 
déficits para as 
tarifas nos anos 
subsequentes.

o regulador italiano 
está eliminando, 
progressivamente, 
o componente 
progressivo da tarifa. 

em 2018, a network 
tariff e a system 
charge tariff serão 
as mesmas para 
todos os níveis de 
consumo. 

as mudanças 
estão em 
andamento 
ou ainda serão 
introduzidas. 
dessa maneira, é 
muito cedo para 
avaliar possíveis 
impactos.

uma vez que a 
redução do peso 
do componente 
volumétrico 
progressivo 
possivelmente 
resultará em impactos 
de distributivos 
regressivos, a 
redistribuição das 
tarifas pode se 
tornar uma questão 
contenciosa.
as reformas também 
podem diminuir os 
incentivos à redução 
do consumo a partir 
da rede elétrica.

Fonte: adaptado de Cepa e tNei (2017)
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4.2. O caso californiano

4.2.1. Informações gerais sobre o setor de distribuição de eletricidade. 

o setor de eletricidade da Califórnia é dominado por monopólios verticalmente 
integrados, com destaque para a três principais Investor Owned Utilities  (ious): pa-
cific Gas & electric (pG&e), southern California edison (sCe), e san diego Gas 
& electric (sdG&e) (Joskow, 2000). um modelo de regulação do tipo revenue cap é 
utilizado para definir as tarifas de distribuição. o General Rate Case, processo de revisão 
das tarifas, ocorre a cada três anos (CpuC, 2016). outro importante aspecto da regu-
lação consiste na aplicação de um mecanismo de decoupling, que protege as utilities de 
flutuação do mercado (Center for Climate and energy solutions, 2016). 

em relação às tarifas de eletricidade, uma estrutura de tiers, baseada em um 
único componente volumétrico progressivo, é aplicada a consumidores residenciais 
(rMi, 2012). Quatro tiers são considerados nessa abordagem. em geral, a faixa de 
consumo de base é definida entre 50% e 60% do consumo residencial médio em 
uma determinada região. o segundo tier, por sua vez, corresponde ao intervalo de 
consumo entre 100% e 130% da linha de base. os níveis três e quatro consistem, 
respectivamente, nos níveis de consumo entre 130% e 200%, e acima de 200% do 
consumo do primeiro tier. o objetivo central dessa estrutura tarifária é estimular a 
eficiência energética.

em 2001, em reposta à crise do setor elétrico na Califórnia, algumas mudanças no 
sistema de tiers foram implementadas. Considerando que um dos efeitos da crise de 
2001 foi a alta volatilidade da tarifa de eletricidade, para proteger os consumidores da 
trajetória errática dos preços de mercado, o regulador estabeleceu um teto para as tari-
fas residenciais, cujo resultado prático foi o congelamento do valor dos dois primeiros 
tiers (rMi, 2012). Como resultado do congelamento, durante os anos seguintes, todos 
os aumentos tarifários foram aplicados aos tiers mais altos, penalizando ainda mais os 
consumidores com maior nível de demanda.

em 2010, uma medida revogando o congelamento das tarifas dos dois primeiros 
tiers, e autorizando ajustes anuais entre 3% e 5% foi aprovada. embora essa medida 
tenha aliviado parcialmente a pressão sobre os tiers superiores, os efeitos do congela-
mento não foram eliminados. Como exemplo, em 2015, um consumidor no primei-
ro tier pagava quatro vezes mais por kWh do que um consumidor do primeiro tier 
(CpuC, 2016). 
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4.2.2. Políticas de incentivo 

uma das principais políticas de incentivo à geração fotovoltaica distribuída em 
vigor na Califórnia é o Net energy Metering (NeM), que foi implementado em 1995 
(alquist, 1995). de acordo com o NeM, adicionalmente ao autoconsumo, ao exportar 
eletricidade para a rede elétrica, os prosumidores recebem créditos de energia, valorados à 
tarifa final varejista de eletricidade, que são deduzidos do consumo bruto mensal. assim, 
o prosumidor é cobrado apenas por seu consumo líquido. (Go solar California, 2016).  
o NeM passou por diversas revisões desde 1995. em 2009, foi aprovado um projeto de 
lei (ab 920) definindo que, se ao final de um período de faturamento de 12 meses o con-
sumidor exportasse mais eletricidade para a rede elétrica do que o montante demandado 
da rede elétrica, esse consumidor poderia escolher transferir os créditos para o próximo 
período de faturamento ou receber a compensação pelo superávit líquido (NsC), calcu-
lada com base em uma média móvel de 12 meses da tarifa varejista de eletricidade (Hu-
ffman, 2009; CpuC, 2010). o pagamento previsto é proporcional à geração excedente 
líquida. essa compensação financeira ainda é válida, e atualmente pode variar de usd 
0,04 a usd 0,05 por kWh, de acordo com a utility (CpuC, 2016a).

em 2016, mais de 90% da capacidade fotovoltaica conectada à rede elétrica na 
área de operação das três principais ious era registrada no NeM (CpuC, 2016a). essa 
capacidade corresponde a um total de 594.685 sistemas (residenciais e não residen-
ciais), que é equivalente a uma capacidade de aproximadamente 4,7 GW (California 
distributed Generation statistics, 2017). o Gráfico 3 mostra a evolução da capacidade 
instalada cumulativa sob o esquema do NeM entre 1996 e 2016.

Gráfico 3: NeM da capacidade instalada cumulativa (MW) - (1996 – 2016)

Fonte: California distributed Generation statistics (2017)
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4.2.3. Impactos identificados e reformas recentes 

o rápido crescimento da geração fotovoltaica distribuída na Califórnia, em respos-
ta às agressivas políticas de incentivo implementadas no estado, e a resultante redução 
nas vendas distribuidoras, levaram as utilities e o órgão regulador a analisar os impactos 
da difusão sobre as tarifas varejistas de eletricidade e sobre a questão do cost-shifting 
(barbose ET AL., 2016). em 2013, um estudo comissionado pela California pu-
blic utilities Commission (CpuC) incluiu uma análise desses impactos para as três 
principais ious do estado. os resultados indicaram que, em média, os consumidores 
residenciais inscritos no NeM contribuíram com uma parcela entre 54% (no caso da 
sdG&e) e 84% (pG&e) dos custos da rede elétrica a eles correspondente (barbose 
ET AL., 2016). 

também há dados relevantes sobre valores absolutos que estão sendo transferidos 
dos consumidores “com painel” para os consumidores sem painel. de acordo com as 
estimativas apresentadas pela san diego Gas & electric, em dezembro de 2015, os 
custos que recairiam anualmente sobre os consumidores sem painel somariam 160 
milhões de dólares, o que representaria um aumento médio de usd 100 na conta de 
eletricidade anual desses consumidores (FraNZ, 2016). a pG&G também encontrou 
resultados alarmantes. as estimativas preliminares da empresa indicam que, em 2015, 
entre 25% e 30% da eletricidade de seus consumidores residenciais estavam relaciona-
dos ao cost-shifting. além disso, também foi estimado que, se as regras da NeM fossem 
mantidas, os subsídios cruzados teriam um enorme impacto nas contas dos consumi-
dores residenciais: cerca de usd 45/mês/por família em 2025 (dsire, 2017; NC 
Clean energy technology Center, 2016b). 

outra discussão que chama a atenção é a questão da apropriação dos ganhos oriun-
dos dos sistemas fotovoltaicos residenciais. Considerando que 75% dos sistemas foto-
voltaicos instalados em telhados na Califórnia são alugados, a maioria dos benefícios 
vai para a empresa que realiza o leasing, em detrimento do proprietário do imóvel 
(FuNdaçÃo edisoN, 2014).

em uma tentativa de responder a esses desafios, a revisão mais recente do NeM 
entrou em vigor em junho de 2016, trazendo medidas voltadas a alinhar os custos dos 
consumidores atendidos pelo NeM aos custos dos consumidores que não possuem 
sistemas fotovoltaicos, uma vez que o cost-shifting é um dos principais desafios enfren-
tados no estado (pG&G, 2017). os seguintes ajustes foram implementados (CpuC, 
2016b; Cpeta e tNei, 2017): 
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•	 taxa única de interconexão (entre usd 75 e usd150), com base nos custos his-
tóricos de interconexão; 

•	 definição de tarifa mensal mínima de usd10 por mês (usd 5, no caso de con-
sumidores de baixa renda) a ser paga pelos prosumidores, mesmo que o consumo 
seja zero;

•	 tarifas que não evitáveis de aproximadamente usd0,03 por kWh consumido da 
rede elétrica. essa cobrança será utilizada para financiar programas de eficiência 
energética, cobrir custos relacionados ao descomissionamento de plantas nucleares 
e subsidiar consumidores de baixa renda;

•	 tarifas do tipo time-of-use obrigatórias para consumidores que instalarem sistemas 
fotovoltaicos a partir de 2017.

Mesmo diante da pressão do lobby das distribuidoras pela redução da compensação 
pela eletricidade injetada na rede, a CpuC decidiu manter o sistema de net-metering 
baseado na valoração do excedente de eletricidade exportado para a rede elétrica à tarifa 
varejista de eletricidade. a aplicação de tarifas de potência e de tarifas fixas aos consu-
midores fotovoltaicos foi outra proposta rejeitada pelo regulador. as tarifas propostas 
pelas ious consistem em (NC CleaN eNerGY, 2015):

•	 pG&e: usd3 por kW, baseada na demanda máxima verificada em 60 minutos 
durante o ciclo de faturamento;

•	 sCe: usd3 por KW de capacidade fotovoltaica instalada;
•	 sdG&e: usd9,19 por kW, baseada na demanda máxima verificada em 60 minu-

tos durante o ciclo de faturamento e uma tarifa fixa mensal de usd20,54. 

outra medida chave adotada no estado foi a reforma das tarifas residenciais em ja-
neiro de 2016. a CpuC determinou a mudança gradual para uma tarifa de dois níveis, 
em vez do sistema de quatro níveis, e estabeleceu que a diferença entre as tarifas do dois 
tiers deve ser de, no máximo, 25% (barbose ET AL., 2016). adicionalmente, foi 
criada uma sobretaxa (super-user surcharge), aplicável a consumidores que demandam 
um montante de eletricidade superior a 400% do consumo da linha de base, imple-
mentada a partir de 2017 (CpuC, 2016). estima-se que essa tarifa afeta menos de 10% 
dos consumidores residenciais (Cepa e tNei, 2017). 

o sistema de quatro tiers funcionava como um forte incentivo à instalação de 
sistemas de GdFV. dados indicam que, em 2012, o custo nivelado de um sistema 
fotovoltaico para um consumidor residencial era de usd 0,25 a usd 0,29 por kWh, 
enquanto a tarifa aplicada aos consumidores do quarto tier era de usd 0,33 por kWh 
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(rMi, 2012). isso indica que, na estrutura anterior, com quatro níveis de tarifas, as 
tarifas dos tiers superiores, que se encontravam acima do nível custo-reflexivo, funcio-
navam como uma espécie de incentivo à instalação de sistemas fotovoltaicos, impac-
tando os consumidores com baixo nível de consumo de duas formas: as distribuidoras 
deixam de arrecadar receitas dos consumidores adotantes da geração fotovoltaica, que 
antes subsidiavam outros consumidores (uma vez que eram tarifados nos tiers superio-
res), e também perdem receitas como resultado de uma tarifa de net-metering superior 
aos custos evitados (Costello, 2015). Nesse sentido, clientes nas faixas mais altas 
consumo, que subsidiavam clientes com menor consumo e, em média, consumidores 
de baixa renda, começaram a ser subsidiados por outros consumidores, incluindo os de 
baixa renda, após a instalação de sistemas fotovoltaicos. “o resultado é uma ineficiên-
cia econômica geral e uma redistribuição da riqueza que favorece os consumidores de 
maior renda” (Costello, 2015). 

a tabela 4 abaixo fornece um resumo do estudo de caso da Califórnia, apresen-
tando os principais problemas identificados, as mudanças nos arranjos tarifários e seus  
possíveis impactos.
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tabela 4: resumo das mudanças nos arranjos de cobrança da rede e seus impactos.

Estado Sistema de 
tarifação original

Problema 
identificado

Mudanças 
introduzidas

Impactos Conclusões

Califórnia  Net energy 
Metering: energia 
injetada na 
rede valorada à 
tarifa varejista 
de eletricidade, 
gerando créditos 
que podem ser 
compensados 
posteriormente. 

tarifas 
volumétricas 
progressivas 
escalonadas de 
acordo com tiers. 
Consumidores com 
maior demanda 
líquida pagam mais 
pelo kWh.

estimativas 
de ganhos 
significativamente 
mais altos para as 
empresas solares 
em relação aos 
custos evitados pelas 
distribuidoras.

previsão de 
significativas 
transferências 
de custos dos 
consumidores 
com painel para 
consumidores sem 
painel (cost-shifiting) 
até 2020.

reformas 
adotadas pelo 
regulador 
incluem: 
- Migração 
gradual do 
sistema de quatro 
tier para dois 
tiers; 
- Migração 
mandatória dos 
prosumidores 
para tarifas do 
tipo tou até 
2019; 
- tarifa mínima 
de $10, mesmo 
que o consumo 
líquido seja nulo;
- "Non-bypassable 
charges", antes 
cobradas sobre o 
consumo líquido, 
estendidas para 
toda a eletricidade 
demandada da 
rede; 
- autorizada 
a cobrança de 
taxa punica de 
conexão, variando 
entre $75 e $150.  

Medidas 
consideradas 
controversas, 
mas entendidas, 
de modo geral, 
como um 
melhor ponto de 
equilíbrio entre 
interesses das 
utilities e dos 
consumidores e 
empresas solares.
   
a mudança para 
tarifas tou está 
se mostrando 
desafiadoras. 
Historicamente, 
a demanda de 
pico ocorre 
durante as tardes 
de verão, porém 
um efeito de 
“curva de pato” 
está começando 
a ocorrer.

a aceitação das 
tarifas pelos 
consumidores 
depende da 
percepção de 
justiça entre 
os usuários de 
energia.

É importante 
equilibrar a 
questão da 
reflexividade e da 
simplicidade das 
tarifas.

as tarifas tou 
devem ser flexíveis 
o suficiente para 
se adaptarem às 
mudanças nas 
tendências na 
demanda e na 
geração.

Fonte: adaptado de Cepa e tNei (2017)

5. Conclusões 

Conforme discutido neste capítulo, tarifas de distribuição volumétricas associa-
das às políticas de net-metering criam graves problemas de equidade e ineficiências. 
isso acontece porque, à medida que os consumidores instalam sistemas fotovoltaicos e 
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injetam de rede a geração excedente, o consumo de eletricidade a partir da rede é sig-
nificativamente reduzido (sCHittaKatte ET AL., 2017). devido a essa redução, 
as tarifas de distribuição devem aumentar, no sentido de viabilizar a recuperação dos 
custos da rede. Consequentemente, as tarifas pagas por consumidores “sem painel” 
aumentam de forma substancial, criando problemas significativos de equidade (eid 
ET AL., 2014). Como consequência, as tarifas meramente volumétricas já não podem 
mais ser consideradas uma estrutura adequada à necessidade de recuperação dos custos 
das distribuidoras de eletricidade. 

em relação aos possíveis impactos econômicos e financeiros sobre as distribuidoras 
de energia elétrica, a análise dos casos da itália e da Califórnia, demonstrou que a possível 
perda de receita, associada à perda de mercado, embora verificada em ambos os casos, é 
apenas confirmada no curto prazo, no período entre a aplicação do decoupling, que é um 
mecanismo regulatório capaz de proteger as distribuidoras contra os riscos de mercado. 
entretanto, esse fator não significa que não existam impactos ligados à maior inserção 
da GdFV. Nesse ponto, é necessário voltar à discussão sobre o cost-shifting, que não é 
apenas apontado como um dos problemas centrais em ambos os casos, mas também é 
agravado pela aplicação do decoupling, uma vez que as perdas de receita são transformadas 
em aumentos tarifários anuais. portanto, embora seja um mecanismo capaz de atenuar 
os possíveis impactos associados ao risco de mercado enfrentado pelas distribuidoras, o 
decoupling tende a acentuar, e até mesmo acelerar, o problema do cost-shifting.

por conseguinte, é importante considerar que reformas mais profundas são ne-
cessárias para garantir que a difusão da GdFV não resulte em um cenário em que os 
prosumidores deixem de arcar com os custos que efetivamente impõem às distribuido-
ras. as estruturas tarifárias devem ser reavaliadas no sentido de garantir que os custos 
da rede sejam recuperados de forma eficiente e justa, e ao mesmo tempo envie sinais 
adequados aos consumidores (Ceer, 2017). portanto, a criação de tarifas resilientes 
tem um papel chave nessa discussão. 

embora a literatura forneça muitos argumentos mostrando os méritos de algu-
mas estruturas tarifárias em detrimento de outras, não há um consenso acerca da 
melhor estrutura tarifária, cem por cento resiliente e à prova de futuras mudanças 
(sCHitteKatte ET AL., 2017). 

Nesse contexto, a reforma da estrutura das tarifas de distribuição emerge como 
uma possível resposta. a aplicação de uma estrutura tarifária composta por elementos 
que refletem a capacidade demandada, e não apenas o volume de energia consumido, 
é amplamente discutida na literatura e especialmente relevante nos casos da itália e 
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da Califórnia. embora contem com estruturas tarifárias substancialmente diferentes, 
ambos os casos têm duas características em comum: a predominância do componen-
te volumétrico na tarifa de distribuição (correspondente a uma parcela de cerca de 
80% no caso da itália e 100% no da Califórnia) e a progressividade do componente 
volumétrico. Nos dois casos, essa estrutura resultou na geração de subsídios cruza-
dos por diferentes motivos. No caso da itália, o valor por kWh aplicado às faixas de 
menor consumo foi estabelecido em um nível inferior ao custo, resultando em uma 
tarifa subsidiada. No caso da Califórnia, o congelamento do preço do kWh nos dois 
primeiros blocos de consumo após a crise da eletricidade de 2001 resultou em um 
contexto em que consumidores com maior demanda pagavam quatro vezes mais por 
kWh consumido.

assim, as reformas na itália e na Califórnia estão caminhando para reduzir as dis-
torções geradas pela aplicação das tarifas volumétricas progressivas e implementar tarifas 
que estejam de acordo com o pressuposto de custo-reflexividade. entretanto, as refor-
mas adotadas em cada caso diferem em vários aspectos. enquanto na itália o regulador 
propõe a total eliminação da natureza progressiva da tarifa volumétrica, ao aumentar a 
participação dos componentes fixo e de capacidade, na Califórnia, a tarifa residencial 
ainda é composta pelo componente volumétrico, que continua a ser progressivo, apesar 
do número de tiers ter sido reduzido de quatro para dois e tenha se limitado a diferença 
máxima entre as tarifas aplicadas em cada tier a 25%.

portanto, as mudanças na estrutura tarifária com o objetivo de mitigar o cost-shif-
ting são imperativas diante da necessidade de fazer com que os prosumidores arquem 
com os custos que impõem à rede.
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Resumo

a indústria de eletricidade está mudando em todo o mundo com o advento da Geração dis-
tribuída (Gd). a rápida expansão da Gd provocou a possibilidade da ‘espiral da morte da 
empresa de distribuição’. este é um ciclo de reforço entre a implantação da energia solar foto-
voltaica (pV) e os aumentos nas tarifas de eletricidade que aceleram a curva de aprendizado da 
nova tecnologia, resultando em reduções da demanda para a distribuidora com consequentes 
perdas de receita para as mesmas. esses efeitos são questões de grande preocupação dentro do 
setor elétrico, uma vez que desafiam o modelo de negócios tradicional. Nesse contexto, e dadas 
múltiplas incertezas, este capítulo avalia o efeito da difusão da tecnologia fotovoltaica sobre 
as receitas da distribuidora, bem como sobre o bem-estar social nos mercados de eletricidade 
brasileiro e colombiano. 
o capítulo propõe um modelo de sistemas dinâmicos (sd) para investigar o efeito que a 
difusão da energia solar fotovoltaica, dentro do setor residencial, tem sobre as receitas das 
distribuidoras e sobre as tarifas de distribuição. Conclui-se que, para os casos brasileiro e co-
lombiano, as distribuidoras de eletricidade seriam altamente afetadas pelo desenvolvimento 
da energia solar fotovoltaica, principalmente quando os domicílios contratam eletricidade em 
excesso. embora grande parte do foco da pesquisa anterior tenha sido voltada a casos isolados, 
este capítulo discute os resultados da simulação em dois países diferentes com componente 
hidrelétrico semelhante e altos índices de radiação solar.

Palavras-chave: difusão solar fotovoltaica, sistema de compensação de energia elétrica, espiral 
da morte, modelo de simulação
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1. Introdução

À medida que os governos  aumentam seu empenho para promoção de políticas 
públicas que contribuam para redução de gases do efeito estufa, mais investimentos são 
realizados em fontes renováveis de energia. Nesse contexto, economias desenvolvidas e 
emergentes estão estabelecendo rapidamente metas de participação renovável nas ma-
trizes energéticas, de 43 países em 2005 para 164 em 2015 (ireNa, 2015) (Vide tam-
bém Erro! Fonte de referência não encontrada.); e, consequentemente, os mercados 
de energia estão incorporando grandes quantidades de tecnologias não fósseis.

Países com, pelo menos, um tipo de meta nacional de energía renovável
Países sem metas

Países com, pelo menos, um tipo de meta nacional de energía renovável
Países com metas, pelo menos, no nível subnacional
Países sem metas

Figura 1. Mapa global de metas nacionais de energia renovável de todos os tipos, 2005 vs. 2015.
Fonte: irena (2015).

em 2015, 61% de capacidade de energia renovável foi acrescentada em todo o 
mundo (irena, 2017), aumentando a participação da energia renovável em 9,3% em 
comparação com 2014.  a maioria das adições de capacidade foi feita em instalações de 
energia eólica e solar fotovoltaica (pV), que, em conjunto, representam 77% de todas 
as adições (147GW) (ren21, 2016). 

os efeitos de aprendizagem tornam as tecnologias de energia renovável mais atrati-
vas e espera-se que isso aconteça nos próximos anos: enquanto se espera que a média do 
Custo Nivelado de eletricidade (lCoe) da energia solar fotovoltaica diminua até 59% 
em 2025, a energia eólica onshore e offshore deve cair 26% e 35%, respectivamente 
(taylor et al., 2016). além disso, essas tecnologias já atingiram a paridade da rede elé-
trica em um grande número de regiões em todo o mundo (breyer & Gerlach, 2013). 

a redução do custo das tecnologias de energia renovável tem incentivado a geração 
distribuída (Gd) (deloitte, 2015) e promove a produção e o consumo de eletricidade 
simultaneamente na mesma instalação, fazendo com que esses agentes sejam denotados 
como “prosumidores” (bonbright et al., 1961). 
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os países europeus lideram as atividades de Gd em todo o mundo. enquanto a 
dinamarca, Finlândia e os países baixos são casos proeminentes na europa (Gischler & 
Janson, 2011), o México e o Chile se destacam na américa latina (Gischler & Janson, 
2011). o desenvolvimento da dG representa oportunidades, mas também desafios 
para os formuladores de políticas. alguns dos desafios incluem aumentar a incerteza 
nos fluxos da rede de distribuição e aumentar a volatilidade da demanda líquida, bem 
como no excesso de tensão local.

além disso, a tecnologia de Gd, principalmente quando baseada na energia solar 
fotovoltaica, pode afetar os modelos de negócios tradicionais das distribuidoras=, uma 
vez que os custos têm demonstrado reduções rápidas nos últimos anos (Costello & 
Hemphill, 2014; bronski et al., 2014); e pressionado outras perdas as mesmas em ter-
mos de clientes, vendas e lucros (epri, 2014; satchwell et al., 2015a).

o crescimento da Gd com base na energia solar fotovoltaica está ligado ao concei-
to de espiral da morte das distribuidoras. isso pode ocorrer como uma redução no custo 
da energia solar fotovoltaica resultando na adoção de painéis fotovoltaicos solares pelas 
famílias (Castaneda et al., 2016), que, combinada com os efeitos da curva de aprendi-
zado, reduz os custos da energia solar fotovoltaica, e incentiva sua adoção. observe que 
o custo da eletricidade da rede - transmissão e distribuição - é em grande parte fixo e 
recuperado através de tarifas alocadas aos clientes; essas tarifas são calculadas como o 
custo fixo dividido pela demanda de eletricidade (Hledik, 2014).

a espiral da morte das distribuidoras tem motivado reformas nos mercados de 
eletricidade, por exemplo, mudando as estruturas de custo dos operadores de rede 
de distribuição e reformulando os custos da rede (pérez-arriaga et al.,  2013). entre-
tanto, sob a regulamentação e o design de mercado correto, a Gd pode ser explorada 
para estabelecer um mercado de eletricidade mais eficiente e limpo (pérez-arriaga et 
al.,  2013). o processo de transformação para sistemas descentralizados e verdes pode 
ser alcançado através da tríade: fornecimento de energia limpa, segura e competitiva 
(röpke, 2013). 

alguns países estão se movendo mais rápido do que outros para sistemas de energia 
mais limpos e descentralizados, mas, sem dúvida, a maioria deles alcançará essa trans-
formação tecnológica nos próximos anos. as distribuidoras de eletricidade enfrentam 
diversas incertezas na previsão do efeito do desenvolvimento das energias renováveis, 
o que dificulta seu planejamento em longo prazo. isso levanta as seguintes questões de 
pesquisa: 
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•	 Qual é o potencial impacto da adoção da energia solar por parte de consumidores 
residenciais sobre as empresas de distribuição? 

•	 Quais condições de mercado podem levar a uma espiral da morte para as empresas 
de serviços públicos?

•	 o que reguladores e distribuidoras podem fazer para evitar que uma espiral da 
morte alcançar o bem-estar social? 

esse capítulo abordará essas questões,  contribuindo para análise dos efeitos de lon-
go prazo das energias renováveis sobre agentes do setor elétrico no contexto do brasil e 
da Colômbia, pois ambos são países em desenvolvimento com alta parcela de energia 
hidrelétrica e enfrentam desafios com a difusão de energias renováveis intermitentes. o 
capítulo aplica uma abordagem de modelo de sistemas dinâmicos (sd), uma vez que 
este tem sido amplamente utilizado no campo de política energética. 

2. Modelo de simulação

a Figura 2 mostra a dinâmica do mercado de eletricidade com um foco específico 
na difusão de sistemas de energia solar fotovoltaica. o Custo Nivelado de eletricidade 
(lCoe) refere-se ao custo de geração dos proprietários de energia fotovoltaica. a tarifa 
de eletricidade, paga pelos consumidores, incorpora os seguintes componentes: preço 
de geração de eletricidade, custo de transmissão, custo de distribuição, custo de varejo 
e outros custos. os domicílios comparam as alternativas do lCoe com a tarifa de 
eletricidade para decidir sobre sua escolha de fornecimento de eletricidade. os efeitos 
do aprendizado levam a uma redução no custo da energia solar fotovoltaica conforme 
o número de aderentes de sistemas fotovoltaicos aumenta (Vide loop b4 de feedback). 
a demanda de eletricidade diminui quando os adotantes de sistemas fotovoltaicos au-
mentam e, consequentemente, as tarifas aumentam para garantir a sustentabilidade 
econômica da rede (veja os loops r1 e r2 de feedback). esses ciclos de reforço reduzem 
cada vez mais o número de não aderentes da energia fotovoltaica.
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Figura 2. espiral da morte da empresa de serviços públicos.

a tarifa de eletricidade, paga pelos consumidores (eq. (1)) incorpora os seguintes 
componentes: custo de geração G (também denominado preço da eletricidade), custo 
de transmissão T, custo de distribuição D, custo de varejo R e outros custos que incen-
tivam as energias renováveis e a segurança do fornecimento (CreG, 1997). 

EC G T D R Other= + + + +

( ) ( )( )
[ ] ( )[ ( )]

dN t qn t p m N t N t m N t
dt m

= = − + −

(1)outro

a difusão da energia fotovoltaica segue o modelo de bass (“bass (1969) New pro-
duct growth.pdf,” n.d.)  que considera como a informação disseminada por meio das 
possíveis residências se traduz em adesão à energia fotovoltaica. a eq. (2) estabelece 
que a taxa de adoção, n(t), depende do potencial número de aderentes, m, o número 
cumulativo de aderentes no momento t, N(t), e coeficientes de inovação e imitação, 
que correspondem a p e q, respectivamente (Mahajan, Muller, & bass, 1990):

(2)

a dinâmica da adoção de energia fotovoltaica, a curva de aprendizado da energia 
fotovoltaica e o estabelecimento da tarifa são descritos na Figura 2, que descreve os 
principais componentes do modelo utilizando diagramas de estoque e fluxo. “domi-
cílios” é a unidade de análise utilizada para medir populações de potenciais aderentes 
e aderentes, uma vez que o sistema de energia solar fotovoltaica geralmente pertence a 
uma família. de fato, o total de domicílios, TH é calculado dividindo a população, P 
pela média de pessoas em um domicílio, q (eq. 3). 
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  /TH P q= (3)

a adoção da energia fotovoltaica é considerada para clientes domiciliares que vivem 
em casas com direitos exclusivos sobre o telhado. os potenciais aderentes da energia fo-
tovoltaica aumentam de acordo com o crescimento da população e novas habitações no 
local sem instalações fotovoltaicas. os domicílios dispostos a aderir, HWA, aumentam 
pela fração disposta a aderir, FWA, e pelo crescimento da população, que é calculado 
como o total de domicílios, TH, menos o potencial de aderentes domiciliares, M, e 
aderentes, N (eq. 4).

   (  – – )HWA FWA TH M N= ⋅ (4)

a fração disposta a aderir é uma função que compara o Custo Fotovoltaico de 
eletricidade e a Tarifa da eletricidade para representar a atratividade pela instalação 
fotovoltaica (sterman, 2000).

Figura 2. estoques e fluxos do setor residencial de espiral de morte da empresa de serviços 
públicos.
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Nessa pesquisa, o custo de distribuição é modelado de forma endógena. o custo 
de distribuição é principalmente volumétrico, ou seja, os custos fixos são distribuídos 
sobre o uso de energia dos domicílios ou a demanda líquida de eletricidade. o modelo 
calcula o custo de distribuição com base no princípio de que a empresa de serviços 
públicos deve recuperar completamente os custos fixos, atingindo o requisito de receita 
total. eq. 5 a 9 mostram como o custo de distribuição é modelado de forma endógena. 

(5)

(6)
(7)
(8)
(9)

onde Dt é o custo de distribuição, DNC são os custos da rede de distribuição, Evt é a 
demanda de eletricidade por nível de tensão, EM é a demanda de eletricidade dos adotan-
tes fotovoltaicos, EN é a demanda de eletricidade dos não adotantes da energia fotovol-
taica, Z é o consumo médio de energia por domicílio e S é a microgeração por domicílio.

3. Casos de aplicação

esta seção apresenta os casos de aplicação: Mercados de eletricidade colombiano e bra-
sileiro. No entanto, ambos os mercados da eletricidade apresentam diferenças regulatórias. 
ambos os países têm capacidade hidrelétrica semelhante e alto potencial de energia solar.

3.1 Colômbia

a Colômbia está localizada na zona equatorial da américa do sul, com alta dis-
ponibilidade de sol e uma radiação solar média de 4,5 kWh/m2/dia, o que é favorável 
à implantação fotovoltaica (upMe & ideaM, 2005).  apesar de seu potencial solar, 
a implementação de recursos baseados em energia solar tem sido apenas cerca de 9 e 
11 MWp (upMe, 2015b), enquanto sua geração é predominantemente hidrelétrica 
(cerca de 70%) (upMe, 2015a). este artigo considera a difusão de painéis solares em 
telhado apenas no setor residencial, embora seja atraente devido ao seu grande poten-
cial - cerca de 40% da demanda total de eletricidade (sui, 2015) – que deixa de fora 
os setores industrial, comercial e institucional – subestimando claramente o efeito geral 
que a difusão fotovoltaica pode perpetrar no sistema.
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além disso, a difusão fotovoltaica não é apenas favorecida pela lei 1715 (Con-
gresso da república da Colômbia, 2014), mas também porque a tecnologia alcançou 
paridade na rede em um grande número de áreas urbanas do país (Jiménez et al., 2014; 
sui, 2016). embora os efeitos da lei ainda sejam incertos, há, no entanto, desafios no 
negócio de geração e distribuição de eletricidade, conforme discutido em Jiménez et al., 
(2016) e Castaneda et al., (2016).

em 1994, o mercado colombiano de eletricidade adotou o design britânico basea-
do em pool: desagregando as empresas de geração, transmissão, distribuição e comércio, 
e criando concorrência na geração e comercialização, de acordo com a tendência de 
liberalização que dominou a indústria na época (larsen, dyner, bedoya V, & Franco, 
2004). em relação à tecnologia, a Colômbia tem uma grande parcela de energia hidre-
létrica (cerca de 70% da capacidade instalada total) e um alto potencial para fontes de 
energia não convencionais. a radiação solar média é de 4,5 kWh/m2/dia e o potencial 
de energia eólica na região norte é de 21 GW (excedendo sua capacidade instalada 
atual, que equivale a 16 GW) (pérez & osorio, 2002; upMe, 2005; “XM,” 2015). 
além disso, o governo tomou uma medida importante para apoiar o desenvolvimento 
das energias renováveis, através da lei 1715 (Congresso da república da Colômbia, 
2014).

isso envolve riscos, considerando que: i) o crescimento sustentado na demanda de 
eletricidade poderia levar a faltas de energia devido a secas causadas pelo fenômeno el 
Niño (larsen et al., 2004); ii) desconsiderando a imperfeição da rede, durante uma 
estação de chuvas médias, a energia hidrelétrica é capaz de atender a 100% da deman-
da; iii) à medida que o despacho de eletricidade opera de acordo com regras da ordem 
de mérito, não há incentivos de mercado para energia firme - a capacidade de fornecer 
energia durante períodos secos - diferente do mecanismo de capacidade em vigor; e 
iv) quando a Colômbia enfrenta escassez de gás natural, a geração térmica opera com 
combustíveis líquidos importados a um preço alto de 25usd/MWh, o que, devido a 
despesas logísticas, é insustentável uma vez que o pico do preço do sistema não é muito 
superior a 15usd/MWh. No curto e médio prazo, o gás importado não é uma solu-
ção, uma vez que a infraestrutura é inadequada.

em resumo, a Colômbia foi escolhida para análise devido às condições propícias 
para o desenvolvimento de energia solar fotovoltaica, como a alta radiação solar, a 
nova lei de energias renováveis e a disponibilidade de dados de qualidade. portanto, é 
necessário estudar as ações transitórias para ajudar as distribuidoras a se adaptarem às 
mudanças que podem surgir no futuro. esta pesquisa tenta atender a essa necessidade. 
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3.2 Brasil

diversas características tornam o sistema de energia brasileiro uma aplicação in-
teressante. o brasil é o maior mercado de energia da américa latina. sua capacidade 
instalada atinge 116 GW e a energia hidrelétrica representa 70% da energia produzida 
(MMe & epe, 2015). o modelo regulatório brasileiro é baseado em contratos de lon-
go prazo, que visam garantir fornecimento confiável de energia para os consumidores 
com expansão de menor custo (Maurer & barroso, 2011). desde 2004, a eletricidade 
é negociada em dois ambientes de comércio de energia: o ambiente de Contratação 
regulada (aCr) e o ambiente de Contratação livre (aCl).  No aCr, as empresas 
de distribuição compram energia de geradoras por meio de leilões de energia de con-
tratos de longo prazo para atender à demanda de eletricidade de consumidores cativos 
(regulados). Na aCl, consumidores livres podem negociar contratos bilaterais com as 
geradoras (rego, 2013). além disso, as empresas de distribuição são obrigadas a cobrir 
100% da demanda esperada por contratos de energia. 

a meta de energia renovável do brasil exige que 70% de sua energia seja prove-
niente de fontes renováveis até 2020 (Ministério da Fazenda, 2015). essa meta atribui 
grande importância ao desenvolvimento de energia solar fotovoltaica no brasil, com 
condições favoráveis para a energia solar fotovoltaica, uma vez que as tarifas de eletri-
cidade são altas, os custos do sistema fotovoltaico são baixos e a radiação solar atinge 
entre 6,5 e 7,0 kW kWh/m2/dia (bueno et al., 2006). a viabilidade dos sistemas solares 
fotovoltaicos é analisada no brasil, particularmente em Minas Gerais, o segundo maior 
estado do país com potencial de energia solar fotovoltaica de telhado em nível resi-
dencial - 3675MW (epe, 2014). No entanto, a adoção fotovoltaica de consumidores 
residenciais, industriais e comerciais de baixa tensão é o foco do presente estudo.

em 2012, o brasil estabeleceu um sistema de compensação de energia elétrica para 
sistemas de geração distribuída de pequena escala, por meio da regulamentação 482. 
o programa brasileiro de compensação de energia elétrica permite que os produtores 
de energia recebam créditos pelo fornecimento de excedente de energia para a rede 
elétrica, que podem ser utilizados para reduzir a conta de eletricidade do mês seguinte 
ou como uma compensação para geração remota para abater os custos de consumo em 
outros locais vinculados ao mesmo cliente e área de distribuição. esse esquema também 
permite que os clientes que não possuem espaço no telhado aproveitem as oportuni-
dades de economia de energia solar via esquemas de geração compartilhada (aneel, 
2012). os créditos são válidos por até cinco anos. além disso, a eletricidade retirada da 
rede elétrica é paga pela tarifa de eletricidade vigente (aneel, 2015).
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diversos trabalhos abordaram os efeitos da difusão doméstica da energia solar 
fotovoltaica sobre as taxas, o lucro das empresas de serviços públicos e a curva de 
carga (Januzzi & Melo, 2013; Cai et al., 2013; darghouth et al., 2016; Jiménez, 
Franco, & dyner, 2016). No entanto, aspectos importantes relacionados a esse tó-
pico permanecem sem resposta. em particular, o efeito que a difusão fotovoltaica 
na residência tem nos países hidrelétricos permanece desconhecido, em base com-
parativa. este capítulo preenche a lacuna acima mencionada utilizando uma aborda-
gem dinâmica do sistema.

4. Resultados 

esta pesquisa aplica o modelo de simulação que foi criado para a Colômbia e para 
o estado de Minas Gerais, no brasil. em seguida, esta seção discute os resultados da 
simulação que aborda as questões colocadas.  

•	 Qual é o potencial impacto da energia solar de telhado residencial sobre as empre-
sas de distribuição? 

em 2036, a porcentagem de adoção de energia fotovoltaica em relação ao número 
total de clientes será de 30% e 25% para o setor residencial brasileiro e colombiano, 
respectivamente. particularmente, a capacidade fotovoltaica total instalada para o setor 
residencial na Colômbia em 2036 será de 7,2 GW, considerando um tamanho médio 
de painel de 1,7kW. para o caso brasileiro, Minas Gerais, a capacidade solar fotovol-
taica residencial representa aproximadamente 276 MW, considerando um tamanho 
médio de painel de 1,2 kW. (Vide Figura 3) 
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Parcela de domicilios colombianos com energia solar fotovoltaica

Parcela de domicilios brasileiros com energia solar fotovoltaica

[Ano]

Figura 3. parcela de domicílios com energia solar fotovoltaica

de 2016 a 2036, a demanda de energia residencial diminuirá a uma taxa de 0,5% 
por ano na região brasileira de Minas Gerais. enquanto na Colômbia, a demanda de 
energia residencial diminuirá a uma taxa de 2% por ano. 
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Figura 4. o consumo colombiano de energia do setor residencial
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Figura 5. o consumo brasileiro, em Minas Gerais, de energia do setor residencial

entre 2016 e 2036, a tarifa de distribuição para o setor residencial no brasil au-
mentará 55%. Comportamento semelhante é visto na tarifa de distribuição do cliente 
residencial na Colômbia, onde cresce 56%. No brasil, a revisão da tarifa é mais notável 
porque a tarifa de distribuição é calculada anualmente, com um atraso de quatro anos, 
e permanece constante durante cada período até uma nova revisão, o que explica o 
padrão de etapas.

Na região brasileira de Minas Gerais, o custo de energia para a empresa de distri-
buição, ou seja, o custo de compra de eletricidade para geradoras através de contratos 
caiu 11% devido à penetração de energia solar fotovoltaica e ao vencimento do contra-
to. Na Colômbia, a penetração da energia solar fotovoltaica causa oscilação no custo de 
energia, que é modelado de forma endógena. o comportamento desses componentes 
tarifários é representado na Figura 6.

Brasil
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Tarifa final para domicílios colombianos Tarifa final para domicílios brasileiros

•	 Quais condições de mercado podem levar a uma espiral da morte para as empresas 
de serviços públicos?

Na Colômbia, se os domicílios contarem com instalações de painéis superiores a 
3kW, o sistema entrará em colapso em 2035. a difusão de grande escala da energia so-
lar fotovoltaica provoca a maior tarifa residencial, uma vez que os custos da rede são es-
palhados por um consumo de energia que reduzirá até 2035 - uma vez que a produção 
total de energia solar fotovoltaica menos o consumo total de energia cai drasticamente 
no setor residencial para este caso hipotético (Castaneda et al., 2017).

No brasil, o sistema de compensação de energia elétrica é claro para os aderentes 
da energia fotovoltaica. o excedente de energia solar fotovoltaica não é compensado 
com dinheiro, e os créditos são acumulados para o próximo período. esses créditos pos-
suem validade. portanto, parece não existir um incentivo para os aderentes de energia 
fotovoltaica terem sistemas sobredimensionados de energia fotovoltaica. entretanto, 
pode haver um incentivo, caso os aderentes de energia fotovoltaica que tenham diversas 
propriedades decidam aproveitar o sistema de compensação de energia elétrica virtual. 
Contudo, isso também pode ser motivado se o Governo brasileiro criar um ambiente 
propício para novos modelos de negócios, como energia solar comunitária com base em 
crowdfunding (Funkhouser et al., 2015). 
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•	 o que reguladores e distribuidoras podem fazer para evitar que uma espiral da 
morte alcance o bem-estar social? 

o desafio para o formulador de políticas energéticas é integrar os sistemas fotovol-
taicos garantindo a sustentabilidade do sistema, ou seja, acessibilidade para os clientes. 
intervenções alternativas que podem ser implementadas para enfrentar o problema da 
espiral da morte incluem: (i) reduzir a relação entre a tarifa de eletricidade e o custo 
da energia solar fotovoltaica, internalizando os custos de transmissão/distribuição en-
volvidos no apoio aos domicílios, o que, por sua vez, aumentará os custos de transição 
dos sistemas solares fotovoltaicos; (ii) modificar os métodos de compensação dos pro-
sumidores (por exemplo, sistema de Compensação de energia elétrica) para reduzir 
os incentivos para instalar matrizes fotovoltaicas sobredimensionadas; (iii) mudar as 
tarifas para a tarifa de distribuição. além disso, as empresas distribuidoras podem as-
sumir posturas diferentes para proteger seus modelos de negócios da espiral da morte, 
tomando ações como: (iv) mudar proativamente seu modelo de negócios; e (v) cobrar 
seus serviços de forma estratégica (Costello & Hemphill, 2014; poisson-de Haro & 
bitektine, 2015). 

Conclusões

este capítulo explora os efeitos da energia solar fotovoltaica sobre as empresas dis-
tribuidoras de eletricidade no brasil e na Colômbia. as consequências no longo prazo 
da implantação da energia solar fotovoltaica incluem reduções nas vendas resultantes de 
uma maior adoção da energia fotovoltaica e maiores perdas de receita para as empresas 
de serviços públicos.

resultados indicam que a espiral da morte para as empresas de serviços públicos é 
possível quando ocorrem alguns ciclos viciosos, onde o custo da energia elétrica fotovol-
taica, a tarifa da eletricidade e a taxa de adoção de energia fotovoltaica para os clientes são 
variáveis críticas. a revisão da tarifa de distribuição exacerba o efeito da espiral da morte, 
aumentando as tarifas de distribuição como consequência da adoção de energia fotovol-
taica e, portanto, reduzindo o consumo de energia. as consequências no médio e longo 
prazo da espiral da morte incluem reduções nas vendas resultantes de uma maior adoção 
da energia fotovoltaica e maiores perdas de receita para as distribuidoras.

em relação a essas preocupações, foram analisadas diferentes estratégias para lidar 
com a espiral da morte. as estratégias visam ajudar o processo de transição das empresas 
distribuidoras para diferentes modelos de negócios, principalmente tomando cuidado 
com os danos sociais por não tomar medidas preventivas, não favorecendo as empresas 
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de serviços públicos sobre os benefícios sociais e apenas fornecendo alternativas para 
evitar a espiral da morte como uma possível ameaça para a sustentabilidade do sistema 
e o bem-estar social .

uma vez que a empresa de distribuição tem contratos de energia com uma duração 
muito longa, o custo da energia não é muito sensível à alta adoção de energia fotovol-
taica. portanto, a redução nos custos de energia não compensa os aumentos das tarifas 
de distribuição levando ao aumento da tarifa elétrica.

para o brasil, uma vez que as distribuidoras realizam contratos de energia com 
durações muito longas, as tarifas de energia não são muito sensíveis à alta adoção de 
energia fotovoltaica no curto prazo e os aumentos tarifários ocorrem com atraso. para o 
caso colombiano, a tarifa de eletricidade aumenta instantaneamente e, em média, tende 
a ser maior do que no caso do brasil.

as consequências no médio e longo prazo da espiral da morte para a empresa de 
distribuição de eletricidade incluem reduções nas vendas resultantes de uma maior 
adoção da energia fotovoltaica e maiores perdas de receita para as empresas de serviços 
públicos. especificamente, os bens públicos afetados por uma espiral de morte incluem 
confiabilidade da rede elétrica: se um grande número de clientes se tornarem prosumi-
dor, a confiabilidade da rede é destruída e todos perdem porque os domicílios perma-
necem conectados à rede elétrica e a distribuição de eletricidade torna-se insustentável. 
essa situação sugere que esforços para proteger o sistema dos efeitos negativos de uma 
espiral da morte seriam desejáveis para possibilitar uma transição suave da tecnologia 
do sistema de fornecimento.

embora o design de mercado tenha diferenças entre os casos colombiano e brasilei-
ro, os efeitos de médio e longo prazo são semelhantes, e as descobertas, a recomendação 
e as lições não diferem significativamente.
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Sistema de Compensação de Energia Elétrica em Nevada: 
Um Estudo de Caso1

Dilek Uz, Jeanne Wendel, Thomas Harris
Universidade de Nevada, Departamento de Economia de Reno

Resumo

a estrutura tarifária Net Energy Metering (NeM) foi implementada pela primeira vez nos eua em 
1983, com o objetivo de incentivar a geração renovável. sob essa estrutura tarifária, a utility precisa 
compra a energia injetada na rede pelo cliente. essa compra é obrigatória e deve se dar mesmo que 
existam fornecedores disponíveis a preços mais baixos. além disso os clientes que participam do mode-
lo NeM não possuem obrigação contratual de vender essa energia. Nos eua, 44 estados implemen-
taram estruturas tarifária do tipo NeM, e a maioria desses estados limitou sua adoção. À medida em 
que os estados se aproximavam ou atingiam esses limites, os reguladores e formuladores de políticas 
passaram a enfrentar duas questões relacionadas: a) o estado deveria aumentar o limite e continuar 
a oferecer a estrutura NeM para clientes com sistemas de geração fotovoltaica distribuída? b) se não, 
como o estado deveria realizar a transição para uma nova estrutura tarifária para esses clientes?
reguladores e formuladores de políticas que enfrentam essas questões encomendaram análises 
e implementaram mudanças em 27 estados. eventos recentes ocorridos no estado de Nevada 
jogaram luz sobre as possíveis implicações políticas associadas o fim do modelo NeM vigente, 
dado o alto nível atual de preocupação da sociedade com os impactos de longo prazo que estão 
associados às mudanças climáticas. tais eventos demonstram a importância da percepção e 
da compreensão do público sobre as questões regulatórias do NeM, assim como o desafio de 
transmitir informações claras por meio dos canais de mídia.
este capítulo preenche a lacuna existente entre análises mais aprofundadas, fornecidas em relató-
rios técnicos, e descrições mais acessíveis de eventos específicos, fornecidas por meio dos canais de 
mídia. ele fornece um resumo não-técnico das vantagens e desvantagens da geração distribuída 
fotovoltaica. o capítulo também descreve a sequência de eventos ocorrida em Nevada à medida 
que os reguladores e formuladores de políticas abordavam os problemas apresentados pela estru-
tura tarifária do modelo NeM no estado. Conclui-se que a tecnologias emergentes associadas às 
redes inteligentes podem fornecer soluções para esses problemas, solucionando problemas de ge-
renciamento da rede impostos pela compra compulsória pela utility de energia gerada por prossu-
midores fotovoltaicos. além disso, essa tecnologia gerará novos tipos de dados, mais desagregados, 
que darão suporte aos detalhados estudos de custo necessários para resolver questões sobre até que 
ponto os clientes que não adotam o modelo NeM subsidiam os clientes que o adotam.

1 este material é baseado no trabalho apoiado pela Fundação Nacional da Ciência sob Concessão no 
iia-1301726.
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1. Introdução

o sistema de Compensação de energia elétrica (Net Energy Metering - NeM) é 
um sistema de compensação para clientes ligados à rede da distribuidora com capaci-
dade de geração local. Normalmente, esses clientes possuem ou alugam painéis solares 
em suas próprias residências. No entanto, o sistema de compensação de energia elétrica 
pode ser aplicado à eletricidade gerada a partir de uma ampla gama de fontes de ener-
gia, como energia eólica, geotérmica ou de biomassa. dentro da estrutura tarifária do 
NeM, o cliente consome a eletricidade gerada localmente, bem como a eletricidade 
gerada, transmitida e distribuída pela empresa de distribuição.2 a geração de eletrici-
dade de forma descentralizada com equipamentos de pequena escala é denominada 
geração distribuída (Gd). a geração distribuída poderia ocorrer sob diversas sistema 
de compensação, um esquema NeM.

durante os períodos em que a eletricidade gerada pelo cliente excede o consumo 
de eletricidade do cliente, o excesso de eletricidade gerada pelo cliente é entregue para 
a rede de distribuição e transmissão. o cliente paga a tarifa da distribuidora pela ele-
tricidade líquida consumida durante um período específico de tempo. esse consumo 
líquido de eletricidade normalmente é calculado mensalmente nos estados dos estados 
unidos. No entanto, a maioria dos estados permite a transferência de créditos não uti-
lizados para o mês seguinte. a Califórnia, por exemplo, calcula o consumo líquido ao 
longo de um período de 12 meses. a adoção do modelo NeM geralmente é justificado 
como um meio de incentivar investimentos privados em energia renovável e diversificar 
as fontes de energia, enquanto ajuda a economia local e o meio ambiente.

sob esse sistema de compensação, as empresas de serviços públicos compram ener-
gia gerada pelo cliente essencialmente seguindo o preço praticado na distribuição na 
taxa de varejo. além disso, essas compras não são opcionais: as distribuidoras não po-
dem se recusar a comprar energia gerada pelo cliente quando os preços oferecidos por 
outros produtores de energia são menores do que a taxa de varejo obrigatória. a maio-
ria dos estados, portanto, preconizava limites para a capacidade instalada de energia 
gerada pelo cliente que se qualificaria para as taxas do NeM.

a primeira lei do sistema de compensação de energia elétrica dos estados unidos 
foi promulgada em Minnesota, em 1983 (Wan e Green (1998)). Na época, a partici-
pação de fontes renováveis na geração de eletricidade dos eua era insignificante. o 
NeM surgiu como uma forma inovadora de atrair investimentos privados em geração 

2 a transmissão refere-se à transferência da eletricidade de alta tensão da usina para os transformadores que 
reduzembsua voltagem é reduzida. a distribuição, por outro lado, é feita em níveis mais baixos de tensão.
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renovável. para as empresas distribuidoras, realizar tais empreendimentos ambiental-
mente corretos e simultaneamente  permitir que os clientes economizassem dinheiro 
era uma oportunidade para construir boa reputação com baixo custo extra3. em janeiro 
de 2011, as instalações de NeM totalizavam 2.024 megawatts, menos de 0,2% da ca-
pacidade total de geração.4 

recentemente, o consenso em relação a razões antropogênicas que estão por trás 
dos aumentos na temperatura da superfície terrestre tem se fortalecido entre os cientis-
tas (stenhouse, Maibach, Cobb, ban, bleistein, Croft, bierly, seitter, rasmussen e lei-
serowitz (2014), Cook, Nuccitelli, Green, richardson, Winkler, painting, Way, Jacobs 
e  skuce (2013)) . em resposta às preocupações com as mudanças climáticas e a quali-
dade ambiental, os governos estaduais e federal nos eua aumentaram a dependência 
de fontes de energia renováveis, oferecendo subsídios e aprovando regulamentos em 
favor do NeM. ao mesmo tempo, os avanços tecnológicos reduziram drasticamente o 
custo dos painéis solares fotovoltaicos (barbose e darghouth (2016)). essas tendências 
tornaram a tecnologia de geração de telhado solar residencial acessível e desejável para 
famílias de renda média ou média-alta nos eua e a capacidade instalada de NeM qua-
se dobrou de 2013 a 2016 (vide Figura 1).

em outubro de 2016, 44 estados e o distrito de Columbia implementaram po-
líticas obrigatórias de NeM com regras variadas5. além disso, dois estados (idaho e 
texas) permitiram que as empresas de serviços públicos implementassem voluntaria-
mente o sistema NeM e três estados (Nevada, Mississippi e Geórgia) implementaram 
sistemas de compensação não relacionadas ao NeM para a energia gerada pelo cliente. 
entretanto, o status não relacionado ao NeM em Nevada durou pouco, uma vez que a 
política foi revertida na sessão legislativa subsequente.

diversos estados estão realizando revisões em seus sistemas de compensação de 
energia elétrica. devido às reduções programadas nos créditos fiscais federais relacio-
nados à energia e ao aumento do reconhecimento dos desafios impostos pela estrutura 
tarifária do NeM, a sustentabilidade do NeM sem algumas mudanças importantes é 
questionável, na melhor das hipóteses (price, Ming, ong e Grant (2016)). em resposta, 
reguladores de 27 estados com NeM realizaram mudanças ou conduziram outros estu-
dos sobre as políticas do NeM recentemente (inskeep, Case, daniel, lips, proudlove 
e shresta (2015)). essas políticas em nível de estado devem desempenhar uma função 
chave na definição do futuro da geração distribuída, devido ao fato de que as empresas 

3 principalmente na forma de receitas perdidas.
4 Fonte: http://www.eia.gov/electricity/data/eia826/. acessado em agosto de 2016.
5 Fonte: http://www.ncsl.org. acesso em julho de 2016
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de serviços públicos, como as distribuidoras, dos estados unidos normalmente são 
regulamentadas por comissões regulatórias estaduais. 

Fontes de informações em torno desta questão são limitadas a relatórios alta-
mente técnicos e cobertura de mídia que tendem a ser limitados ao relato de even-
tos específicos e/ou argumentos unilaterais. o objetivo desse trabalho é preencher a 
lacuna, fornecendo uma conta abrangente, imparcial e relativamente acessível deste 
tópico bastante complicado. Nesse capítulo, discutimos as vantagens e desvanta-
gens das políticas do NeM do ponto de vista conceitual e, em seguida, descreve-
mos os eventos em Nevada que fornecem uma ilustração concreta das implicações 
concretas dessas questões e a função dos dados e análise dos debates políticos. 
Concluímos discutindo o potencial de aprimoramento das técnicas de estimativa 
de custo, apoiado por dados da tecnologia de redes inteligentes, com o objetivo de 
apoiar políticas para utilizar eletricidade gerada pelo cliente, ao passo que reduz as 
desvantagens da estratégia do NeM.

2. Vantagens e Desvantagens da Estrutura Tarifária do NEM

enquanto as estruturas tarifárias do NeM facilitam diversos objetivos políticos, 
elas também representam desafios significativos. a formulação efetiva de políticas 
exige uma avaliação imparcial de todos os aspectos, na medida do possível. uma vez 
que a maioria dos aspectos técnicos em relação ao setor elétrico é altamente específica 
à localização, análises de engenharia locais rigorosas podem ser necessárias para vali-
dação de alguns dos itens mais do que a extrapolação de estudos realizados em outras 
regiões.[A. Benefícios oferecidos pelo NEM

a geração distribuída facilitada pelas estruturas tarifárias do NeM oferece diversos 
benefícios. primeiro, quando a geração ocorre no local, a eletricidade utilizada por es-
ses consumidores não passa pelas linhas de transmissão. isso reduz as perdas ocorridas 
durante a transmissão e a distribuição, que são diretamente proporcionais à quantidade 
de energia transmitida a qualquer momento. além disso, a redução do fluxo energético 
na rede de transmissão pode reduzir a taxa de depreciação dos componentes da rede 
elétrica. Note, no entanto, que essas perdas evitadas serão limitadas se a maior parte da 
geração distribuída for exportada para a rede elétrica. 

em segundo lugar, a geração distribuída poderia diminuir a necessidade de investi-
mentos para expansão da geração e da transmissão. em troca do status de monopólio, 
a empresa regulada deve atender aos padrões de confiabilidade. isso significa que a 
distribuidora do estado de Nevada (NVenergy), que é verticalmente integrada, deve 
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manter geração, transmissão e capacidade de distribuição suficientes para fornecer a 
energia elétrica demandada nos horários de pico. portanto, o grau em que a existência 
de capacidade de geração descentralizada evita a necessidade da empresa de investir em 
novas capacidades depende do nível de coincidência entre a geração distribuída e a de-
manda de pico. essa relação entre as demandas de pico do horário do dia e da estação 
do ano e a geração local de pico do horário do dia e na estação do ano é específica a 
cada localidade. 

em terceiro lugar, a geração distribuída diversifica o “portfólio” geográfico de re-
cursos energéticos, oferecendo proteção contra potenciais riscos naturais e físicos causa-
dos pelo homem. perez e Collins (2004) sugerem que o apagão de 2003, que afetou os 
estados unidos e o Canadá, poderia ter sido evitado com unidades geradoras de ener-
gia fotovoltaica estrategicamente localizadas. outro benefício associado à maior capaci-
dade de geração geograficamente diversificada é a redução das flutuações na quantidade 
global de oferta desses recursos.  Ho e perez (2010a) e Ho e perez (2010b) demonstram 
que a intermitência de curto prazo de uma frota de geradores de energia fotovoltaica 
diminui no inverso da raiz quadrada de seu número se as flutuações nas gerações de 
cada sistema não estiverem correlacionadas. de acordo com perez, Kivalov, schlemmer, 
Hemker e Ho (2012), as correlações entre essas flutuações diminuem com a distância.

em quarto lugar, as instalações de energia solar fotovoltaica nos telhados reduzem 
o aquecimento dentro das construções, diminuindo a necessidade de ar-condicionado 
e possivelmente aumentando a necessidade de aquecimento. utilizando os dados cole-
tados em san diego, dominguez, Kleissl e luvall (2011) estimaram uma redução da 
carga de resfriamento de 38% sem impacto significativo na carga de aquecimento. em 
contraste, Kapsalis e  Karamanis (2015) descobriram que a carga de aquecimento au-
mentou 6,7% enquanto a carga de resfriamento diminuiu 17,8%, utilizando os dados 
coletados no oeste da Grécia.

em quinto lugar, as instalações de energia solar distribuída podem funcionar como 
substitutas das usinas solares de grande escala. a energia solar de grande escala mantém 
uma vantagem de custo em relação às instalações de energia solar distribuída. No entanto, 
essa vantagem de custo pode ser compensada por impactos ambientais adversos associados 
a maior escala ou por incentivos incorporados em no portfólio de fontes renováveis de 
geração das distribuidoras. Trade-offs entre instalações de energia distribuída solar e usinas 
solares de grande escala também são específicos da localização (turney e Fthenakis (2011)).

por fim, as instalações de energia distribuída solar podem reduzir as emissões de car-
bono, na medida em que esta geração de energia substitui a geração de combustível fóssil. 
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B. Desafios impostos pelo NEM

em primeiro lugar, as instalações solares de grande escala geram eletricidade a um 
custo significativamente menor do que as instalações de geração distribuída. utilizando 
dados de instalações de energia solar nos estados unidos, barbose e darghouth (2016) 
reportam que o preço mediano para sistemas residenciais instalados em 2015 foi de 
$4,1/Watt de capacidade instalada, enquanto o preço para sistemas não residenciais 
com capacidade superior a 500 kW foi de $2,7/Watt. além disso, as instalações solares 
de grande escala geralmente produzem mais eletricidade por Watt de capacidade insta-
lada. esse diferencial de custo implica que a geração solar residencial não é econômica 
para clientes das empresas de serviços públicos que não participam do sistema NeM. 

em segundo lugar, a empresa de serviços públicos não pode restringir a eletricidade 
exportada para a rede pelo cliente NeM, porém pode especificar os termos em que irá 
comprar energia de outros produtores. Nessa situação, o sistema NeM impede as dis-
tribuidoras de garantirem a compra de energia de produtores de menor custo.

em terceiro lugar, os clientes do NeM vendem a energia gerada principalmente no 
preço da tarifa de distribuição, varejo. em contrapartida, outros produtores de energia 
vendem a eletricidade gerada a uma taxa menor, de atacado6, sendo que a diferença en-
tre as tarifas de varejo e atacado cobrem os custos para transmitir e distribuir a energia. 
Na medida em que a geração do cliente NeM não coincide temporalmente  a utilização 
da eletricidade, os clientes do NeM utilizam as exportações (e as importações) para 
(e a partir da) a rede sem pagar os serviços da rede elétrica. isso implica um subsídio 
cruzado de clientes que não adotaram o sistema de compensação NeM para clientes 
que o adotaram. 

em quarto lugar, os clientes NeM podem utilizar os serviços da rede elétrica gra-
tuitamente para resolver discrepâncias entre a produção de e o consumo de eletricidade. 
a disponibilidade desses serviços minimiza os incentivos para que os clientes do NeM 
ajustem o tempo de consumo de eletricidade ou invistam na capacidade da bateria de 
armazenamento.

em quinto lugar, a estrutura da geração distribuída exacerba o problema imposto 
pela natureza intermitente da geração de energia solar e eólica. imagine uma situação 
hipotética em que uma grande nuvem faz uma sombra sobre todos os painéis solares 
em uma cidade. os painéis solares nesta cidade não gerarão energia até que a nuvem se 
afaste. uma casa com painéis solares fotovoltaicos no telhado não só deixará de expor-

6 a tarifa de eletricidade é de aproximadamente 12c/kWh em Nevada, por exemplo, enquanto a taxa de 
atacado pode ser de 2c/kWh.
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tar eletricidade para a rede, como também começará a importá-la instantaneamente. 
essas mudanças repentinas agravarão a volatilidade no sistema geral, possivelmente 
aumentando a quantidade de reservas girantes necessárias para enfrentar a questão da 
volatilidade e aumentando a dependência do desequilíbrio do mercado para garantir a 
resiliência da rede elétrica global.

por fim, a distribuidora regulamentada deve fornecer serviços universais confiáveis. 
por exemplo, a NVenergy  deve comprovar custos incorridos em audiências abertas da 
puCN (órgão regulador) antes que tenham permissão para aumentar as tarifas. além 
disso, o modelo de negócio das distribuidoras de eletricidade é inerentemente intensi-
vo em capital, em que grandes investimentos em capacidade de geração, transmissão 
e distribuição são necessários antes que a eletricidade seja vendida e os custos sejam 
recuperados. de acordo com as políticas regulatórias atuais, os reguladores normal-
mente exigem que as distribuidoras recuperem esses investimentos ao longo da vida 
física das usinas. portanto, a recuperação de custos pode prolongar-se por mais de 40 
anos. Quando um cliente NeM começa a utilizar menos eletricidade, a distribuidora 
economiza dinheiro em combustível para atender a esse cliente. No entanto, a parcela 
do custo fixo que foi incorrido para atender a esse cliente não diminui. se o regulador 
não aumentar as taxas (para todos os clientes) para permitir que a distribuidora recu-
pere completamente esse custo, a empresa enfrentaria “custos redundantes”. “Custos 
redundantes” ocorrem apenas em indústrias regulamentadas. as empresas de serviços 
públicos regulamentadas constroem capacidade para atender aos requisitos de aten-
dimento ao cliente exigidos do regulador, após a aprovação do plano de construção 
pelo regulador. o regulador posteriormente define o preço que os clientes pagarão 
pela eletricidade, de acordo com o requisito legal de que os preços devem ser definidos 
para permitir que a empresa de serviços públicos receba um retorno razoável de seu 
investimento. assim, a empresa de serviços públicos tem o dever de construir capa-
cidade suficiente para atender seus clientes, e o regulador (que representa os clientes) 
tem a responsabilidade de permitir que a mesma recupere os fundos investidos. a ins-
talação subsequente de unidades solares por parte de alguns desses clientes não anula 
essa responsabilidade. as empresas de serviços públicos não possuem o mesmo risco 
de mercado das empresas não regulamentadas, uma vez que não têm permissão para 
cobrar preços de compensação de mercado. se o regulador aumentar as tarifas cobradas 
aos clientes que não participam do sistema NeM, os mesmos subsidiarão os clientes 
que participam. se o regulador não aumentar as taxas o suficiente para permitir que a 
empresa distribuidora recupere seus fundos investidos, os custos não recuperados são 
designados como “custos redundantes”. 
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3. Estudo de Caso: Controvérsia e Política em Nevada

Nevada criou o sistema de compensação NeM em 1997, para clientes que instala-
ram capacidade de geração no local e que não excederam os seus respectivos consumos 
anuais de eletricidade. além disso, a capacidade máxima instalada permitida foi fixada 
em 1 MW. além disso, o estado exigiu que a capacidade instalada contemplada pelo 
sistema NeM em todo o estado não excedesse 3% da capacidade de sua demanda máxi-
ma. as instalações que utilizam energia solar, eólica, geotérmica, hidrelétrica e biomassa 
foram elegíveis. No entanto, a energia solar domina esse mercado e a controvérsia polí-
tica é focada na geração solar nas residências e nos estabelecimentos comerciais.

o estado também reforçou seu portfólio de fontes de geração renováveis (rps), 
que especifica a porcentagem de geração de eletricidade que deve utilizar fontes de 
energia renovável. está estabelecido que, até 2025, 25% da geração de eletricidade deve 
ser baseada em fontes de energia renovável. os clientes do NeM recebem descontos 
da empresa de serviços públicos por seus investimentos em capacidade de geração re-
novável e - em contrapartida - a eletricidade gerada por essas instalações é incluída na 
geração renovável necessária para atender aos requisitos de rps. a lei de 1997 limitou 
os gastos com esses descontos em usd 255 milhões. 

para incentivar o desenvolvimento da indústria solar, o estado exigiu que cada qui-
lowatt-hora gerado por usinas solares de maior escala e por painéis solares distribuídos 
representasse 2,45 kWh e 2,4 kWh de geração renovável, respectivamente. portanto, 
cada kWh de geração dessas fontes teve um valor maior para a empresa de distribuição 
em comparação a outras tecnologias. sob esta política, os sistemas solares residenciais 
em Nevada aumentaram a pegada de carbono porque reduziram a capacidade total 
necessária para atender o padrão de geração renovável. por lei, esta política foi extinta 
no final de 2015, de modo que cada quilowatt-hora de eletricidade gerada a partir da 
energia solar é agora contabilizado como um quilowatt-hora.

o estado de Nevada também concedeu usd 614 milhões de créditos fiscais ao 
novo investimento de capital em geração de energia renovável no âmbito do programa 
de redução de impostos de energia renovável7. além disso, foram oferecidos emprés-
timos às empresas que financiam a construção de sistemas de energia renovável, como 
parte do esforço da lei americana de recuperação e reinvestimento de 2009, para 
estimular a recuperação da Grande recessão. Coincidente com as políticas do estado 
para incentivar o desenvolvimento da geração de energia renovável, o governo federal 

7 aproximadamente 90% da capacidade de geração construída no âmbito desse programa em 2015 é 
solar. Fonte: state of Nevada status of energy report (2015)
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ofereceu um crédito fiscal para sistemas residenciais de energia renovável instalados 
até 20198.

a trajetória da indústria solar em Nevada foi ainda mais acelerada pelos ambicio-
sos esforços de diversificação econômica do estado, além dos objetivos ambientais. em 
2013, a solar City (uma empresa de energia solar fotovoltaica de telhado residencial) 
recebeu um incentivo de usd 1,2 milhão para transferir suas operações para o estado9. 
a solar City começou a aceitar solicitações para instalações solares em telhados em 
maio de 2014.isso contribuiu para que a capacidade instalada fotovoltaica  atingisse o 
limite estabelecido pelo regulador até então, de 3% da demanda máxima (225 MW).

esse pacote de políticas promoveu o rápido crescimento da capacidade instalada 
de geração distribuída de energia solar via projetos de menor escala, em residências e 
estabelecimentos comerciais, em Nevada (vide Figura 2). por sua vez, esse crescimento 
levantou questões econômicas ligadas ao sistema NeM. inicialmente, essas questões se 
concentraram no preço pago pela eletricidade exportada para a rede e na magnitude 
dos potenciais subsídios cruzados entre adotantes e não-adotantes desse sistema.

em junho de 2013, o governador do estado aprovou o projeto de lei 428 da 
assembleia, exigindo que a Comissão de serviços públicos de Nevada (puCN, que 
regula as empresas de serviços públicos no estado) abrisse um processo de investigação 
para avaliar os custos e benefícios abrangentes do sistema de compensação de energia 
elétrica.10 durante o processo, a puCN solicitou soluções adequadas para responder à 
pergunta por meio de audiências públicas. eventualmente, a energy and environmen-
tal economics, inc., uma empresa de consultoria privada, foi encarregada de realizar 
o estudo (e3 a seguir) e os primeiros resultados foram publicados em 2014 (price, 
pickrell, Kahn-lang, Ming e Chait (2014)). estima-se que um benefício de aproxima-
damente usd 36 milhões seria concedido aos não clientes do sistema de compensação 
de energia elétrica. 

um dos principais pressupostos adotados pelo estudo da e3, foi o de que que o 
custo da geração de energia solar em projetos de maior escala por parte da distribuidora 
seria de usd 100 por MWh. este estudo foi publicado em 2014, esse valor foi base-
ado nos dados disponíveis na época. entretanto, desde então, o mesmo foi reduzido 
ainda mais. de acordo com um estudo recente do laboratório Nacional de lawrence 
berkeley, usd 50 por MWh foram alcançáveis a partir de 2015 (bolinger, Weaver e 
Zuboy (2015)). esses números inevitavelmente afetam as vantagens econômicas ligadas 

8 Fonte: http://energy.gov/savings/residential-renewable-energy-tax-credit
9 Fonte: http://diversifynevada.com. acessado em julho de 2016
10 https://www.leg.state.nv.us/ session/77th2013/Minutes/senate/Cl/Final/1371
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à manutenção do sistema NeM. o estudo e3 também estimou que a renda mediana 
de todos os clientes residenciais do NeM era de aproximadamente usd 67 mil, en-
quanto a renda mediana de Nevada na época era de usd 53 mil. isso implica que o 
subsídio cruzado entre adotantes e não adotantes é regressivo.

a sessão de 2015 do legislativo de Nevada abordou duas questões. primeiro, o 
rápido preenchimento da cota de 3%, aumentando a capacidade instalada para 235 
MW (sb 374). em segundo lugar, a puCN foi orientada a avaliar as taxas aplicáveis 
aos clientes do sistema de compensação de energia elétrica e a identificar e eliminar 
quaisquer mudanças irracionais em custos de clientes do sistema de compensação de 
energia elétrica para outros clientes”. (sb 374). além disso, a NVenergy era solici-
tada a apresentar uma proposta tarifária que deveria ser avaliada e, posteriormente 
aprovada ou reprovada, até o fim daquele ano. a NVenergy propôs uma nova estrutura 
tarifária que eliminou subsídios cruzados separando os pagantes da tarifa em classes. 
a tarifa incluiu três componentes: uma taxa de serviço básica, que é uma cobrança 
fixa paga pelo cliente do NeM independentemente do nível de consumo; uma taxa 
volumétrica que aumenta de acordo com os quilowatts-horas consumidos; e uma taxa 
de compensação paga pela distribuidora ao cliente NeM pela eletricidade exportada. 

as tarifas fixadas podem ser observadas na tabela 1. a taxa de serviço básica está 
programada para triplicar nos próximos 12 anos, enquanto o valor pelo qual o exceden-
te de geração será creditado passará gradualmente de 11 centavos/kWh para menos de 
3 centavos/kWh. além disso, os clientes do NeM pagarão um pouco menos por tarifas 
volumétricas11. essa estratégia de reformulação da tarifa não é exclusiva de Nevada. À me-
dida que os estados aumentam a tarifa fixa e reduzem a tarifa volumétrica, eles diminuem 
a importância do fato de que o NeM exige que as distribuidoras adquiram energia na 
tarifa volumétrica do varejo. 

após uma série de audiências e investigações econômicas, a puCN anunciou deci-
sões que efetivamente tornaram o NeM não econômico para clientes novos e existen-
tes, em dezembro de 2015. essas decisões encerraram as taxas do NeM para clientes 
novos e existentes do NeM. essas decisões provocaram uma oposição vigorosa dos 
vendedores de energia solar, grupos de defesa de energia renovável, agências de proteção 
ao consumidor, políticos e também de estrelas de Hollywood (Fehrenbacher (2016)). 
de acordo com uma pesquisa online realizada pelo las Vegas review Journal, grande 
parte dos entrevistados disse que não está satisfeita com as novas tarifas. a principal 

11 essas mudanças foram programadas para ocorrer inicialmente em 4 anos, e até fevereiro de 2016, o 
período de transição foi aumentado para 12 anos.
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preocupação articulada pelos entrevistados era que a puCN estava “voltando atrás” ao 
não integrar os clientes existentes do NeM em uma tarifa em curso do NeM12.

o futuro da geração distribuída no âmbito do NeM também ficou obscurecido 
pelo fato de que o programa de desconto atingiu o limite de gastos de usd 255 mi-
lhões. Como resultado, os futuros sistemas no NeM não devem ser elegíveis (price, 
Ming, ong e Grant (2016)) para esse apoio financeiro. em teoria, os clientes que não 
receberam incentivos estatais para seus sistemas de energia renovável poderiam receber 
crédito pela eletricidade que geram. No entanto, na prática, a distribuidora já está supe-
rando o rps13. portanto, atualmente não há nenhum mecanismo para recompensar os 
proprietários do sistema de energia renovável pelas reduções nas emissões de carbono.

eventualmente, a puCN aprovou, em setembro de 2016, o retorno dos clientes 
existentes do NeM às taxas originais14. embora essa decisão tenha diminuído a tensão de 
forma significativa, ela não foi o suficiente para determinadas partes interessadas e houve 
novas pressões para recuperar as taxas do NeM que também favorecessem os novos clien-
tes. uma tentativa de colocar esta proposta na votação de novembro de 2016 como uma 
votação eleitoral foi rejeitada pelo supremo tribunal de Nevada em agosto de 201615. 

entretanto, os residentes de Nevada puderam participar de uma segunda votação 
eleitoral para abrir o mercado de eletricidade de varejo para concorrência nas eleições 
de novembro de 2016. a medida foi aprovada. para se tornar lei, ela deve aparecer no-
vamente na votação de 2018 e ser aprovada uma segunda vez.  

o legislativo de Nevada se reuniu em janeiro de 2017 e aprovou três leis de energia 
renovável, duas das quais foram vetadas pelo governador sandoval. o governador assi-
nou o terceiro projeto de lei, ab 405, que essencialmente restaurou o NeM. de acordo 
com essa legislação, o excesso de crédito líquido será fixado em 95% da taxa de varejo 
em 2017. para cada 80 megawatts de energia solar adicional implantada, esse crédito 
diminuirá 7% até atingir o piso de 75% da taxa de varejo.

a ab 206, que foi vetada, teria aumentado o rps do estado para 40% até 2030, 
da meta atual de 25% em 2025. o veto geralmente é atribuído à oposição da indústria 
de cassinos, que é um importante cliente de eletricidade nos estados.  as políticas NeM 
e rps se entrelaçam porque a distribuidora recebe créditos rps quando os clientes 

12 Fonte: http://www.reviewjournal.com/business/energy/utility-regulators-ok-phased-rate-hikes-roof-
top-solar-customers. acessado em setembro de 2019. 
13 Comunicação pessoal com o sr. Jesse Murray, diretor de programas de energia renovável da NV energy
14 http://www.rgj.com/story/money/business/2016/09/13/nv-energy-solarcity-deal-grandfather-resi-
dential-rooftop-solar-customers/90306788/
15 http://www.greentechmedia.com/articles/read/nevada-supreme-court-blocks-rooftop-solar-referendum 
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instalam capacidade de geração de energia renovável. portanto, aumentar o rps torna 
a instalação solar de telhado mais valiosa para a mesma.

o terceiro projeto de lei de energia aprovado pela legislatura, sb 392, teria estabele-
cido um programa solar comunitário de 200 MW até 2023. sandoval explicou a lógica 
subjacente ao seu veto: “embora esteja confiante de que o sistema criado pela ab 405 
será benéfico para Nevada e sua economia de energia solar, não está claro se essas contas 
são compatíveis ou conflitantes”16. ele também citou a incerteza levantada pela segunda 
votação sobre a “iniciativa de escolha de energia”, que deverá ocorrer em 2018. se essa 
medida for aprovada, uma reestruturação substancial ocorrerá no setor de eletricidade de 
Nevada, que provavelmente afetará qualquer programa solar da comunidade.

A. LACUNAS NOS RESULTADOS ANALÍTICOS DISPONÍVEIS

o estudo encomendado pela puCN para estimar os custos e os benefícios da es-
trutura tarifária do NeM, forneceu estimativas de algumas das questões discutidas na 
seção 2 deste capítulo. este estudo considerou as perdas de transmissão evitadas com 
base nos dados fornecidos nos casos de tarifa geral liderados pela empresa distribuidora 
(price, pickrell, Kahn-lang, Ming e Chait (2014)). também discutiu a possibilidade de 
aproveitamento de economias ligadas à expansão evitada de transmissão e capacidade de 
distribuição em uma base média de $/kWh em todo o sistema por cada distribuidora. 
No entanto, não está claro se o grau de correlação entre as horas de geração do NeM e 
as horas de carga de pico foi incorporado nesta análise.

o estudo não forneceu estimativas para outros benefícios e desafios. primeiro, os 
benefícios da especificação geográfica do portfólio de geração não foram quantificados. 
o requerimento de dados para análise desta questão seriam substanciais. por exemplo, 
os analistas poderiam identificar pontos vulneráveis na infraestrutura e utilizar mode-
los computadorizados da rede elétrica para simular a geração hipotética de energia em 
caso de falha do sistema nesses pontos, com e sem a existência de geração distribuída 
fotovoltaica. além disso, a análise da correlação da geração de energia solar fotovoltaica 
em diferentes localidades da área de atuação da distribuidora para avaliar a redução na 
intermitência ligada à diversificação geográfica deve utilizar dados da geração passada. 
em segundo lugar, o potencial impacto da geração distribuída fotovoltaica na redução 
do uso do ar condicionado não foi contabilizado, apesar do fato de que a maior cidade 
de Nevada, las Vegas, está localizada em uma área com importantes requisitos de ar-
-condicionado. dados temporais acercada economia associada de energia seriam neces-

16 Fonte: https://www.greentechmedia.com/articles/read/nevada-bill-to-restore-net-metering-for-roof-
top-solar-passes-in-the-senate
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sários para produzir estimativas confiáveis, uma vez a essa geração podem coincidir ou 
não com horários de alta demanda.

em terceiro lugar, os impactos ecossistêmicos das instalações solares de grande escala 
e as perdas de valor econômico associadas ainda não foram adequadamente mensuradas. 

dividir os clientes da distribuidora em classes baseadas no status NeM foi um passo 
na direção certa para evitar subsídios cruzados. No entanto, existem etapas adicionais 
que devem ser tomadas para tornar isso justo para todos os participantes. todos os 
custos e benefícios devem ser estudados localmente utilizando técnicas de engenharia e 
análise estatística com dados reais de geração, carga e emissões de hora em hora. os va-
lores de custo e benefício variam de acordo com a quantidade, horário e localização do 
consumo. por exemplo, as perdas de transmissão evitadas devido a um KWh de geração 
do NeM dependerão do congestionamento das linhas de transmissão nesse ponto no 
tempo, bem como do quanto de geração foi utilizada no local ou injetada na rede.

além disso, o benefício em termos de redução de emissões de gases do efeito estuda 
de qualquer sistema renovável deve ser determinado identificando a fonte de geração 
que ele deslocou em cada ponto do tempo ao longo do dia. em vez de conceder crédito 
para cada kWh da geração renovável, o valor dos créditos associados à conformidade 
do rps deve ser determinado pela quantidade de carbono deslocada por cada geração 
específica. em vez de utilizar as médias de dados passados, os custos e os benefícios 
podem ser determinados com mais precisão simulando diversos cenários por meio de 
modelos computadorizados de rede elétrica para desvincular o tempo, a localização e 
a natureza específica do cliente analisado. as capacidades computacionais modernas 
permitem esse detalhamento analítico. Como resultado, em vez de tentar estabelecer 
equidade por meio de uma tarifa universal, a cobrança pode ser granular no nível do 
cliente. Cada cliente do NeM poderia ser cobrado por cada item de custo e compensa-
do por cada item de benefício separadamente.

4.  Considerações Finais

o estado americano de Nevada foi foco de controvérsias em torno do esforço para 
modificar e racionalizar sistemas de compensação energética para proprietários de ca-
pacidade de geração distribuída. Nos últimos anos, porém, elementos da experiência de 
Nevada são compartilhados por reguladores e formuladores de políticas na maioria dos 
estados nos eua. a partir de 2016, os clientes das empresas distribuidoras com capaci-
dade de geração distribuída foram compensados através de tarifas associadas ao sistema 
Net energy Metering (NeM na maioria dos estados. reguladores e formuladores de 
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políticas iniciaram discussões e processos para modificar ou afastar-se das estruturas 
tarifárias do NeM em vários estados.

os possíveis custos e benefícios do sistema NeM são complexos e a magnitude 
desses impactos é sensível a uma série de fatores associados à características de cada área 
de atuação das distribuidoras. analistas podem quantificar esses benefícios e custos 
utilizando metodologias passíveis de aplicação localizada.  

a crescente adoção de medidores mais avançados e a adoção antecipada de tec-
nologia de rede inteligente gerarão bancos de dados ricos para respaldar análises mais 
detalhadas necessárias para entender completamente os impactos da geração distribuída 
nos custos das empresas de serviços públicos, emissões de carbono, uso de água, ecos-
sistemas sensíveis e outras características ambientais.
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5. Tabelas e Figuras

tabela 1: Novas taxas do sistema de Compensação de energia elétrica aprovadas pela 
puCN em dezembro de 2015

Nevada power Company (Norte de Nevada)

etapa data
tarifa de serviços 
básicos

Vol. Cobrança/
KWH

en. excedente 
Cr./KWH

antes de 1 de janeiro de 
2016

$12,75 $0,11 $0,11

1 1 de janeiro de 2016 $17,90 $0,11 $0,09
2 1 de janeiro de 2019 $23,05 $0,11 $0,07
3 1 de janeiro de 2022 $28,21 $0,11 $0,06
4 1 de janeiro de 2025 $33,36 $0,10 $0,04
5 1 de janeiro de 2028 $38,51 $0,10 $0,03

sierra pacific power Company (sul de Nevada)

etapa data
tarifa de serviços 
básicos

Vol. Cobrança/
KWH

en. excedente 
Cr./KWH

antes de 1 de janeiro de 
2016

$15,25 $0,09 $0,09

1 1 de janeiro de 2016 $21,09 $0,08 $0,08
2 1 de janeiro de 2019 $26,92 $0,08 $0,06
3 1 de janeiro de 2022 $32,76 $0,07 $0,05
4 1 de janeiro de 2025 $38,59 $0,07 $0,04
5 1 de janeiro de 2028 $44,43 $0,06 $0,03
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6. Tabelas e Figuras

Figura 1: Capacidade instalada do NeM nos eua em MWh.17

Figura 2: Capacidade instalada do NeM em Nevada em MWh.18

17 essa figura mostra como a capacidade instalada total do NeM nos eua mudou ao longo do tempo, 
entre 2013 e meados de 2016. os dados para a elaboração dessa figura foram extraídos do website 
da administração de informação energética dos estados unidos. url: http://www.eia.gov/electricity/
data/eia826/xls/f826netmetering 
18 essa figura mostra como a capacidade instalada total do NeM em Nevada mudou ao longo do tem-
po, entre 2013 e meados de 2016. observamos que a tendência foi um pouco estável até o final de 2014, 
e então começou a aumentar rapidamente. a solar City, uma das maiores produtoras de energia solar 
fotovoltaica residencial, recebeu incentivos generosos para transferir suas operações para Nevada logo 
depois que começou a receber solicitações dos clientes locais, em maio de 2015. os dados para a elabo-
ração dessa figura foram extraídos do website da administração de informação energética dos estados 
unidos. url: http://www.eia.gov/electricity/data/eia826/xls/f826netmetering 
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Figura 3: Comparação Horária entre a Geração NeM e a Curva de Carga do sistema.19

19 Nessa figura, observamos como a geração de energia solar do NeM e a carga do sistema variam em 
diferentes horas do dia. a curva em forma de sino representa a geração solar que atinge o pico ao meio 
dia. as outras curvas representam as cargas do sistema de clientes do NeM e não clientes do NeM, que 
atingem o pico entre 18h e 19h. isso demonstra que não há uma superposição perfeita entre a dispo-
nibilidade de energia solar do NeM e a demanda do sistema. também observamos que, em média, os 
clientes do NeM costumam utilizar mais eletricidade, o que pode explicar por que desejavam investir no 
painel solar de telhado, com o qual esperavam economizar dinheiro. essa figura é um excerto da página 
31 do arquivo original da empresa de serviços públicos de energia regulamentada do estado para o docu-
mento 15-07041 da Comissão de serviços públicos. url:http://pucweb1.state.nv.us/pdF/aximages/
doCKets 2015 tHru preseNt/2015- 7/4401.pdf 
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RESUMO

Nos últimos anos a inovação tecnológica tem acarretado uma profunda transformação no setor 
de eletricidade. Como resultado, estamos assistindo presentemente uma transição para um 
setor mais sustentável, em que a geração distribuída, a gestão inteligente de energia, a digita-
lização e o envolvimento do consumidor desempenham um papel crucial. Neste artigo, exa-
minamos como os novos caminhos para um novo paradigma de elétrico estão reformatando o 
ecossistema de negócios nos mercados de eletricidade, abrindo as portas para novos atores (he-
terogêneos) e para modelos de negócios inovadores, criando sérios desafios regulatórios. para 
tal, realizamos uma extensa revisão dos emergentes modelos de negócios na era da Gd. Com-
plementando, examinamos em qual extensão as tecnologias de Gd constituem-se em uma 
armadilha ou uma oportunidade para as empresas incumbentes, ressaltando que a resposta para 
esta questão depende do ambiente específico regulatório e institucional. a este respeito, colo-
camos enfâse especial na necessidade de regulação inovadora quanto ao desenho da estrutura 
tarifária e na existência de mecanismos baseados no mercado para investir em Gd. No final do 
artigo, usamos o estudo de caso brasileiro para ilustrar o quanto os mecanismos regulatórios são 
importantes em promover a adoção das tecnologias em Gd. Como também, os caminhos para 
um setor elétrico mais inteligente e sustentável é profundamente afetado pela interatividade 
entre Gd, modelos de negócios inovadores e a estrutura regulatória.
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1. Introdução

os mercados de eletricidade costumavam ser dominados por estruturas integradas verti-
calmente (utilitários), que controlavam toda a cadeia de valor da produção  até  ao varejo. ao 
longo dos últimos anos, o setor tem se reinventado, resultando na transição de uma cadeia de 
valor linear para uma estrutura menos centralizada assumindo a forma de rede (inteligente). 

uma dimensão chave da transformação em curso no setor de eletricidade é a emer-
gência de soluções inovadoras e novos modelos de negócios dentro de uma rede complexa 
de interações econômicas que prevê a transição para uma economia com baixa emissão 
de carbono. o e-lab (2013) resume essa nova realidade destacando os avanços do setor 
em matéria do desenvolvimento de micro-redes para ajudar a integrar e gerenciar recursos 
distribuídos a nível local, que são cada vez mais relevantes atendendo aos desenvolvimen-
tos recentes em matéria de comunicações e controles, tecnologias de geração distribuída e 
armazenamento e utilização cada vez mais generalizada dos veículos elétricos.

efetivamente, um dos principais impulsionadores da presente transição no setor 
elétrico é a expansão das tecnologias e aplicações da Geração distribuída (Gd), que 
estão atuando tanto do lado da demanda como do lado da oferta para promover um 
sistema de energia mais inteligente e sustentável. a Gd também implica efeitos (macro 
e micro) econômicos positivos. No plano macroeconômico, a expansão da Gd estimu-
la a dinâmica da inovação e do investimento. essa expansão permite a diversificação 
das fontes de energia, reduzindo a dependência dos países de recursos não renováveis 
(muitas vezes exógenos) e aumentando a eficiência energética geral do sistema ener-
gético. além disso, ela reduz os custos esperados com a congestão da rede e as perdas 
energéticas e cria novas oportunidades de trabalho (altamente qualificado). No plano 
microeconômico, a Gd pode reduzir a exposição dos consumidores à variação de preço 
(em resultado do aumento do auto-consumo) e abre caminho para novas oportunida-
des de negócios e novos operadores no mercado.

entretanto, a Gd também traz um número sem precedentes de desafios tecno-
lógicos, econômicos, políticos e institucionais que afetam os atores do ecossistema de 
negócios: o sistema está se tornando cada vez mais digital, há uma crescente penetração 
das fontes de energia renovável intermitentes (res); a produção é descentralizada; os 
relacionamentos entre os agentes econômicos no sistema não são mais lineares e unidi-
recionais (por exemplo, os consumidores agora estão envolvidos na geração de eletrici-
dade, tornando-se prosumerss); há um foco forte na gestão e armazenamento do lado da 
demanda; surgem novos atores no mercado, com características muito heterogéneas e 
altamente especializados, oferecendo novas proposições de valor (inteligentes). 
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assim, à medida que o setor de energia se reinventa, os atores nesse setor (consumido-
res, empresas, reguladores e agentes responsáveis pelo desenho e implementação de políticas 
públicas) devem pensar na melhor estratégia para absorver os benefícios econômicos da Gd 
(e minimizar os possíveis custos). em particular, as empresas de serviços públicos devem 
revisar seus modelos de negócios (bM), a fim de garantir sua própria estabilidade financeira 
e preparar-se para os desafios de gestão da rede elétrica impostos pela Gd (da mesma forma, 
os novos participantes devem moldar suas estratégias de negócio para alcançar o sucesso 
competitivo). os consumidores precisam repensar seus padrões de consumo (gerenciando 
o consumo de forma mais eficaz e, eventualmente, assumindo-se como prosumerss). por fim, 
os reguladores e formuladores de políticas precisam refletir sobre as características ideais dos 
sistemas de eletricidade futuros e tomar as medidas apropriadas para garantir que uma eficaz 
transição para o paradigma da eletricidade do futuro. 

Conforme mencionado anteriormente, um dos resultados mais visíveis da reinvenção 
em curso no setor elétrico é o surgimento de novas configurações de modelo de negócio, 
cuja dinâmica obviamente depende da iniciativa dos agentes econômicos, mas também 
do ambiente institucional e regulatório. de fato, conforme referido por burger e luke 
(2017), a inovação tecnológica é um impulsionador importante da inovação no modelo 
de negócios (tanto no caso das empresas de serviços públicos tradicionais como de novos 
atores), porém o maior impulsionador da nova estrutura do modelo de negócios é pro-
vavelmente o ambiente regulatório e político. No mesmo sentido, provance et al. (2011) 
e Huijben et al. (2013) também argumentam que empresas e bM devem ser analisados 
dentro de seus fatores contextuais, principalmente em termos de contexto político. 

Neste trabalho, pretende-se contribuir para a literatura sobre inovação nos mo-
delos de negócios no setor de eletricidade, investigando como o aumento do peso da 
Gd possibilita o surgimento de novas configurações de bM e novos atores no setor. 
Fornecemos uma extensa revisão da literatura existente sobre bM, contribuindo para 
uma melhor compreensão acerca da dinâmica atual de negócios no setor. o conheci-
mento desta nova realidade é fundamental para efeitos de umz avaliação dos impactos 
econômicos gerais da Gd, agora e no futuro. Neste trabalho, também avaliamos em 
que medida a Gd constitui uma ameaça ou uma oportunidade para as empresas de 
serviços públicos atuantes, destacando como a resposta para essa pergunta depende do 
ambiente regulatório e institucional específico. a este respeito, colocamos especial ên-
fase na necessidade de inovação regulatória em relação ao design da estrutura tarifária e 
à existência de mecanismos de incentivo à Gd baseados no mercado.

por fim, reavaliamos as questões teóricas anteriores à luz dos desenvolvimentos espe-
cíficos da Gd no brasil. esse é um estudo de caso interessante, uma vez que a Gd con-
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tinua em uma etapa relativamente precoce no país, porém com um enorme potencial de 
crescimento (especialmente devido às boas condições naturais para explorar a energia so-
lar fotovoltaica, que é a fonte energética de geração distribuída por excelência) . portanto, 
é particularmente importante identificar os desafios atuais no setor e compreender como 
a inovação no bM pode contribuir de forma bem sucedida para a definição dos objetivos 
do país nesta matéria, nomeadamente em termos de facilitador de mercado, sustentabi-
lidade, eficiência, flexibilidade, resiliência e confiabilidade do sistema elétrico brasileiro.

o restante do trabalho é organizado da seguinte forma. a seção 2 apresenta uma 
breve visão geral das perspectivas recentes sobre o paradigma da Gd. a seção 3 avalia 
as inovações no bM em resultado das novas tecnologias e aplicações da Gd. a seção 
4 analisa as ameaças e os benefícios encontrados pelas empresas de serviços públicos 
atuantes na era da Gd, identificando em que medida a inovação regulatória pode mi-
tigar alguns dos impactos negativos da Gd sobre o bM convencional das empresas de 
serviços públicos. a seção 5 apresenta o caso brasileiro e, por fim, a seção 6 conclui.

2. Geração distribuída de eletricidade: uma visão geral dos 
desenvolvimentos e tendências recentes

atualmente, estamos vivendo uma era de transição nos sistemas de eletricidade em todo o 
mundo. a cadeia de valor de eletricidade linear anterior está sendo transformada em uma rede 
complexa interconectada de relacionamentos entre agentes muito heterogêneos, que intera-
gem dentro de um sistema descentralizado e digital (essa complexidade é ilustrada no modelo 
de dso proposto por poudineh e Jamasb (2014), que enfatizam as atividades cada vez mais 
complexas dos operadores de distribuição na era dos sistemas descentralizados de energia).

seguindo a mesma linha, Gangale et al. (2017), que supervisionam projetos de 
redes inteligentes na união europeia, identificam uma ampla gama de domínios que 
atualmente afetam os operadores de sistemas de energia, responsáveis pela gestão de um 
sistema cada vez mais complexo. Mais precisamente, Gangale et al. (2017) agrupam os 
projetos de redes inteligentes em andamento na união europeia em vários domínios, 
destacando questões como: (i) integração de res de grande escala; (ii) integração e ar-
mazenamento da Gd; (iii) Gestão do lado da demanda; (iv) Gestão de rede inteligente; 
(v) e-Mobility; e (vi) outros projetos. Gangale et al. (2017) concluem que os domínios 
relacionados à Gd são realmente os que atraem mais investimentos (privados e públi-
cos): investimentos em projetos relacionados à Gestão da rede inteligente alcançam 
1.600 milhão de euros (com quase 1.000 milhão de euros representando investimentos 
privados); projetos de Gestão do lado da demanda contam com investimentos totais 
de mais de 1.200 milhão de euros, enquanto o investimento total em Gd e armaze-
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namento soma mais de 1.000 milhão de euros. o investimento total em projetos de 
e-Mobility alcança 600 milhões de euros e a integração de res de grande escala apenas 
mobiliza investimentos totais representando menos de 200 milhões de euros. esses sig-
nificativos investimentos europeus em diversos domínios da Gd são o reflexo de uma 
estrutura institucional global que favorece a transição para um setor de energia com 
baixa emissão de carbono, na qual a Gd desempenha um papel fundamental, dada a 
maior sustentabilidade ambiental tanto do lado da demanda como do lado da oferta. 
a figura 1 ilustra como a eficiência energética (do lado da demanda) e o uso de energia 
renovável (do lado da oferta) devem contribuir significativamente para uma redução 
efetiva das emissões de Co 2 da energia (Gt/ano).

Figura 1. Caminhos esperados para reduzir as emissões de Co2 da energia

Emissões de CO2 da energia (Gt/ano)

Caso de 
referência

Nível de 
NDC

7,4 Gt a 
8,4 Gt

12,4 Gt a 
13,6 Gt

E f i c iênc ia 
Energética

Uso de Energia 
Renovável

Caminho para 
+1,5ºC - + 2ºC

Fonte: ireNa (2017)

do lado da demanda, as redes inteligentes permitem uma resposta muito mais efi-
caz à demanda, aumentando o desempenho do sistema geral em matéria de eficiência 
energética. os desenvolvimentos na medição, controle e comunicação digital permi-
tem que os consumidores monitorem de perto seu consumo de energia, permitem que 
as empresas implementem esquemas de precificação dinâmica e que os consumidores 
respondam às referidas sinalizações de preço muito mais rápido (até mesmo em tempo 
real), tornando-as mais eficientes.1 a accenture (2016) desenvolveu um modelo econô-
mico para analisar em que medida as soluções de resposta à demanda podem impactar a 
demanda no pico de consumo, concluindo, por exemplo, que um programa de resposta 
que cobre 2 horas por mês pode levar a uma variação de 1,5% na carga máxima, apro-

1 eurelectric (2015) estima que as novas tecnologias de fornecimento de energia e os novos atores na 
área de eficiência energética poderão vir a representar €70 bilhões de euros para a economia da união 
europeia até 2030.
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Crescimento

Hidroelétrica e onda Eólica Solar Bioenergia Geotérmica Crescimento

ximadamente. Caso o programa cubra 6 horas ou mais por mês, a mudança relativa na 
carga de pico pode alcançar valores de cerca de 4% (ou mais).

do lado da oferta, a Gd facilita a eletrificação dos sistemas de energia e promove a 
descarbonização do setor de eletricidade, por meio de uma maior participação das res 
no mix de geração de eletricidade, em linha com as vias de transição de energia susten-
tável estabelecidas pelo acordo de paris sob a Convenção-Quadro das Nações unidas 
sobre Mudança do Clima (uNFCCC) de 2015 (uNFCCC, 2015). as Figuras 2 e 3 
abaixo ilustram essa tendência, mostrando que as res estão crescendo rapidamente 
(em todo o mundo) e a capacidade solar fotovoltaica é a que mais vem crescendo nos 
últimos anos. 

Figura 2. Capacidade de energia renovável e taxa de crescimento anual 

Fonte: ireNa (2017)

Figura 3. Capacidade solar fotovoltaica global instalada e projeções

Fonte: ireNa (2017)
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reN21 (2016) estima que até meados de 2015, cerca de 44 milhões de painéis 
solar fora da rede foram vendidos em todo o mundo (correspondendo a um mercado 
anual de usd 300 milhões). o aumento na energia solar fotovoltaica nos últimos anos 
repercutiu na expansão da produção de energia distribuída em todo o mundo, tanto em 
países industrializados (como eua, Japão, alemanha, itália ou China) como em países 
em desenvolvimento, onde projetos de energia distribuída são essenciais para fornecer 
serviços de energia para pessoas que vivem sem eletricidade.2 

Figura 4. Capacidade solar fotovoltaica instalada cumulativa por país em 2015

Fonte: ireNa (2017)

ao observar a capacidade solar fotovoltaica instalada cumulativa em todo o mun-
do, sua distribuição assimétrica é bastante evidente. a Figura 4 mostra que alguns 
países são muito ativos nesse campo (nomeadamente China, eua, Japão, alemanha e 
itália), enquanto outros países ainda têm capacidade solar fotovoltaica instalada muito 
limitada, incluindo países com um grande potencial de produção (por exemplo, brasil). 
a este respeito, é importante notar que, a nível nacional, o aumento da capacidade solar 
fotovoltaica pode ter não apenas impactos ambientais muito importantes, mas também 
impactos econômicos significativos. Grijó e soares (2016) acreditam que a capacida-
de solar fotovoltaica instalada possui um impacto positivo sobre o pib. utilizando 
um modelo de efeitos fixos com dados de painel para 18 países europeus, os autores 
descobriram que um aumento de 1% na capacidade solar fotovoltaica instalada e na

2 de acordo com reN21 (2016), cerca de 1.2 bilhão de pessoas vive sem eletricidade. um crescente 
número de projetos de produção de energia distribuída de pequena escala está sendo implementado para 
reduzir esse número impressionante.

GW de capacidade
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 produção de eletricidade a partir de res tem, respectivamente, um impacto positivo 
de 0,0248 e 0,0061% no pib. ao contabilizar as diferenças entre os países, os autores 
acreditam que a alemanha, França, itália e o reino unido são os países em que a ener-
gia solar fotovoltaica tem o maior impacto econômico. 

também é interessante observar que esse aumento na capacidade das res tem sido 
acompanhado por uma redução significativa no custo nivelado da eletricidade (lCoe) 
das res. esse fato é ilustrado na figura 5, que representa o lCoe da energia no âmbito 
das empresas de energia (intervalo e médias).

Figura 5. Custo nivelado da eletricidade para energia - empresa de energia  
(intervalos e médias).

Média 
Ponderada

Variação de custo 
de combustível 

fossil

Biomassa Geotérmica Hidroelétrica Solar Fotovoltaica Solar Térmica Eólica Offshore Eólica Onshore

Observação: a) MWh: megawatt-hora
b) Todos os custos estão em USD em 2016. O Custo Médio Ponderado de Capital é de 7,5% para a OCDE e a China e 10% para o Restante do Mundo.

Fonte: ireNa (2017)

a figura 5 uma redução notável no lCoe das res. além disso, também mostra 
que o lCoe eólico onshore está atualmente dentro da faixa de custo do combustível 
fóssil (tornando-se cada vez mais competitivo). por fim, destaca a crescente competi-
tividade da energia solar fotovoltaica, fonte de energia que vem registrando a maior 
redução no lCoe. essa tendência deve continuar no futuro: à medida que cada vez 
mais solar fotovoltaica é explorada (tanto ao nível de usuário final como de empresa 
de serviços públicos), outras reduções no custo devem ocorrer devido a economias de 
escala e aprendizagem.

atualmente, as usinas de produção solar permanecem bastante heterogêneas e os 
microprojetos de usuário final coexistem com usinas de grande escala exploradas pelas 
empresas de eletricidade (utilities). isso é ilustrado na Figura 6, que demonstra a proxi-
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midade da capacidade de painéis solares global e a capacidade solar das utilities. tam-
bém demonstra que ambos os modos de geração devem crescer ainda mais no futuro 
próximo. dessa forma, alguns agentes provavelmente continuarão a explorar o bM 
mais convencional (por exemplo, plantas solares fotovoltaicas de grande escala, cuja 
produção pode ser trazida para o mercado), enquanto outros projetos (por exemplo, 
pequenas soluções fotovoltaicas exploradas por comunidades ou novos serviços que 
agrupam a produção solar fotovoltaica com armazenamento e agregação) estão abrindo 
a porta para novos atores e forçando as utiliities a criarem novas linhas de negócios.

Figura 6. Cenários para desenvolvimento de sistema de telhado solar fotovoltaico e sistemas 
solares fotovoltaicos à escala das utilities até 2019

Telhado Grande escala

Dados históricos Cenário baixo Cenário alto

Fonte: solar power europe (2015)

a transição para um sistema de energia descentralizado com baixa emissão de 
carbono em que muitos agentes heterogêneos interagem impõe desafios importan-
tes, incluindo: 

(i) problemas técnicos relacionados à intermitência3 e integração dos recursos de Gd 
na rede elétrica; 

(ii) problemas econômicos, relacionados a: montantes de investimentos significativos 
necessários para construir uma rede inteligente interconectada; sustentabilidade 

3 por exemplo, conforme mencionado por alves et al. (2017), na Califórnia, como consequência do au-
mento do peso das res, já houve um aumento na inclinação da “curva do pato” refletindo problemas de 
alavancagem, o que pode afetar a confiabilidade dos sistemas de energia durante determinados períodos. 
para evitar o colapso do sistema durante períodos de pico da demanda, é crucial assegurar uma coordena-
ção eficaz entre os agentes no sistema. pode ser difícil alcançar isso no curto prazo (quando as sinalizações 
de preço efetivas podem resultar em cronogramas de preços dinâmicos muito complexos) e no longo 
prazo (quando incentivos para investimento na capacidade de backup podem ser quase inexistentes).
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econômica e financeira dos operadores de distribuição, que agora precisam geren-
ciar um sistema muito mais complexo, mas são privados de um importante volume 
de receita se o atual sistema tarifário volumétrico permanecer inalterado; design 
de incentivos ao investimento apropriados baseados em mecanismos de mercado, 
difusão das tecnologias de armazenamento; 

(iii) problemas regulatórios relacionados à estrutura regulatória e design de mercado 
adequados no contexto de uma rede interconectada com muitas partes interessadas 
heterogêneas. 

dados os desenvolvimentos dos mercados de eletricidade, tem havido um crescen-
te interesse em entender como os países podem se beneficiar plenamente do potencial 
(ambiental e econômico) da Gd, superando os desafios mencionados anteriormente. 
Nesse contexto, estudiosos têm tentado entender as dimensões técnicas, econômicas, 
ambientais e sociais por trás da implantação da Gd. a inovação no bM tem sido uma 
área particularmente frutuosa da pesquisa, uma vez que entender a dinâmica do negó-
cio é uma condição necessária para identificar os impactos econômicos da Gd e então 
compreender como os desafios impostos pela Gd podem ser superados.

Consequentemente, o número de artigos publicados na área de bM nos sistemas 
elétricos tem aumentado exponencialmente nos últimos anos. isso é ilustrado na figura 
7, que mostra a produção anual de artigos científicos (indexados no banco de dados 
bibliográfico da scopus) combinando os termos “modelo de negócio” e “geração distri-
buída” (traduzidos para inglês) nos seguintes campos: título, resumo ou palavras-chave.

Figura 7. Número de publicações anuais que abrangem simultaneamente as áreas de bM e Gd

Fonte: scopus
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o recente interesse dos economistas de energia na inovação do modelo de negócios 
não é surpreendente, considerando que as mudanças na política e as drásticas inovações 
ocorridas nos mercados de eletricidade estão levando a um ecossistema de negócios 
descentralizado, que exige um novo design de mercado e estratégias de negócios inova-
doras. Na seção abaixo, fornecemos uma visão geral integrada da ampla constelação de 
modelos de negócios recentemente surgidos no setor energético.

3. Novas configurações de modelos de negócios na era da energia distribuída

atualmente, muitos desafios estão moldando a transição para a Gd em sistemas 
de eletricidade, resultando em novas propostas de valor, novos bens e serviços, novos 
atores, novas dinâmicas competitivas e novos relacionamentos econômicos dentro de 
uma rede de valor densa e complexa. Como resultado de todas essas mudanças, os siste-
mas de energia têm testemunhado (e continuarão a testemunhar) um boom de inovação 
no bM (por exemplo, provance et al. (2011); richter (2012, 2013); Hellstrom et al. 
(2015), behrangrad (2015); strupeit e palm (2016); Hall e roelich (2016); burger e 
luke (2017), apenas para mencionar alguns). 

uma característica particularmente interessante dos fenômenos de inovação do 
bM que ocorrem nos sistemas de eletricidade refere-se à mudança de um sistema de 
bens homogêneos puros (disponibilizados no âmbito de uma estrutura coroporativa 
integrada verticalmente) a um sistema de serviços (por exemplo, Vine (2005) ou Ha-
mwi e lizarralde (2017)), em que a transição de digitalização e desmaterialização per-
mitiram que as novas proposições de valor se recentrem na entrega da funcionalidade 
ao invés da mudança de propriedade dos ativos  (Hellstrom et al. (2015) e Ceshchin 
(2013)). Nesse novo sistema heterogêneo, os agentes fornecem produtos diferenciados, 
combinando serviços de fornecimento de energia com outros serviços diferenciados, 
como por exemplo os serviços na área de eficiência energética, armazenamento, servi-
ços auxiliares ou até mesmo serviços financeiros. essa nova realidade resulta em uma 
mudança profunda na estrutura de mercado do setor elétrico. em particular, os merca-
dos de eletricidade devem mudar de mercados altamente concentrados para estruturas 
menos concentradas, onde muitas empresas participam ativamente e a diferenciação do 
produto se torna uma dimensão competitiva chave. 

a pwC (2013) fornece uma abordagem holística ao ecossistema do modelo de 
negócios futuro nos mercados de eletricidade, organizando-o em quatro dimensões: (i) 
Fornecedores de energia focados em ativos; (ii) integradores; (iii) Habilitadores e (iv) 
otimizadores. Considerando essas quatro dimensões que surgem na rede de valor de 
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eletricidade, a pwC (2013) identifica oito novos bM, que devem coexistir (às vezes em 
competição, outras em cooperação) com o modelo de negócios das utilities tradicio-
nais: (i) gentailer; (ii) comercializador exclusivo; (iii) desenvolvedor de rede; (iv) gestor 
de rede; (v) inovador de produtos; (vi) parceiro de parceiros; (vii) facilitador de valor 
agregado; (viii) concessionária virtual. 

os modelos baseados em ativos (i)-(iv) já existem no contexto dos mercados desregulados 
tradicionais, porém no modelo linear tradicional, eles surgem de forma muito mais simples. 
o modelo de comercializador exclusivo inclui empresas cujo alinhamento de negócio é foca-
do principalmente na geração de eletricidade, enquanto o modelo gentailer refere-se a linhas 
de negócio baseadas na combinação de geração e varejo. No novo paradigma de eletricidade, 
os modelos baseados em ativos incluem não apenas comercializadores puros convencionais e 
gentailers, mas também prosumers (em representação de modelos centrados no consumidor), 
modelos de geração baseados na comunidade, sistemas de Gd de terceiros, entre outros. 

da mesma forma, o desenvolvedor de rede e o gestor de rede já existem no contexto 
das cadeias de valor convencionais. Contudo, suas funções são muito mais complexas 
dentro do novo sistema descentralizado e interconectado, uma vez que devem garantir 
a integração dos recursos da Gd, enfrentando os riscos decorrentes da incerteza, inter-
mitência na produção e má coordenação entre os agentes econômicos. 

além da reformulação do bM já existente, a pwC (2013) também prevê a consoli-
dação de um conjunto de configurações de negócios completamente novas, permitidas 
pela inovação tecnológica, institucional e regulatória. essas novas linhas de negócios 
podem ser impulsionadas pelo seguinte: 

•	 surgimento de novos produtos e serviços (“modelo de produto inovador”); 
•	 desenvolvimento de usinas virtuais, aproveitando as novas tecnologias e aplicações 

de geração e armazenamento; 
•	 oferta de pacotes de serviços baseando-se em parcerias estratégicas (“parceiros de 

parceiros”);
•	 soluções de “facilitador de valor agregado” elaboradas para “alavancar a tecnologia 

para melhorar o desempenho do sistema e o envolvimento do cliente”.

a ampla classificação do modelo de negócios proposta pela pwC (2013) está em 
linha com os estudos recentes que avaliam as novas perspectivas sobre a futura conste-
lação do modelo de negócios nos mercados de eletricidade. por exemplo, burger e luke 
(2017) analisaram a proposta de valor de 144 bM de energia distribuída, abrangendo 
um vasto número de tecnologias e aplicações. os autores analisaram os blocos constitu-
tivos da estrutura do Quadro de Modelo de Negócios proposta por osterwalder e pigneur 
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(2010), comparando os modelos existentes em termos de proposta de valor, segmentos 
de cliente, canais e relacionamentos com o cliente, atividades-chave, recursos e parce-
rias, bem como fluxos de receita e custo. Como resultado, os autores propõem uma 
classificação com três categorias para agrupar todos os 144 bMs: (i) resposta à demanda 
e sistemas de gestão de energia (eMs); (ii) armazenamento; e (iii) solar Fotovoltaica.

a classificação anterior tem como foco as características das ofertas de serviço e 
produto disponíveis nos mercados de eletricidade e, até certo ponto, está alinhada com 
alguns dos domínios dos projetos inteligentes da ue relacionados à Gd identificados 
por Gangale et al. (2017), nomeadamente: gestão da rede inteligente, resposta à de-
manda; integração e armazenamento da Gd. ao analisarmos a classificação proposta 
por burger e luke (2017), concluímos que ela é mais especificamente focada no bM 
dentro das áreas de Gd. a classificação destaca se o bM é orientado a demanda ou ao 
fornecimento. os autores destacam o bM focado no armazenamento e na geração des-
centralizada (em que a solar Fotovoltaica pode ser considerada um recurso dominante), 
abrangendo dois pilares importantes do paradigma dos sistemas elétricos do futuro.

É importante observar que a amostra de bM analisada por burger e luke (2017) 
não apenas inclui uma ampla gama de produtos e serviços diferenciados, mas tam-
bém reflete abordagens muito diferentes em relação ao modelo de receita e custo das 
empresas. enquanto alguns atores continuam a ter um fluxo de receitas baseado na 
venda de commodity e pagamento de taxas de acesso (mesmo que essas vendas possam 
abranger uma ampla gama de serviços de eletricidade, como capacidade ou reservas 
operacionais), outros atores estão baseando-se em uma estrutura de receita inovadora, 
que podem incluir a venda de ativos, mas também, taxas de corretagem ou a montagem 
de operações financeiras, como arrendamento/aluguel/empréstimo. 

a tabela 1 resume as novas configurações de modelo de negócio dentro da tipologia 
sugerida por burger e luke (2017).

Tabela 1. Novas configurações de modelo de negócios dentro do paradigma futuro do setor 
elétrico:

Resposta à Demanda e EMS (I) Armazenamento (II) Solar Fotovoltaica (III)
Fornecedores de eMs otimização de usuário final Fabricação de tecnologia

Capacidade baseada na empresa 
de serviços públicos e reserva dr

Co-otimização de usuário 
final e sistema

otimização de usuário final do 
armazenamento solar-plus-storage 

(“usina virtual”)
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Capacidade baseada em mercado 
e reserva dr

serviços de rede Co-otimização de usuário final do 
armazenamento solar-plus-storage 

(“usina virtual”) e de sistema
software pure-play e 
desenvolvedores de 

tecnologia

Financiadores e integradores de 
energia fotovoltaica na escala de 

empresas de eletricidade
Financiadores e integradores de 
energia fotovoltaica distribuída

Fonte: elaboração própria com base em burger e luke (2016, 2017)

a tabela 1 ilustra claramente a heterogeneidade do modelo de negócios dentro do 
paradigma do setor elétrico do futuro. Na categoria (i) burger e luke (2017) incluem a 
ampla gama de tecnologias e serviços que visam permitir ou facilitar o ajuste das cargas 
de energia em resposta às sinalizações de preços ou outros possíveis impulsionadores 
(refletindo o estado do sistema de energia). dessa forma, todos os bMs recentes base-
ados em dispositivos de monitoramento e controle, bem como os serviços destinados 
a melhorar o controle de frequência e mitigar restrições de rede estão incluídos nesta 
categoria. o último também inclui um conjunto de soluções inovadoras desenvolvi-
das por agentes fora do setor de energia. em particular, as empresas  de tecnologias 
da informação e Comunicação (tiC) estão se tornando cada vez mais importantes 
(principalmente em relação ao fornecimento de eMs), devido a seus conhecimentos e 
experiência em tecnologia e comunicação digital.

a Categoria ii inclui uma ampla gama de serviços relacionados ao armazena-
mento elétrico e térmico, como serviços de otimização de usuário final (tanto no ní-
vel de consumidores residenciais como industriais), otimização de sistema e serviços 
de rede. esses serviços compartilham o objetivo de evitar desperdício de produção, 
reduzir os custos de energia dos consumidores e aprimorar o funcionamento dos 
sistemas de energia (por exemplo, aliviando as restrições de rede, proporcionando 
disponibilidade adicional de capacidade ou agregando recursos de armazenamento 
dos consumidores). 

assim como no caso da categoria i, nesse caso, as novas oportunidades de ne-
gócios que surgem nessa área estão abrindo as portas para a entrada de novos atores 
diversificados (tanto em termos de sua dimensão como em termos de seus principais 
negócios). No topo das soluções inovadoras em energia, alguns dos atores também 
oferecem serviços não relacionados à eletricidade (principalmente relacionados à 
otimização baseada em tiC e outros serviços de controle) tanto para operadores de 
sistemas quanto para consumidores finais. também é importante enfatizar o envol-
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vimento cada vez mais importante dos fabricantes de automóveis e desenvolvedores 
de infraestrutura no bM de armazenamento. essa é uma consequência natural do 
novo paradigma de mobilidade elétrica (Madina et al. 2016), cuja implementação 
pode oferecer vantagens competitivas muito importantes no negócio de armaze-
namento para os agentes da indústria automobilística (o sistema de veículo para 
a rede permite que as baterias dos Veículos elétricos (eV) armazenem energia e a 
injetem na rede elétrica), permitindo que suas ofertas sejam também competitivas 
em outras áreas (por exemplo, através do fornecimento de pacotes constituídos por 
soluções de eV + armazenamento + energia solar, que tendem a tornar-se cada vez 
mais populares,  esperando-se que venha a tornar-se o paradigma dominante4 na 
indústria do automóvel).

a terceira categoria sugerida por burger e luke (2017) agrupa novos bMs rela-
cionados à energia solar fotovoltaica. apesar da estreita relação entre a energia solar 
fotovoltaica e as outras categorias, o boom na produção solar fotovoltaica (e as novas 
oportunidades de negócios que estão sendo criadas para os fabricantes de tecnologia, 
serviços de eletricidade e serviços financeiros) justifica a criação de uma categoria in-
dependente e, conforme mencionado por schleicher-tappeser (2012), a energia solar 
fotovoltaica é uma fonte de Gd por natureza, permitindo nova dinâmica de mercado e 
inovação no modelo de negócio. burger e luke (2017) de fato incluem diversos agentes 
nessa categoria, incluindo fabricantes de tecnologia, usinas virtuais, integradores no ní-
vel de empresas de  eletricidade e energia distribuída fotovoltaica, bem como empresas 
de serviços financeiros oferecendo produtos especializados projetados para facilitar a 
aquisição de equipamentos no caso de propriedade direta - ou soluções de arrendamen-
to - no caso de propriedade por terceiros. 

o último aspecto é particularmente relevante dentro dos novos arquétipos do bM. 
Hamwi e lizarralde (2017) revisam a extensa literatura sobre bMs emergentes na era 
da Gd5, agrupando-os em três categorias diferentes: (i) modelos centralizados em pro-
duto de propriedade do cliente; (ii) modelos centralizados em serviços por terceiros; 
e (iii) modelos da comunidade de energia. essas três categorias de negócios também 
foram enfatizadas por outros autores, como Huijben et al. (2013). 

4 Fickling (2017) argumenta que um ponto de inflexão foi alcançado na indústria automotiva mundial, 
uma vez que a China declarou estar a trabalhar no cronograma para a substituição dos veículos baseados 
em combustível fóssil..
5 Hamwi e lizarralde (2017) utilizaram bancos de dados bibliográficos para identificar artigos neste 
tópico publicados entre 2000 e 2016: (ebsCo business source Complete and econlit, ieee Xplore, 
e direct science), incluindo palavras-chave como  “energia, energia elétrica, eletricidade, renovável” e 
“Modelo de negócio” (devidamente traduzidas para inglês), obtendo um universo de 80 artigos”.
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esse critério de agrupamento torna explícito o fato de que, no contexto de siste-
mas elétricos distribuídos e interconectados, propostas de valor semelhantes podem 
ter abordagens muito diferentes à propriedade dos ativos, resultando em diferentes 
configurações de bM. No caso (i), o cliente possui a tecnologia de geração/gestão de 
eletricidade (geralmente no local). esse modelo foi particularmente frequente em pa-
íses com sistemas de tarifa renovável avançada (Fit) favoráveis para fontes de Gd, 
como é o caso da alemanha. No caso (ii), pelo contrário, as tecnologias de Gd são de 
propriedade de terceiros que vendem serviços de eletricidade aos consumidores. esse 
modelo foi bastante frequente nos estados unidos. por fim, no último caso, os recursos 
são agrupados e compartilhados dentro de uma comunidade de usuários. os últimos 
modelos estão se tornando cada vez mais bem-sucedidos e devem crescer exponencial-
mente nos próximos anos, de acordo com augustine e McGavisk (2016). 

os modelos baseados em comunidade têm a vantagem de aliviar as restrições 
técnicas da instalação (uma vez que a instalação não é feita necessariamente no 
local). também permitem que os consumidores compartilhem, entre uma comu-
nidade de usuários mais vasta, o investimento inicial e de manutenção e os riscos 
de desempenho. 6

É importante observar que, de forma análoga a outros bMs no setor de energia, os 
riscos e as taxas de retorno dos modelos baseados em comunidade dependem significa-
tivamente das características específicas das políticas energéticas e das opções regulató-
rias. Herbes et al. (2016) ilustram esse ponto ao estudar como as mudanças na estrutura 
regulatória têm afetado as Cooperativas de energia renovável (reCs) na alemanha. 
de acordo com os autores, o sistema de Fit favorável na alemanha tem sustentado 
um crescimento considerável de reCs, cujo número aumentou para quase 1.000 desde 
2004. entretanto, a lucratividade do bM anterior das reCs foi prejudicada quando os 
incentivos específicos para as reCs foram reduzidos. 

a tabela 2 resume a configuração de modelo de negócio proposta por Hamwi e 
lizarralde (2017), identificando alguns exemplos ilustrativos de cada configuração de 
modelo de negócio.

6 Coughlin et al. (2012), cfr. Vilela e silva (2017) identificam três bMs que têm apoiado o desenvol-
vimento de soluções solares compartilhadas: o modelo baseado em empresas de serviços públicos, o 
modelo sem fins lucrativos e o modelo de veículo para fins especiais (spV) (que isola o risco do projeto 
no spV para beneficiar-se de melhores condições de financiamento). 
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Tabela 2. arquétipos de Modelo de Negócios (de acordo com a proposta de valor e 
propriedade de ativo)

Centralizado em produto de 
propriedade do cliente

Centralizado em serviços de 
terceiros 

Modelos da comunidade de 
energia

Tecnologias de Energia 
Renovável de propriedade do 
cliente (lado do fornecimento)

Exemplos de BM: Plug and Play; 
VM pV de propriedade do 
cliente; Modelo de propriedade 
do anfitrião 

Tecnologias de Energia 
Renovável de terceiros (lado do 
fornecimento)

Exemplos de BM: propriedade 
de terceiros; bM dirigido pela 
empresa; bM de venda cruzada; 
parceiro de parceiro; bM local 
de etiqueta branca

Modelos da comunidade de 
energia patrocinados pela 
empresa de eletricidade

Gestão do lado da demanda de 
propriedade do cliente (lado da 
demanda)

Exemplos de BM: serviços de 
eficiência energética, Modelo 
Facilitador de Valor agregado 

terceiros para resposta à 
demanda (lado da demanda)

Exemplos de BM: agregador 
local de terceiros; bM 
e-balance; bM baseada em 
tempo: plataformas de serviços; 
bM Peer-to-Peer

Modelos de comunidade sem 
fins lucrativos

Exemplos de BM: reC; 
plataformas virtuais online 
(por exemplo, “Modelo 
Glassroot p2p”); iniciativas de 
participação de Cidadãos 

terceiros para eficiência 
energética

Exemplos de BM: 
Compartilhando economias 
e Modelos de economia 
Garantida; esCo; bM de 
energia Útil; Contratação de 
desempenho de energia (epC)

Modelos de comunidade 
baseados em mercado (voltado 
ao lucro)

Fonte: preparado pelo autor com base em Hamwi e lizarralde (2017)

a tabela 2 mostra que a classificação proposta por Hamwi e lizarralde (2017) 
agrupa empresas tomando em consideração duas dimensões: (i) a proposta de valor e as 
características de serviços (por exemplo, geração de energia, gestão do lado da demanda 
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ou serviços de eficiência energética7); bem como (ii) estrutura de propriedade de ativo. 
essa é uma consideração importante, uma vez que a mudança no modelo de receita e 
custo das empresas constitui um importante impulsionador para a inovação no bM. 
por exemplo, richter (2012) indica uma dicotomia importante nas características do 
novo bM: modelos centrados no consumidor versus bM baseado nas utilities, enquan-
to Huijben e Verbong (2012) incluem os modelos em que a propriedade dos ativos é 
detida por terceiros, que oferecem serviços energéticos variados aos consumidores. 

outro aspecto interessante da classificação proposta por Hamwi e lizarralde (2017) 
refere-se à inclusão de novos serviços de energia como uma subcategoria independente 
do bM centrado em serviços de terceiros. por exemplo, Qin et al. (2017) estudam di-
ferentes abordagens de negócio adotadas por empresas chinesas de serviços de energia 
(especificamente focadas em epC). os autores identificam quatro tipos diferentes de 
bM; (i) Modelo de economias Compartilhadas; (ii) Modelo de economias Garanti-
das; (iii) Modelo de Confiança de Custo de energia; e (iv) Modelo de arrendamento 
Financeiro.8 os quatro modelos diferem em diversas dimensões, como a alocação de 
desempenho e risco financeiro entre os agentes econômicos (vide tabela 1 em Qin et 
al. (2017) para uma descrição detalhada de cada modelo no que respeita à propriedade 
de ativo durante (e após) o projeto, alocação de benefícios de economia entre esCo 
e usuários etc.). os autores também avaliam como realizar a seleção entre esses quatro 
modelos, propondo uma abordagem multicritérios que leva em consideração aspectos 
como: potencial de economia de energia do projeto, requisitos de economia de energia 
de consumidores, condições e serviços financeiros, credibilidade, experiência técnica e 
capacidade da esCo, contexto político.

Gabriel e Kirkwood (2016) também destacam o novo papel das empresas exclusiva-
mente voltadas a serviços no setor de energia, no caso específico dos países em desenvol-
vimento. os autores entrevistaram 43 empreendedores de 28 países em desenvolvimento. 
sua amostra é agrupada em três categorias diferentes: empresas de consultoria, distribui-
doras e integradoras, sendo que a primeira representa estruturas corporativas mais leves 
(principalmente em matéria de capital humano) e a última referente a serviços com maior 
grau de complexidade. os autores concluem que o modelo de integradores é mais frequen-
te em países com um número maior de políticas de energia renovável em vigor, enquanto 
o modelo de consultores (que é muito mais leve) é mais frequente em contextos caracte-

7 diferentemente de burger e luke (2017), os autores não classificam a energia solar fotovoltaica ex-
plicitamente como uma categoria independente, o que pode ser um pouco restritivo devido ao enorme 
dinamismo (em relação à inovação tecnológica e inovação no bM) que temos visto nesse campo.
8 de acordo com Qin et al. (2017) de 1998 a 2003, foram implementados 283 projetos de epC, repre-
sentando um total de investimentos de 600 milhões de CNY foi investido nesses projetos.
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rizados por baixa intervenção política (no campo de energia renovável) e pela existência 
de barreiras mais significativas para a condução de negócios. o modelo de distribuidores 
(que é mais complexo do que o modelo de consultores, porém menos complexo do que 
o modelo de integradores) surge em contextos em que conduzir negócios é relativamente 
fácil, mas o interesse do Governo em energias renováveis é limitado.

um aspecto particularmente interessante da nova dinâmica competitiva no setor 
de energia refere-se à entrada de novos atores substancialmente diferentes das empresas 
de serviços públicos tradicionais com quem podem interagir de formas muito diferen-
tes (às vezes concorrendo, outras cooperando e outras coopetindo, o que significa que 
cooperam em algumas dimensões, mas competem em outras). a este respeito, Hells-
trom et al. (2015) destacam a importância da colaboração entre diferentes empresas na 
cadeia de valor de eletricidade como um fator chave para a inovação bem sucedida do 
modelo de negócio. 

esse novo ambiente colaborativo é bastante evidente quando analisamos, por 
exemplo, as partes interessadas envolvidas no contexto dos projetos de pesquisa e de-
senvolvimento de redes inteligentes na ue (vide Figura 8 abaixo).

Figura 8. % de distribuição do investimento em gestão de redes inteligentes entre diferentes
partes interessadas(stakeholders)

Associação da indústria

Outros

Parte interessada emergente

Empresa de varejo

Empresa de geração

Serviços de engenharia

Instituição pública

Empresa de serviços públicos

Consultoria

Operador de Sistema de Transmissão

Centro de pesquisa

Empresa de TIC e Telecomunicações

Fabricante de Tecnologia

Universidade

Fonte: Gangale et al. (2017)

a figura 8 mostra que o envolvimento dos operadores do sistema de distribuição 
nos projetos de redes inteligentes em curso na ue no domínio de Gestão de redes 
inteligentes varia muito de país para país. em alguns países como reino unido e itália, 
uma alta fração do investimento em projetos de redes inteligentes está sendo assegura-
da. entretanto, na maioria dos países, sua adesão é bastante baixa, principalmente se 
considerarmos os desafios notáveis que esses atores devem enfrentar nos próximos anos. 
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o peso relativamente baixo de dsos nos investimentos em projetos de redes inteli-
gentes na ue também é um produto do aumento de outros atores relevantes, que estão 
moldando o futuro dos sistemas de eletricidade, nomeadamente: (i) universidades e 
centros de pesquisa - que estão contribuindo ativamente para a inovação técnica in-
tensa no setor; (ii) Fabricantes de tecnologia (principalmente da indústria automóvel) 
- que estão buscando novas oportunidades de negócios assosciadas à difusão em massa 
de novas tecnologias de Gd, armazenamento e medição; (iii) empresas de tiC - cujo 
papel está se tornando cada vez mais importante à luz das tendências atuais de digitali-
zação e desmaterialização do sistema. 

É importante observar que o envolvimento relativo de novas partes interessadas 
pode depender substancialmente dos tipos de projetos de redes inteligentes. por exem-
plo, o peso do investimento dos atores de tiC é maior no campo de gestão de deman-
da, em que as tecnologias de tiC são fundamentais para desenvolver um sistema de 
medição online adequado, facilitar a comunicação digital e garantir resposta rápida (às 
vezes em tempo real) da demanda. de maneira diferente, o peso relativo dos fabricantes 
de tecnologia é mais relevante no caso de projetos relacionados à integração de Gd e 
armazenamento, que implicarão grandes necessidades de equipamentos quando a Gd 
+ armazenamento se vierem a tornar um paradigma dominante. 

a complexidade dos relacionamentos que estão surgindo nos novos ecossis-
temas de negócios dentro do setor de energia é bem ilustrada pela densidade dos 
vínculos de colaboração entre diferentes tipos de organização. um bM bem suce-
dido na era da Gd parece exigir o envolvimento de recursos multidisciplinares (al-
tamente qualificados) trabalhando em conjunto para promover produtos e serviços 
inteligentes que permitem sua diferenciação das soluções existentes e promover a 
concorrência no mercado.

Conforme o número de serviços, empresas e práticas de negócios crescem dentro 
da rede elétrica (com expectativa de crescimento ainda maior no futuro), a dinâmi-
ca competitiva/cooperativa tem mudado de forma nunca vista antes. em resultado, 
o modelo de negócio das utilities começa a ser desafiado, afetando a sustentabilidade 
econômica e financeira das corporações existentes. devido à sua função como gestores 
de rede (que asseguram a confiabilidade de sistemas micro e mini-geradores), tornou-
-se imperativo mudar o paradigma regulatório e (re)formular medidas políticas apro-
priadas para assegurar a sustentabilidade das empresas e facilitar a transição atual para 
mercados de energia com baixa emissão de carbono. 

a próxima seção terá como foco específico os desafios de mercado e regulatórios 
relacionados à sustentabilidade econômica e financeira das empresas. a opção pelo 
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estudo deste aspecto particular, levou em consideração que a sobrevivência de curto e 
longo prazo das utilities  tem sido um dos desafios mais discutidos da Gd entre estu-
diosos e profissionais do setor. além disso, essa é uma questão urgente, uma vez que 
as empresas já estão começando a observar (pelo menos em países com alta penetração 
de Gd, como eua, alemanha ou China) perdas de receita sem precedentes (como 
resultado do efeito de mudança na demanda), problemas financeiros relacionados a  
desfasagem nas revisões tarifárias para refletir tais perdas e aumento nos desafios de 
gestão da rede elétrica. 

4. Empresas de Energia: sustentabilidade econômica e financeira na era da 
GD

4.1 A ameaça da GD para o BM convencional 

a Gd está criando desafios sem precedentes para as utilities. por um lado, as 
tecnologias de Gd permitem que os consumidores produzam sua própria energia 
(schleicher-tappeser, 2012), reduzindo consideravelmente (ou até mesmo eliminan-
do, pelo menos em alguns períodos do dia/períodos do ano) a demanda enfrentada 
por empresas de energia tradicionais. isso se traduz em um forte efeito negativo no 
modelo de receita dos distribuidores (que até agora tem sido principalmente baseado 
em um critério volumétrico de acordo com as tarifas regulamentadas), que levam 
inevitavelmente (i) a um aumento nos preços da energia (principalmente para os 
consumidores ainda com fornecimento exclusivo da rede elétrica); e (ii) a déficits 
financeiros para os geradores, operadores de sistema de transmissão e operadores de 
sistema de distribuição convencionais (vide Castro et al. (2016) para uma discussão 
mais detalhada desses problemas). 

por outro lado, a Gd está aumentando o nível de complexidade das atividades de 
gestão da rede substancialmente (por exemplo, poudineh e Jamasb (2014) ilustram as 
tarefas cada vez mais complexas atribuídas aos operadores de sistema de distribuição 
dentro do novo paradigma da Gd). de fato, os operadores de sistema (geralmente 
empresas de serviços públicos antigas) agora deverão: 

(i) permitir a integração técnica da produção de Gd na rede (por exemplo, Vi-
lela (2014) refere-se às dificuldades técnicas nessa tarefa, uma vez que a rede 
não foi projetada para permitir fluxos de eletricidade bidirecionais e, por-
tanto, deve ser restruturada a fim de integrar a Gd, exigindo investimentos 
consideráveis); 
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(ii) facilitar a coordenação entre uma multiplicidade de novos atores heterogêneos (por 
exemplo, prosumers, integradores, eV) dentro de um sistema de energia caracteri-
zado por produção descentralizada e armazenamento incerto;9 

(iii) garantir a confiabilidade da rede elétrica sob uma crescente presença de res (e dos 
problemas de intermitência que surgem frequentemente associadas a estas fontes 
energéticas); 

(iv) garantir investimentos (consideráveis) necessários para atingir com sucesso os ob-
jetivos anteriores.

além disso, as dificuldades de gestão da rede mencionadas acima podem ser exa-
cerbadas caso o design do mercado atual deixe de fornecer os incentivos adequados aos 
agentes, levando a distorções nas escolhas de investimento em capacidade.

para entender como os gestores das empresas de serviços públicos estão enfrentando 
as ameaças da Gd, a accenture (2016) conduziu pesquisas e entrevistas recentemente 
com mais de 100 executivos de empresas de serviços públicos (em 23 países) envolvidos 
no processo de tomada de decisão em problemas relacionados às redes inteligentes em 
suas empresas. 

Figura 9.  impacto dos ativos de rede nas empresas de energia até 2030

Fonte: accenture (2016)

9 por exemplo, Castro et al. (2016) indicam que a falta de adoção generalizada de medidores online 
impede a visibilidade da produção e do armazenamento de Gd, aumentando as dificuldades dos opera-
dores de sistema de gerenciar a rede elétrica em determinados ambientes.  
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a figura 9 mostra que os gestores de empresas de energia parecem estar relati-
vamente menos preocupados com os desenvolvimentos de mercado relacionados ao 
armazenamento e adoção generalizada de eV. esse comportamento pode ser explicado 
pelo estágio de certa forma incipiente dessas tecnologias (no momento da pesquisa) ou 
pelo fato de que os gestores serviços realmente vêem a adoção em massa de eV como 
uma nova oportunidade de negócio. pelo contrário, os gestores de empresas de energia 
estão cada vez mais preocupados com a perda de receita referente à transição para o 
novo paradigma da eletricidade (ou seja, microredes e Gd, como a solar Fotovoltaica).

diversos autores referiram-se aos desafios drásticos enfrentados pelas distribuidoras 
(conforme a Gd cresce constantemente) utilizando o termo “espiral da morte” para 
conjugar as ameaças da Gd para empresas de serviços públicos (por exemplo, dyner et 
al., 2016, Castro et al., 2016, Castaneda et al., 2017). 

a justificativa por trás da espiral da morte é a seguinte: o aumento na Gd (por 
exemplo, produção de energia solar Fotovoltaica dos usuários finais + soluções de ar-
mazenamento) leva a uma redução significativa na demanda das empresas de energia , 
resultando em um aumento nas suas tarifas , a fim de garantir sua viabilidade econô-
mica e financeira (o aumento da tarifa pode ainda ser ampliado por causa do aumento 
da complexidade da gestão de redes inteligentes). entretanto, conforme as tarifas des-
tas empresas aumentam, os incentivos aos usuários finais para investir em soluções de 
geração descentralizada tornam-se maiores (uma vez que a “grid parity” se torna mais 
fácil de alcançar), diminuindo ainda mais a demanda das empresas e agravando sua 
estabilidade econômica e financeira.

esse ciclo vicioso constitui um grande problema para a generalização da Gd, uma 
vez que uma gestão adequada do sistema de rede inteligente é crucial para garantir sua 
sustentabilidade e confiabilidade. de fato, mesmo os sistemas de micro e mini-geração 
(que estão entre os principais impulsionadores por trás da mudança de demanda das 
empresas de serviços públicos) geralmente precisam ser conectados à rede (que, à luz de 
muitos mecanismos de compensação de energia elétrica, pode acabar funcionando como 
uma bateria barata para os referidos sistemas). 

assim, a sobrevivência de empresas de energia antigas (que se tornaram operadoras 
de sistema) é fundamental.  para superar o problema da espiral da morte, as utilities, 
não só precisam abraçar novas oportunidades de negócios criadas pela Gd, mas tam-
bém uma mudança no paradigma regulatório deve ocorrer (Castaneda et al. (2017)). 

em particular, do lado regulatório, é essencial mudar a estrutura tarifária atual 
regulamentada no curto prazo para um sistema que reflita o custo, que envie sinais 



156

apropriados para os agentes sobre os custos que impõem à rede e evite ineficiências 
desnecessárias devido a problemas de subsídio cruzado (problemas de transferência de 
custos entre diferentes grupos de agentes). esses aspectos serão analisados mais detalha-
damente na seção 4.3.

antes de passar para as considerações regulatórias, analisamos brevemente na seção 
4.2 como as empresas por si próprias têm modelado seus bMs para superar a espiral da 
morte e garantir sua própria viabilidade econômica e financeira no futuro. 

4.2 Novas oportunidades de negócios para as empresas de energia

apesar dos desafios de Gd enfrentados por essas empresas, a recente dinâmica do 
mercado também pode resultar em uma imensa gama de oportunidades de negócios 
futuras, que requerem mudanças disruptivas, em vez de incrementais no bM da em-
presa de serviços públicos (elab (2013)). as utilities precisam aproveitar a facilidade 
ao acesso de novas tecnologias e aplicações para ampliar o foco de seus negócios e criar 
vantagens competitivas em relação aos novos concorrentes no mercado (refletidas no 
aproveitamento de economias de aprendizado e economias de escala, reconhecimento 
da marca e efeitos de reputação, conhecimento tecnológico). 

de acordo com Hamwi e lizarralde (2017), ainda há uma inércia considerável na 
transformação do modelo de negócio dessas empresas. a situação varia muito de um 
país para o outro, e as utilities são mais letárgicas em países com menor penetração 
de Gd. pelo contrário, em países em que a Gd começa a ganhar impulso (e em que 
o ambiente regulatório, institucional e político é mais favorável à dG), pelo menos 
algumas empresas parecem estar trabalhando ativamente na mudança estratégica para 
novos modelos de negócios. esse é, por exemplo, o caso da alemanha (e.oN) ou NrG 
energy (eua) que, como referem burger e luke (2017) venderam bilhões de dólares 
em ativos e têm buscado desenvolver novos empreendimentos em recursos distribuídos 
e energia renovável.” além disso, as utilities também estão se familiarizando com a (e, 
em alguns casos, estão profundamente envolvidas na) criação e implantação de tecno-
logias e soluções inovadoras de Gd. 

por um lado, elas tentam explorar (na escala de serviços públicos) os mesmos re-
cursos que constituem a base de muitos micro e mini-sistemas de Gd (por exemplo, 
grandes usinas de solar fotovoltaica), com vantagem competitiva devido a economias 
de escala consideráveis. a Figura 10 mostra que há uma redução de custo considerável 
no lCoe de energia solar Fotovoltaica médio ponderado global quando se conside-
ram projetos de grande escala desenvolvidos por empresas de serviços públicos, princi-
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palmente nos componentes de módulo e hardware (em que as economias de escala são 
bastante prováveis).

Figura 10. lCoe de energia solar Fotovoltaica médio ponderado global real e previsto (pro-
jetos grande escala)

Nota: a) CAPEX = despesas de capital, b) OPEX = despesas operacionais.
Fonte: Os resultados utilizam um custo de capital médio ponderado de 7,5% (WACC); todas as outras suposições 
são de IRENA (2016p)
19Essa estimative assume que 200-300 TWh de energia solar fotovoltaica substitui usinas de carvão, que operam 
com 35% de eficiência e emitem 1 milhão de toneladas de CO2
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Fonte: ireNa (2017)

por outro lado, as próprias utilities também estão começando a explorar a ampla 
gama de serviços de energia e auxiliares que surgem na era da Gd. por exemplo, no 
caso brasileiro, a CeMiG, que é uma importante distribuidora com atividade integra-
da verticalmente tem patrocinado spin-offs e criado novas empresas especificamente 
voltadas a serviços inovadores de energia e auxiliares (por exemplo, Efficientia é uma 
esCo dentro do universo da corporação CeMiG, especializada na oferta de serviços 
de eficiência energética). da mesma forma, no caso português, a edp, a empresa  de 
eletricidade já está desenvolvendo serviços de energia e serviços auxiliares (por exemplo, 
Serviço Funciona10, soluções especializadas em aquecimento11 ou soluções de controle 
de smart house12).

a esse respeito, Vilela e silva (2017) apresentam uma visão interessante sobre a 
linha do tempo de desenvolvimentos de Gd (principalmente focados em energia solar 
fotovoltaica), destacando como as empresas de serviços públicos podem acabar se tor-
nando atores centrais no novo paradigma da Gd. esse cronograma é ilustrado na figura 

10 https://energia.edp.pt/particulares/energia/gas-eletricidade-funciona/
11 https://energia.edp.pt/particulares/poupar-energia/
12 https://energia.edp.pt/particulares/servicos/redy/
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11, em que também destacamos como o ambiente regulatório pode afetar a transição 
entre as gerações de Gd por meio (i) da escolha adequada de estruturas tarifárias e es-
quemas de remuneração de Gd, a fim de equilibrar os incentivos de investimento em 
Gd e a estabilidade financeira das empresas de serviços públicos; (ii) do licenciamento 
e da qualidade das condições de serviços impostas para as empresas de serviços públicos 
vis-à-vis novos atores no setor; (iii) das regras para integração técnica e econômica de 
novos atores no sistema de energia; (iv) dos sistemas de medição; e (v) das regras de 
controle de informações e troca dentro das redes de energia.

Figura 11.  Gerações de difusão de Gd

Fonte: elaboração própria

a partir da figura anterior, torna-se claro que a evolução da onda da Geração 
zero até a 2a Geração depende principalmente de dois fatores (geralmente inter-
-relacionados), além dos desenvolvimentos tecnológicos: o comportamento estra-
tégico13 das empresas e a estrutura regulatória. o primeiro aspecto foi abordado 
na presente subseção. a seção seguinte complementa esta análise, voltando-se aos 
problemas regulatórios.

13 por exemplo, Vilela e silva (2017) mencionam que o brasil já está se aproximando do bM de 1ª Ge-
ração, porém, na maioria dos casos, as empresas de serviços públicos ainda estão se comportando dentro 
da configuração de Geração zero.
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4.3 Inovação regulatória visando a estabilidade econômica e financeira das 
empresas de energia

a sustentabilidade econômica e financeira dessas empresas constitui um aspecto chave 
no debate sobre os desafios regulatórios da Gd. diversos países já implementaram meca-
nismos explícitos para aliviar os impactos da Gd sobre as utilities (por exemplo: na Cali-
fórnia e no Havaí, há um mecanismo de decoupling elaborado para proteger as empresas 
dos riscos financeiros decorrentes da redução na demanda. em Nevada, há um Mecanismo 
de ajuste de receita perdida)14.

a accenture (2016) avaliou as mudanças regulatórias mais importantes (a serem intro-
duzidas nos próximos 10 anos), de acordo com uma amostra de 100 gestores de empresas 
em 23 países. os resultados são resumidos na figura 12, que mostra claramente que o novo 
esquema de precificação/tarifa é atualmente a maior preocupação regulatória dos gestores 
no curto prazo. os gestores também estão preocupados (até certo ponto) com a especifica-
ção regulatória da função das empresas de energia em relação à permissão e autorização da 
energia distribuída, à implantação de tecnologias inovadoras na rede e ao uso de resposta 
à demanda para otimizar a rede/gerenciar as restrições (no que tange o último ponto, é 
importante observar que 19% dos gestores realmente consideram que esse problema já está 
sendo abordado). outras preocupações expressas pelos gerentes de empresas de energia  
incluem: a necessidade de mandatos para investir em geração distribuída e armazenamento 
(embora 41% da amostra entrevistada considere que esse não é um problema relevante para 
as mudanças regulatórias nos próximos 10 anos); preços locacionais para a nova Gd; a apli-
cação de controles operacionais em energia distribuída e armazenamento de terceiros; e a 
implementação de um modelo de receita baseado em resultados/concorrência (novamente, 
41% dos gestores entrevistados não veem margem para mudanças regulatórias neste ponto, 
pelo menos nos próximos anos).

14 Vide alves et al. (2017) para uma análise interessante sobre alguns mecanismos de proteção das em-
presas de energia, que estão sendo implementados em alguns estados dos estados unidos.
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Figura 12. desafios regulatórios necessários nos próximos 10 anos, de acordo com os gestores 
de empresas de energia

Fonte: accenture (2016)

Conforme já mencionado, o resultado mais marcante da accenture (2016) é a 
preocupação dos gestores em relação às mudanças regulatórias necessárias com base 
nos modelos de tarifas/preços. a este respeito, (pelo menos) duas dimensões muito 
importantes devem ser consideradas: a estrutura tarifária (que afeta diretamente as re-
ceitas das empresas de energia ) e os incentivos de precificação da Gd (que afetam a 
paridade da rede elétrica e a rentabilidade relativa dos investimentos da Gd, que estão 
mudando de demanda das empresas de serviços públicos tradicionais para projetos de 
mini e microgeração). seguidamente, cada um destes pontos será analisado de forma 
mais detalhada.

Estrutura tarifária

Conforme mencionado na seção 4.1, a estrutura tarifária atual está no centro 
do problema da espiral da morte, uma vez que o sistema volumétrico existente (que 
cobra os usuários de acordo com seus níveis de consumo) não reflete a estrutura 
(possivelmente diferenciada) de custos incorridos com diferentes perfis de usuários 
na rede elétrica. os prosumerss, em particular, acabam sendo favorecidos pelo siste-
ma atual (à custa de outros consumidores e da estabilidade financeira de empresas 
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de serviços públicos15): eles são capazes de satisfazer quase todas as suas necessidades de 
consumo de eletricidade por meio de tecnologias de mini e microgeração, porém im-
põem custos aos operadores do sistema já que precisam estar conectados à rede elétrica 
e até mesmo consomem energia da rede (principalmente durante alguns períodos do 
dia, como o noturno, em que a rede acaba ficando congestionada devido à correlação 
nas condições de produção dos diferentes perfis de usuários que dependem da energia 
solar fotovoltaica). 

Nesse contexto, tanto os estudiosos como os profissionais apontaram a necessidade 
de revisar o sistema tarifário (principalmente) linear atual, substituindo os cronogramas 
de preços lineares por um sistema não linear que coloca mais peso no componente ta-
rifário fixo para refletir as mudanças no bM das utilities. 16 

outro tópico amplamente discutido no debate sobre a estrutura tarifária é o uso 
de esquemas de preços dinâmicos (como preços de pico crítico, descontos de pico crítico, 
preços em tempo real) ou até mesmo esquemas de tarifas horárias mais simples. Nesse ce-
nário, os preços refletem mais o custo (principalmente no caso do preço em tempo real) 
e, portanto, pelo menos do ponto de vista teórico, constituem sinalizações de preço 
mais eficazes (por exemplo, os prosumers que obtêm eletricidade apenas da rede elétrica 
quando esta está altamente congestionada, como em períodos no início da noite, 

seriam penalizados pagando preços muito mais altos). No entanto, a implemen-
tação desses sistemas representa um crescente nível de complexidade na definição das 
tarifas (para os reguladores) e sua compreensão (para os consumidores, que precisam ser 
cada vez mais sofisticados e experientes em tecnologia). ainda, conforme mencionado 
por Castro et al. (2016), tarifas específicas de hora e localização também podem ter 
resultados indesejáveis do ponto de vista social, já que podem colocar consumidores de 
baixa renda em uma posição particularmente frágil.

apesar das dificuldades em encontrar o mecanismo tarifário adequado que alinhe 
os incentivos de todas as partes interessadas relevantes, é importante observar que ino-
vações regulatórias já estão sendo introduzidas, a fim de refletir a ideia de “custo para 
servir”, em vez da filosofia prevalecente de “quantidade de consumo”. por exemplo, a 

15 Mesmo com a possibilidade de recuperação desses custos (às custas de outros consumidores), o atraso 
na revisão tarifária para recuperar tais custos expõe as empresas (nomeadamente, as distribuidoras) à 
sérias dificuldades financeiras.
16 em alguns países (por exemplo, portugal), o esquema regulatório atual já é baseado em uma tarifa de 
duas partes. entretanto, mesmo nesses casos, mudanças importantes na estrutura tarifária são necessárias 
para garantir a viabilidade das empresasde eletricidade. especificamente, à medida que a Gd se torna 
mais importante, é necessário mudar os pesos dos componentes variável e dos fixos , sendo que o anterior 
deve ter um peso muito maior (em contraste com a situação atual).
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este propósito o e-lab (2013) menciona a proposta de Cobrança de uso de rede da 
diego Gas & electric, em que os consumidores são cobrados pelos custos associados 
ao uso da rede.

Incentivos monetários para investir em GD: arranjos de cobrança e outros

ao longo dos últimos anos, diversos esquemas de incentivo têm sido elaborados 
para promover a difusão das tecnologias e aplicações de Gd, com base em (i) seu maior 
desempenho ambiental, bem como no (ii) fato de que a maioria dessas tecnologias em-
brionárias pode precisar de suporte específico nas etapas iniciais de seu ciclo de vida, a 
fim de alcançar uma massa crítica de usuários e, então, se tornarem tecnologias maduras.  

a estrutura regulatória relativa aos incentivos monetários para investir em Gd molda 
consideravelmente os benefícios e os custos dos sistemas de Gd, afetando a atratividade 
desses investimentos (especificamente, a paridade da rede elétrica) e, portanto, determinan-
do até que ponto as empresas de energia estão expostas a cortes na demanda (resultante de 
mudanças no consumo da rede elétrica para micro ou mini-sistemas de rede elétrica).

evidentemente, os incentivos regulatórios e institucionais para investir em Gd são 
muito importantes do ponto de vista do investidor e do usuário. os incentivos existen-
tes são muito diversificados. os mecanismos de incentivos mais utilizados são baseados 
em Fit, benefícios fiscais, sistemas de medição líquida ou cobrança líquida favorável. 
a figura 13 ilustra a diversidade dos incentivos monetários disponíveis para investir em 
Gd, com foco no caso específico da ue.

Figura 13. produção solar fotovoltaica europeia e consumo próprio em 2015
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o sistema de feed-in-tariff (Fit) tem sido muito comum na alemanha (e outros 
países europeus, como o reino unido17). Nesse sistema, os usuários são pagos pela 
eletricidade que geram a uma taxa favorável definida administrativamente. se esta taxa 
for suficientemente elevada, esse sistema torna-se bastante favorável à implantação de 
tecnologias de Gd. por exemplo, Herbes et al. (2016) argumentam que a mudança 
de sistemas Fit para sistemas de licitação de leilões, que  consiste  em um sistema de 
licitação de mercado aberto para reC, criará riscos de preço e aumentará a incerteza 
dos investidores em relação a projetos solares comunitários. apesar da eficácia da Fit 
na implantação das tecnologias de Gd, esse mecanismo de remuneração não é baseado 
no mercado e, portanto, os agentes não terão quaisquer sinais econômicos para tomar 
decisões de investimento adequadas.

o sistema de benefício fiscal consiste em conceder algum tipo de benefício fiscal 
aos usuários (por exemplo, crédito de imposto lump-sum, subsídio lump-sum, redução 
na taxa fiscal etc.). esse sistema tem sido amplamente utilizado nos estados unidos 
(em nível Federal). entretanto, de acordo com burger e luke (2016), essa não tem 
sido a principal motivação para os usuários investirem em tecnologias de Gd, de fato 
abrindo espaço para novos bMs que tentam explorar e monetizar o Crédito Fiscal de 
investimento (por exemplo, no sistema dos eua). 

o sistema de Compensação de energia elétrica é baseado em um “sistema de cré-
dito” garantindo que os prosumers que transmitem o excedente de eletricidade para a 
rede elétrica obtenham um crédito (de consumo) pelo excedente que geram (podendo 
recuperar o consumo de eletricidade correspondente à posteriori). do ponto de vis-
ta dos consumidores, a filosofia por trás do sistema pode ser bastante favorável (por 
exemplo, ela permite que os consumidores utilizem a energia solar fotovoltaica gerada 
durante o dia à noite, sem muitos custos). entretanto, na prática, os benefícios líquidos 
das políticas de compensação de energia elétrica para os usuários de Gd dependem 
do seguinte (i) regulamentação do crédito, que pode ser to tipo 1:1 ou apresentar um 
escopo mais restrito, cobrindo apenas alguns componentes tarifários, como compra de 
eletricidade, acesso à rede ou impostos; (ii) tratamento fiscal do consumo atrasado (que 
tem  sido um problema controverso no caso brasileiro, em que a reguladora de energia 
aNeel tem destacado um tratamento fiscal desfavorável dos créditos de eletricidade, 
alegando a necessidade de mudar o sistema atual); (iii) período de cobrança em que os 
consumidores podem recuperar o crédito de consumo.

o sistema de compensação de energia elétrica tem sido amplamente adotado nos 
eua (por exemplo, Califórnia ou Nevada), frequentemente com um efeito positivo 

17 http://www.energysavingtrust.org.uk/renewable-energy/electricity/solar-panels/feed-tariffs
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na disposição dos agentes de investir em tecnologias de Gd. esse sistema também é 
utilizado atualmente no brasil, cujas características específicas serão descritas na seção 
5 com mais detalhes. o modelo também tem sido utilizado em alguns países europeus 
(como bélgica, dinamarca ou países baixos). 

a grande vantagem do sistema de compensação de energia elétrica reside na pos-
sibilidade de permitir que os consumidores desloquem o seu consumo entre períodos, 
sem grandes custos associados. isso é importante principalmente no caso de fontes não 
despacháveis, como solar ou eólica. entretanto, sem restrições adicionais, os esquemas 
de compensação de energia elétrica não oferecem os sinais apropriados sobre o conges-
tionamento da rede aos consumidores em cada ponto no tempo. assim, os prosumers 
estão utilizando a rede essencialmente para armazenar seus excedentes de eletricidade 
(às vezes a zero ou baixo custo), negligenciando o fato de que o congestionamento da 
rede e os preços da eletricidade mudam ao longo do tempo, refletindo a escassez relativa 
da eletricidade em cada momento.

parte do consumo de eletricidade não responde aos sinais do mercado, o que afeta 
negativamente o lucro das empresas e a eficiência geral do sistema de eletricidade. por 
esse motivo, diversas tentativas (vide davies e Carley (2016) para um estudo detalhado 
do caso Nevada) têm sido feitas para revisar os sistemas de compensação de energia elé-
trica nos eua18, e mitigar seus efeitos negativos na estabilidade econômica e financeira 
das empresas de eletricidade e criar incentivos mais fortes de resposta à demanda para 
os usuários. a desvantagem de tais revisões reside no impacto negativo sobre o retorno 
dos projetos de Gd, diluindo incentivos ao investimento.

No contexto dos esquemas de cobrança líquida, os excedentes de eletricidade trans-
mitidos à rede são faturados a um determinado valor. este último poderia ser um preço 
de mercado de atacado ou de varejo (fornecendo incentivos baseados no mercado aos 
agentes) ou poderia ser um preço de “custo evitado”, que tenta refletir a quantidade de 
custos economizados quando o excedente de energia é transmitido para a rede elétrica. 
por exemplo, e-lab (2013) refere-se à tarifa de Valor solar da austin energy, que visa 
incorporar este último conceito, entrando em consideração com “os impactos líquidos 
nas perdas de linha, energia, capacidade de geração, transmissão e distribuição, capacidade, 
benefícios ambientais, mitigação de riscos ou outros fatores”.

18 em Nevada, a reguladora tem tentado remover os esquemas de apoio à NeM. Califórnia e Nova 
York também estão tentando reformular sua estrutura regulatória, embora sigam uma abordagem mais 
gradual do que Nevada (que anteriormente tinha uma configuração muito favorável). 
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apesar da visão teórica da abordagem de custos economizados, sua implementação 
prática é muito complexa devido às dificuldades em avaliar, em cada momento, quais 
são os custos economizados de transmissão de eletricidade excedente injetada na rede. 

Castro et al. (2016) referem-se à importância de estabelecer incentivos baseados 
em mercado, em que as ações dos agentes podem ser guiadas por sinais de mercado 
adequados. os autores referem-se a uma solução interessante que consiste na criação 
de um mercado de geração distribuída em que os varejistas (comprando eletricidade de 
coalizões de mini e microgeradores) atuariam como dispositivos de coordenação (agre-
gadores) que venderiam essa eletricidade no mercado varejista (onde o preço reflete a 
interação da oferta e da demanda). essa proposta tem a vantagem de oferecer incentivos 
baseados em mercado aos agentes na atividade de Gd, facilitar a coordenação entre 
micro e mini-geradores e favorecer a qualidade técnica das redes de distribuição.19 

5. Estudo de Caso - Brasil

a geração fotovoltaica no brasil tem um grande potencial devido às suas caracte-
rísticas naturais (ou seja, alto nível e baixa variabilidade da irradiação solar). embora 
o potencial de produção não seja o mesmo em todo o país (as áreas com maior poten-
cial de geração solar no período de verão no brasil, de janeiro a março, estão no sul 
e no sudeste), de acordo com o operador Nacional do sistema elétrico (oNs), as 
áreas com maior potencial de produção são justapostas às áreas com maior demanda, 
demonstrando o grande potencial da Gd (solar Fotovoltaica) no futuro para reduzir 
o congestionamento da rede (ou seja, os picos de demanda que causam dificuldade 
técnica para a transmissão).

de acordo com Castro et al. (2016), a maior sustentabilidade ambiental da ener-
gia solar Fotovoltaica não parece ser um elemento indutor de investimentos, como é 
o caso em outros países em que não-res tem um grande peso no mix de eletricidade, 
levantando sérias preocupações ambientais em relação à promoção de um setor elétrico 
com baixa emissão de carbono (no caso brasileiro, o mix de eletricidade já conta com 
um grande peso de res, ou seja ,a  hidro).  Castro et al. (2016), destaca que no bra-
sil, os outros importantes determinantes de investimento em energia solar fotovoltaica 
incluem:

19 Vide Castro et al. (2016) para informações adicionais sobre a implementação prática desse sistema 
baseado em mercado, que visa equilibrar o trade-off entre a criação e a manutenção de incentivos de 
investimento em Gd e a estabilidade financeira das utilities.
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(i) a transição atual para um paradigma hidrotérmico, em que há uma tendência de 
aumento da tarifa (dada a ativação mais frequente de usinas térmicas);
(ii) a necessidade de grandes investimentos na rede de transmissão com efeitos econô-
micos óbvios (e impactos ambientais causados pela  construção de usinas de  grande 
porte). esta é uma questão chave no brasil, uma vez que sua dimensão resulta em gran-
des distâncias entre as usinas de geração (como usinas hidrelétricas e parques eólicos) e 
os pontos de consumo, o que leva a consideráveis perdas técnicas na rede (resultando 
em tarifas mais altas);
(iii) Fornecimento universal de eletricidade;
(iv) perdas de energia não técnicas severas (devido ao roubo de energia) que também 
resultam em pressões por aumentos de preços (shayani, 2010).

as barreiras à difusão de Gd para o consumidor no país são de natureza financei-
ra, regulatória e comercial, de acordo com Martins (2015). para as distribuidoras, elas 
incluem: a questão da conexão da uG com a rede; a complexidade dos procedimentos, 
manutenção, segurança e planejamento do sistema; a redução da carga da rede, o au-
mento resultante da tarifa e os efeitos da espiral da morte (gerando déficits tarifários e 
financeiros para geradoras, distribuidoras e operadores de sistema de transmissão).

a geração centralizada de energia solar fotovoltaica compreende as usinas maiores, 
localizadas nas regiões com melhores condições para energia solar fotovoltaica, a fim de 
maximizar a produção física e os retornos financeiros (esses projetos estão localizados 
no Nordeste, Centro-oeste e sudoeste). estes são principalmente projetos de escala a 
nível de empresas de energia sob a responsabilidade de grandes empresas nacionais e 
estrangeiras no setor de eletricidade brasileiras (por exemplo, eNel, Green power, Co-
bra, edF, eNGie, Canadian solar, renova, entre outras). a aneel já realizou quatro 
leilões de reserva de energia solar fotovoltaica desde 2013, com um total de 3,2 GWp 
de projetos fotovoltaicos. Nesse universo, 55 usinas de energia solar fotovoltaica estão 
operando com 236.248 KW. isso está bastante longe do potencial total do país, já que 
representa apenas 0,15% da capacidade elétrica brasileira. Contudo, 37 projetos já 
estão em construção (resultando em uma expansão de aproximadamente 1 GW da ca-
pacidade) e outros 65 projetos sem construção iniciada, totalizando o restante. (aneel 
- dados de informação de Geração).

o brasil também tem geração distribuída solar fotovoltaica. essa geração é mais 
prevalescente nas áreas urbanas (onde os painéis solares fotovoltaicos são integrados 
nos telhados dos edifícios). do ponto de vista do investidor individual, a decisão de 
adotar ou não esse sistema de energia depende principalmente: (i) da paridade da rede 
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(que é determinada pela tarifa da rede elétrica imposta aos consumidores, os benefícios 
específicos de investimento dentro do sistema de compensação de energia elétrica bra-
sileiro e, claro, o índice de radiação de sua região, que afetará o valor e o retorno dos 
investimentos; e (ii) das finanças do investidor.

de acordo com a aneel (2017), a iniciativa de investir ou não em tecnologias 
e aplicações de Gd deve ser centrada nos consumidores, que precisam equilibrar os 
custos e os benefícios da Gd. estes possuem diversas variáveis, tais como o custo do 
equipamento, o tipo de fonte de energia (painéis solares, turbinas eólicas, geradores 
de biomassa etc.), a tecnologia do equipamento, o tamanho da planta de consumo e 
geração, a localização (rural ou urbana), o regime tarifário atual dos consumidores, as 
condições de pagamento e a liquidez dos consumidores, a capacidade de coordenação 
dos consumidores (por exemplo, coordenação de investimentos em capital inicial atra-
vés de projetos de energia solar fotovoltaica com base na comunidade ou sistema de 
compensação para gerenciar os créditos energéticos dos consumidore ).

Regulamentação no Brasil

À luz do enorme potencial do brasil em capacidade de Gd (em termos de energia 
solar fotovoltaica), algumas tentativas recentes tiveram o objetivo de alterar o quadro 
regulatório para lançar negócios de Gd (com sinergias positivas para outros setores 
da economia). por meio da resolução Normativa (reN) 482/2012, o brasil adotou 
um mecanismo de compensação de energia elétrica em que as tecnologias de geração 
de energia solar fotovoltaica (por exemplo, painel solar) podem ser conectadas à rede 
de eletricidade pública através da unidade Consumidora (uC) e injetar excedentes na 
rede elétrica, como se fosse uma bateria de capacidade infinita, acumulando créditos 
que podem ser compensados em kWh. a reN 482/2012 contemplou um limite de 
energia de 1.000 kWp em 2012 e em 2016. a reN 687/2015 aumentou esse limite 
para 5.000 kWp por uC (equivalente ao consumo médio de mais de mil residências de 
classe média no brasil). os créditos da energia injetada na rede elétrica são válidos para 
compensação durante um período de 60 meses. Conforme mencionado anteriormente 
(seção 4.3), esse sistema tem a vantagem de criar um ambiente de investimento mais 
favorável. entretanto, não fornece incentivos de preço aos indivíduos para assimilar a 
escassez relativa da eletricidade em cada ponto no tempo. além disso, ao não permitir 
a comercialização do excedente de energia, o sistema não cria incentivos para a implan-
tação de tecnologias de Gd (possivelmente se beneficiando de locais favoráveis) com 
capacidade geradora acima do nível esperado de consumo do investidor.
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em 1 de março de 2016, a annel revisou a estrutura regulatória, introduzindo 
algumas inovações (rN 687/2015). a primeira inovação referiu-se aos limites regulató-
rios que definem micro e mini-geração. de acordo com as novas regras, o uso de quais-
quer res conectadas à rede por meio de instalações de unidade consumidora, além 
da cogeração qualificada denominada microgeração distribuída (no caso de geração de 
usinas com potência instalada de até 75 quilowatts (KW)) e mini geração distribuída 
(quando a potência instalada é superior a 75 kW e menor ou igual a 5 MW).

as novas regras também consideraram a revisão do sistema de compensação de 
energia elétrica brasileiro, expandindo o período de recuperação de crédito. de acordo 
com as novas regras, o prazo de validade dos créditos passou de 36 para 60 meses. além 
disso, as novas regras não exigem uma correspondência completa entre o conjunto de 
produção e consumo, permitindo que os titulares de créditos de energia reduzam as 
contas de consumo de suas unidades consumidoras localizadas em outro local, desde 
que este último esteja localizado na área de serviço do mesmo distribuidor. esse tipo de 
sistema de crédito de energia foi denominado “auto-consumo remoto”.

por fim, outra inovação importante nas regras de Gd introduzida pela rN 
687/2015 diz respeito à possibilidade de instalação de Gd em condomínios (unidades 
multi-consumo), estendendo a cobertura de paineis  solares aos conceitos de condo-
mínio, consórcio, cooperativas e auto-consumo remoto. Nessa configuração, a energia 
gerada pode ser dividida entre os condôminos em porcentagens definidas pelos pró-
prios consumidores. assim, aqueles consumidores que não têm um telhado com boas 
condições para “solarizar”, podem gerar eletricidade em algum lugar e utilizar os crédi-
tos de energia correspondentes para compensar o consumo em outro lugar (por exem-
plo, sua residência), dentro da área de concessão da distribuidora. os usuários finais 
também podem constituir um condomínio, cooperativa ou consórcio e instalar um 
gerador comunitário em um local que não coincida necessariamente com a localização 
de qualquer um dos membros do condomínio, cooperativa ou consórcio. essa revisão 
regulatória amplia a flexibilidade do sistema brasileiro de Gd (em termos de energia 
solar fotovoltaica), de forma que a aneel estima que, até 2024, mais de 1,2 milhão de 
geradores solares terão sido instalados no brasil com uma capacidade de potência má-
xima de 5MWp. 

À medida que a estrutura regulatória começa a ser gradualmente mais favorável 
à implantação de Gd ( energia solar fotovoltaica), os agentes econômicos parecem 
começar a responder aos maiores incentivos de investimento (apesar da conjutura 
macroeconômica desfavorável). após 2012, a instalação de energia solar fotovoltaica 
começou a crescer de forma constante, atingindo, em maio de 2017, 11.780 cone-
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xões e 10.561 consumidores com subsídios de crédito no sistema de compensação de 
energia elétrica brasileiro. 

a relevância da energia solar fotovoltaica é evidente no brasil quando considera-
mos o fato de que representa 99% do número total de instalações em Gd. em termos 
de energia instalada (114,7 KW), a fonte solar representa 70%, seguida da energia eóli-
ca com 9%. No que diz respeito aos consumidores, o segmento residencial é dominante 
na Gd, atingindo uma participação de mercado de 79,5%, seguido pelo segmento 
comercial (com 15% de participação). o restante inclui outros clientes industriais e 
rurais. em termos de distribuição geográfica, mais de 40% da capacidade de Gd está 
concentrada nos estados de Minas Gerais e são paulo, seguido pelos estados do rio 
Grande do sul e rio de Janeiro, com uma clara predominância do sul-sudeste do país. 
No que diz respeito às características dos projetos de Gd, 93,2% das conexões de 
Gd no brasil são individuais (servindo apenas uma unidade consumidora), refletin-
do a grande participação de mercado das residências e das instalações comerciais (no 
contexto da segmentação do consumo brasileiro). até o momento, apenas algumas 
unidades estão se beneficiando do modo de geração compartilhada, permitida pela rN 
687/2015. (aNeel, 2017)

embora o setor de energia solar fotovoltaica esteja longe da sua maturidade, os 
números anteriores demonstram que o setor está se expandindo, porém apresenta um 
grande potencial ainda inexplorado. a estrutura institucional e regulatória constituirá 
uma variável crítica para promover a expansão sustentada do setor. a tabela 3 resume 
os incentivos para geração fotovoltaica existentes no brasil, diferenciando-os entre os 
projetos centralizados, segmentos de Gd ou amb

Tabela 3. incentivos para a Geração de energia solar Fotovoltaica no brasil

Incentivos voltados aos 
segmentos de GD

Incentivos voltados a projetos 
centralizados

Incentivos voltados a projetos 
de GD e centralizados

Contrato 16/2015 - isenção 
de iCMs para a energia 
compensada

reidi Contrato CoNFaZ de isenção 
de iCMs para equipamentos 
(C.101 / 97)

lei 13.169/2015 - isenção de 
pis / CoFiNs

descontos em tust e tusd padis - impostos federais

debêntures de infraestrutura 
(lei no 12.431 / 2011)

sudene, sudam e sudeco 
- isenção ir e depreciação 
acelerada
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Conforme referido na seção 4.3, um dos pré-requisitos mais importante para pro-
mover a implantação da geração solar centralizada e distribuída é o capital financeiro 
dos investidores. Nos mercados financeiros, as modalidades de financiamento mais 
comumente adotadas para o caso de geração centralizada, possuem certos requisitos 
como as garantias, que podem atuar como uma barreira para o investimento. além dis-
so, existem outras barreiras financeiras e institucionais, como: dificuldades no acesso ao 
crédito e altos custos financeiros; requisitos de conteúdo local; e questões de burocracia. 
para as pequenas e médias empresas, que fazem parte da cadeia de valor deste setor, 
existem linhas especiais nas agências de desenvolvimento do estado (agerio, bandes, 
desenvolve sp etc.) especialmente voltadas aos projetos de energia solar fotovoltaica 
e para indivíduos, associados do siCredi, ao financiamento de energia solar, bônus 
para instalação de sistemas em residências (Celesc), entre outros. Mais precisamente, 
um suporte financeiro específico para a energia solar fotovoltaica está sendo implemen-
tado através do bNdes, do uso de fundos regionais como o banco do Nordeste ou o 
banco da amazônia, via sistema bancário multilateral (por exemplo, CaF, idb, iFC, 
Ndb), e do  sistema bancário comercial (por exemplo, banco do brasil, bradesco, CeF, 
santander, itaú), agências de Crédito à exportação, bem como Fundos de energia es-
pecíficos. além disso, as empresas de energia também começaram a propor soluções de 
financiamento inovadoras (muitas vezes em parceria com parceiros estratégicos). em 
particular, as grandes empresas de energia, integradores e instaladores de sistemas fo-
tovoltaicos estão começando a oferecer mecanismos de fundos financeiros, através dos 
quais um cliente pode solicitar a instalação de um painel solar em sua residência e pagar 
o custo desta instalação com os valores gerados pela economia de energia. 

Novos Modelos de Negócios no Brasil

desde a implementação da resolução 687/2015 da aneel, novos modelos de 
negócios com potencial de crescimento significativo já foram estabelecidos, incluin-
do Condomínios e Consórcio ou Cooperativa. esses modelos poderão vir a ter um 
impacto significativo na economia brasileira, tanto diretamente, por meio de efeitos 
positivos no próprio setor de energia, como indiretamente, por meio de potenciais 
sinergias com outros setores da economia. de fato, a cadeia de valor do setor de 
geração de energia solar fotovoltaica compreende muitos atores e atividades, des-
de matéria-prima (silício metalúrgico), materiais (silício da placa solar, aço, vidro, 
acrílico etc.), peças (célula fotovoltaica de silício cristalino, lingote e silício, filmes e 
estruturas etc.) a equipamentos como módulo, inversor, medidor, sistema de moni-
toramento e armazenamento etc.
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o sebrae/bid/ oei (2017) mapeou a cadeia de valor brasileira, concluindo que 
cerca de dez elos (produtos) na cadeia de produção não estão sendo produzidos inter-
namente. esses produtos compreendem detreminados itens e componentes relevantes, 
que são importados. em relação aos serviços (que incluem atividades muito diversi-
ficadas, como desenvolvedor e integrador de projetos, epCs, distribuidor de equipa-
mentos, produtor de energia, operação e manutenção), o sebrae/bid / oei (2017) 
menciona que todos eles são fornecidos no território nacional. 

o dinamismo da indústria de energia solar fotovoltaica é ilustrado no número de 
empresas que participam do setor atualmente. estima-se que aproximadamente 400 
empresas produzam bens dentro da cadeia de valor de energia solar fotovoltaica, en-
quanto mais de 1.000 empresas estão envolvidas em diferentes pontos da cadeia de 
serviços de distribuição em todo o brasil. algumas das grandes empresas envolvidas 
neste setor incluem WeG, Ge, abb, bYd, enel soluções, entre outras. pequenas e 
médias empresas também estão ativas no mercado, bem como empresas nacionais e 
estrangeiras. também é necessário observar a importante função das start-ups, acelera-
doras e incubadoras no setor. elas estão trazendo dinamismo adicional para o mercado, 
ao centrar seus esforços no desenvolvimento de novas tecnologias, buscando novos 
materiais e novos processos de produção, projetando novos produtos finais e investindo 
em usinas de geração inovadoras menores. as start-ups geralmente desenvolvem novos 
modelos de negócios estimulando o auto-consumo remoto, condomínios solares, gera-
ção compartilhada, serviços de assinatura e adaptação de componentes e equipamentos 
importados. algumas grandes empresas e instituições no setor de energia brasileiro 
apoiam start-ups com programas de incentivo específicos para seu desenvolvimento e 
posterior aquisição.

o desenvolvimento tecnológico da energia solar fotovoltaica avançou muito 
em todo o mundo e, no brasil, ainda precisa de melhorias para se beneficiar de 
economias de escala e aprendizagem, reduzindo o custo do sistema fotovoltaico, 
desenvolvendo novos materiais semicondutores e novas aplicações, como arma-
zenamento e baterias, aumentando a eficiência geral tanto em uma perspectiva 
estática como dinâmica.

um projeto de pesquisa em andamento na universidade Federal de santa Catarina 
(uFsC) (www.fotovoltaica.ufsc.br) identificou situações em que os módulos solares 
fotovoltaicos utilizados como material de revestimento em edifícios comerciais podem 
ser economicamente viáveis devido a uma redução nos custos de oportunidade (a saber, 
custo evitado de substituição de materiais de revestimento de fachadas, como vidro, 
granito ou aCM (material composto de alumínio)). 
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para resumir, é possível concluir que o brasil está longe de alcançar seu pleno po-
tencial em Gd. entretanto, o setor começa a registrar certo dinamismo. No futuro, es-
pera-se que novas oportunidades de negócios surjam, abrindo as portas para bMs mais 
sofisticados (por exemplo, auto-consumo remoto e geração compartilhada), fusões e 
operações de aquisição (atenuando a atual tendência de estruturas de mercado descen-
tralizadas), aumentando a demanda por recursos altamente qualificados, a colaboração 
entre os diferentes tipos de partes interessadas (sendo muito importante seguir a forma 
como os produtores de eV se posicionarão no setor de energia solar fotovoltaica), e 
com um foco mais forte na Qualidade do serviço e na padronização.

Impactos sobre as Distribuidoras

a aneel (2017) estimou o número de consumidores residenciais e comerciais que 
instalarão ou receberão créditos entre 2017-24, de acordo com sua própria metodolo-
gia. embora o número de conexões fosse de apenas 11.780 em maio de 2017, o núme-
ro estimado de consumidores residenciais e comerciais é de 886.700 para 2024, com 
uma capacidade instalada de 3.208 MW. essas projeções também incluem o impacto 
tarifário, que foi calculado para cada distribuidora, com base nos reajustes ocorridos em 
2016. estes números são bastante significativos, e provavelmente causarão dificuldades 
financeiras para as distribuidoras atuais.

os resultados das simulações realizadas mostram que algumas distribuidoras te-
riam um aumento tarifário devido à Gd, variando de 2,4% para a ampla e 2,6% para 
a Cemig, e o impacto médio acumulado no país seria de 1,1% entre 2017/24.

portanto, podemos concluir que o setor brasileiro de energia está passando por 
uma transformação marcada pelo ingresso da mini e da micro-geração distribuída. as 
infraestruturas atuais e as características operacionais ainda não estão adaptadas a essa 
transformação iminente. Consumidores, investidores e reguladores precisam encontrar 
um dispositivo de coordenação para assegurar que a rede física seja adaptada (sendo 
substituída por uma rede inteligente) e as questões técnicas sejam superadas. a es-
trutura regulatória também deve seguir os desenvolvimentos técnicos (e, às vezes, até 
antecipá-los), mudar a estrutura tarifária e incentivar o uso de tecnologias com maior 
impacto de sinergia sistêmica, a fim de equilibrar a necessidade de criar condições de 
investimento para a energia solar fotovoltaica e a necessidade de assegurar boas con-
dições para a viabilidade econômica das distribuidoras (a maioria delas ainda trabalha 
dentro de um bM de utility tradicional).
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6. Conclusões e Pesquisa Futura

Nos últimos anos, o paradigma comercial nos sistemas de eletricidade tem pas-
sado por uma mudança disruptiva a nível mundial. o bM dominante que consiste 
em empresas de serviços públicos integradas verticalmente está sendo substituído por 
um sistema complexo descentralizado e digitalizado, sustentado por um sistema com 
baixa emissão de carbono. esse processo complexo obviamente levanta muitas questões 
interessantes, em domínios muito diferentes, como desempenho ambiental, inovação 
tecnológica, modelos de comunicação, inovação no modelo de negócios, design de 
mercado, regulamentação, design de políticas públicas, apenas para mencionar alguns.

esse trabalho teve como principais objetivos: primeiro, revisar a literatura do es-
tado da arte sobre inovação em bM no setor de eletricidade, a fim de obter uma visão 
mais sistemática sobre a dinâmica de negócios atual. em segundo lugar, compreender 
como as empresas de energia estão lidando com a inovação em bM na era da Gd, 
destacando as ameaças e as oportunidades que podem estar encontrando. em terceiro 
lugar, ilustrar como a análise da questão anterior depende das especificidades das op-
ções regulatórias dos países, destacando como a interação entre a regulamentação e a 
inovação no bM pode moldar o caminho de transição para mercados de eletricidade 
com baixa emissão de carbono. por fim, ilustrar todas essas questões no caso específico 
do sistema de energia brasileiro, onde a Gd ainda está em estágio relativamente inicial, 
porém com um enorme potencial de crescimento, considerando as condições naturais 
para a geração de energia solar fotovoltaica no país. 

Nossa análise revelou que o novo paradigma de eletricidade ainda não foi alcan-
çado, porém o sistema já é bastante complexo, com muitos agentes heterogêneos co-
existindo lado a lado dentro de uma estrutura de “coopetição”. essa nova realidade 
está resultando na entrada de diversos novos atores (com a redução concomitante dos 
índices de concentração do mercado) e a mudança de variáveis competitivas chave (por 
exemplo, no mercado a jusante, a interação estratégica está mudando de um ambiente 
de concorrência de preços _ em mercados de varejo desregulamentados _ para uma 
configuração de diferenciação de produtos, em que as empresas de multiprodutos/ser-
viços investem ativamente na oferta de soluções inovadoras diferenciadas).  

as dinâmicas de negócios emergentes em torno da Gd estão ameaçando o bM 
tradicional das utilities, possivelmente causando um fenômeno da espiral da morte. 
entretanto, também estão abrindo novas oportunidades de negócios. em particular, 
elab (2013) destaca que a atividade das utilities precisa ser repensada, a fim de acomo-
dar suas novas funções, como “1) coordenadora de operações de sistema de distribuição, 
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2) prestadora de serviços de confiabilidade/standby e de energia de qualidade para clientes 
que não podem gerar esses serviços para consumo próprio, e/ou 3) integradora de recursos de 
fornecimento de grande escala, recursos de energia distribuída e armazenamento, todos sob 
circunstâncias em que a regulamentação cria condições equitativas para que as empresas de 
serviços públicos combinem esses recursos pelo menor custo global”.

a extensão em que essas empresas podem ou não se beneficiar dessas oportunida-
des está altamente relacionada à estrutura regulatória. acreditamos que uma inovação 
regulatória deve ser implementada para melhor equilibrar a necessidade de incentivos 
de investimento em Gd e a estabilidade financeira das distribuidoras. No curto prazo, 
dois dos elementos mais importantes neste processo de inovação regulatória incluem: 
a revisão do sistema tarifário atual (cuja estrutura linear (ou quase linear) está bastante 
desfasada da estrutura de custos das empresas , expondo-as a dificuldades financeiras 
e penalizando os consumidores que só estão obtendo eletricidade da rede elétrica); e a 
definição de mecanismos de remuneração baseados no mercado para os excedentes de 
Gd transmitidos para a rede, a fim de equilibrar o trade-off entre a estabilidade finan-
ceira das empresas de serviços públicos e os incentivos de investimento em Gd.

Nesse sentido, tanto estudiosos como profissionais concordam com a necessidade 
de uma mudança regulatória gradual para acomodar a mudança de paradigma no sis-
tema elétrico, sem dificultar a estabilidade do sistema e a confiança dos agentes na con-
figuração regulatória (o que criaria riscos regulatórios consideráveis, com um impacto 
negativo óbvio nas decisões de investimento dos agentes). 

além disso, a mudança regulatória para o novo paradigma da eletricidade nem sempre 
é fácil, uma vez que, por um lado, diferentes partes interessadas podem favorecer mudanças 
conflitantes em termos de regulamentação; e, por outro lado, ainda existem muitas camadas 
de incerteza quanto ao futuro dos mercados de eletricidade. por conseguinte, reguladores e 
formuladores de políticas públicas devem refletir sobre as características ideais do sistema de 
eletricidade futuro e contribuir de forma proativa para o seu surgimento.

Neste contexto, o elab (2013) identifica alguns atributos importantes que os regu-
ladores e formuladores de políticas devem levar em consideração ao revisar a configura-
ção regulatória e institucional: (i) promover a eficiência, a resiliência e a confiabilidade 
da rede através do desenvolvimento de mecanismos que facilitem a comunicação entre 
operadores de sistema, como o operador do sistema de transporte e distribuição; (ii) 
promover a inovação de produtos e processos, incentivando a concorrência sempre 
que possível; (iii) garantir uma apropriada relação de custo-benefício; (iv) assegurar 
condições equitativas para a concorrência; (v) garantir a transparência e a simplicidade 
do sistema geral; (vi) atuar como facilitador na transição para um novo paradigma de 
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negócios, apoiando “a harmonização de modelos de negócios de prestadores de serviços re-
gulamentados e não regulamentados”.
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Resumo

um expressivo aumento na geração solar distribuída é esperado para o brasil nos próximos 
anos, movido por uma queda nos preços dos painéis fotovoltaicos, mudanças regulatórias e 
uma crescente preocupação da sociedade acerca da emissão de gases do efeito estufa. em-
bora existam benefícios potenciais da difusão dessa tecnologia para o sistema elétrico, existem 
também custos potenciais, explícitos ou não. além disso, é necessário considerar como esses 
custos e benefícios, assim como os riscos envolvidos no processo, são alocados entre os diferen-
tes agentes afetados por essa difusão. Com base numa ampla revisão bibliográfica, o capítulo 
identifica métricas para a valoração desse recurso energético e de seus impactos, considerando 
também desafios específicos a aplicação das mesmas no setor elétrico brasileiro.
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1. Introdução

Com a queda nos preços de painéis fotovoltaicos, os avanços da regulamentação 
– como a resolução Normativa 482/2012 da aneel (aNeel, 2012) – e as crescentes 
preocupações da sociedade com as emissões de gases de efeito estufa, espera-se um 
grande aumento da produção de energia elétrica de forma descentralizada no brasil 
nos próximos anos. Comumente, a difusão da geração distribuída solar fotovoltaica é 
tida como benéfica para o sistema elétrico. de fato, este processo apresenta potenciais 
benefícios para o sistema. entretanto, é preciso ressaltar que também existem custos, 
sendo que muito deles não são explícitos. além disso, é preciso considerar como estes 
custos e benefícios, assim como os riscos envolvidos no processo, estão alocados entre 
os diferentes stakeholders.

Neste contexto, é perceptível a necessidade do exame dos impactos da difusão da 
micro e da mini-geração solar fotovoltaica sobre o sistema brasileiro em diferentes óti-
cas. o presente documento apresenta uma descrição dos potenciais impactos a serem 
observados pelo brasil devido à entrada em larga escala da geração fotovoltaica distri-
buída. estes impactos são de naturezas mais diversas, como econômicas, ambientais, 
elétricas, entre outras.

Cabe ressaltar que se tratam de impactos potenciais. a sua efetiva verificação de-
pende do nível de difusão da geração distribuída fotovoltaica e das características de 
cada sistema elétrico. por exemplo, a postergação de investimentos na rede é nor-
malmente vista como um benefício da difusão da geração distribuída. Mas é preciso 
ponderar que esta postergação só é verificada quando existe coincidência temporal 
entre a demanda de ponta do sistema e a geração solar fotovoltaica. 

a metodologia de elaboração deste relatório teve como base ampla revisão biblio-
gráfica e contatos com especialistas1 com vistas a ter o entendimento de como estas 
questões estão ocorrendo em sistemas elétricos em que a difusão da geração distribuída 
solar fotovoltaica já é uma realidade. Nessa análise internacional, identificaram-se mé-
tricas para o dimensionamento destes impactos. em paralelo, destaca-se a análise das 
características do setor elétrico brasileiro para uma melhor compreensão de como estes 
impactos podem ocorrer no brasil.

1 esse contato resultou de uma visita técnica aos estados unidos, em que se dialogou com instituições 
diversas, como operadores de redes de distribuição, reguladores, entre outros. 
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2. Caracterização do setor elétrico

o problema da operação do setor elétrico consiste em atender à demanda aos me-
nores custos, assegurando baixa probabilidade de interrupção no fornecimento. tradi-
cionalmente, as usinas têm custos variáveis para gerar energia elétrica. assim, de modo 
a operar o sistema ao menor custo possível, priorizam-se as que tenham menores custos 
variáveis. Caso a demanda não seja totalmente atendida, usinas mais caras passam a 
entrar em operação. 

dessa forma, desconsiderando restrições de inflexibilidade, as usinas são organiza-
das em ordem crescente de custos variáveis. sendo assim, as usinas eólicas, fotovoltaicas 
e hidrelétricas são prioritárias, pois seu custo variável é próximo a zero. depois, estão as 
com custos variáveis baixos como termelétricas nucleares e a carvão. entre as mais caras, 
em geral, estão as movidas a óleo combustível ou óleo diesel. 

a Figura 1 ilustra um exemplo hipotético de um sistema composto por usinas com 
custos variáveis de 50, 80, 100, 120, 150 e 250 unidades monetárias por megawatt-
-hora ($/MWh). observa-se que a demanda de 1.000 MW2 pode ser atendida despa-
chando todas as usinas, exceto a mais cara, de 250 $/MWh. um pequeno aumento na 
demanda poderia ser atendido ao custo adicional de 150 $/MWh. por isso, diz-se que 
o custo marginal de operação do sistema é 150 $/MWh. Caso a demanda aumente para 
mais do que 1100 MW, a usina mais cara passaria a operar e o custo marginal aumen-
taria para 250 $/MWh.

2 demanda considerada completamente inelástica neste exemplo.
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Figura 1 – exemplo Hipotético de oferta e demanda no setor elétrico

Fonte: elaboração própria

No jargão do setor, essa ordenação das usinas despachadas é chamada de “ordem de 
mérito”. usinas renováveis como eólicas e fotovoltaicas têm custo variável muito baixo. 
dessa forma elas deslocam a curva de oferta para a direita, podendo diminuir o custo 
marginal de operação. 

em setores elétricos em que a venda de energia elétrica é liberalizada, geralmente 
existem mercados spot que formam o preço da eletricidade em função da demanda e 
da oferta de curto prazo. Grosso modo, os agentes geradores indicam quanta energia 
estão dispostos a produzir e a que preço. a oferta é “empilhada” até atender à demanda. 
em muitos casos, o preço da energia elétrica é definido como igual ao custo marginal de 
operação. assim, mesmo que seu custo variável seja menor, todas as usinas que geram 
recebem o custo marginal. esse ganho das usinas acima de seu custo variável pode ser 
usado para abater os seus custos fixos. Com isso, incentiva-se a eficiência e o investimento 
em expansão da capacidade. esse é um mecanismo que funciona bem em sistemas com 
usinas com custos variáveis acima dos custos médios3. porém, a entrada em grande quan-
tidade de fontes com custos variáveis baixos pode fazer com que os preços no longo prazo 
se mantenham abaixo dos custos médios. isso desincentiva novos investimentos, pois 
nesse caso as empresas não conseguem recuperar o valor investido (Castro et al., 2010). 

3 o custo médio é dado pela razão entre custos totais (dado pela soma dos custos variáveis e dos custos 
fixos) em relação à quantidade produzida (no caso, unidades energéticas).



183

as usinas hidrelétricas, assim como outras renováveis, possuem custo variável de 
geração reduzido, pois não consomem combustível fóssil. por outro lado, elas têm a 
capacidade de armazenar a água nos reservatórios. Caso se opte por gerar energia no 
presente, haverá menos água disponível no futuro. dessa forma, observa-se que há um 
custo de oportunidade em relação à produção de energia. o valor desse custo de opor-
tunidade é chamado de “valor da água”.

logo, observa-se que, no brasil, a operação é feita de forma centralizada. Não há 
mercados spot para atender à demanda de curto prazo. a decisão de despacho é feita 
pelo operador Nacional do sistema (oNs), que opera buscando atingir a segurança 
do sistema (i.e., baixa probabilidade de déficit) e também menores custos de operação. 
em linhas gerais, o despacho é apoiado por modelos computacionais, que a partir das 
condições atuais do sistema – como níveis de armazenamento nos reservatórios e ca-
pacidade instalada – e da expansão prevista para o parque gerador, define a estratégia 
ótima para o atendimento da carga. Nesse processo, as afluências são modeladas em 
cenários sintéticos e a partir de análises do uso da água sobre o custo futuro da geração, 
o despacho ótimo é calculado (Castro et al., 2009).

É perceptível que sistemas elétricos com a predominância de fontes caracterizadas 
por uma alta proporção de custos fixos sobre os custos totais levam à necessidade de 
adaptação dos mercados à vista de eletricidade4. Nesses mercados, ganha importância 
o estabelecimento de contratos de longo prazo. sendo assim, no brasil, optou-se por 
realizar a expansão através de leilões de novos empreendimentos, os chamados leilões 
de energia Nova (leN). Nesses leilões, são celebrados contratos de longo prazo5 entre 
os geradores e as distribuidoras de energia. assim, há uma certa garantia no retorno 
financeiro do investimento6.

segundo d’araujo (2009), por produzir a maior parte de sua eletricidade7 através 
de geração hidrelétrica, o sistema é altamente interligado de forma a aproveitar a com-

4 em um mercado competitivo, o preço deve convergir para o custo marginal. dessa forma, sistemas elétricos 
com predominância de fontes com baixos custos variáveis apresentam custos marginais baixos. É o caso de 
sistemas fotovoltaicos e nucleares. logo, o preço baixo no mercado de energia pode gerar desincentivos econô-
micos a determinadas usinas de geração, na ausência de outros mecanismos, como mercado de potência. Mais 
recentemente, essa dinâmica passou a ser verificada na europa, em função da difusão das fontes eólica e solar. 
5 Mínimo de 15 anos.
6 No caso das termelétricas, o contrato é feito por disponibilidade, em função do risco hídrico. elas 
recebem um valor fixo anual para estarem disponíveis para a geração. No momento em que elas efeti-
vamente entram em operação, seus custos variáveis são reembolsados pelos consumidores. dessa forma, 
ela vende a disponibilidade para gerar eletricidade a um determinado custo, assemelhando-se, assim, a 
uma opção de compra. 
7 Considerando o período entre 1971 até 2015, a participação média da hidrelétrica é 87,74%.
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plementaridade e sinergia entre a operação de diferentes usinas hídricas localizadas em 
diferentes regiões geográficas. esse sistema integrado é chamado de sistema interligado 
Nacional (siN). ele abrange grande parte do território brasileiro e atende a maioria 
de sua população, sendo que, atualmente, apenas uma capital, boa Vista, não faz par-
te dele. essa grande interligação é uma característica marcante do sistema brasileiro, 
não sendo comum noutras localidades. por exemplo, nos estados unidos – país com 
dimensões semelhantes ao brasil, mas com demanda muito maior – existem vários sis-
temas elétricos isolados entre si ou com pequena capacidade de interconexão. 

a grande integração do siN pode ser uma vantagem para a expansão das usinas 
renováveis não controláveis, como eólicas e fotovoltaicas. o fato de interligar regi-
ões com diferentes características climáticas faz com que os riscos e a variabilidade 
diminuam.

o setor elétrico brasileiro está passando por um processo de transformação do 
seu paradigma operativo. a capacidade de regularização dos reservatórios de ener-
gia elétrica, que historicamente contribuiu para a estabilidade da geração hidrelé-
trica no país, vem se reduzindo nas últimas décadas. segundo dantas et al. (2015), 
a segurança do abastecimento depende da capacidade de regularizar a oferta de 
energia ao longo dos anos através do armazenamento de água em grandes reserva-
tórios com complementação de termelétricas em situações de hidrologia desfavorá-
vel. os reservatórios de acumulação permitem a regularização da afluência ao longo 
de períodos extensos (meses ou anos). entretanto, essa capacidade de regularização 
vem diminuindo nos últimos tempos, em parte pelo crescimento da demanda, em 
parte porque os melhores potenciais de armazenamento já foram explorados e em 
parte pela maior resistência da sociedade em relação aos impactos ambientais de 
grandes reservatórios. a Figura 2, a seguir, mostra a expansão da capacidade de 
armazenamento prevista em comparação com o aumento de demanda projetado 
no mesmo período.
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Figura 2: projeção da capacidade de regularização brasileira

Fonte: epe, 2015

segundo a epe (2015), espera-se que a demanda em 2024 aumente 29.213 MWmed8 
(256,1 tWh) em relação aos níveis de 2015, enquanto o acréscimo de capacidade de ar-
mazenamento será de apenas 2.634 Mwmed (23,1 tWh), mesmo com a previsão de acrés-
cimo de capacidade instalada de usinas hidrelétricas de 28.349 MW no mesmo período.

a maioria do potencial remanescente de usinas hidrelétricas corresponde àque-
las cujos reservatórios são insuficientes para armazenar o excesso de água do período 
úmido por meses. essas usinas são chamadas de fio d’água. isso representa uma grande 
mudança no sistema elétrico brasileiro, que deve mudar os seus paradigmas de opera-
ção, historicamente baseados em hidrelétricas com reservatórios, com capacidade de 
armazenamento plurianual.

ressalta-se que os modelos de despacho usados para o planejamento da operação 
no brasil não captam as características e incertezas de fontes renováveis não controlá-
veis na matriz elétrica, que apresentam tendência de crescimento, com destaque para 
a fonte eólica. o ano 2015, inclusive, foi o primeiro no qual a eletricidade gerada por 
fonte eólica ultrapassou a de origem nuclear9. enquanto a energia vinda dos ventos foi 

8 MWmed é a energia correspondente a geração de 1 MW durante um determinado período de tempo. 
No caso em questão, o período é de um ano. então, 1 MWmed = 1 MWano = 1 MW x 8766 horas 
(duração média de um ano) = 8766 MWh.
9 Vale lembrar que a geração da fonte nuclear é de base, constante ao longo do tempo, enquanto a eólica 
varia de acordo com o regime de vento. isso faz com que essas fontes contribuam de formas diferentes 
para o sistema. 
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21,6 tWh no ano, a nuclear gerou 14,7 tWh. em termos de capacidade instalada, a 
eólica fechou 2015 com 7,6 GW e a nuclear com 1,9 GW. 

Nesse contexto de queda da capacidade de regularização dos reservatórios, de au-
mento das incertezas derivado das mudanças climáticas e de expansão da geração atra-
vés de fontes intermitentes e não-despacháveis, torna-se mais desafiadora a operação 
do siN e também o trabalho de quantificação dos benefícios potenciais da geração 
fotovoltaica distribuída para o sistema elétrico brasileiro. além disso, verifica-se a ne-
cessidade de adaptação do modelo regulatório do setor elétrico para a garantia da sus-
tentabilidade na evolução da matriz elétrica nacional, de forma a preservar a segurança 
de abastecimento e custos módicos.

3. Impactos da difusão fotovoltaica sobre o setor elétrico brasileiro

3.1. Custos evitados de geração

do ponto de vista sistêmico, a geração fotovoltaica distribuída equivale a um aba-
timento de carga, pois é consumida no próprio local onde é produzida. assim, evita-se 
a geração de uma fonte que seria despachada para atender a carga caso não houvesse a 
essa produção (denholm et al., 2014). a usina que deixará de gerar devido à difusão da 
fotovoltaica distribuída será a que for marginal naquele momento, ou seja, a com maior 
custo variável sendo despachada.

assim, para o cálculo da economia resultante do deslocamento da geração é neces-
sário fazer a correlação entre a produção fotovoltaica e a geração do sistema para estimar 
qual usina deixaria de produzir. Há maneiras mais simplificadas (e.g., considerar que 
a usina marginal é sempre uma termelétrica específica) e outras mais complexas para 
definir qual seria a usina marginal. No caso do sistema elétrico brasileiro, verifica-se 
uma complexidade ainda maior nesse cálculo, pois muitas vezes a usina marginal é uma 
hidrelétrica. o fato de ela deixar de gerar devido à expansão da capacidade instalada 
fotovoltaica é benéfico para o sistema, pois apesar de a água não ter um custo direto, 
como teria o combustível de uma termelétrica, mantê-la armazenada faz com que mais 
água esteja disponível no futuro. ou seja, há um custo de oportunidade de se utilizar 
a água que está no reservatório. para quantificar o valor dessa água armazenada, entre-
tanto, é necessário usar as ferramentas mais complexas, como modelos de otimização 
da operação. 

denholm et al. (2014) identificam as principais formas de quantificar os custos 
evitados devido à geração deslocada pela produção fotovoltaica. a primeira delas é 
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chamada de “gerador evitado simples”, em que se pressupõe que a usina marginal cuja 
produção seria evitada no momento da geração fotovoltaica é sempre a mesma. No caso 
dos estados unidos, em geral, considera-se uma planta de gás natural em ciclo combi-
nado. assim, o cálculo é feito pelo produto entre o consumo específico da planta e o 
custo de combustível. esse método tem como vantagem a sua grande simplicidade de 
cálculo. assim, este método serve como uma primeira estimativa para verificar a ordem 
de grandeza dos custos evitados. por outro lado, essa simplicidade impede que se ob-
servem as características específicas de cada sistema, bem como o fato de que diferentes 
usinas podem ser marginais em diferentes momentos. 

um desdobramento desse método seria o “gerador evitado ponderado” (denholm et al, 
2014). a ideia é que nos períodos de pico de carga, a produção fotovoltaica desloca plantas 
menos eficientes, enquanto plantas mais eficientes são deslocadas no período fora de ponta. 
essa suposição advém da ideia de que para atender à ponta do sistema, um número maior 
de plantas é despachado e espera-se que as mais eficientes entrem no sistema antes das me-
nos eficientes. dessa forma, é feita a mesma conta do método do gerador evitado simples, 
porém ponderada pela proporção da produção fotovoltaica nos horários de ponta e de fora 
da ponta. esta metodologia acrescenta um pouco de precisão ao cálculo, em relação à me-
todologia anterior, mas, também, um pouco mais de complexidade, pois é preciso estimar a 
proporção de geração fotovoltaica que ocorre nos períodos de ponta e fora da ponta. 

os dois primeiros métodos tratados têm a vantagem de serem mais simples e de 
requererem relativamente menos dados do que as outras metodologias que serão expos-
tas. todavia, eles consideram que a geração fotovoltaica distribuída substituirá apenas 
uma ou poucas usinas termelétricas típicas. Na prática, em sistemas elétricos de grande 
porte, há vários tipos de usinas com diferentes características que podem ser marginais. 
embora apresentem suas limitações, essas abordagens podem ser úteis para fornecer 
uma primeira aproximação dos benefícios em termos de custos operacionais evitados 
pela difusão fotovoltaica distribuída para o sistema elétrico estudado. 

sendo assim, existe um terceiro método, chamado de método de preços históricos, 
que consiste em correlacionar os dados históricos de preços de curto prazo, ou seja, os 
custos marginais de operação do sistema ou região analisada, com a geração fotovoltai-
ca prevista. Com isso, pode-se verificar o valor monetário da produção deslocada pela 
fotovoltaica distribuída. para isso, multiplica-se a produção fotovoltaica estimada para 
o período analisado pelo preço da energia no mesmo momento para se obter o valor 
total da geração evitada daquele período. esse valor pode ser agregado para se calcular 
o valor anual total ou o valor médio por unidade de energia (por exemplo, r$/MWh) 
de um certo período (denholm et al., 2014).
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a aplicação desta metodologia apresenta a vantagem de que o analista não necessita 
definir qual usina é a marginal a cada momento, pois isso já foi definido no instante 
do despacho e ficou registrado no histórico de preços. por outro lado, a desvantagem é 
se basear em preços passados, que não necessariamente se refletirão no futuro, princi-
palmente ao se considerar as mudanças que devem ocorrer no consumo e na produção 
de energia elétrica. Mudanças essas como: maior entrada de fontes renováveis não 
controláveis, gerenciamento de consumo por parte da demanda, smart grids, carros 
elétricos, eficiência energética, entrada em operação de grandes usinas hidrelétricas 
na região amazônica.

um aprimoramento dessa metodologia foi sugerido por Morais (2015) para verifi-
car a contribuição monetária da entrada das fontes eólica e solar para o sistema elétrico. 
Considerou-se os preços históricos, a penetração dessas fontes e a necessidade de expan-
são do sistema, medida pela trajetória histórica do preço de liquidação de diferenças 
(pld), para calcular o valor dessas fontes. 

No caso do brasil, a maior discretização que existe para preços de curto prazo 
é semanal e ex-ante, dada pelo pld. essa característica se mostra como uma des-
vantagem, pois os preços de curto prazo não são dados de forma horária, mas sim 
em três patamares semanais ligados a períodos do dia pré-definidos (patamares de 
carga pesada, média e leve). Nesse caso, o método forneceria uma receita calculada 
a partir de preços semanais e não capturaria a variabilidade da produção solar, o 
que é capturado em sistemas com mercados spot com preços definidos em menores 
intervalos temporais.

outra desvantagem da aplicação dos preços históricos para o caso brasileiro é que 
o sistema de definição de preços vigente não necessariamente reflete as usinas que estão 
sendo despachadas e que seriam deslocadas com a entrada de geração fotovoltaica distri-
buída. em muitos casos, o oNs despacha usinas termelétricas para atender à demanda 
de ponta e essa geração não se reflete nos preços de curto prazo, sendo paga através de 
encargos. além disso, o preço é definido por subsistema e não por barramento elétrico. 
assim, eventuais despachos para atendimento a restrições elétricas locais não entram 
no cálculo de formação de preço e são pagas através de encargos. por último, os valores 
publicados de pld nem sempre refletem o custo marginal de operação calculado para 
a semana operativa. isso ocorre porque há limites de valores máximo e mínimo10 de 
pld. por esses motivos, a estimativa dos custos evitados a partir dos preços históricos 
tenderia a encontrar valores abaixo dos reais.

10 em 2017, os limites eram: pldmín = r$ 33,68/MWh, pldmáx = r$ 533,82/MWh.
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por fim, a forma mais completa de estimar os custos evitados de geração é através 
da simulação do sistema elétrico, considerando as características de suas usinas num 
modelo de despacho ótimo. essa simulação permite estimar de maneira mais precisa 
quais seriam os custos evitados, embora seja a metodologia mais complexa, tanto em 
termos de esforço computacional como em requisito de dados. esse tipo de programa 
é muito usado pelos agentes do setor elétrico para analisar e antecipar as condições de 
atendimento futuras. Há várias opções comerciais disponíveis, como plexos (energy 
exemplar, 2016), Ge Maps (Ge energy Consulting, 2017)11. 

uma desvantagem de usar esse tipo de ferramenta é o chamado efeito “caixa-preta”, 
em que o usuário não tem acesso ao funcionamento interno do programa, nem pode 
verificar o código fonte (denholm et al. 2014). em geral, esses programas são dispo-
nibilizados através da venda da licença de uso, com valores relativamente elevados. 
essas características limitam a transparência e a reprodutibilidade dos resultados. ou-
tro problema de usar essa metodologia é a grande quantidade de dados necessária para 
representar de forma adequada um determinado sistema elétrico. 

No brasil, os modelos mais usados para simulação da operação são Newave (Cepel, 
2015) e decomp (Cepel, 2015b), desenvolvidos pelo eletrobras Cepel. o horizonte da 
simulação do Newave é de médio prazo e são feitas algumas simplificações na formu-
lação do problema, como reservatórios equivalentes e a discretização mensal. os resul-
tados do Newave servem de dados de entrada para o decomp, que possui discretização 
semanal em três patamares de carga (pesada, média e leve).

o oNs usa esses dois programas em suas simulações oficiais do planejamento 
mensal da operação. de forma semelhante, o pld é calculado pela Câmara de Comer-
cialização de energia elétrica (CCee) usando as mesmas ferramentas. a empresa de 
pesquisa energética (epe) também usa o Newave em algumas de suas atividades, como 
a elaboração do plano decenal de expansão (pde) e a definição da garantia física das 
usinas. pelo fato de esses modelos serem usados pelo operador e para formação de 
preço, as empresas de geração e comercialização de eletricidade tendem a usá-los em 
suas análises internas. os dados de entrada para a simulação do siN estão disponíveis 
publicamente. dessa forma, o uso dessas ferramentas, a princípio, seria o mais indicado 
para a análise dos custos evitados da geração solar fotovoltaica. 

entretanto, embora esses modelos sejam capazes de apresentar configurações óti-
mas de atendimento à demanda a custos mínimos, eles não reproduzem a operação em 
discretização horária, de modo que isso dificulta a representação adequada da geração 

11 uma listagem e descrição analítica de alguns desses softwares pode ser encontrada em Foley et al. (2010). 
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distribuída fotovoltaica, que varia ao longo do dia. Consequentemente, com o uso 
dessas ferramentas, a identificação dos impactos da entrada em larga escala dessa fonte 
fica prejudicada. esse problema foi apontado por Gemignani et al. (2014) em estudo 
que analisa os impactos da inserção de fonte solar em larga escala no siN utilizando 
o Newave. dessa forma, análises mais precisas devem ser feitas com ferramentas que 
possibilitem simulações mais discretizadas, como as usadas em estudos internacionais 
(Jorgenson et al., 2014, denholm et al., 2013, e Xcel energy services inc., 2013) e 
nacionais (Castro, 2015).

diferentes penetrações da tecnologia fotovoltaica no sistema elétrico trazem diferentes 
impactos. ao contrário dos métodos anteriores, que consideram sempre uma contribuição 
marginal da fonte, essa metodologia permite realizar análises de custos evitados conside-
rando os efeitos de penetrações maiores da tecnologia fotovoltaica no sistema.

3.2. Postergação de investimento em novas usinas

a geração fotovoltaica distribuída pode adiar o investimento em outra usina para 
atendimento à demanda máxima do sistema. a métrica usada para quantificar esse 
benefício é o valor de capacidade (denholm et al., 2014). Quando uma nova usina é 
adicionada a um parque gerador, ela aumenta a confiabilidade do sistema, pois diminui 
a chance de que falte capacidade de atender a toda a demanda em dado momento. de 
modo geral, não é possível obter 100% de confiabilidade de atendimento, pois mes-
mo num sistema composto somente por usinas termelétricas flexíveis existe o risco de 
ocorrerem indisponibilidades forçadas nos geradores. assim, o planejamento é feito de 
forma a garantir um nível de confiabilidade aceitável, aos menores custos possíveis e 
seguindo determinadas restrições operativas. 

No contexto da geração fotovoltaica distribuída, trata-se de um recurso extra para 
o sistema. desse modo a confiabilidade do sistema12 é maior ou igual à situação sem 
esse recurso. No caso mais específico do brasil, é provável que sua contribuição seja 
significativa, pois a época do ano com maior consumo de eletricidade é o verão (oNs, 
2017), quando as maiores demandas diárias costumam ocorrer na parte da tarde, devi-
do à grande quantidade de aparelhos de refrigeração e condicionamento de ar ligados13. 
esse momento coincide com a geração das usinas fotovoltaicas.

12 Considerando os riscos em termos de índices de confiabilidade, tais como lolp (loss of load pro-
bability – probabilidade de não atendimento à demanda) e lole (loss of load expectation – Valor 
esperado de não atendimento).
13 até o final de janeiro de 2017, a demanda máxima registrada no sistema interligado Nacional (siN) 
ocorreu no dia 5/2/2014 às 15h41 com o valor de 85.708 MW (oNs 2014).
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para estimar essa contribuição na capacidade do sistema de atender à demanda, existe 
uma métrica específica, chamada de crédito de capacidade. Com isso é possível saber a co-
laboração da usina para suprir a capacidade do sistema. em geral, o crédito de capacidade é 
informado em percentual da capacidade instalada, mas também pode ser dado em termos 
absolutos. assim, se a potência nominal de uma usina é 100 MW, dizer que seu crédito de 
capacidade é de 30% equivale a dizer que é de 30 MW14 (Madaeni et al., 2012).

após definir o crédito de capacidade de uma usina, é possível quantificar esse be-
nefício em termos monetários. isso é chamado de valor de capacidade ou pagamento 
de capacidade (capacity payment). esse valor é determinado pelo que se requer para 
incentivar a instalação de unidade geradora capaz de atender os requisitos de potência, 
e pode ser dado pelo mercado de capacidade de uma região, se houver. outra forma 
de estimá-lo é pelo custo de implantação de uma planta com características de atendi-
mento à ponta, por exemplo uma usina a gás natural em ciclo simples e partida rápida.

existem diversas metodologias para estimar o crédito de capacidade, que variam con-
sideravelmente em termos de complexidade, esforço computacional e necessidade de da-
dos (Madaeni et al., 2011)15. as metodologias mais robustas são as baseadas em análises 
de confiabilidade como a elCC (effective load Carrying Capability), eCp (equivalent 
Conventional power) e eFC (equivalent Firm Capacity), todas discutidas em Madaeni 
et al. (2012). para calcular o elCC, verifica-se qual é o aumento de carga no sistema que 
– após o acréscimo da usina analisada – mantém o mesmo risco de não-atendimento que 
havia inicialmente16. esse aumento de carga é o crédito de capacidade da usina.

a desvantagem dessa metodologia e das outras que utilizam análises de confiabili-
dade é que são necessárias grandes quantidades de dados e esforço computacional. são 
necessários dados de capacidade e taxa de indisponibilidade forçada (teiF) de todos 
os geradores do sistema analisado. além disso, o cálculo da lole deve ser realizado de 
forma iterativa até que o resultado esperado seja alcançado. dessa forma, muitos autores 

14 resultados de estudos realizados em outros países mostram um crédito de capacidade para usinas fo-
tovoltaicas de, aproximadamente, 40% em toronto no Canadá (pelland e abboud, 2008) e 52% a 70% 
em diferentes localidades no oeste dos estados unidos (Madaeni et al., 2012). observa-se que, nesses 
casos, o crédito de capacidade é maior do que o fator de capacidade da usina, que no caso das fotovol-
taicas, tipicamente varia de 15 a 25%.
15 um resumo das principais metodologias aplicadas à geração fotovoltaica pode ser encontrado em 
perez et al. (2008). outra boa descrição e comparação das diferentes metodologias aplicadas à tecnologia 
fotovoltaica pode ser encontrada em Madaeni et al. (2012).
16 o eFC (Capacidade Firme equivalente) é definido como a capacidade de uma usina com taxa de 
falha nula que substituiria a usina analisada com o mesmo nível de confiabilidade. Já o eCp (potência 
Convencional equivalente) é a capacidade de uma usina com taxa de falha típica que substituiria a usina 
analisada com o mesmo nível de confiabilidade. 
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preferem utilizar outras metodologias para esse cálculo. estas, por vezes, apresentam 
resultados semelhantes aos da metodologia elCC. 

análises feitas por Madaeni et al. (2012) para geração fotovoltaica situada na inter-
conexão ocidental dos estados unidos (WeCC) mostram que o método de aproxima-
ção com resultados mais próximos do elCC é o que considera o fator de capacidade da 
usina nas horas mais críticas para o sistema. a definição de quais seriam estes períodos 
varia, podendo ser as horas de máxima demanda17, de maiores preços de curto prazo ou 
de maior risco de não atendimento. a quantidade de horas consideradas como as mais 
críticas também varia. essa metodologia é mais simples de ser calculada e requer menos 
dados do que o elCC. 

estudos mostram (pelland e abboud, 2008) que o crédito de capacidade de um 
grupo de geradores solares fotovoltaicos é maior do que o de uma instalação individual. 
por outro lado, uma maior penetração de fotovoltaicas no sistema tende a diminuir o 
crédito de capacidade dessas usinas (perez et al., 2006). isso ocorre devido a um efeito 
de saturação, efeito esse explicado com mais detalhes na seção 3.9 deste tdse, que 
trata da “curva do pato”.

Considerando a aplicação do conceito de crédito de capacidade para o caso brasileiro, 
um problema encontrado para a sua implementação são os escassos dados de irradiação 
solar confiáveis para o país. Como destacado por Morais (2015), as estações de medi-
ção de dados solares do instituto Nacional de Meteorologia (iNMet) apresentam um 
elevado número de observações indisponíveis (lacunas), o que restringe seu uso em 
análises acerca da geração solar. isso prejudica a qualidade dos resultados, pois Mada-
eni et al., (2012) mostram um viés relacionado à influência do ano utilizado sobre os 
resultados obtidos por isso o ideal seria o uso de dados de vários anos para possibilitar 
o cálculo do valor médio do crédito de capacidade.

3.3. Postergação de investimentos em transmissão e distribuição

os investimentos em transmissão são motivados pelo aumento da demanda de 
eletricidade verificada em determinada região. Neste contexto, a geração fotovoltaica 
distribuída pode contribuir, caso haja coincidência entre geração e demanda de pico, 
para postergar a necessidade de investimentos nesta rede. 

segundo denholm et al. (2014), em termos de benefícios para transmissão, a 
geração distribuída fotovoltaica pode influenciar tanto no alívio do congestionamento 

17 Neste caso, já descontando a geração de outras usinas não-despacháveis, como eólicas.
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das linhas18 quanto na confiabilidade do sistema de transmissão. da mesma forma que 
os painéis evitam a necessidade de geração, eles também aliviam a necessidade de trans-
mitir energia, pois a geração é próxima à carga, de modo que se reduz a necessidade 
de adição de capacidade de transmissão. Como a linha de transmissão é dimensiona-
da para atender à demanda de pico, é necessário que haja coincidência entre geração 
fotovoltaica distribuída e consumo dentro da área atendida pela rede de transmissão 
considerada para que eventuais benefícios sejam verificados.

essa característica de postergação de investimentos na transmissão pode ser um 
fator positivo não apenas em termos de redução de custos, mas também de impactos 
ambientais. o parque gerador brasileiro é usualmente construído distante dos centros 
de carga, havendo inclusive previsão de construção de novas hidrelétricas na região 
amazônica. dessa forma, torna-se necessária a construção de linhas de transmissão que 
podem se estender por áreas pouco antropizadas, com grandes áreas de floresta natural 
preservada e ecossistemas relevantes, ou em proximidade com terras indígenas, comu-
nidades quilombolas e unidades de conservação. infere-se, portanto, que a geração 
fotovoltaica distribuída pode ter influência positiva ao postergar a necessidade desses 
investimentos. 

existem diversas abordagens utilizadas para se estimar o impacto da geração distri-
buída fotovoltaica sobre o valor da capacidade de transmissão. entre essas abordagens, 
destaca-se a análise que essa geração teria sobre as diferenças de custos marginais de 
operação das barras em que se poderia ocorrer expansão, denominado, em inglês, Con-
gestion Cost Relief. pode ser chamado também de benefício marginal da transmissão19. 
essas poderiam ser uma proxy do valor de se eliminar restrições na transmissão, poden-
do reduzir a carga em regiões onde estes preços estivessem em patamares elevados. por 
exemplo, na localidade a o custo marginal é 50 $/MWh, enquanto na localidade b o 
custo marginal é 300 $/MWh. assim, o benefício marginal é 250 $/MWh. a geração 
fotovoltaica de 1 MWh em b reduziria em 1 MWh a importação de energia de a, 
tendo um valor de 250 $. observa-se que esse é um método que considera apenas o 
impacto marginal da geração fotovoltaica.

uma segunda metodologia para se estimar o valor da postergação de investimentos 
de transmissão é com o uso de modelos de otimização do despacho, como discutido na 
seção 3.1. Compara-se a operação esperada com e sem a geração fotovoltaica e observa-se 

18 a ocorrência de congestionamentos na rede é um indicativo da necessidade de novos investimentos 
em transmissão, posto que evidencia que a linha está operando em sua capacidade máxima.
19 a diferença de custo marginal entre dois barramentos (ou subsistemas) indica quanto seria econo-
mizado se houvesse capacidade de transmissão de mais 1 MWh/h. por isso, é o benefício marginal de 
expandir a capacidade de transmissão. 
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as mudanças nos custos de congestionamento da rede. essa metodologia permite ava-
liar esse benefício mesmo em caso de níveis de penetração mais elevados, que alterem 
a decisão de despacho e os fluxos de potência esperados (denholm et al., 2014). Vale 
destacar que a metodologia da simulação requer um elevado volume de dados e um 
grande número de simulações, dependendo da quantidade de cenários considerado, o 
que tende a gerar complexidade computacional. 

No caso da distribuição, a expansão da geração distribuída apresenta efeitos dú-
bios na necessidade de aumento de capacidade da rede. sob certas circunstâncias, essa 
geração poderia reduzir, ou evitar, a necessidade de investimentos provendo energia lo-
calmente e reduzindo o fluxo de eletricidade requerido na rede. entretanto, acomodar 
uma grande difusão fotovoltaica distribuída pode ser desafiador e requerer melhorias 
em fios, transformadores, e equipamentos de regulação da tensão. os benefícios dessa 
geração são maiores em sistemas em que existe maior flexibilidade operacional por 
parte do operador da rede de distribuição (e.g., gerenciamento pelo lado da demanda, 
veículos elétricos e armazenamento). 

dessa forma, existe a possibilidade de se considerar que o sistema de distribuição 
instalado não sofrerá nenhum impacto em situações de baixa penetração de geração fo-
tovoltaica distribuída. Nesse caso o valor da capacidade de distribuição é simplesmente 
considerado zero. Neste caso, não se consideram os ganhos ou custos potenciais ligados 
à redução da demanda de pico. 

outra metodologia consiste em estimar o custo médio de investimento em expan-
são da capacidade de distribuição e verificar o quanto a geração fotovoltaica distribuída 
diminui a demanda de ponta. É necessário verificar quanto da geração fotovoltaica 
coincide com o período de pico de demanda local. também é preciso considerar a pos-
sibilidade o máximo requerimento de energia da rede ocorrer em outro momento em 
que não haja geração fotovoltaica. uma análise de confiabilidade, semelhante ao elCC 
poderia ser feita para estimar a redução da demanda de ponta. No entanto, denholm 
et al. (2014) destacam que não há uma metodologia formal e amplamente aceita para 
essa estimativa. 

sendo assim, fica claro que o benefício que a energia fotovoltaica pode gerar para 
as redes de transmissão e de distribuição depende das características dessas redes e dos 
padrões de geração da fotovoltaica e da curva de carga dos sistemas elétricos conside-
rados, principalmente da existência da coincidência entre esta geração e a demanda. 
portanto, uma avaliação mais precisa de custo-benefício dessa difusão para os sistemas 
de transmissão e distribuição depende de uma análise pormenorizada que considere as 
características de cada um destes sistemas.
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3.4. Necessidade de investimentos nas redes de distribuição 

Com a expansão da capacidade instalada fotovoltaica distribuída pode haver a 
necessidade de novos investimentos na rede de distribuição. Como apresentado em 
denholm et al. (2014), a difusão da geração distribuída fotovoltaica pode levar a pro-
blemas na manutenção da voltagem na rede de distribuição. a eletricidade deve chegar 
ao consumidor final dentro de uma faixa permitida. Flutuações de tensão acima dos 
níveis permitidos20 podem danificar equipamentos eletrônicos.

tradicionalmente, a tensão ao longo de um alimentador diminui à medida que 
aumenta a distância em relação à subestação. Já no caso de existir geração local, a ten-
são tende a aumentar. assim, a introdução da geração fotovoltaica distribuída faz com 
que a tensão na localidade onde essa energia é gerada aumente. esse aumento não é 
constante, pois ocorrem variações na energia gerada devido a passagem de nuvens, por 
exemplo. assim, pode ocorrer um aumento da ativação de mecanismos de controle 
de tensão no sistema de distribuição. esse fato pode desgastar e reduzir a vida útil de 
equipamentos, principalmente dispositivos mecânicos como os taps dos transforma-
dores e as chaves dos bancos de capacitores. também pode ser necessária a instalação 
de equipamentos de regulação de voltagem na rede. para a correta quantificação do 
potencial impacto sobre a tensão da rede e possíveis necessidades de investimentos é 
preciso conhecer as características do alimentador, da localidade da geração fotovoltaica 
e o padrão da curva de carga.

por outro lado, os inversores mais modernos são capazes de fornecer ou absorver 
potência reativa, colaborando para manter a tensão dentro da faixa desejada. esses 
inversores podem, inclusive, ajudar em casos de sobregeração no sistema, deixando de 
fornecer energia quando a frequência aumentar muito21. 

Na questão da segurança da rede de distribuição, os sistemas de geração fotovoltaica 
distribuída apresentam impactos menores que outras fontes de geração distribuída nos 
sistemas de proteção, pois há pouca energia estocada nos inversores e existem mecanis-
mos integrados que permitem uma desconexão rápida da rede em caso de falha, como 
destacado por denholm et al. (2014). Mesmo assim, altos níveis de difusão de geração 
distribuída fotovoltaica podem apresentar riscos. os equipamentos de proteção geral-
mente operam por meio da detecção de sobrecorrente na rede. uma fonte de geração 
distribuída é conectada após os equipamentos de proteção, por isso acaba reduzindo a 

20 No caso do brasil, 5% da tensão nominal para cima ou para baixo.
21 o aumento da frequência do sistema indica que há mais energia sendo gerada do que demandada. da 
mesma forma, a diminuição da frequência indica a necessidade de mais geração. 
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corrente que passa sobre eles. este fenômeno pode fazer com que esses equipamentos 
funcionem de forma inadequada e não atuem quando deveriam. 

além disso, os equipamentos devem ter dispositivos anti-ilhamento, ou seja, serem 
desativados em caso de apagão no sistema. Caso isso não aconteça, além de danos aos 
equipamentos pode haver riscos de choques elétricos para a equipe responsável pela 
manutenção da rede da distribuidora. sendo assim, sistemas com maior difusão da ge-
ração distribuída fotovoltaica podem gerar custos também na coordenação da proteção 
da rede.

3.5. Subsídios cruzados, cost shift e perdas comerciais

segundo taylor et al. (2015), os formuladores de políticas públicas possuem in-
teresse em garantir que a unidade geradora de eletricidade receba o pagamento pelos 
seus serviços e que o subsídio cruzado entre adotantes e não-adotantes solares seja 
minimizado. esse tipo de subsídio pode ser definido como o pagamento por um con-
sumidor de um valor maior ou menor dos que os custos gerados para o fornecimento 
de determinado serviço. 

No caso de um arcabouço regulatório em que vigora o net energy metering (NeM), 
as classes que não participam desse sistema de compensação podem arcar proporcio-
nalmente mais com os custos da rede. por exemplo, se houver uma grande expansão 
de geração fotovoltaica distribuída num determinado distrito da área de concessão e a 
distribuidora precisar fazer reforços pontuais nessa rede, os custos desses procedimen-
tos serão cobrados na tarifa, sendo repassados, em maior ou menor escala, para outros 
consumidores que não fazem parte do sistema NeM. 

um exemplo desse fenômeno foi observado nos eua e destacado no estudo da 
California Public Utilities Commission (CpuC) realizado pela e3 (2013). este estu-
do mostrou que os consumidores NeM residenciais da San Diego Gas and Electric 
(sdG&e) contribuíam, em média, com 54% de seus custos. um outro estudo reali-
zado pela Arizona Public Service (aps, 2015) mostrou que consumidores residenciais 
NeM contribuíam, em média, com 36% dos custos associados ao seu consumo. ou 
seja, os consumidores residenciais NeM nesses estados estavam pagando menos do que 
o custo do serviço fornecido.

um aspecto interessante é que, caso se verifique um aumento da tarifa para con-
sumidores que não aderiram ao sistema NeM, a atratividade da instalação de módulos 
fotovoltaicos aumenta. além disso, economias de escala são incentivadas com o au-
mento das vendas de módulos. a coexistência de subsídios cruzados e de economias 



197

de escala pode levar a um fenômeno conhecido como espiral da morte (Death Spiral), 
que tende a gerar problemas alocativos e distributivos. No caso do brasil, essa questão 
ganha relevância, posto que o baixo poder aquisitivo do consumidor médio de eletri-
cidade não permite que ele adquira um sistema fotovoltaico e contribui para existência 
de um subsídio perverso dos consumidores mais pobres (não adotantes) para os mais 
ricos (adotantes).

segundo araújo (2006), o furto de eletricidade, também chamado de perdas não-
-técnicas ou comerciais, pode ser explicado por diversos fatores socioeconômicos, den-
tre eles o nível tarifário. sendo assim, caso o problema dos subsídios cruzados entre 
adotantes e não adotantes não seja corrigido, o aumento da tarifa possivelmente pro-
vocará o aumento de ligações clandestinas com o intuito de furtar energia. Conse-
quentemente, as finanças das distribuidoras poderão ser afetadas, já que as mesmas são 
ressarcidas apenas por parte dessas perdas. 

Mesmo sem considerar o possível aumento de perdas não-técnicas em termos ab-
solutos de quantidade de energia, a difusão da geração distribuída fotovoltaica pode 
fazer com que o índice relativo de perdas não-técnicas de determinada distribuidora 
aumente em relação a um cenário em que essa difusão não seja observada. isso porque 
menos energia será demandada da distribuidora pelos clientes com geração própria. 
assim, a proporção entre as perdas não-técnicas e a carga total aumenta, porque a carga 
total diminui.

3.6. Impactos nos contratos de comercialização de energia

a expansão de fontes com baixo custo variável pode afetar a formação de preços de 
energia elétrica. Castro et al. (2010) indicam que os mercados spot podem apresentar 
falhas na promoção da eficiência nesses casos. esses mercados podem funcionar corre-
tamente apenas se os geradores térmelétricos determinarem, frequentemente, os preços. 
a partir do momento em que os custos fixos passam a prevalecer, o mercado deixar de 
ser eficiente economicamente. sendo assim, eles passam a exibir certas características, 
como: (i) baixos preços – que são independentes dos custos de produção; (ii) não ga-
rantir que o break even de firmas existentes ocorra; (iii) falta de incentivos adequados 
para sinalização de novos investimentos; (iv) tendência à concentração com grandes 
players dentro dos mercados e frequentes intervenções regulatórias para correção de 
distorções nos sinais econômicos emitidos pelos preços de mercado.

dessa forma, as empresas geradoras de eletricidade são afetadas com a entrada 
da tecnologia fotovoltaica. em alguns estados dos estados unidos, por exemplo, elas 
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experimentam perdas de receita e alguns ativos de geração passam a ficar inoperantes, 
uma vez que a geração de usinas maiores é deslocada. os geradores com estrutura de 
custos baseadas em custos marginais (e.g., termelétricas movidas a combustíveis fósseis) 
também podem encontrar problemas em vender sua energia.

Já no caso brasileiro, as regras de comercialização de energia elétrica são ditadas 
pela lei 10.848 de 2004 (brasil, 2004). ela está inserida no contexto do novo mode-
lo do setor elétrico implantado com a reforma de 2004. ela definiu os ambientes de 
contratação regulado e livre e determinou regras para a entrada de cada agente em cada 
um desses ambientes. uma de suas características mais marcantes, no caso do mercado 
regulado, é a contratação compulsória pelos consumidores (distribuidoras) de certifica-
dos de energia em volume equivalente a 100% do consumo, com risco de pagamento 
de penalidades para o não cumprimento desse consumo projetado. 

Neste contexto as distribuidoras declaram ao Ministério de Minas e energia 
(MMe), de forma sigilosa, suas necessidades estimadas para os próximos anos. esta 
demanda deve ser atendida pelos leilões de energia Nova. Já os leilões de energia 
existente, são realizados para que geradores que possuem energia descontratada possam 
utilizá-la para o suprimento das distribuidoras no ano seguinte, considerando o térmi-
no dos contratos de energia existentes e as oscilações de mercado.

Considerando um aumento da participação da geração distribuída fotovoltaica, a 
carga remanescente a ser atendida pela distribuidora pode diminuir consideravelmente 
a ponto de superar o limite de 5% estabelecido pela lei 10.848, gerando um viés de 
sobrecontratação. uma vez que a distribuidora incorre em penalidades caso isso ocorra, 
existe a possibilidade de que a difusão fotovoltaica traga um efeito negativo sobre sua 
saúde financeira. 

além disso, a entrada em larga escala da geração distribuída fotovoltaica traz a 
possibilidade de a distribuidora ficar sobrecontratada mesmo se acertar sua previsão 
de demanda, porque os contratos de comercialização no ambiente regulado entre 
distribuidoras e geradoras são estabelecidos para o período de 15 a 35 anos (brasil, 
2004). Historicamente, o modelo de contratação se deu com base em uma perspec-
tiva de crescimento do consumo ao longo dos anos. portanto, ele não contempla 
situações em que o consumo de energia apresenta trajetória de queda. sendo assim, o 
acréscimo de geração fotovoltaica distribuída pode fazer com que a demanda percebi-
da pela distribuidora diminua e, dessa forma, pode trazer riscos de sobrecontratação 
das distribuidoras. 
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3.7. Impactos ambientais da difusão fotovoltaica distribuída 

diversos benefícios ambientais podem ser destacados em um contexto de difusão 
da geração distribuída fotovoltaica. o principal deles é o fato desse tipo de geração de 
eletricidade não emitir gases de efeito estufa (Gee) durante a sua fase de operação. 
Conforme discutido na seção 3.1, a energia elétrica gerada a partir da fonte solar subs-
titui a geração de outra fonte. essa geração substituída pode ser de alguma usina que 
emite gases de efeito estufa. se for esse o caso, uma determinada quantidade de Co2eq 
deixa de ser emitida.

Na seção 3.1, foram discutidas as metodologias de estimação da geração evitada, 
que poderiam ser úteis para esta análise com algumas exceções. usando essas me-
todologias, bastaria verificar, nos resultados, quais usinas deixaram de gerar devido à 
fotovoltaica e, a partir das emissões dessas usinas específicas, calcular as emissões evita-
das em Co2eq/MWh. 

além da redução da emissão de gases de efeito estufa, a menor necessidade de 
geração de energia elétrica por plantas tradicionais, principalmente em países com 
predominância de parques termelétricos, apresenta o impacto positivo de preservar a 
qualidade do ar, através da redução da emissão de poluentes com impacto local22. em 
outras palavras, quando comparado com uma usina que queima combustíveis fósseis, 
a geração fotovoltaica distribuída evita a emissão de poluentes como óxidos nitrosos 
(Nox), óxidos sulfúricos (so2) e materiais particulados. a preservação da qualidade do 
ar decorrente desses fatores contribui para uma redução nos riscos de doenças respira-
tórias da sociedade em geral. 

outro benefício oriundo da geração fotovoltaica distribuída é o fato dessa tecno-
logia utilizar menos recursos naturais quando comparado com os sistemas tradicionais. 
por exemplo, no que tange a necessidade de área, NCat (2010) afirma que seriam 
necessários 60.000 km² de células fotovoltaicas para atender toda a demanda dos esta-
dos unidos. isso representa 20% da área do estado do arizona. akorede et al. (2010) 
afirmam que, sistemas fotovoltaicos distribuídos necessitam de menos área para pro-
duzir um MWh de eletricidade do que as termelétricas a carvão considerando a área 
necessária para a mineração do carvão e essa área não ocupada poderia ser utilizada 
para outros propósitos. No caso da geração fotovoltaica distribuída, os benefícios de 
diminuição de área ocupada são ainda maiores, pois, em geral, são instalados na parte 

22 Vale lembrar que reduzir a emissão de poluentes locais através do fomento de renováveis elimina o 
tradicional trade off em que mecanismos de redução de poluentes locais acabam por aumentar a emissão 
de gases do efeito estufa em função do consumo parasítico que reduz eficiências das plantas. 
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de cima das edificações. dessa forma, não há competição do uso do solo para geração 
de energia elétrica com outros usos. 

3.8. Diversificação da matriz elétrica brasileira

uma vantagem da expansão em larga escala da geração fotovoltaica distribuída é a 
diversificação da matriz elétrica. uma forma em que ela se reflete é o aumento de fontes 
de geração de eletricidade no país, tornando o sistema menos vulnerável a problemas 
que podem impactar a geração e o custo de uma determinada fonte, como uma seca 
generalizada ou um aumento nos preços internacionais do gás natural. outra forma 
é a diversificação espacial advinda da geração descentralizada. Cabe destacar ainda a 
diversificação como um meio para promover segurança energética.

Com relação à geração de energia elétrica, segundo epe (2016), há no brasil oito 
fontes primárias principais, mostradas na tabela 1 abaixo. essa tabela também reflete a 
evolução da participação dessas fontes na geração de eletricidade do país.

tabela 1: evolução da matriz elétrica brasileira 

Fonte 2000 2005 2010 2013 2015
Hidráulica 88,68% 85,17% 79,61% 70,57% 64,01%
Gás Natural 1,03% 4,25% 6,61% 11,29% 12,90%
biomassa 2,00% 3,07% 5,72% 6,62% 7,96%
derivados petróleo 3,88% 2,65% 2,92% 4,26% 4,70%
Carvão e derivados 2,87% 2,60% 2,12% 3,65% 4,52%
eólica 0,00% 0,02% 0,39% 1,08% 3,51%
Nuclear 1,54% 2,23% 2,63% 2,53% 2,39%
solar 0,00% 0,00% 0,00% 0,00% 0,01%

Fonte: epe (2016)

apesar da diminuição nos últimos anos, é possível observar que a fonte hidráulica 
é predominante na matriz elétrica brasileira, o que torna o sistema bastante vulnerável 
a períodos com pouca vazão afluente aos reservatórios. inclusive, essa é uma das causas 
do aumento da participação de derivados de petróleo e gás natural na matriz, o que 
elevou os custos da energia elétrica neste período. 

dessa forma, a diversificação das fontes de energia pode diminuir o risco de não 
atendimento ou de custos elevados de forma semelhante à teoria moderna de portfólio 
de Markowitz (1952). aplicando essa teoria para o problema de expansão da oferta de 
energia elétrica, é possível considerar as usinas geradoras como os ativos candidatos a 
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formar a carteira ótima e o sistema elétrico, a carteira a ser otimizada. portanto, um 
sistema com um número maior de usinas de fontes diferentes tende a reduzir os riscos 
sistêmicos de déficit e de custos elevados. 

schmidt et al. (2016) mostram que as médias mensais de produção hidrelétrica são 
complementares às médias de produção eólica dos quatro estados brasileiros com mais 
usinas eólicas. em termos gerais, no primeiro semestre do ano, a produção hidrelétrica 
é maior do que sua média anual e tende a diminuir na medida em que se aproxima da 
metade do ano, enquanto a produção eólica é menor do que a sua média anual, mas 
tende a aumentar. a partir do sexto mês do ano as curvas se cruzam, de modo que a 
geração de energia eólica passa a ser maior do que a sua média anual. 

dito isso, é possível perceber que o perfil de produção da geração solar fotovoltaica 
é mais estável (sazonalidade menos acentuada) do que os perfis de produção das fontes 
hidrelétrica e eólica, ou seja, os valores médios mensais são mais próximos da média 
anual. de acordo com schmidt et al. (2016), a variância da produção hidrelétrica anual 
é significativamente maior do que a variância das outras renováveis. em outras palavras, 
os desvios na geração em relação a sua média tendem a ser maiores. a solar fotovoltaica 
apresenta a menor variância entre todas fontes analisadas no estudo (eólica, hidrelétrica 
e solar fotovoltaica). em termos da distribuição de probabilidade da produção anual, 
os valores de p75 e p90 são mais próximos à média para a fonte fotovoltaica, ou seja, 
a probabilidade da produção, em termos anuais, ser significativamente abaixo do espe-
rado é menor. 

ainda sobre o perfil de produção solar, a análise de schmidt et al. (2016) constatou 
que a produção solar mensal das 24 localidades analisadas apresenta uma variação entre 
14% abaixo da média e 35% acima da média. isso significa que a localidade que apre-
sentou a menor produção num determinado mês gerou 14% abaixo da média daquela 
localidade. analogamente, a mesma interpretação pode ser aplicada para o limite supe-
rior da variação. a título de comparação, os valores da geração eólica ficam entre 50% 
abaixo do valor médio e 50% acima da média e os valores da produção hidrelétrica 
varia entre 20% do valor médio e o dobro da média. assim, a fonte solar fotovoltaica 
apresenta uma característica sazonal menos intensa do que as fontes hídrica e eólica. 

outra forma de diversificação da geração fotovoltaica distribuída está relacionada 
ao fato dela permitir a descentralização da produção de eletricidade. isso ajuda a miti-
gar um dos problemas da geração fotovoltaica, que é a variação brusca na geração devi-
do à passagem de nuvens. ao se instalar painéis em locais diferentes, o sistema aproveita 
melhor os recursos disponíveis e reduz os riscos de não operação da fonte como um 
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todo, porque um local pode apresentar interrupção momentânea enquanto painéis em 
outra localidade podem estar gerando. Nesse sentido, embora seja percebida no âmbito 
local, a intermitência instantânea pode não ser observada pelo sistema como um todo. 
a Figura 7 mostra que variações relativas à passagem de nuvens são grandes no nível 
da usina, mas pouco significantes considerando o impacto no sistema como um todo 
(lew et al., 2013).

Figura 7 – Geração normalizada para diferentes agregações de solar fotovoltaica no sul da 
Califórnia num dia parcialmente nublado

Fonte: adaptado de lew et al., 2013

outra característica importante é que se trata de uma geração cuja fonte primária 
está disponível livremente no ambiente. assim, diminui-se a exposição dos custos do 
setor elétrico aos preços internacionais dos combustíveis fósseis23. dessa forma, perce-
be-se que as cotações internacionais dos combustíveis influenciam os custos da geração 
de energia elétrica, mesmo que o país não seja importador. No caso específico do brasil, 
os custos dos combustíveis das usinas termelétricas24 são indexados pela cotação inter-
nacional do petróleo ou do gás natural. 

em resumo, a entrada em maior escala da fonte solar fotovoltaica apresenta a diver-
sificação como uma nova fonte a ser explorada pelo sistema elétrico brasileiro e como 
uma possibilidade de aumentar os locais de geração de eletricidade. Com uma fonte a 
mais e um maior número de pontos de geração de eletricidade, é possível afirmar que 

23 No caso de países que dependem de importação de combustíveis fósseis, outro benefício é a di-
minuição da dependência externa. a dependência externa é definida como a situação do balanço de 
pagamentos. 
24 essa regra vale para usinas participantes de leilão de energia nova, exceto no caso de usinas que usam 
combustíveis produzidos no brasil, como carvão nacional e biomassa. 
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o sistema tende a aumentar a sua confiabilidade de modo a gerar uma maior segurança 
de abastecimento para a população.

3.9. Curva do pato e flexibilidade do sistema

Num sistema elétrico com elevadas participações de painéis fotovoltaicos, as va-
riações na curva de carga diária podem ser percebidas com maior amplitude. Neste 
contexto, verifica-se o fenômeno conhecido como curva do pato (duck curve). trata-se 
da queda acentuada da carga líquida (ramp down) que pode ocorrer em torno da me-
tade do dia, momento de produção máxima dos painéis solares. em outras palavras, 
a curva do pato se refere a possibilidade de uma grande parcela da carga ser atendida 
pela geração distribuída na metade do dia, o que se refletiria numa queda na carga 
observada pelo sistema elétrico, que seria retomada nas horas subsequentes (ramp up). 
a curva de carga líquida, originada da diferença entre a carga e a geração fotovoltaica 
horária teria o formato de um pato. esse fenômeno foi identificado pelo operador 
independente do sistema da Califórnia (Caiso) em 2013. a Figura 8 ilustra a curva 
do pato (Caiso, 2016).

Figura 8: Curva do pato projetada para o sistema da Califórnia no dia 31 de março em dife-
rentes anos

Fonte: adaptado de Caiso (2016)
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segundo o Caiso, na Califórnia, a curva do pato se acentua ano a ano, chegando 
a valores críticos no ano de 2020, com uma rampa de aumento de carga de 11 GW 
em apenas três horas. porém, autores, como Fowlie (2016), identificaram, já no ano de 
2016, o comportamento que era esperado apenas para 2020.

Fowlie (2016) destaca dois desafios decorrentes do fenômeno da curva do pato. o 
primeiro deles é a carga líquida reduzida na metade do dia, também chamado de risco de 
geração excessiva de energia (overgeneration risk). o possível problema é que a carga líquida 
se reduza a um montante tal que o operador do sistema precise desligar usinas com baixa fle-
xibilidade de operação. em outras palavras, a geração atinge um valor muito elevado a pon-
to de ser necessário desligar usinas projetadas para terem poucas interrupções na operação. 

por exemplo, uma usina nuclear25 tem como característica o tempo maior para 
iniciar e interromper o funcionamento, devido ao tempo em que as caldeiras demoram 
para aquecer e resfriar, respectivamente. além de deixar de fornecer energia por várias 
horas, a interrupção traz custos para a usina, como desgastes dos equipamentos. sendo 
assim, é interessante que essas usinas operem com o menor número possível de inter-
rupções e, portanto, a diminuição de carga durante o dia proporcionada pela geração 
fotovoltaica distribuída pode trazer alguns problemas na operação de sistemas com 
grande quantidade de geração de base.

outro desafio que a curva do pato traz é a rápida necessidade de retomada de car-
ga conforme a produção solar vai diminuindo e o pico da carga vai se aproximando. 
isso acontece, normalmente entre 17 horas e 20 horas. essa retomada requer usinas 
flexíveis, que possam começar a gerar energia elétrica rapidamente e fontes de arma-
zenamento, que permitam usar a energia armazenada enquanto um número maior de 
usinas entra em operação. o operador da Califórnia indica que o sistema já experimen-
tou uma recuperação de, aproximadamente, 10,89 GW em um período de 3 horas em 
1º de fevereiro de 2016 (Caiso, 2016).

lista-se, abaixo, as medidas que o operador da Califórnia observa como necessárias 
para manter a elevada participação da geração fotovoltaica e garantir a segurança ener-
gética para a sua população. 

•	 incentivo a geração de energia por tecnologias mais flexíveis, que sejam preparadas 
para ligar ou desligar máquinas rapidamente, de modo a permitir um rápido aten-
dimento da carga e uma rápida entrada das fontes renováveis;

25 outros tipos de usinas que tendem a operar com inflexibilidade são as que utilizam carvão mineral 
como combustível. as usinas a gás natural também apresentam inflexibilidade mas, em muitos casos, por 
questões contratuais do fornecimento de gás (take-or-pay).
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•	 investimentos em tecnologias de armazenamento de energia elétrica, inclusive as 
hidrelétricas reversíveis (pumped storage)26;

•	 aumento da área de comercialização da Caiso, permitindo aumentar o número 
de comercializadores, facilitando tanto a compra quanto a venda de eletricidade;

•	 implantação de formas de tarifação mais sofisticadas como o time-of-use27. 

além dessas, medidas que incentivem o autoconsumo no momento da geração 
para as pessoas que possuem geração fotovoltaica distribuída podem ajudar a mitigar 
os efeitos da curva do pato.

3.10. Serviços ancilares 

serviços ancilares são serviços que auxiliam os operadores do sistema a manterem a 
confiabilidade da rede com suficiente qualidade de energia. exemplos são operações das 
reservas (de regulação, contingência e flexibilidade) e controle de tensão.

Cada sistema elétrico define de forma diferente qual a reserva de contigência ne-
cessária no sistema. No caso da reserva seja baseada numa única grande contingência28, 
o impacto da expansão da geração distribuída fotovoltaica sobre as reservas de contin-
gência é nulo. No caso de as reservas serem definidas como uma proporção da carga, a 
expansão dessa geração poderia contribuir para a redução dos requerimentos de reserva. 
Já no caso do impacto sobre as reservas de regulação, como a maior difusão fotovoltaica 
aumenta a variação de curto prazo na rede, isso leva a maiores requerimentos de reservas. 

Já o cálculo dos custos e benefícios da expansão de geração distribuída fotovol-
taica sobre serviços ancilares podem se dar de diferentes formas. a primeira delas é 
assumir que esta difusão não impacta no fornecimento de serviços ancilares. isto é 
explicado porque, num nível baixo de difusão, a geração distribuída fotovoltaica não 
fornece significativos serviços ancilares para a rede e também não implica impactos 
negativos relevantes.

uma outra abordagem, simplificada, é verificar os custos totais com reservas nos 
anos anteriores e sua proporção em relação aos custos totais com a geração de energia. 

26 a tecnologia de bombeamento de água de um rio em momentos de carga baixa (de madrugada, por 
exemplo) para abastecer o reservatório de uma hidrelétrica e gerar energia no momento em que a carga 
é maior. 
27 É a tarifação que aplica diferentes preços para a eletricidade em diferentes partes do dia. assim, a 
energia elétrica é mais cara na ponta e mais barata fora da ponta. a ideia é semelhante à tarifa branca que 
será aplicada ao setor elétrico brasileiro. 
28 Como a perda da maior máquina do sistema.
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ao se estimar os custos evitados de geração da fonte fotovoltaica, considera-se que os 
custos evitados de serviços ancilares futuros serão na mesma proporção (e3, 2013).

4. Conclusões

É possível constatar que há diversos impactos potenciais decorrentes da difusão 
da geração fotovoltaica distribuída. alguns desses impactos são mais significativos e 
diretos, enquanto outros ocorrem de forma mais indireta e com menos intensidade. 
Neste capítulo, buscou-se identificá-los e explicá-los, considerando as particularidades 
do sistema elétrico brasileiro. 

as principais metodologias usadas para quantificação desses benefícios foram 
apresentadas. elas são bastante variadas na forma e complexidade. a escolha da 
metodologia ideal varia caso a caso e depende de vários fatores, mas de modo geral, 
pode-se resumir nos seguintes: o grau de precisão do resultado esperado, a dispo-
nibilidade de dados do sistema e os recursos computacionais disponíveis. Como o 
presente trabalho não teve o objetivo de mensurar esses impactos, estudos futuros 
podem ser desenvolvidos com o intuito de implementar as metodologias sugeridas 
no brasil.
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A Política de Geração Distribuída: O Caso da Alemanha

Por Max Staib Ramalho

Resumo

desde o início do século 21, a alemanha passou por uma expansão sem precedentes de recur-
sos energéticos distribuídos (red). esse processo é normalmente associado a uma transição 
conhecida como Energiewende (transição energética), que incorporou uma infinidade de esfor-
ços políticos com a finalidade de transformar o sistema energético alemão. uma parte central 
desse processo foi a disseminação dos red e, com isso, a descentralização da geração de energia 
elétrica.
este capítulo analisará a contestação política em torno da implementação e da reforma da lei 
de Fontes de energia renováveis (a principal política de incentivo às energias renováveis da 
alemanha), a fim de ampliar a compreensão acerca da disputa política em torno do modo pelo 
qual o setor elétrico deveria ser transformado. Neste sentido, será realizado um estudo sobre a 
dimensão política da Geração distribuída. 
Neste sentido, o processo de reforma do eeG e o potencial das iniciativas da Bürgerenergie il-
ustram a disputa entre diferentes grupos de interesse e suas tentativas de moldar e influenciar a 
arena política a seu favor. embora isso possa parecer simples, o potencial para novos modelos de 
governança que a Geração distribuída oferece constitui aspecto frequentemente negligenciado 
no debate sobre políticas eficazes e adequadas de energia renovável. assim, a transição para um 
sistema de energia renovável não resulta apenas de um obstáculo técnico a ser superado, mas 
representa, também, a necessidade de uma reorganização política e econômica do setor, para 
que a transição energética tratada neste artigo seja sustentável e mais benéfica para a sociedade.

palavras-chave: energia renovável, Energiewende, Geração distribuída, Bürgerenergie
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desde o início do século 21, a alemanha apresentou uma expansão sem prece-
dentes dos recursos energéticos distribuídos (red). o crescente papel desempenhado 
pelos ser no setor de eletricidade dos países faz parte de um esforço de efetivar a 
transição para uma economia mais ‘verde’ e sustentável. esse processo de transição é 
comumente referido como energiewende (transição energética), que abrange múltiplos 
esforços políticos com o objetivo de transformar o sistema de energia alemão. Hoje, 
o país estabeleceu a meta de gerar pelo menos 40 a 45% de sua energia a partir de 
fontes renováveis até 2025 e pelo menos 80% de sua energia a partir de fontes reno-
váveis até 2050.

a disseminação dos red tem sido uma parte central desse processo, e, com isso, 
ocorreu a descentralização da geração de eletricidade. Nesse sentido, sistemas eólicos 
e, especificamente, sistemas de energia fotovoltaica, são interessantes para implementa-
ção na forma de geração distribuída (Gd). Na alemanha, a Gd cresceu junto com o 
aumento da capacidade de energia renovável e representa uma mudança no paradigma 
da organização tradicional e da estrutura do setor de eletricidade. deste modo, a Gd 
oferece oportunidades e desafios ímpares para o processo de transformação que está 
ocorrendo no setor. o caso alemão apresenta uma contribuição peculiar em relação às 
oportunidades dessa forma descentralizada de geração para contribuir com uma maior 
aceitação política e participação da sociedade na política energética e, especificamente, 
na transição energética. em outras palavras, a Gd (e a disseminação dos red) per-
mitiu maior participação dos cidadãos no setor de eletricidade, o que consequen-
temente contribuiu para uma mobilização política mais forte a favor das políticas 
de energia renovável.

o próximo capítulo analisará a contestação política em torno da implementação 
e da reforma da Lei de Fontes de Energia Renovável (principal política de incentivo aos 
red na alemanha), com o objetivo de esclarecer a disputa política sobre a forma como 
o setor de eletricidade deve ser transformado. Nesse sentido, far-se-á uma tentativa de 
ilustrar a dimensão política da Gd. isso inclui as possibilidades oferecidas pela Gd 
para ‘democratizar’ e para remodelar a estrutura de governança do setor, por meio de 
maior participação regional e dos cidadãos. para isso, o papel da Bürgerenergie (energia 
dos cidadãos) em fazer avançar a disseminação dos red será explorado, assim como contri-
buições, condições favoráveis e suas formas organizacionais.  Com isso, permitir-se-á que o 
leitor avalie melhor o debate político e os conflitos de interesse que informam e remodelam 
a reforma de apoio político para a energia renovável na alemanha.
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A Lei de Fontes de Energia Renovável (EEG) 

para compreender a difusão bem-sucedida dos red e, ao mesmo, um fator im-
portante para a maior participação dos cidadãos nesse processo, é necessário entender 
os mecanismos de incentivo/apoio dos países para a energia renovável. No caso da 
alemanha, a principal ferramenta política utilizada para avançar a disseminação das 
tecnologias de energia renovável foi a tarifa feed-in (Fit), ou, de forma mais específica, 
a lei de Fontes de energia renovável (Erneuerbare-Energien-Gesetz, resumidamente: 
eeG). uma versão inicial desse mecanismo de incentivo foi introduzida no início dos 
anos 90 como o Stromeinspeisungsgesetz (stromeinspG)1. No entanto, foi a reforma de 
2000 que implementou a famosa eeG e marcou o início de uma nova dinâmica na 
difusão de energia renovável. 

em poucas palavras, a política implementa uma remuneração para a eletricidade 
gerada por sistemas de energia renovável (ou seja, uma tarifa feed-in). a taxa de remu-
neração é diferenciada entre as fontes renováveis e os tamanhos do sistema, além de ser 
revisada regularmente, com um processo de revisão da lei a cada 3 ou 4 anos. além dis-
so, as fontes de energia renovável garantem o acesso à rede. os operadores da rede são 
obrigados por lei a comprar energia renovável, e os níveis de remuneração dos sistemas 
aprovados são garantidos por 20 anos.

a justificativa por trás da determinação das tarifas feed-in é bastante direta: o custo 
de um sistema por quilowatts-hora é determinado pela divisão do custo de um sistema 
específico pelo número de quilowatts-hora que o sistema pode gerar de forma razoável 
ao longo de sua vida útil (geralmente 20 anos). a isso acrescenta-se um retorno sobre 
o investimento (roi), que, no caso da alemanha, é geralmente estipulado em cerca 
de cinco a sete por cento (Morris e peHNt, 2016). o fato de que a meta do roi 
é a mesma para todas as tecnologias ajuda a explicar porque a taxa de remuneração é 
diferente para cada tecnologia, chegando a aproximadamente três vezes a taxa de varejo 
da energia fotovoltaica em 2004. 

por outro lado, os custos de pagamento das tarifas feed-in é repassado aos consumi-
dores de eletricidade. isso é feito por meio de uma sobretaxa de eletricidade consumida 
que, em 2016, correspondia a 6,4 centavos por quilowatt-hora - quase um quarto do 
preço de energia de varejo (Morris e peHNt, 2016). 

Como consequência, embora os anos após 2008 tenham apresentado um aumen-
to sem precedentes no crescimento da capacidade anual de energia fotovoltaica, após 

1 o stromeinspG pode ser considerado o predecessor da eeG. ele introduziu uma versão anterior da 
tarifa renovável avançada para as rets e formalizou os direitos de acesso à rede para esses sistemas.
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2012, esse aumento foi seguido por uma rápida desaceleração (vide Gráfico i). en-
tre 2010 e 2012, o crescimento médio anual foi de aproximadamente 7.5 GW. esse 
momento foi revertido, o que resultou em uma taxa de crescimento inferior a 2 GW 
entre 2014 e 2016, aquém das próprias metas de crescimento do governo. reduções 
expressivas do custo das tecnologias de energia renovável (rets), principalmente de 
energia fotovoltaica, em conjunto com altos níveis de remuneração explicam, em parte, 
a rápida expansão até 2012. por outro lado, as reformas como reação a essa difusão ace-
lerada, posteriormente provocaram um colapso na expansão da energia renovável (er). 
a notável queda no crescimento da capacidade fotovoltaica em 2013 foi criticada por 
muitos stakeholders. 

Gráfico i: Capacidade Fotovoltaica acumulada instalada e crescimento anual da Capacidade 
Fotovoltaica.

Fonte: bMWi, 2017

Nos 17 anos após ser implementada, a eeG contribuiu fortemente para a difusão 
da energia renovável, em geral, e fotovoltaica, em particular. isso se torna evidente 
ao considerar que a capacidade fotovoltaica em 2000 era de 114 MW e, uma dé-
cada e meia depois, aumentou exponencialmente para 41.275 MW (bMWi, 2017). 
No entanto, esse progresso na expansão fotovoltaica (e red como um todo) foi forte-
mente oportunizado por meio de esforços e investimentos dos cidadãos e por iniciativas 
dos cidadãos.
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A Geração Distribuída e o Papel das Iniciativas dos Cidadãos

Conforme descrito por Morris e Jungjohann (2016), se o esforço alemão para fazer 
a energiewende (transição energética) avançar é compreendido como um movimento 
de base, em vez de um “plano diretor do governo”, é possível reconhecer a necessidade 
de melhor entender a luta entre esses movimentos de base e as empresas de energia 
incumbentes dentro da arena política. os autores (ibid., pág. 9) ilustram esse cenário 
escrevendo: “Como é possível fazer com que as empresas de serviços públicos fechem 
usinas que estão funcionando bem para dar espaço à eletricidade renovável? o desafio 
é financeiro, e não técnico, e a solução só pode ser política”.

de muitas maneiras, os red são compatíveis com o modelo de geração centra-
lizada de eletricidade, administrado por grandes fornecedores de energia ou grandes 
investidores. No entanto, as possibilidades de uma organização descentralizada de gera-
ção de energia oferecida pelos red aumentou o interesse dos atores, tradicionalmente 
excluídos da participação nesse setor. Nesse sentido, a importante função da geração 
distribuída e descentralizada está sendo cada vez mais reconhecida não apenas como 
um fator que contribui para a expansão ou rets, mas também como um nicho em que 
inovações técnicas e institucionais importantes para as transições de energia podem e 
estão sendo desenvolvidas, testadas e trazidas para aplicação nos níveis regional e local. 
Como consequência, o apelo por mais descentralização envolve a produção de eletrici-
dade tanto quanto a governança/organização. assim, isso também é impulsionado por 
uma crescente demanda por muitos atores no nível local de estabelecer o controle da 
política energética local. Fuchs e Hinderer (2016, p. 6) identificam isso como a “trans-
formação de um campo”.

por outro lado, os projetos de geração descentralizada não são financeiramente atraen-
tes para as grandes empresas de energia, uma vez que suas taxas de retorno sobre o investi-
mento, de geralmente 4 a 6%, estão muito abaixo dos seus empreendimentos tradicionais. 
isso é exacerbado pelo impacto negativo da concorrência que os projetos de geração distri-
buída têm sobre as plantas existentes de combustível fóssil, que pertencem a fornecedores 
de energia que operam em todo o país. Como consequência, embora as concessionárias 
estejam construindo parques eólicos e solares gigantes em todos os lugares, isso ocorre em 
grande parte no território concorrente e não em seu próprio território. Nesse sentido, os 
projetos da comunidade e a geração distribuída como um todo geralmente são vistos como 
uma ameaça, uma vez que competem com seus ativos existentes de energia convencional2.

2 as Quatro Grandes concessionárias são responsáveis por 0,2% das matrizes fotovoltaicas na alemanha 
em 2010. 
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as investigações empíricas das estruturas de propriedade das capacidades existentes 
de energia eólica (onshore) e fotovoltaica têm destacado o papel central desempenhado 
pelos modelos de participação do cidadão (também referido como Bürgerenergie (ener-
gia dos cidadãos)). esses esquemas de participação do cidadão em um sentido mais 
estreito representam 34,4%, enquanto no sentido mais amplo3 representaram aproxi-
madamente 47% da capacidade instalada na alemanha em 2012 (enquanto os fornece-
dores tradicionais de energia possuíam apenas 12,5%) (leupHaNa uNiVersitÄt 
lÜNeburG uNd Nestle, 2014). No caso específico da energia fotovoltaica, esse 
número é ainda maior, com 48% da capacidade instalada de propriedade dos cida-
dãos, apenas atrás dos investidores institucionais e estratégicos com uma participação 
de 48,5% (deixando os fornecedores tradicionais de energia com 3,5%) (leupHaNa 
uNiVersitÄt lÜNeburG uNd Nestle, 2014). em termos de investimento 
total em energia renovável, os cidadãos foram responsáveis por uma participação de 
30,6% (ou aproximadamente 5 bilhões de euros) em 2012 (leupHaNa uNiVer-
sitÄt lÜNeburG uNd Nestle, 2014).

as atividades das cooperativas de energia são geralmente classificadas de acordo 
com seu principal campo de negócio dentro da cadeia de valor do setor de energia: 
geração, distribuição ou consumo. deste modo, as cooperativas de energia estão predo-
minantemente envolvidas na produção de energia (incluindo comercialização), o que 
constitui 86% das cooperativas. isso ocorre mesmo em um cenário de crescente debate 
sobre a remunicipalização e o envolvimento de cooperativas no setor de distribuição 
(mesmo havendo apenas 1% das cooperativas ativas neste segmento) (dGrV, 2016). 

uma manifestação deste boom em Bürgerenergie pode ser observada pelo cresci-
mento do número de cooperativas de energia. enquanto o número de novas coopera-
tivas de energia criadas no Deutschen Genossenschafts- und Raiffeisenverbands (DGRV) 
(uma organização tutelar para as cooperativas alemãs)4 era apenas 8 em 2006, esse 
número cresceu para 43 dois anos depois e para 167 em 2011 (dGrV 2014). Nesse 
período, desde 2006, o dGrV uniu cerca de 130.000 membros, sendo 92% deles 
cidadãos particulares.5 

3 os modelos de participação do cidadão (Bürgerenergie) no sentido mais estreito são definidos como 
projetos em que os cidadãos ou empresas locais investem igualmente em sistemas de energia renovável 
e esses atores detêm pelo menos 50% dos direitos de voto. a definição mais ampla é utilizada quando 
menos de 50% dos direitos de voto são detidos por partes interessadas locais, e os participantes são pro-
venientes de diferentes regiões (leupHaNa uNiVersitÄt lÜNeburG uNd Nestle, 2014). 
4 o dGrV também está envolvido na auditoria de possíveis novas cooperativas, fornecendo, assim, um 
nível de legitimidade/portas de controle.
5 agricultores, igrejas, empresas e bancos (cooperativos), bem como municipalidades e entidades muni-
cipais representam as partes restantes.
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uma reforma em 2006 facilitou o estabelecimento de cooperativas, reduzindo o 
número mínimo de membros fundadores e permitindo que membros investidores (ou 
seja, que não usam eletricidade, por exemplo) participassem, melhorando o acesso ao 
capital. outras duas condições importantes permitiram esse crescimento na participa-
ção do cidadão: 

i) um framework legal, que definiu e facilitou o surgimento de modelos de negócios 
para a participação financeira dos cidadãos dentro do setor de energia renovável;

ii) a implementação do sistema Fit, que ofereceu uma estrutura regulatória estável 
para investidores e garantiu receitas para a energia produzida.6

No entanto, o aumento das cooperativas de energia constitui mais do que ape-
nas uma forma de participação financeira. Yildiz (2014) argumenta que elas também 
devem ser apreciadas como um modelo alternativo para o avanço dos investimentos 
em infraestruturas de energia distribuída, governança e participação em políticas de 
energia locais. uma característica particular desses tipos de modelos de negócio/in-
vestimento é sua preocupação com o bem-estar público/da comunidade, afastando os 
retornos financeiros como a principal motivação (YildiZ, 2014). deste modo, esses 
investimentos combinam segurança, embora com retornos moderados, com fatores 
não financeiros como proteção climática e desenvolvimento da comunidade (beer-
MaNN, 2009).

além disso, as baixas contribuições financeiras necessárias para participar dessas co-
operativas7, em conjunto com sua estrutura de governança8, permitem uma redução na 
barreira imposta para a participação. ademais, a responsabilidade pessoal dos membros 
geralmente também é limitada ao capital investido, eliminando o risco de outros custos 
financeiros. de fato, a forma jurídica das cooperativas tem sido identificada como de 
menor probabilidade de se tornar insolvente (soZialiNVestiereN, 2013). Yildiz 
(2014) destaca que algumas rets, como fotovoltaicas, favorecem a participação do 
cidadão, devido às suas características técnicas de modularidade, simplicidade, alta con-
fiabilidade, baixos requisitos de manutenção e lead times curtos. 

6 além do Fit, o governo alemão ofereceu empréstimos a taxas de juros baixas (por exemplo, por meio da 
‘iniciativa 100.000 tetos solares’) para cidadãos em projetos de energia renovável ou outros programas 
de empréstimo pelo banco estatal de desenvolvimento alemão (Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW) 
7 a barreira financeira para participar em cooperativas de energia normalmente é baixa, variando de 50 
a 5.000 euros por ação (cooperativa) (YildiZ, 2014).
8 Cada membro de uma cooperativa de energia possui voto igual, independente da contribuição finan-
ceira. isso se traduz nos membros tendo papel ativo dentro dos processos de tomada de decisão empre-
endedora.
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Como consequência, a maior participação dos cidadãos nos investimentos em 
energia fotovoltaica (e rets no geral) foi facilitada pela tradição/legado histórico de 
movimentos de base e ativismo em política energética e proteção ambiental. por ou-
tro lado, um facilitador fundamental para essa tendência foi o design e a eficácia do 
esquema de tarifa feed-in adotado em 2000. assim, traçar o processo de reforma dessa 
política de apoio e o debate societário/político que a acompanha permite uma melhor 
compreensão da mudança de papel e da importância da geração distribuída na condu-
ção da maior transição energética. 

portanto, a seção abaixo apresentará o processo de reforma da eeG com foco par-
ticular na energia fotovoltaica, devido à sua compatibilidade específica com a Gd e sua 
história controversa na alemanha.

Contenção Política e Institucional

durante o período decorrido desde sua implementação, a eeG passou por refor-
mas de quatro coalizões governamentais diferentes em mais de 5 períodos legislativos. 
a responsabilidade pelas energias renováveis passou por três mudanças nos ministérios, 
e a evolução da eeG foi acompanhada de perto por um debate político, que teve uma 
mudança nas linhas partidárias e maior relevância da política regional. a seguinte seção 
oferecerá uma visão geral de alguns desenvolvimentos políticos e debates durante os 
últimos 17 anos, mantendo seu foco na energia fotovoltaica, sobre o futuro da eeG. 
esta seção ilustrará, em particular, a luta política para determinar como e se devem ser 
mantidas e/ou adaptadas as políticas de apoio.

inicialmente, é necessário enfatizar que a origem das políticas de apoio para as 
energias renováveis na alemanha antecedeu a implementação da eeG e que a base para 
a expansão bem-sucedida da energia renovável dos países foi criada durante o final dos 
anos 80 e 90 (o que Fuchs e Hinderer (2016) classificaram como ‘primeira fase’).

A Implementação da EEG (1998–2008)

as eleições de 1998 na alemanha representaram um marco para a política de ener-
gia renovável no país. o partido social-democrata (spd) e a aliança Verde garantiram 
votos suficientes para formar um governo de coalizão. Foi a primeira vez que o partido 
Verde participou do governo federal, e essa coalizão iniciaria um dos maiores avanços 
políticos para favorecer ou promover energia renovável e solar.

o governo prestou atenção especial à introdução de uma mudança no paradigma 
da política de energia, que teve como foco o apoio a tecnologias de energia renovável e 
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culminou na adoção da eeG. a lei entrou em vigor no dia 1 de abril de 2000, substi-
tuindo efetivamente a lei de tarifa Feed-in de eletricidade de 1991.9

os sistemas de tarifa feed-in desenvolvidos e implementados em níveis comunitá-
rios também contribuíram para o desenho e a formulação de um sistema similar a nível 
nacional. isso levou Gründiger (2017, pág. 279) a observar: “a herança política criou, 
portanto, uma nova path dependence com efeitos de feedback positivos”.

o estado da turíngia, lar de muitas fábricas de painéis solares, desde cedo reconhe-
ceu que a promoção de energia solar era de interesse econômico para o estado. Como 
consequência, os políticos ambientalistas e as indústrias locais pressionaram efetiva-
mente o governo a apoiar a eeG. 

a coalizão dos grupos de defesa e simpatizantes da energia fotovoltaica acabou incluindo 
as associações renováveis tradicionais (como bee) e organizações ambientais, mas também 
incluiu o sindicato dos metalúrgicos (iG Metall), a associação de agricultores e as iniciativas 
de painéis solares de cidadãos e igrejas. Notavelmente, a associação alemã de engenheiros 
(VdMa), também um importante setor industrial convencional, passou a integrar o grupo. 

Com a reeleição de 2002, Wolfgang Clement (spd) assumiu o cargo de Ministro 
de economia, enquanto Juergen trittin (partido Verde) permaneceu como Ministro do 
Meio ambiente. além disso, como reconhecimento dos ganhos eleitorais dos Verdes 
durante as eleições de 2002, a responsabilidade pela política de energias renováveis foi 
transferida do ministro da economia para o ministro do meio ambiente (a cargo dos 
Verdes). essa foi uma importante vitória para a aliança pró-energias renováveis e im-
pactaria fortemente a formulação e as negociações da reforma da eeG em 2004. 

“Quando a autoridade do setor de energia renovável foi transferida 
do bMWi [ou seja, o ministro da economia] para o bMu [ou seja, 
o ministro do meio ambiente] no início dos anos 2000, o bMu, 
liderado pelos Verdes, expandiu rapidamente sua experiência com 
a ajuda dos defensores de energia renovável e, desde então, tem do-
minado as revisões periódicas da eeG. o bMu também forçou sua 
entrada nas cúpulas de energia que são convocadas de forma irre-
gular pela Chancelaria e trouxe consigo representantes do setor de 

9 Como reação ao desastre nuclear de 1986 e à crescente pressão política, o Governo alemão aprovou a 
lei de tarifa renovável avançada da rede elétrica em 1991 (em resumo, stromeinspG). uma remune-
ração de 90% foi estabelecida - o preço médio de compra da energia gerada por sistemas de tecnologia 
renovável pelo cliente, cerca de 0,17 dM (JaCobssoN e lauber, 2006). embora a tarifa renovável 
avançada tenha alguns efeitos positivos sobre o investimento em energia eólica, a lei não teve efeito 
mensurável sobre o uso de energia fotovoltaica. a tecnologia ainda era muito pouco rentável para ser um 
investimento atrativo devido aos incentivos financeiros oferecidos pela stromeinspG. 
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energia renovável. isso abriu o último baluarte do setor de energia 
tradicional” (steFes, 2013, págs. 15-16). 

Como se tornou evidente, o conflito ideológico entre o ministro da economia com 
o ministro do meio ambiente influenciou fortemente a reforma da eeG. entre outras 
propostas, o ministro da economia pressionou por maiores isenções para a indústria. o 
ministro da economia enviou esforços especiais para pressionar o aumento das isenções 
industriais (HirsCHl, 2008) e buscou influenciar outros aspectos. 

No entanto, a grande popularidade da eeG entre os dois grupos parlamentares do 
governo resultou em uma grande crítica ao ministro da economia, Wolfgang Clement, 
por sua posição anti-eeG e seu isolamento dentro de seu próprio partido, o spd 
(lauber e MeZ, 2004). esse exemplo é impressionante porque demonstrou um 
suporte intrapartidário à eeG e às energias renováveis, que se sobrepôs a lealdades e à 
consistências internas do partido. o grupo parlamentar do spd colaborou para que o 
ministro do meio ambiente dos Verdes ficasse contra seu próprio ministro da economia 
do spd. isso se tornaria um dos muitos exemplos do importante papel desempenhado 
pelo parlamento, como base para a coalizão pró-energias renováveis.

Como já fazia parte do acordo da eeG no ano 2000, a lei foi reformulada em 2004, 
levando em consideração os desafios e as limitações que encontrou durante os quatro anos 
anteriores. essa reforma foi particularmente importante para a energia fotovoltaica, uma 
vez que representou o primeiro ponto em que a Fit para energia fotovoltaica foi forte o 
suficiente por si só. ao reconhecer a necessidade de maiores níveis de remuneração para 
os sistemas fotovoltaicos, devido à descontinuação dos empréstimos com juros baixos, a 
tarifa para sistemas fotovoltaicos de telhado aumentou em relação ao tamanho dos siste-
mas (57,4% abaixo de 30 kW, 54,6% abaixo de 100 kW, 54,0% acima de 100 kW)10.

a eeG permaneceu altamente contestada, principalmente entre os segmentos in-
dustriais e das grandes corporações de energia. Com poder econômico forte e recursos 
financeiros, esses grupos utilizaram seus laços com os formuladores de políticas 
decorrentes da tradição corporativa de intermediação de interesse, a fim de influenciar 
e direcionar o desenvolvimento das políticas energéticas a seu favor.

Curiosamente, angela Merkel, então presidente do grupo Cdu/Csu11 expressou 
preocupações semelhantes após a ratificação da nova eeG, declarando: “Não é realista 
aumentar a participação das energias renováveis no consumo de eletricidade para 20%. 
acredito que não seja realista esperar que as energias renováveis possam fechar uma 

10 um bônus adicional de 5,0% para sistemas integrados de fachada.
11 a união democrata-Cristã/união social-Cristã são os principais partidos conservadores da alemanha.
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lacuna que seria aberta pelo fechamento antecipado das usinas nucleares” (MerKel, 
2005). em sua defesa, havia muita confusão no momento em relação ao desenvolvi-
mento futuro do mercado de energias renováveis e de eeG. a associação Federal de 
energias renováveis (bee), um grupo de defesa de energias renováveis, subestimou 
completamente o desenvolvimento de custo, prevendo custos de até 4,4 bilhões de eu-
ros em 2010 e 7,0 bilhões de euros em 2020 (bee, 2004). a título de contraste, esses 
números alcançaram 8,2 bilhões de euros em 2010 e 20,4 bilhões de euros em 2013 
(bMu, 2013).

durante esse período, a indústria de energias renováveis, que foi inicialmente ca-
racterizada pela fragmentação, fracas estruturas organizacionais e pouca importância 
em termos financeiros, começou a deliberadamente profissionalizar seus esforços de 
lobby e a consolidar sua força. pode-se afirmar que a crescente força econômica e financei-
ra dos setores, que acompanhou o crescimento das energias renováveis, foi um fator que 
contribuiu positivamente. as declarações cada vez mais coordenadas e o lobby político 
direto das associações dFs, uVs e bse constituíram uma materialização desses esforços.

um dos precursores desse movimento está no lobby da indústria solar. em 2003, 
com o objetivo de aumentar sua eficácia, o dFs e o bse se fundiram, estabelecendo 
a associação da indústria solar alemã (BundesverbandSolarindustrie, bsi). além disso, 
a bsi mudou sua sede para a capital do país, berlim, estabelecendo seus escritórios no 
mesmo edifício da uVs. as duas associações (bsi e uVs) coordenaram suas atividades 
cada vez mais por meio do grupo de trabalho “arGe solarwirtschaft” e, finalmente, 
fundiram-se em 2006.

em paralelo, foram envidados esforços para fortalecer a colaboração dentro da ‘Coali-
zão ambiental’. isso levou à criação da “aliança de energias renováveis”(Aktionsbündnis 
Erneuerbare Energien), em 1 de setembro de 2003, que abrangeu um amplo grupo de 
partes interessadas do ambiente de negócios, dos sindicatos e dos movimentos ambien-
tais, incluindo a bee, eurosolar, a associação de agricultores, a associação alemã de 
pequenas e Médias empresas (Bundesverband Mittelständische Wirtschaft, bVMW) e 
os sindicatos Ver.di, iG Metall e iG bau. ao apresentar as energias renováveis como 
um motor para o crescimento e para a geração de empregos, esperava-se mobilizar 
pequenos investidores e proprietários em favor dessas novas tecnologias, não a partir 
de uma crença puramente idealista, mas através de um objetivo econômico privado. 
elas entenderam que esses grupos precisavam de oportunidades para participar desses 
lucros e investir, a fim de consolidar favoravelmente o pleito das energias renováveis na 
sociedade (bsW, 2012).
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Notavelmente, os grupos parlamentares em exercício foram atrás da estratégia de 
garantir um consenso entre partidos com a Cdu/Csu para manter a tradição das po-
líticas renováveis serem um projeto entre partidos, assim como foi com o caso da lei 
de tarifa Feed-in de eletricidade de 1990/91. ao mesmo tempo, a oposição da Cdu/
Csu já tinha começado a demonstrar sua oposição à eeG e buscar aproximar-se da 
coalizão pró-energias renováveis (reiCHe, 2004, pág. 142).

diferentemente do Bundestag, o Bundesrat (câmara dos estados) foi regido por uma 
maioria liderada pela Cdu/Csu. em maio de 2004, um comitê de mediação foi convo-
cado para discutir a proposta de reforma da eeG, adiando efetivamente sua implemen-
tação inicial de 1 de junho de 2004. esse atraso e a possível incerteza política ameaçaram 
a segurança do investimento em energias renováveis. o Bundesrat se uniu aos grandes 
fornecedores de energia, que eram donos de grandes partes da rede elétrica e queriam 
evitar o aumento da participação da energia eólica. além disso, os estados da baviera e 
baden-Württemberg expressaram preocupações em relação aos impactos negativos dos 
parques eólicos sobre o cenário natural.  enquanto o Bundestag tinha o direito de anular 
o recurso, promovendo a sua versão original da reforma, o spd/os Verdes estavam dis-
postos a buscar um consenso para fortalecer o apoio entre as partes para a eeG.

a heterogeneidade das posições e referências em relação à eeG e tecnologias indi-
viduais foi um resultado interessante dessas negociações entre os governos de estado, 
liderados pela Cdu/Csu, e as associações de estado das partes. determinados padrões 
ficaram claros, como uma preferência e um apoio mais forte à bioenergia em estados 
fortemente agrícolas, um consenso entre os estados costeiros do Norte em favor da 
energia eólica e uma prioridade na energia fotovoltaica nos estados do sul mais ensola-
rados como a baviera e baden-Württemberg.

o último foi resultado do reconhecimento da energia solar por parte dos agriculto-
res como um investimento econômico promissor, resultando em uma pressão política 
mais forte em favor dessas tecnologias nos estados da baviera e baden-Württemberg, 
tradicionalmente fortalezas da Cdu/Csu (que eram predominantemente contra sub-
sídios solares) (daGGer, 2009; eVert, 2005). 

Como se tornou claro durante os debates do bundestag sobre a reforma da eeG, 
os proponentes da lei haviam criado seus próprios círculos eleitorais, fortalecendo a ca-
pacidade global de conflito da coalizão ambiental. isso se deu, em parte, devido ao fato 
de que o lobby pró-energias renováveis poderia demonstrar números impressionantes 
de emprego e de relevância econômica regional, além do nível de confiança elevado 
tradicionalmente do público.
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dessa forma, partes fundamentais do grupo Cdu/Csu começaram a apoiar a 
eeG, em parte devido à função histórica que o partido desempenhou na implementa-
ção do antecessor das eeGs, “... uma história de êxito que eles não queriam sacrificar 
para os oponentes políticos...” (GrÜNdiGer, 2017, pág. 303), mas também como 
uma reação à mudança na pressão e no interesse de seu eleitorado. esse desenvolvi-
mento trouxe Gründiger (2017, pág. 303) a avaliar que “os efeitos auto reforçadores 
da path-dependence, rastreáveis à herança política de antes, reformas aparentemente 
menores podem ser claramente observadas”. o governo federal buscou consenso com 
base na solução, fazendo concessões para as formulações originais, a fim de garantir a 
colaboração e o apoio dos estados na implementação da lei e futuras alterações.

o resultado da eleição federal de 2005 resultou em uma mudança no governo. 
a Cdu/Csu formou uma grande coalizão com o spd, com angela Merkel como 
Chanceler. No acordo de coalizão, ambas as partes asseguraram seu compromisso com 
“a expansão ambiental e economicamente sólida das energias renováveis” como um 
“elemento importante” da política energética (daGGer, 2009, pág. 101-103; 
HirsCHl, 2008, pág. 168-171). 

a nova Chanceler convocou três cúpulas de energia em 3 de abril de 2006, 9 de 
outubro de 2006 e 3 de julho de 2007 (daGGer, 2009; HirsCHl, 2008), com o 
objetivo de envolver um grande número de partes interessadas na elaboração da nova 
estratégia de energia. os problemas centrais discutidos durante a primeira cúpula fo-
ram relacionados à segurança do fornecimento, preços competitivos de energia, pesqui-
sa, eficiência energética e energias renováveis.

isso fez parte de um esforço para reconquistar terreno político no debate sobre 
energias renováveis/proteção climática. Na visão das partes, a Cdu/Csu com an-
gela Merkel como líder, conseguiu retratar-se como campeã das energias renováveis e 
a “Chanceler do Clima”. portanto, para reforçar sua posição como a ‘força ambiental 
líder’ no Governo, o ministro do meio ambiente, Gabriel (spd), e os políticos para o 
meio ambiente no parlamento avançaram com um perfil claro na política de energia e 
clima (daGGer, 2009).

Aumento dos custos da política (2008–2012) 

No entanto, durante o mesmo período, observou-se que o setor de energias renová-
veis começou a defender seus subsídios da mesma forma que as indústrias tradicionais 
(como a indústria do carvão), posicionando-se como uma indústria “normal” que per-
deu seu impulso idealista (sCHrÖder, 2013).
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em 2008, tornou-se inegável que a energia fotovoltaica era a energia renovável 
mais cara. suas altas tarifas representaram 24,6% dos pagamentos totais de remune-
ração pela eeG, enquanto fornecia apenas 6,2% da eletricidade oriunda de fontes 
renováveis naquele mesmo ano (rWi, 2009). isso ajuda a explicar o motivo pelo qual 
muitos consideraram o subsídio ‘ineficiente’, isto é, muito dinheiro para retorno mui-
to baixo. para agravar ainda essa questão, havia o fato de que as demandas enormes 
associadas ao baixo fornecimento na produção de painéis solares significavam que a 
indústria estava alcançando grandes lucros. É claro que essa crescente demanda pode 
ser rastreada diretamente às tarifas generosas.

outra mudança de rumos nos acontecimentos foi a retirada de apoio da VZbV (a 
organização do consumidor). embora tenha apoiado a eeG e, naturalmente, desconfia-
vam das grandes empresas de eletricidade tradicionais, foi crítica em relação ao aumento 
dos custos da promoção que a eeG representou para os domicílios privados e os lucros 
excessivos para a indústria de energia solar. isso foi alcançado à custa dos consumidores e, 
portanto, a VbZV pressionou por cortes tarifários mais fortes e taxas decrescentes.

o estabelecimento político reconheceu a importância da criação de uma estrutura 
política que promoveria um ambiente estável para investimentos. além disso, as con-
tribuições positivas da indústria solar foram aparentes, e os empregos da indústria e o 
potencial promissor do setor também foram aparentes para a maioria. por outro lado, 
os políticos também reconheceram a necessidade de enfrentar o aumento nos preços 
da eletricidade e os crescentes custos associados com a promoção da indústria. um 
compromisso feito significou que sistemas fotovoltaicos pequenos (que representavam 
a maior parte do mercado) seriam poupados de cortes substanciais, enquanto sistemas 
maiores levariam o peso dos cortes. ainda, a ideia de um teto flexível foi adotada, ela-
borada originalmente pelos políticos do partido Verde (GrÜNdiGer, 2017).

o conflito entre o ministro da economia e o ministro do meio ambiente conti-
nuou. a crescente confiança do ministro do meio ambiente significou que sua defesa 
das energias renováveis e a concorrência política resultantes reforçaram as alas do par-
tido do meio ambiente e os grupos de interesse pró-energias renováveis. Chegou ao 
ponto de o ministro da economia ser abertamente criticado pelo secretário de estado 
(spd) por desperdiçar o dinheiro do contribuinte com estudos supérfluos em áreas 
fora de suas tarefas (bMu, 2008). 

ao mesmo tempo, a crescente complexidade da eeG significou que a experiência mi-
nisterial se tornou inestimável como suporte para formuladores de políticas e parlamentares 
que estavam lutando para lidar com a pesada carga de trabalho. Consequentemente, a capa-
cidade dos ministros de influenciar e aconselhar a reforma dos processos aumentou. 
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Novamente, em um esforço para criar consenso entre os formuladores de políti-
cas, o governo do estado foi convidado para contribuir na formulação da reforma da 
eeG. isso foi feito para evitar novos atrasos na implementação da reforma, por meio 
de recursos no bundesrat. durante esse processo, ficou claro como o crescimento da 
indústria solar afetou os diferentes governos regionais. todos os cinco antigos governos 
estaduais do leste da alemanha expressaram sua renúncia a cortes de energia fotovol-
taica. em todas essas regiões, a indústria ganhou importância econômica significativa, 
e preocupações consideráveis foram levantadas em relação às repercussões econômicas 
dos principais cortes de promoção.

as dificuldades em prever os desenvolvimentos de custos da energia fotovoltaica foram 
causados, principalmente, por incertezas no desenvolvimento do mercado, problemas de 
fornecimento e demanda, progresso tecnológico e avanços nas manufaturas. deste modo, 
enquanto o período entre 2004 e 2006 foi marcado por uma estagnação e até um aumento 
parcial dos preços de mercado da energia fotovoltaica, principalmente devido à alta deman-
da causada pela escassez de produção, os anos seguintes viram uma redução acelerada nos 
preços do sistema de energia fotovoltaica, devido a importações baratas da China. No ano 
de 2009, os preços caíram aproximadamente 30% (GrÜNdiGer, 2017).

a crescente concorrência dos mercados externos (principalmente da Ásia), poste-
riormente acompanhada pelo declínio mencionado anteriormente no crescimento da 
capacidade, deixou a indústria em uma crise existencial. a indústria fotovoltaica solar 
nacional foi mal sucedida, sofrendo uma redução de 38% nas vendas em 2014. os em-
pregos caíram 32%, alcançando 38.300 postos (uma queda do pico de 113.900 postos 
de trabalho em 2012) no final do ano. enquanto isso, o setor alemão de energia foto-
voltaica foi marcado por insolvências e empresas deixando o mercado (o’sulliVaN 
ET AL., 2015). Como resultado, 2009 testemunhou a falência de um dos maiores 
fabricantes de grandes usinas solares, a solar City.

o crescimento da capacidade fotovoltaica continuou a dificultar a previsão. o 
lead study de 2008 do ministro do meio ambiente previu um crescimento de 1.300 
MW para o ano seguinte, enquanto 2009 de fato viu um crescimento de 3.800 MW 
da capacidade (quase três vezes superior). o mesmo ocorreu em 2008, quando o cres-
cimento da capacidade foi de 1.933 MW e as estimativas previam 1.250 MW (bMu, 
2008; bNetza, 2012).

em 2010, o novo governo apresentou seu ‘Conceito de energia Nacional’ (Ener-
giekonzept). embora tenha dado continuidade aos ambiciosos objetivos para as energias 
renováveis de 35% até 2020, 50% até 2030, 65% até 2040 e 80% até 2050 (bMWi, 
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2010), colocou-se forte ênfase sobre a necessidade de desenhar a expansão para que 
fosse mais rentável.

Na época, o sentimento dominante era de que as tarifas deveriam ser ajustadas, 
porém as incertezas do mercado dificultaram a determinação de como poderia e deveria 
ser seu alcance. a hesitação dos formuladores de políticas abriu o caminho para que 
lobbies influenciassem a tomada de decisões.

Gründiger (2017, pág. 335) observa que: “esse intenso debate sobre custos refor-
çou a imagem pública da energia fotovoltaica como uma forma de produção de eletrici-
dade cara, ainda que seus preços já tivessem caído”. Contudo, uma pesquisa conduzida 
pela Forsa, no início de 2010, demonstrou que a opinião pública ainda apoiava a eeG 
e a indústria solar. Na pesquisa, 71% dos respondentes declararam que estavam dispos-
tos a arcar com o aumento da tarifa de eeG de 3% a 5% em sua conta de eletricidade 
ao longo dos próximos cinco anos (Forsa, 2010).

baseado em um consenso de que as tarifas precisavam ser reduzidas, o principal 
debate concentrou-se em determinar a extensão desses cortes. o ministro do meio am-
biente Norbert röttgen apresentou seus planos no início de 2010, propondo um corte 
de 15% para placas solares de telhado. em oposição, o ministro da economia rainer 
brüderle (Fdp) defendeu cortes mais severos de 17% para placas solares de telhado 
(der spieGel, 2010).

uma discrepância ficou nítida quando o governo federal identificou a necessida-
de de controlar os aumentos da tarifa de eeG, enquanto os governos estaduais do 
parlamento alemão estavam focados em proteger suas indústrias regionais. assim, o 
bundestag revelou-se um importante poder de veto, uma vez que a sua demanda por 
cortes mais baixos (apenas 10%) resultou em um compromisso em que um corte de 
13% foi estabelecido a partir de 1 de junho com uma adição de 3%, que entrou em 
vigor a partir de 1 de outubro.12

o processo político de tomada de decisões foi formado pelas grandes incertezas em 
relação à situação atual do mercado e ao desenvolvimento futuro do mercado. Como con-
sequência disso, os formuladores de políticas precisaram enfrentar condições de pressão de 
tempo - reagir a mudanças de mercado baseadas em fatos e aumento de custos - e acesso 
limitado a informações sobre o ambiente de mercado extremamente volátil e dinâmico.

Como consequência, a crescente pressão para reduzir esses custos levou à lei Foto-
voltaica de 2010, que introduziu cortes tarifários drásticos variando entre 8% e 13%, 

12 isso ocorreu para as placas solares de telhado. No caso de sistemas independentes em espaços abertos, 
os cortes foram de 15%.
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a depender do tipo de sistema. um corte adicional de 3% foi feito em uma segunda 
etapa, que entrou em vigor durante o segundo semestre do mesmo ano. Com isso, 
também ocorreu uma taxa decrescente dependente do crescimento, de 1-12%, além da 
regressão básica de 9%. se o crescimento da capacidade ficasse abaixo do corredor de 
crescimento, a redução normal seria estabelecida de acordo com isso.13 

apesar dos grandes cortes tarifários, como resposta à pressão para melhorar a redu-
ção do custo, a expansão fotovoltaica continuou a acelerar (a nova capacidade de 7.400 
MW foi instalada em 2010 (bMu, 2011)). Com isso, a tarifa da eeG aumentou, e a 
energia fotovoltaica foi responsável por uma participação de 56% dos custos totais de 
remuneração em 2011, enquanto representava apenas 20% da produção de eletricidade 
renovável 14(bMWi/bMu, 2012, pág. 36).

o ministro da economia rösler da Fdp solicitou uma reforma fundamental da 
eeG, pressionando por corredores de crescimento restritivos e cortes substanciais na 
tarifa de energia solar. em particular, ele fez lobby por uma redução na meta de cres-
cimento de 3.000 MW para 1.000 MW como uma forma de reduzir efetivamente os 
custos de promoção (rÖsler, 2012).

por outro lado, os estados exigiam cortes menos severos, taxas de redução mais 
leves, entre outros. isso envia um forte sinal de que “... os governos de estado se trans-
formaram em protetores políticos da transformação de energia, independentemente da 
composição do partido, e utilizam o bundesrat para dar impulso às suas demandas e 
preservar o status quo contra a regressão” (GrÜNdiGer, 2017, pág. 379).

Reinventando a EEG (2012 – até o presente)

os anos de 2012 e 2013 marcaram a primeira vez em que a existência da eeG foi 
seriamente questionada. isso foi exemplificado pelo ministro do meio ambiente, peter 
altmaier (Cdu) (ministro que tradicionalmente apoiou a eeG), que expressou sua 
preocupação em entrevista com relação ao custo do apoio às energias renováveis. o 
ministro argumentou, de forma controversa, que o programa custaria 1 trilhão de euros 
até 204015. enquanto havia debates por anos dos custos da eeG, as pressões políticas 
estavam aumentando.

13 a lei Fotovoltaica de 2012 manteve essa tendência e introduziu um grande corte tarifário de até 30%.
14 em comparação, a energia eólica onshore constituiu uma participação de 14% dos custos de remunera-
ção, enquanto contribuía com 44% da produção de eletricidade renovável (bMWi/bMu, 2012, pág. 36).
15 após uma forte crítica da oposição (principalmente dos Verdes), destacando a falta de evidência para 
esse número, o ministro se distanciou dessas afirmações.
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o governo de coalizão do spd e Cdu/Csu, que entrou no poder em 2013, 
identificou como uma de suas prioridades a reforma impactante da eeG. Já em março 
de 2014, a proposta política, conhecida como eeG 2.0, foi aprovada pelo bundestag 
e entrou em vigor em agosto. um dos principais elementos introduzidos pela política 
foi o projeto piloto de energia fotovoltaica que testaria os mecanismos de leilão para a 
determinação da elegibilidade de remuneração para projetos futuros. isso representou 
um primeiro passo na principal revisão do sistema de tarifa feed-in, que deveria ocorrer 
2 anos depois.

a eeG 2.0 foi condenada pela maioria dos grupos ambientais por não continuar 
a fornecer um forte quadro de incentivo para as energias renováveis. a continuação 
dos corredores de crescimento para a energia fotovoltaica (e outra ret) foi vista por 
muitos como contraproducente para os objetivos de transição energética dos governos. 

em geral, a coalizão pró-energias renováveis articulou suas preocupações sobre o 
debate de custo unilateral associado à eeG. a lei de Fontes de energia renovável 
foi vista como reduzida ao debate de custo unilateral, descrevendo os custos para o 
desenvolvimento das energias renováveis como um fardo, em vez de um investimento 
no futuro. isso foi ecoado por sugestões de novos caminhos para abordar os custos 
associados à eeG.16

por outro lado, representando a indústria tradicional, as empresas de energia sau-
daram a implementação de mudanças pela reforma como passo importante para uma 
integração mais forte do mercado, para a introdução de mais competitividade e para 
mais segurança para a infraestrutura da rede elétrica. 

Como continuação dos esforços da reforma de 2014, a eeG 2017 introduziu um 
sistema de licitação para instalação fotovoltaica com capacidade que excede 750 kW. o 
desenho do modelo de leilão já havia sido testado por meio de um programa piloto, que 
foi iniciado em 2015. em essência, isso significava que a elegibilidade para receber um 
prêmio de tarifa feed-in17 flutuante (por 20 anos) era determinada por um processo de 
licitação em que apenas os projetos mais competitivos eram escolhidos. sistemas com 
capacidade inferior a 750 kW continuam a ser elegíveis para o modelo de remuneração 
tradicional (sistema de tarifa feed-in ou prêmio).

16 o VZbV, por exemplo, sugeriu uma nova abordagem para cobrir os custos de apoio às energias reno-
váveis introduzindo um novo fundo estadual para cobrir parte dos custos, reduzindo, assim, a sobretaxa 
da eeG. o Öko-institute sugeriu que uma revisão das isenções de sobretaxa da eeG para as indústrias 
reduziria a sobretaxa em 20% (ÖKo-iNstitut, 2014).
17 um prêmio flutuante, diferente de um prêmio fixo, é ajustado em relação à flutuação do preço da 
eletricidade.
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a reforma pode ser considerada uma das mais controversas nos últimos anos, não 
apenas por seu abandono das tarifas feed-in pela maioria dos tamanhos e tipos de sis-
tema.18 Mesmo que algumas pessoas tenham visto as mudanças como um passo no ca-
minho certo (iW, 2016), muitos dentro da coalizão pró-energia renovável e a oposição 
política argumentaram que essas mudanças prejudicam o futuro do desenvolvimento 
da energia renovável e a Energiewende como um todo. Com isso, o presidente do Bun-
desverband Erneuerbare Energien avaliou “-... até o momento, a eeG foi um motor para 
o desenvolvimento de energias limpas, mas com a reforma de hoje, ela serve principal-
mente para preservar as energias fósseis e reduzir significativamente a velocidade da 
Energiewende (bee, 2016).”

Muitas dessas críticas tinham origem na preocupação com os diferentes meca-
nismos introduzidos para controlar e reduzir a expansão da energia renovável do 
que com cortes nos níveis de remuneração. especificamente, o sistema de leilão foi 
visto como um acréscimo ao teto de expansão. especialistas argumentaram que a 
desaceleração da expansão poderia ser exacerbada pelo fato de que os tetos anuais de 
expansão não consideravam se os projetos eram de fato implementados (bWe, 2015) 
e não consideravam o descomissionamento dos sistemas antigos. Como resultado, 
um estudo argumentou que, até 2023, todo o volume de expansão planejado será 
utilizado para substituir as instalações superadas,19 resultando em reduções líquidas 
na capacidade (bWe, 2015).

as preocupações em relação aos efeitos negativos da expansão da energia renovável 
devido à reforma da eeG 2017 também se sobrepuseram a discussões sobre a viabili-
dade dos objetivos da Energiewende. especialistas destacaram a necessidade futura por 
mais energia renovável, a fim de apoiar a crescente eletrificação do setor de transporte e 
aquecimento. ao mesmo tempo, as crescentes isenções na indústria eram contraprodu-
cente, desde que não combinadas com demandas por eficiência energética. 

Conclusão

Conforme ilustrado anteriormente, a eeG passou por uma transformação subs-
tancial desde o início de sua implementação no início do século. especificamente, os 
recentes processos de reforma têm enfatizado preocupações sobre os crescentes custos 
relacionados à remuneração de energia renovável e o controle da taxa geral de expansão 

18 Consulte a seção “reforma da eeG”, no capítulo 3, para mais detalhes.
19 o estudo teve como foco o caso da energia eólica onshore. entretanto, a crítica aos aumentos bruto 
e líquido no valor da capacidade continua a ser relevante para a energia fotovoltaica também, principal-
mente quando o primeiro contrato de tarifa avançada renovável de 20 anos terminar.
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da energia renovável. Consequentemente, a elegibilidade para receber a Fit tradicional 
foi consideravelmente reduzida, praticamente ficando disponível apenas para sistemas 
com capacidade abaixo de 100 kW ou por meio do novo sistema de licitação.

essas mudanças geraram preocupações com relação às ramificações dessa revisão 
para o futuro das iniciativas de Bürgerenergie. Conforme discutido anteriormente, o 
desenho/acessibilidade original da Fit deu lugar a um nível de segurança no investi-
mento, que permitiu e até incentivou a participação do cidadão. em outras palavras, as 
rets representaram uma oportunidade interessante de investimento para os alemães. 
assim, os críticos apontam que a trajetória recente de apoio à energia renovável na ale-
manha prejudicou as iniciativas/o envolvimento dos cidadãos, em favor das “grandes 
empresas”. a introdução de licitantes tem sido criticada por aumentar os obstáculos 
financeiros para uma participação mais ampla, por meio de custos financeiros e de 
transação mais altos. por outro lado, a mudança para prêmios da tarifa feed-in aumenta 
o risco para os geradores, incluindo as cooperativas de energia. Nas palavras de Morris 
e Jungjohann (2016, pág. 417): “... a política de energia renovável do governo parece 
ser cada vez mais projetada para excluir os cidadãos e os grupos da comunidade que têm 
sustentado a transição da energia ao longo dos últimos 25 anos”.

uma ênfase recente à energia eólica offshore também é vista como problemática, uma 
vez que esses projetos são executados exclusivamente por grandes corporações20. além 
disso, a ênfase sobre as reduções do custo da política é incompatível com os altos níveis de 
remuneração para esse tipo de ret. Conforme indicado por um estudo conduzido pela 
agora energiewende (2015), o apoio offshore será responsável quase de forma exclusiva 
pelo aumento no custo da remuneração do sistema de tarifa feed-in nos próximos anos. 

ainda, essa preocupação com a redução do custo parece incompatível com a ten-
dência dos governos de isentar cada vez mais certas indústrias de uso intensivo de ele-
tricidade de pagar a remuneração da energia renovável.21 durante o período de 2012 
a 2014, o número de empresas isentas de pagar os custos totais da sobretaxa da eeG 
aumentou de 734 para 2098. em termos de isenções monetárias, o aumento foi de 2,7 bi-
lhões de euros em 2011 para 5,1 bilhões de euros em 2014 (MaYer e burGer, 2014).22

20 em parte, devido aos elevados custos de investimento.
21 as críticas observam que isso é particularmente preocupante devido à queda dos preços da eletricida-
de no varejo, impulsionando a expansão das energias renováveis.
22 um estudo recente realizado pelo Öko-institut argumentou que uma reforma das isenções da in-
dústria estabelecida pela eeG poderia reduzir os custos de sobretaxa em 20% para os consumidores, 
ao adotar apenas a classificação de indústrias intensivas em energia da união europeia que são expostas 
à concorrência internacional (reduzindo drasticamente o número de indústrias isentas) (ÖKo-iNsti-
tut, 2014).
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Conforme ilustrado anteriormente, os últimos anos têm visto uma desaceleração 
substancial da expansão da energia renovável, principalmente nas energias eólica e fo-
tovoltaica onshore (duas tecnologias em que o envolvimento do cidadão desempenhou 
um papel importante). ao mesmo tempo, isso naturalmente desafiou a adoção mais 
ampla de um modelo de geração distribuída.23 Contudo, conforme discutido anterior-
mente, o valor da geração distribuída vai além de sua mera contribuição para a expan-
são da energia renovável. a porta de entrada que a Gd significa para maior participação 
dos cidadãos representa implicações para a organização, para a legitimação e, finalmen-
te, para a governança da transição energética como um todo. engerer (2014) enfatiza 
que essas iniciativas contribuem, no nível local, para a aceitação de maior transição 
energética, mas também através de uma maior conscientização sobre as tecnologias e as 
questões energéticas. isso também é feito por meio de seu papel na redução dos custos 
de participação nessas tecnologias e da oferta de serviços de consultoria.

a trajetória da reforma da eeG também é interessante, uma vez que demonstra o 
crescimento do peso político das coalizões pró-energia renovável. No geral, o cenário 
político alemão tem sido transformado pela expansão da energia renovável, pela cres-
cente influência política das indústrias através do lobby, Bürgerenergie e pela profissio-
nalização institucional/organizacional. a tradição política de construção de consenso 
dos países e a concorrência regional e ministerial também têm sido fundamentais para 
defender e permitir a continuidade das políticas. Conforme expressado por Morris e 
Jungjohann (2016, págs. 229 e 240): 

“a transição energética da alemanha ocorreu dentro do sistema po-
lítico alemão e isso fez a diferença... o sistema alemão tem como 
foco o consenso de longo prazo entre as linhas partidárias, níveis 
políticos (federal e estadual) e as regiões geográficas, dando a um 
grande número de atores políticos uma forma de ajustar a legislação 
ao seu gosto sem bloqueá-la de forma definitiva”.

assim, conforme este capítulo tentou ilustrar, a trajetória das políticas de energia 
renovável, a abordagem política e a aplicação tecnológica precisam ser entendidas no 
contexto do debate político. o processo de reforma da eeG e o potencial das iniciati-
vas Bürgerenergie ilustram a disputa entre os diferentes grupos de interesse e suas ten-
tativas de moldar e influenciar a arena política a seu favor. embora isso possa parecer 
direto ao ponto, o potencial dos novos modelos de governança oferecidos pela Gd é 
um aspecto muitas vezes negligenciado no debate sobre políticas de energia renovável 

23 os crescentes debates sobre a estabilidade da rede elétrica e a necessidade de expansão da rede têm 
tentado legitimar as críticas em relação à geração distribuída.
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eficazes e adequadas. o caso alemão demonstra claramente que a transição global de 
energia se beneficia da participação do público em geral, não apenas por meio de debate 
teórico, mas também por meio de envolvimento prático.

ao mesmo tempo, é necessária mais apreciação para as limitações de se con-
fiar em uma abordagem tradicional de ‘grande negócio’ para a expansão da energia 
renovável. a transição para um sistema de energia renovável não é meramente um 
obstáculo técnico a ser superado, mas representa a necessidade de uma reorganização 
política e econômica do setor, a fim de que a transição seja sustentável e mais benéfica 
para a sociedade.
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